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APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que publicamos os volumes de compilação da legislação estadual de ensino fundamental e médio referentes aos 1º e 2º semestres de 2006.

Procuramos, a exemplo do que fizemos no trabalho anterior, organizar o complexo de normas de interesse da Secretaria de Estado da Educação.

Levamos em linha de conta sugestões que nos chegaram das mais diversas fontes, quanto à seleção e organização dos textos, bem como quanto à sistemática de elaboração do índice alfabético, remissivo e por assunto da matéria compilada.

Afiguraram-se oportunas e valiosas as críticas que os leitores tiveram a bondade de nos endereçar.

Agradecemos a inestimável colaboração recebida de Diretores de Escola e de Supervisores de Ensino de toda a rede escolar.

São Paulo, 2006.

LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
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EMENDA CONSTITUCIONAL

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 21, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006

Altera a Constituição do Estado de São Paulo

A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

 
Artigo 1º - A Constituição do Estado de São Paulo passa a vigorar com a seguinte redação:

 

“Artigo 9º ..............................................................................................

..............................................................................................................

§ 6º - Na sessão legislativa extraordinária, a Assembléia Legislativa somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada, vedado o pagamento de parcela indenizatória de valor superior ao subsídio mensal. (NR)”

 “Artigo 14 – ..........................................................................................

..............................................................................................................

§1º - Os Deputados, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Tribunal de Justiça. (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 17 -.............................................................................................

..............................................................................................................

II - licenciado pela Assembléia Legislativa por motivo de doença ou para tratar, sem subsídio, de interesse particular, desde que, neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa. (NR)

..............................................................................................................

§ 3º- Na hipótese do inciso I deste artigo, o Deputado poderá optar pelo subsídio fixado aos parlamentares estaduais. (NR)” 

 

“Artigo 18 – O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal. (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 19 - ............................................................................................

..............................................................................................................

III - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o que estabelece o art. 47, XIX, “b”; (NR)

..............................................................................................................

VI - criação e extinção de Secretarias de Estado e órgãos da administração pública; (NR)

............................................................................................................ ”

 

“Artigo 20  -............................................................................................

..............................................................................................................

III – dispor sobre a organização de sua Secretaria, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 24 - ............................................................................................

§ 1º - .....................................................................................................

..............................................................................................................

3 – subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal. (NR)

 

§ 2º - .....................................................................................................

..............................................................................................................

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

..............................................................................................................

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

..............................................................................................................

§ 4º - .....................................................................................................

1 - criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar; (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 26 -  ...........................................................................................

Parágrafo único – Se a Assembléia Legislativa não deliberar em até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas, com exceção das que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação. (NR)”

 

“Artigo 28 - ............................................................................................

..............................................................................................................

§6º - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no §5º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final. (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 31 – ..........................................................................................

..............................................................................................................

§ 3º - Os Conselheiros terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos e subsídios dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40 da Constituição Federal e do art. 126 desta Constituição. (NR)

.............................................................................................................”

 

 “Artigo 35 - ...........................................................................................

..............................................................................................................

III – exercer o controle sobre o deferimento de vantagens e a forma de calcular qualquer parcela integrante do subsídio, vencimento ou salário de seus membros ou servidores; (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 37 - O Poder Executivo é exercido pelo Governador do Estado, eleito para um mandato de quatro anos, podendo ser reeleito para um único período subseqüente, na forma estabelecida na Constituição Federal. (NR)” 

 

“Artigo 39 - A eleição do Governador e do Vice-Governador realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subseqüente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77 da Constituição Federal. (NR)”

 

“Artigo 47 - ...........................................................................................

..............................................................................................................

XIX - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar em aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 57 - ............................................................................................

§ 1º – É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. (NR)

§ 2º – As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal de Justiça proferir a decisão exeqüenda e determinar o pagamento segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a requerimento do credor, e exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito. (NR)

§ 3º – Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada em julgado. (NR)

§ 4º – O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição dos precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a Fazenda Estadual ou Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. (NR)

§ 5º – São vedados a expedição de precatório complementar ou suplementar de valor pago, bem como fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu pagamento não se faça, em parte, na forma estabelecida no § 4º deste artigo e, em parte, mediante expedição de precatório. (NR)

§ 6º – A lei poderá fixar valores distintos para o fim previsto no § 4º deste artigo, segundo as diferentes capacidades das entidades de direito público. (NR)

§ 7º – Incorrerá em crime de responsabilidade o Presidente do Tribunal de Justiça se, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatório. (NR)”

 

“Artigo 59 - ............................................................................................

Parágrafo único - O benefício da pensão por morte deve obedecer o princípio do art. 40, § 7º, da Constituição Federal. (NR)”

 

“Artigo 61 - ............................................................................................

Parágrafo único - Pelo primeiro critério, a vaga será preenchida pelo Desembargador mais antigo, salvo recusa oportunamente manifestada. Pelo segundo, serão elegíveis pelo Tribunal Pleno. (NR)”

 

“Artigo 64 - As decisões administrativas dos Tribunais de segundo grau serão motivadas e tomadas em sessão pública, sendo as de caráter disciplinar tomadas por voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal de Justiça, ou de seu Órgão Especial, salvo nos casos de remoção, disponibilidade e aposentadoria de magistrado, por interesse público, que dependerão de voto de dois terços, assegurada ampla defesa. (NR)”

 

“SEÇÃO II 

Da Competência do Tribunal de Justiça

Artigo 69 - .............................................................................................

I - pela totalidade de seus membros, eleger os órgãos diretivos, na forma de seu regimento interno; (NR) 

II - .........................................................................................................

a) elaborar seu regimento interno, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 70 - ............................................................................................

I – a alteração do número de seus membros e dos membros do Tribunal  de Justiça Militar; (NR)

II - a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar; (NR)

III - a criação ou a extinção do Tribunal de Justiça Militar; (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 71 – (Revogado)”

 

“Artigo 71-A – O Tribunal de Justiça poderá funcionar de forma descentralizada, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo. 

Parágrafo único – O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (NR)”

 

“Artigo 72 -.............................................................................................

§ 1º - A designação será feita pelo Tribunal de Justiça para substituir seus membros ou nele auxiliar, quando o acúmulo de feitos evidenciar a necessidade de sua atuação. (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 74 - ...........................................................................................

..............................................................................................................

II - nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os juízes do Tribunal de Justiça Militar, os juízes de Direito e os juízes de Direito do juízo militar, os membros do Ministério Público, exceto o Procurador-Geral de Justiça, o Delegado Geral da Polícia Civil e o Comandante-Geral da Polícia Militar; (NR)

..............................................................................................................

VIII – (revogado);

.............................................................................................................”

 

“Artigo 76 -.............................................................................................

..............................................................................................................

§ 2º - Cabe-lhe, ainda, processar e julgar os recursos relativos às causas que a lei especificar, entre aquelas não reservadas à competência privativa do Tribunal de Justiça Militar ou dos órgãos recursais dos Juizados Especiais. (NR).

.............................................................................................................”

 

“Artigo 78 – (Revogado)”

 

“Artigo 79 – (Revogado)”

 

SEÇÃO V 

Da Justiça Militar do Estado

Artigo 79 -A – A Justiça Militar do Estado será constituída, em primeiro grau, pelos juízes de Direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo grau, pelo Tribunal de Justiça Militar. (NR)”

“Artigo 79 - B – Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares do Estado, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ainda decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (NR)”.

 

“Artigo 81 - ...........................................................................................

..............................................................................................................

II – em grau de recurso, os policiais militares, nos crimes militares definidos em lei, observado o disposto no art. 79-B. (NR)

..............................................................................................................

§ 2º - Compete aos juízes de Direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência do juiz de Direito, processar e julgar os demais crimes militares. (NR)

§ 3º - Os serviços de correição permanente sobre as atividades de Polícia Judiciária Militar e do Presídio Militar serão realizados pelo juiz de Direito do juízo militar designado pelo Tribunal. (NR)”

 

“Artigo 82 - Os juízes do Tribunal de Justiça Militar e os juízes de Direito do juízo militar gozam dos mesmos direitos, vantagens e subsídios e sujeitam-se às mesmas proibições dos Desembargadores do Tribunal de Justiça e dos juízes de Direito, respectivamente.

Parágrafo único – Os juízes de Direito do juízo militar serão promovidos ao Tribunal de Justiça Militar nas vagas de juízes civis, observado o disposto nos arts. 93, III e 94 da Constituição Federal. (NR)”

 

“Artigo 92 – ..........................................................................................

..............................................................................................................

IV - propor à Assembléia Legislativa a criação e a extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos subsídios de seus membros, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e no art. 169 da Constituição Federal; (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 94  ...........................................................................................

I - ..........................................................................................................

a) ingresso na carreira mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se, do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação; (NR)

..............................................................................................................

c) subsídios fixados com diferença não excedente a dez por cento de uma para outra entrância, e da entrância mais elevada para o cargo de Procurador-Geral de Justiça, cujo subsídio, em espécie, a qualquer título, não poderá ultrapassar o teto fixado nos arts. 37, XI, da Constituição Federal e 115, XII, desta Constituição; (NR)

d) aposentadoria, observado o disposto no art. 40 da Constituição Federal e no art. 126 desta Constituição; (NR)

e) o benefício da pensão por morte deve obedecer o princípio do art. 40, § 7º, da Constituição Federal; (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 95 - ............................................................................................

..............................................................................................................

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada a ampla defesa; (NR)

III – irredutibilidade de subsídio, observado, quanto à remuneração, o disposto na Constituição Federal. (NR) 

.............................................................................................................”

 

“Artigo 96 - ............................................................................................

..............................................................................................................

V - exercer atividade político-partidária; (NR)

VI – receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; (NR)

VII – exercer a advocacia no juízo ou tribunal perante o qual atuava, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. (NR)”

 

“Artigo 98 - ............................................................................................

§ 1º - Lei orgânica da Procuradoria Geral do Estado disciplinará sua competência e a dos órgãos que a compõem e disporá sobre o regime jurídico dos integrantes da carreira de Procurador do Estado, respeitado o disposto nos arts. 132 e 135 da Constituição Federal.

§ 2º - Os Procuradores do Estado, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica na forma do caput deste artigo;

§ 3º - Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. (NR)”

 

“Artigo 103 - ..........................................................................................

§ 1º - Lei Orgânica disporá sobre a estrutura, funcionamento e competência da Defensoria Pública, observado o disposto na Constituição Federal e nas normas gerais prescritas por lei complementar federal.

§ 2º - À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º, da Constituição Federal. (NR)”

 

“Artigo 111 – A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência. (NR)”

 

“Artigo 115 - ………………………………………………………………...

I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preenchem os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (NR)

..............................................................................................................

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; (NR)

..............................................................................................................

VIII – o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (NR)

..............................................................................................................

XI – a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices entre servidores públicos civis e militares, far-se-á sempre na mesma data e por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso; (NR)

XII – em conformidade com o art. 37, XI, da Constituição Federal, a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (NR)

..............................................................................................................

XV – é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público, observado o disposto na Constituição Federal; (NR)

..............................................................................................................

XVII – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, observado o disposto na Constituição Federal; (NR)

XVIII –……………………………………………………………………......

..............................................................................................................

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (NR)

XIX - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público; (NR)

..............................................................................................................

XX-A – a administração tributária, atividade essencial ao funcionamento do Estado, exercida por servidores de carreiras específicas, terá recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada com as administrações tributárias da União, de outros Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio; (NR)

..............................................................................................................

.............................................................................................................

§ 6º - É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes dos arts. 40, 42 e 142 da Constituição Federal e dos arts. 126 e 138 desta Constituição com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (NR)

§ 7º - Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XII do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (NR) 

§ 8º - Para os fins do disposto no inciso XII deste artigo e no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, poderá ser fixado no âmbito do Estado, mediante emenda à presente Constituição, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais. (NR) “

 

“Artigo 123  (Revogado).”

 

“Artigo 124 .........................................................................................

..............................................................................................................

§ 4º - Lei estadual poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal e no art. 115, XII, desta Constituição. (NR)”

 

“Artigo 126 – Aos servidores titulares de cargos efetivos do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 1º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados: 

- por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 

- compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 

- voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (NR)

§ 3º - Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201 da Constituição Federal, na forma da lei. 

§ 4º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: 

1 - portadores de deficiência; 

2 - que exerçam atividades de risco; 

3 - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, 3, "a", para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. 

§ 7º - Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual:

1 - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou 

2 - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito.

§ 8º - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

§ 9º - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 115, XII, desta Constituição e do art. 37, XI, da Constituição Federal à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 

§ 14 - O Estado, desde que institua regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderá fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal. 

§ 15 - O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, da Constituição Federal, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

§ 17 - Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3º serão devidamente atualizados, na forma da lei. 

§ 18 - Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. 

§ 19 - O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, 3, “a”, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, 2. 

§ 20 - Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X, da Constituição Federal.  

§ 21 - A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante.

§ 22 - O servidor, após noventa dias decorridos da apresentação do pedido de aposentadoria voluntária, instruído com prova de ter cumprido os requisitos necessários à obtenção do direito, poderá cessar o exercício da função pública, independentemente de qualquer formalidade. (NR)”

 

“Artigo 132 – Os servidores titulares de cargos efetivos do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, desde que tenham completado cinco anos de efetivo exercício, terão computado, para efeito de aposentadoria, nos termos da lei, o tempo de contribuição ao regime geral de previdência social decorrente de atividade de natureza privada, rural ou urbana, hipótese em que os diversos sistemas de previdência social se compensarão financeiramente, segundo os critérios estabelecidos em lei. (NR)”

 

“Artigo 135 – Ao servidor público titular de cargo efetivo do Estado será contado, como efetivo exercício, para efeito de aposentadoria e disponi-bilidade, o tempo de contribuição decorrente de serviço prestado em cartório não oficializado, mediante certidão expedida pela Corregedoria-Geral da Justiça. (NR)”

 

“Artigo 145 - A criação, a fusão, a incorporação e o desmem-bramento de Municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei, nos termos do art. 18, §4º, da Constituição Federal. (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 149 -...........................................................................................

..............................................................................................................

III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. (NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 160 - ..........................................................................................

..............................................................................................................

IV – contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário e de assistência social, na forma do art. 149, §1º, da Constituição Federal.(NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 163 – .........................................................................................

..............................................................................................................

III -.........................................................................................................

..............................................................................................................

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea “b”; (NR)

.............................................................................................................. 

§6º - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderão ser concedidos mediante lei estadual específica, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §2º, XII, “g”, da Constituição Federal. (NR)

..............................................................................................................

§ 8º - A vedação do inciso III, “c”, não se aplica à fixação da base de cálculo do imposto previsto no art. 165, I, “c”. (NR)”

 

“Artigo 165 - ..........................................................................................

..............................................................................................................

§ 2º- ......................................................................................................

..............................................................................................................

7 - .........................................................................................................

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto a este Estado, quando nele estiver situado o estabelecimento destinatário da mercadoria, bem ou serviço; (NR)

..............................................................................................................

8 - .........................................................................................................

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (NR)

..............................................................................................................

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita;(NR)

..............................................................................................................

§ 4º - O imposto previsto no inciso I, “c”:

1 - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;

2 - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. (NR)” 

 

“Artigo 167 - ..........................................................................................

..............................................................................................................

IV – vinte e cinco por cento do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico que couber ao Estado, nos termos do §4º do art. 159 da Constituição Federal e na forma da lei a que se refere o inciso III do mesmo artigo.(NR)”

 

“Artigo 168 - ..........................................................................................

Parágrafo único – A proibição contida no “caput” não impede o Estado de condicionar a entrega de recursos ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias, e ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, III, e § 3º, da Constituição Federal. (NR)”

 

“Artigo 171 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º, da Constituição Federal. (NR)”

 

“Artigo 174 - ..........................................................................................

..............................................................................................................

§ 4º ......................................................................................................

..............................................................................................................

4 – o orçamento da verba necessária ao pagamento de débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes dos precatórios judiciais apresentados até 1º de julho, a serem consignados diretamente ao Poder Judiciário, ressalvados os créditos de natureza alimentícia e as obrigações definidas em lei como de pequeno valor. (NR)” 

 

“Artigo 178 – O Estado dispensará às microempresas, às empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede e administração no país, aos micro e pequenos produtores rurais, assim definidos em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-los pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas, por meio de lei.(NR)

.............................................................................................................”

 

“Artigo 222 - ..........................................................................................

..............................................................................................................

Parágrafo único - O Poder Público Estadual e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:

1 - no caso do Estado, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 165 da Constituição Estadual e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos Municípios;

2 - no caso dos Municípios, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 da Constituição Federal e dos recursos de que tratam os arts. 158, I e II, e 159, I, “b”, da Constituição Federal e art. 167 da Constituição Estadual. (NR)”

 

“Artigo 232 – .........................................................................................

..............................................................................................................

Parágrafo único – É facultado ao Poder Público vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:

1 - despesas com pessoal e encargos sociais;

2 - serviço da dívida;

3 - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (NR)”

 

“Artigo 249 – .........................................................................................

..............................................................................................................

§ 2º - A atuação da administração pública estadual no ensino público fundamental dar-se-á por meio de rede própria ou em cooperação técnica e financeira com os Municípios, nos termos do art. 30, VI, da Constituição Federal, assegurando a existência de escolas com corpo técnico qualificado e elevado padrão de qualidade, devendo ser definidas com os Municípios formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (NR)

.............................................................................................................” 

 

“Artigo 254 - …………………................................................................

……………………………………………………………………………......

§ 1º - A lei criará formas de participação da sociedade, por meio de instâncias públicas externas à universidade, na avaliação do desempenho da gestão dos recursos. 

§ 2º - É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.

§ 3º - O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica. (NR)”

 

“Artigo 263-A – É facultado ao Poder Público vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;

II – serviço da dívida;

III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (NR)”

 

“Artigo 297 – São também aplicáveis no Estado, no que couber, os artigos das Emendas à Constituição Federal que não integram o corpo do texto constitucional, bem como as alterações efetuadas no texto da Constituição Federal que causem implicações no âmbito estadual, ainda que não contempladas expressamente pela Constituição do Estado.(NR)” 

 

Artigo 2º - O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de São Paulo passa a vigorar com a seguinte redação:

 

“Art. 12-A – Ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que trata o art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal e suas complementações e os que já tiverem os seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data de promulgação da Emenda à Constituição Federal nº 30, de 13 de setembro de 2000, e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido dos juros legais, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão de créditos.

§ 1º - É permitida a decomposição de parcelas, a critério do credor.

§ 2º - As prestações anuais a que se refere o caput deste artigo terão, se não liquidadas até o final do exercício a que se referem, poder liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora.

§ 3º - O prazo referido no caput deste artigo fica reduzido para dois anos, nos casos de precatórios judiciais originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, desde que comprovadamente único à época da imissão na posse.

§ 4º - O Presidente do Tribunal competente deverá, vencido o prazo ou em caso de omissão no orçamento, ou preterição ao direito de precedência, a requerimento do credor, requisitar ou determinar o seqüestro de recursos financeiros da entidade executada, suficientes à satisfação da prestação.(NR)”

 

“Artigo 60 – O Estado entregará aos Municípios vinte e cinco por cento do montante de recursos recebidos da União com base no art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, respeitando-se, ainda, o disposto nos §§ 2º a 4º do mesmo artigo. (NR)” 

 

“Artigo 61 – Fica instituído, para vigorar até o ano de 2010, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, a ser regulado por lei complementar com o objetivo de proporcionar aos residentes no Estado de São Paulo o acesso a níveis dignos de sobrevivência, cujos recursos serão aplicados em ações complementares de nutrição, habitação, educação, saúde, reforço de renda familiar e outros programas de relevante interesse social voltados para a melhoria da qualidade de vida.

§ 1º  - Compõem o Fundo de Combate a Erradicação da Pobreza:

1 - a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de até dois pontos percentuais da alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Operações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ou do imposto que vier a substituí-lo, sobre produtos e serviços supérfluos definidos em lei complementar federal;

2 - dotações orçamentárias;

3 - doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas do País ou do exterior;

4 - outras doações, de qualquer natureza, a serem definidas da regulamentação do próprio fundo.

§ 2º - Para o financiamento do Fundo poderá ser instituído um adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, incidente sobre produtos e serviços supérfluos  e nas condições definidas em lei complementar federal, não se aplicando, sobre este percentual, o disposto no artigo 158, IV, da Constituição Federal.

§ 3º - O Fundo previsto neste artigo terá Conselho Consultivo e de Acompanhamento que conte com a participação da sociedade civil,  nos termos da lei. (NR)”

 

“Artigo 62 - Na ausência da lei complementar a que se refere o art. 198, §3º, da Constituição Federal, deverá ser observado para o cumprimento do §1º do art. 222 da Constituição Estadual o disposto no art. 77 do Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. (NR)”

 

Artigo 3º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2006.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente

a) FAUSTO FIGUEIRA - 1º Secretário

a) GERALDO VINHOLI - 2º Secretário

______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_________________________

- IV -

LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 989, DE 17 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de lei Complementar nº 21/2005, da Deputada Rosmary Corrêa - PSDB)

Altera a Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999, que dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros Poderes do Estado e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - A Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999, que dispõe sobre o gozo de licença-prêmio, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - O artigo 1º com a seguinte redação:

"Artigo 1º - Fica vedada a conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio, nos termos desta lei." (NR)

II - O inciso I do artigo 4º com a seguinte redação:

"Artigo 4º - ............................................................................................

I - aos servidores públicos da administração direta, ressalvado o disposto no artigo 4ºA e, quando submetidos ao regime estatutário, aos servidores das autarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;" (NR)

..............................................................................................................

III - Fica incluído o seguinte artigo 4º A:

"Artigo 4º A - O Poder Executivo poderá converter, anualmente, em pecúnia, mediante requerimento, uma parcela de 30 (trinta) dias equivalente aos vencimentos mensais do benefício da licença-prêmio aos integrantes das carreiras da Polícia Civil, da Superintendência Técnico Científica e da Polícia Militar do Estado de São Paulo, em efetivo exercício, que a ele tiverem direito.

§1º - Os meses restantes do período considerado, somente poderão ser fruídos em ano diverso daquele em que o beneficiário recebeu em dinheiro, até o prazo previsto no artigo 213, da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.

§2º - O policial que optar pela conversão em pecúnia prevista neste artigo, encaminhará ao órgão gerenciador de pessoal, requerimento devidamente instruído com a publicação que lhe concedeu o benefício e com a indicação de que não fruiu a parcela de licença-prêmio no ano considerado." (NR)

IV - Fica incluído o seguinte artigo 4º B:

"Artigo 4º B - O pagamento de que trata o artigo 4º A será autorizado pelo Governador do Estado, mediante Decreto, identificando o período de vigência e tomando por base a necessidade do serviço policial e a disponibilidade do Tesouro." (NR)

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 17 de janeiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de janeiro de 2006.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 857/99 à pág. 31 do vol. XLVII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

__________________________

- V -

LEIS

LEI Nº 12.230, DE 13 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 242/2005, do Deputado Mauro Bragato - PSDB)

Institui no Calendário Oficial do Estado de São Paulo a "Semana de Educação Alimentar"

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída no Calendário Oficial do Estado de São Paulo a "Semana de Educação Alimentar", a ser comemorada, anualmente, na terceira semana do mês de maio.

Parágrafo único - A Semana a que se refere o "caput" passa a constar do Calendário de Eventos do Estado.

Artigo 2º - O planejamento das comemorações observará o disposto na Política Nacional de Alimentação e Nutrição, conforme dispõe a Portaria nº 710, de 10 de junho de 1999, do Ministério da Saúde.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de janeiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 13 de janeiro de 2006.

_____________________

LEI Nº 12.238, DE 23 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 128, de 2004, do Deputado Zuza Abdul Massih - PRP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação compulsória à autoridade policial, nos casos de violência contra a criança e o adolescente, quando atendidos pelos serviços de saúde públicos e privados no Estado de São Paulo
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É obrigatória a notificação compulsória à autoridade policial, nos casos de violência contra a criança e o adolescente, quando atendidos pelos serviços de saúde públicos e privados no Estado de São Paulo.

Artigo 2º - A violência contra a criança e o adolescente será caracterizada pela ação ou omissão do agente que resultar em morte, lesão corporal, sofrimento físico, sexual e psicológico.

Artigo 3º - A aplicabilidade do disposto nesta lei não excluirá a aplicação de outras medidas de proteção e preservação dos direitos da criança e do adolescente.

Artigo 4º - A notificação compulsória deverá ser realizada em formulário próprio, devidamente atestado por profissional dotado de competência técnica e profissão regulamentada pelos órgãos públicos.

Artigo 5º - A notificação compulsória nos termos desta lei deverá ser feita sob sigilo, vedada a consulta, extração de cópia e informação para terceiros.

Artigo 6º - O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará as unidades de saúde públicas e privadas, no Estado, e, solidariamente, seus respectivos agentes, às sanções administrativas e legais previstas.

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, objetivando o seu fiel cumprimento.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de janeiro de 2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de janeiro de 2006.

a) Marcelo Souza Serpa - Secretário Geral Parlamentar Substituto

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XVIII.

______________________________

LEI Nº 12.248, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 337, de 2001, do Deputado Donisete Braga - PT)
Regulamenta a cobrança de emissão de certificados e de diplomas de conclusão de cursos universitários no Estado de São Paulo e dá outras providências
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica estabelecido como limite máximo a ser cobrado pelas instituições de ensino superior para a confecção, emissão e registro de diplomas de conclusão de cursos de graduação o valor correspondente a 5 (cinco) UFESPs.

§ 1º - Vetado.

§ 2º - Vetado.

Artigo 2º - Será permitida a prática de valores superiores ao estabelecido no "caput" do artigo anterior para diploma com características especiais, desde que emitido por opção expressa do requerente e que lhe seja oferecido, ao mesmo tempo, o diploma convencional.

Artigo 3º - O valor cobrado pela emissão do histórico escolar não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) do valor estipulado no "caput" do artigo 1º e será pago no ato da solicitação do serviço.

Artigo 4º - Fica vedada a cobrança pelo certificado de conclusão, que antecede a emissão do diploma.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.

a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

________________________

LEI Nº 12.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 422, de 2001, do Deputado Antonio Mentor – PT)

Veda o assédio moral no âmbito da administração pública estadual direta, indireta e fundações públicas

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica vedado o assédio moral no âmbito da administração pública estadual direta, indireta e fundações públicas, submetendo o servidor a procedimentos repetitivos que impliquem em violação de sua dignidade ou, por qualquer forma, que o sujeitem a condições de trabalho humilhantes ou degradantes.

Artigo 2º - Considera-se assédio moral para os fins da presente lei, toda ação, gesto ou palavra, praticada de forma repetitiva por agente, servidor, empregado, ou qualquer pessoa que, abusando da autoridade que lhe confere suas funções, tenha por objetivo ou efeito atingir a auto-estima e a autodeterminação do servidor, com danos ao ambiente de trabalho, ao serviço prestado ao público e ao próprio usuário, bem como à evolução, à carreira e à estabilidade funcionais do servidor, especialmente:

I - determinando o cumprimento de atribuições estranhas ou de atividades incompatíveis com o cargo que ocupa, ou em condições e prazos inexeqüíveis;

II - designando para o exercício de funções triviais o exercente de funções técnicas, especializadas, ou aquelas para as quais, de qualquer forma, exijam treinamento e conhecimento específicos;

III - apropriando-se do crédito de idéias, propostas, projetos ou de qualquer trabalho de outrem.

Parágrafo único - Considera-se também assédio moral as ações, gestos e palavras que impliquem:

1 - em desprezo, ignorância ou humilhação ao servidor, que o isolem de contatos com seus superiores hierárquicos e com outros servidores, sujeitando-o a receber informações, atribuições, tarefas e outras atividades somente através de terceiros;

2 - na sonegação de informações que sejam necessárias ao desempenho de suas funções ou úteis a sua vida funcional;

3 - na divulgação de rumores e comentários maliciosos, bem como na prática de críticas reiteradas ou na de subestimação de esforços, que atinjam a dignidade do servidor;

4 - na exposição do servidor a efeitos físicos ou mentais adversos, em prejuízo de seu desenvolvimento pessoal e profissional.

Artigo 3º - Todo ato resultante de assédio moral é nulo de pleno direito.

Artigo 4º - O assédio moral praticado pelo agente, servidor, empregado ou qualquer pessoa que exerça função de autoridade nos termos desta lei, é infração grave e sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I - advertência;

II - suspensão;

III - demissão.

§ 1º - Vetado.

§ 2º - Vetado.

§ 3º - Vetado.

§ 4º - Vetado.

Artigo 5º - Por provocação da parte ofendida, ou de ofício pela autoridade que tiver conhecimento da prática de assédio moral, será promovida sua imediata apuração, mediante sindicância ou processo administrativo.

Parágrafo único - Nenhum servidor poderá sofrer qualquer espécie de constrangimento ou ser sancionado por ter testemunhado atitudes definidas neste artigo ou por tê-las relatado.

Artigo 6º - Fica assegurado ao servidor acusado da prática de assédio moral o direito de ampla defesa das acusações que lhe forem imputadas, nos termos das normas específicas de cada órgão da administração ou fundação, sob pena de nulidade.

Artigo 7º - Os órgãos da administração pública estadual direta, indireta e fundações públicas, na pessoa de seus representantes legais, ficam obrigados a tomar as medidas necessárias para prevenir o assédio moral, conforme definido na presente lei.

Parágrafo único - Para os fins deste artigo serão adotadas, dentre outras, as seguintes medidas:

1 - o planejamento e a organização do trabalho:

a) levará em consideração a autodeterminação de cada servidor e possibilitará o exercício de sua responsabilidade funcional e profissional;

b) dará a ele possibilidade de variação de atribuições, atividades ou tarefas funcionais;

c) assegurará ao servidor oportunidade de contatos com os superiores hierárquicos e outros servidores, ligando tarefas individuais de trabalho e oferecendo a ele informações sobre exigências do serviço e resultados;

d) garantirá a dignidade do servidor.

2 - o trabalho pouco diversificado e repetitivo será evitado, protegendo o servidor no caso de variação de ritmo de trabalho;

3 - as condições de trabalho garantirão ao servidor oportunidades de desenvolvimento funcional e profissional no serviço.

Artigo 8º - Vetado.

Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.

a) Marco Antonio Hatem Beneton  - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

____________________

LEI Nº 12.256, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 314, de 2003,  da Deputada Ana Martins – PC do B)

Cria o Programa de Prevenção à Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes, bem como o seu atendimento quando vítimas desta violência, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito do Estado de São Paulo, o Programa de Prevenção à Violência Doméstica Praticada contra Crianças e Adolescentes, e atendimento destes, quando vítimas dessa violência, conforme preconiza a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 1º - Considera-se programa de prevenção e atendimento o conjunto de ações coordenadas pelo Poder Executivo, com vistas a prevenir a violência doméstica e atender crianças e adolescentes vítimas desta violência.

§ 2º - Considera-se vítima de violência doméstica, para os efeitos desta lei, a criança ou o adolescente que, por ação ou omissão dos pais ou responsáveis, no convívio familiar, sofrer violência física, sexual, psicológica ou tratamento negligente.

Artigo 2º - O programa de que trata o artigo 1º será desenvolvido na forma de rede de atendimento, composta de equipes multidisciplinares responsável pelo atendimento, podendo, para esta finalidade, celebrar acordos e convênios com instituições e entidades especializadas.

Parágrafo único - Compreende-se por rede de atendimento, o atendimento coordenado de dois ou mais órgãos, a que alude o “caput”, com vistas a obter a proteção integral da criança e do adolescente, prevista na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Artigo 3º - Vetado.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.  

a) RODRIGO GARCIA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.

a) Marco Antonio Hatem Beneton  - Secretário Geral Parlamentar

______

NOTAS:

A Lei nº 8.069/90 encontra-se à pág. 34 do vol. 17 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

____________________________

LEI Nº 12.258, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 563, de 2003,  do Deputado Fausto Figueira – PT)

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras providências

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - O Governo do Estado, através de seus órgãos competentes, deverá estabelecer políticas de prevenção, cuidados, tratamento e de reinserção dos usuários de drogas, que articulem os diferentes campos da saúde, educação, juventude, família, previdência, justiça e emprego, estimulando e promovendo atividades públicas e privadas de forma a:

I - promover esclarecimentos que visem conscientizar o conjunto da população sobre as ações de prevenção e programas de tratamento voltados para os usuários de drogas;

II - desenvolver campanhas que visem informar e estimular o diálogo, a solidariedade e a inserção social dos usuários de drogas, não os estigmatizando ou discriminando e manter inserido na escola e no trabalho o usuário de drogas e em tratamento quando ele assim precisar;

III - prover as condições indispensáveis à garantia do pleno atendimento e acesso igualitário dos usuários de drogas aos serviços e ações da área de saúde;

IV – vetado;

V – vetado;

VI - desenvolver atividades permanentes que busquem prevenir a infecção dos usuários de drogas pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou outras patologias conexas;

VII – vetado.

Parágrafo único – Para os efeitos desta lei, considera-se a dependência de droga uma situação provisória que expressa um sofrimento que se traduz em dificuldades físicas, psicológicas e sociais.

Artigo 2º - São direitos fundamentais dos usuários de drogas:

I – garantia de não exclusão de escolas, centros esportivos e outros próprios no Estado de São Paulo, pela sua condição de usuário de drogas;

II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso de drogas que diferenciem os usuários dos dependentes;

III - o acesso a tratamentos que respeitem sua dignidade, permitindo sua reinserção social;

IV - ser informado, de todas as formas, estratégias, tipos e etapas de tratamentos, incluindo os desconfortos, riscos, efeitos colaterais e benefícios do tratamento;

V - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre que necessário.

Parágrafo único – Se o dependente de drogas for servidor público estadual, serão garantidas, durante o tratamento, as mesmas condições previstas para as demais doenças na Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Artigo 3º - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C devem ser estimulados a todas as pessoas, em particular aos usuários de drogas, sem constrangimento ou obrigação, sendo necessárias as seguintes medidas:

I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconselhamento pré e pós-teste;

II - o resultado do teste deve permanecer estritamente protegido pelo segredo profissional;

III - as pessoas soropositivas devem ser informadas do resultado do teste; amparadas do ponto de vista médico, psicológico, jurídico e social; e encaminhadas para os serviços públicos especializados.

Artigo 4º - Todos os usuários de drogas terão acesso à vacina de Hepatite B.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.

a) Marco Antonio Hatem Beneton  - Secretário Geral Parlamentar
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 258 do vol. LV.

_________________________

LEI Nº 12.269, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 859/2001, do Deputado Sidney Beraldo - PSDB)

Institui o Programa Universidade na Comunidade

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa Universidade na Comunidade, destinado a promover, entre os alunos do sistema universitário do Estado, atividades junto a entidades filantrópicas e demais organizações da sociedade civil de interesse público.

Parágrafo único - As atividades de que trata o “caput” deste artigo poderão ser revertidas em créditos para a titulação do aluno, na forma estabelecida pela direção de cada faculdade.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar de sua vigência.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de fevereiro de 2006.

_________________________

LEI Nº 12.271, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 536/2004, do Deputado Giba Marson - PV)

Institui a Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação da política do desenvolvimento turístico do Estado voltada para geração de emprego e renda.

Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e planejadas para pessoas maiores de sessenta anos, no contexto turístico, visando a melhor qualidade de vida da terceira idade.

Artigo 2º - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o "caput" do artigo 1º, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para programas governamentais e empreendimentos privados voltados para os idosos.

Artigo 3º - As diretrizes da Política Estadual de que trata esta lei são:

I - políticas públicas, com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no Estado a operar com produtos voltados para as pessoas da terceira idade;

II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o princípio do desenvolvimento sustentável;

III - estímulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas consideradas patrimônio histórico e cultural;

IV - realização de campanhas de estímulo junto às áreas ligadas ao turismo, para melhor qualidade de vida da terceira idade, promovendo:

a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial;

b) o planejamento de atividades adequadas aos idosos;

c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao turista idoso;

d) programa que possa reduzir preços de tarifas.

Artigo 4º - A implantação de empreendimento ou de serviço voltados ao Turismo para o Idoso, pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual competente, que poderá oferecer incentivos creditícios e priorizar parcerias, de acordo com as normas jurídicas vigentes, junto às empresas, associações, sindicatos e instituições pública estadual e municipal.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de fevereiro de 2006.
_______________________

LEI Nº 12.277, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 54/2004, do Deputado Sebastião Almeida - PT)

Assegura gratuidade no Transporte Coletivo Intermunicipal aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - No sistema de transporte coletivo inter-municipal rodoviário ficará assegurado aos maiores  de 65 (sessenta e cinco) anos:

I - a reserva de 1 (uma) vaga gratuita, por veículo, para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

II - a reserva da vaga necessitará de um agendamento com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

Parágrafo único - Ficam abrangidos por esta lei o transporte coletivo intermunicipal rodoviário público e privado. 

Artigo 2º - Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso, apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade e renda.

Artigo 3º - A multa pelo descumprimento desta lei será:

I - quinhentas (500) UFESPs  na primeira autuação;

II - em  caso de reincidência, a multa será duplicada.

Artigo 4º - A fiscalização pelo cumprimento desta lei ficará a cargo da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de fevereiro de 2006.

_______________________

LEI Nº 12.281, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 728/2003, do Deputado Wagner Salustiano - PSDB)

Dispõe sobre o cancelamento de serviços prestados de forma contínua
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Os prestadores de serviços continuados ficam obrigados a assegurar aos consumidores a faculdade de solicitar o cancelamento do serviço pelos mesmos meios com os quais foi solicitada a aquisição.

Artigo 2º - Obrigam-se, ainda, a facilitar o cancelamento do serviço por meio do telefone, da Rede Mundial de Computadores - Internet ou do Correio.

Artigo 3º - Considera-se, para os efeitos desta lei, como prestação de serviços continuados, sem prejuízos de outros similares:

I - assinaturas de jornais, revistas e outros periódicos;

II - televisão por assinatura, provedores de Internet, linhas telefônicas fixa ou móvel, transmissão de dados e serviços acrescidos;

III - academias de ginástica e cursos livres;

IV - títulos de capitalização e seguros;

V - cartões de crédito e cartões de desconto.

Artigo 4º - Os infratores ficam sujeitos às penalidades previstas no artigo 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de fevereiro de 2006.

______________________

LEI Nº 12.282, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 878/2003, do Deputado Eli Corrêa Filho - PFL)

Dispõe sobre a inclusão dos dados sangüíneos na Carteira de Identidade emitida pelo órgão de identificação do Estado, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - O órgão estadual responsável pela emissão da carteira de identidade fica obrigado a incluir o tipo sangüíneo e o fator RH.

Artigo 2º - A inclusão a que se refere o artigo 1º dar-se-á desde que o interessado a solicite e dependerá exclusivamente da apresentação do respectivo documento comprobatório.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de fevereiro de 2006.

_____________________

LEI Nº 12.283, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 312/2004, do Deputado Simão Pedro - PT)

Institui a Política de combate á Obesidade e ao Sobrepeso - "São Paulo Mais Leve"

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a Política de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso no Estado de São Paulo, denominada "São Paulo Mais Leve", com a finalidade de implementar ações eficazes para a redução de peso, o combate à obesidade, adulta e infantil, e à obesidade mórbida da população paulista.

Artigo 2º - Constituem diretrizes da Política "São Paulo Mais Leve":

I - promoção e desenvolvimento de programas, projetos e ações, de forma intersetorial, que efetivem no Estado o direito humano universal à alimentação e nutrição adequadas;

II - o combate à obesidade infantil na rede escolar;

III - a utilização de locais públicos, tais como parques, escolas e postos de saúde, para a implementação da política;

IV - a promoção de campanhas:

a) de conscientização que ofereçam informações básicas sobre alimentação adequada, através de materiais informativos e institucionais;

b) de estímulo ao aleitamento materno, como forma de prevenir tanto a obesidade quanto a desnutrição;

V - a capacitação do servidor público estadual que trabalha diretamente com a população, tornando-o um agente multiplicador da segurança alimentar e nutricional em sua plenitude;

VI - a integração às políticas estadual e nacional de segurança alimentar e de saúde;

VII - a adoção de medidas voltadas ao disciplinamento da publicidade de produtos alimentícios infantis, em parceria com as entidades representativas da área de propaganda, empresas de comunicação, entidades da sociedade civil e do setor produtivo;

VIII - o direcionamento especial da política às comunidades que registrem baixos índices de pobreza e desenvolvimento econômico e social.

Artigo 3º - O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA/SP assumirá novas atribuições para a consolidação de uma política efetiva de combate à obesidade e ao sobrepeso no Estado.

Artigo 4º - O Estado poderá celebrar convênios e parcerias com a União, Estados, Municípios e entidades da sociedade civil, visando à consecução dos objetivos da Política "São Paulo Mais Leve".

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da sua publicação.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de fevereiro de 2006.
_______________________

LEI Nº 12.284, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 637/2004, do Deputado Roberto Felício - PT)

Autoriza o Poder Executivo a incluir no currículo do ensino fundamental e médio a crítica da violência doméstica e da discriminação de raça, gênero, orientação sexual, origem ou etnia

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a estabelecer como conteúdo obrigatório no ensino fundamental e médio a crítica da violência doméstica e da discriminação de raça, gênero, orientação sexual, origem ou etnia.

§ 1º - A abordagem crítica da violência doméstica deverá tratar prioritariamente da que atinge mulheres, crianças e adolescentes.

§ 2º - Os temas previstos no "caput" devem ser inseridos de forma transversal nos currículos escolares, abrangendo todas as disciplinas e áreas do conhecimento.

Artigo 2º - O Poder Público promoverá cursos para capacitar os profissionais da Educação sobre os temas previstos no artigo anterior.

Artigo 3º - As despesas para a implementação no disposto na presente lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de fevereiro de 2006.
_______________________

LEI Nº 12.286, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 220/2005, do Deputado Afonso Lobato - PV)

Institui a política de incentivo ao uso da bicicleta no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no Âmbito do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O incentivo ao uso da bicicleta como forma de mobilidade urbana tem por objetivo proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, por meio da priorização dos modos de transporte:

1 - coletivo;

2 - não-motorizado.

Artigo 2º - A implementação da política de que trata esta lei garantirá:

I - o desenvolvimento de atividades relacionadas com o sistema de mobilidade cicloviária e de pedestres;

II - a promoção de ações e projetos em favor de ciclistas, pedestres e usuários de cadeiras de rodas, a fim de melhorar as condições para o deslocamento;

III - a melhoria da qualidade de vida nas cidades do Estado, por intermédio de ações que favoreçam o caminhar e o pedalar;

IV - a eliminação de barreiras urbanísticas aos ciclistas e usuários de cadeiras de rodas;

V - a implementação de infra-estrutura cicloviária urbana, como ciclovias, ciclofaixas, faixas compartilhadas, bicicletários e sinalização específica;

VI - a integração da bicicleta ao sistema de transporte público existente;

VII - a promoção de campanhas educativas voltadas para o uso da bicicleta.

Artigo 3º - São objetivos desta lei, entre outros:

I - possibilitar o aumento da consciência dos efeitos indesejáveis da utilização do automóvel nas locomoções urbanas;

II - possibilitar a redução do uso do automóvel nas viagens de curtas distâncias e o aumento de sua ocupação;

III - estimular o uso da bicicleta como meio de transporte alternativo;

IV - criar atitude favorável aos deslocamentos cicloviários;

V - promover a bicicleta como modalidade de deslocamento urbano eficiente e saudável;

VI - estimular o planejamento espacial e territorial com base nos deslocamentos cicloviários e de usuários de cadeiras de rodas;

VII - estimular o desenvolvimento de projetos e obras de infra-estrutura cicloviária;

VIII - implementar melhorias de infra-estrutura que favoreçam os deslocamentos cicloviários;

IX - incentivar o associativismo entre os ciclistas e usuários dessa modalidade de transporte;

X - estimular a conexão entre cidades, por meio de rotas seguras para o deslocamento cicloviário, voltadas para o turismo e o lazer.

Artigo 4º - As ações de implementação da política cicloviária e do uso da bicicleta serão coordenadas pelo Poder Executivo, garantida a participação de usuários, representantes da sociedade civil organizada e profissionais com atuação nessa área.

Artigo 5º - O Poder Executivo instituirá campanha publicitária de educação para implementação da política cicloviária, especialmente no que concerne à aplicação de normas de uso da bicicleta.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de fevereiro de 2006.
__________________

LEI Nº 12.291, DE 2 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº 667/2004, do Deputado Valdomiro Lopes - PSB)

Altera dispositivos do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1º - Ficam prorrogados os prazos fixados nos §§ 5º e 6º do artigo 7º do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, com redação alterada pela Lei nº 11.125, de 11 de abril de 2002, reabrindo-se por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei.

Parágrafo único - Decorrido o prazo estabelecido no “caput”, a Administração poderá, excepcionalmente, autorizar inscrições, desde que comprovada a necessidade, e que os futuros beneficiários não tenham, anteriormente, sido inscritos no quadro de beneficiários do IAMSPE ou dele desistido.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2 de março de 2006.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto-lei nº 257/70 à pág. 441 do vol. 2;

Lei nº 11.125/02 à pág. 31 do LIII.

__________________________

LEI Nº 12.295, DE 7 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº 798/2001, do Deputado Edson Gomes - PPB)

Dispõe sobre a impressão na linguagem Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo fica autorizada a atender as solicitações dos alunos portadores de deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos.

Parágrafo único - Os autores ficam autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput", em meio digital, para o atendimento das solicitações.

Artigo 2º - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, ficam autorizadas a atender as solicitações dos consumidores portadores de deficiência visual para impressão em Braille das obras que editam.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de março de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 07 de março de 2006.
______________________

LEI Nº 12.297, DE 7 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº 829/2003, da Deputada Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas" nas escolas públicas de ensino fundamental do Estado

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas" em todas as Escolas Públicas do Estado, visando a prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.

§ 1º - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.

§ 2º - Vetado.

§ 3º - Vetado.

§ 4º - Vetado.

§ 5º - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior integração da comunidade ao programa ora proposto.

Artigo 2º - Vetado.

Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com período mínimo de antecedência de dois meses.

Artigo 3º - Ficará a critério da direção da escola a marcação das datas e horários dessas palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo discente da escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão dentro do próprio estabelecimento.

Artigo 4º - O Executivo regulamentará a matéria 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, podendo a Secretaria de Saúde ficar responsável por fornecer, à Secretaria de Educação, uma lista dos médicos e psicólogos selecionados para tal fim, dentro dos quadros do Serviço Médico Estadual.

Parágrafo único - Vetado.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das verbas próprias do Orçamento, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de março de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de março de 2006.

_______________________

LEI Nº 12.299, DE 15 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº 251/1996, do Deputado Afanasio Jazadji - PFL )

Dispõe sobre a criação de Central de Empregos para pessoas portadoras de deficiências, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, no âmbito da Secretaria de Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas portadoras de deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho.

Artigo 2.º - A Central de Empregos criada por esta lei procederá a levantamento de eventuais vagas para trabalhadores portadores de qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial.

§ 1.º - Toda pessoa deficiente, residente e domiciliada no Estado, na condição disposta no "caput" deste artigo, poderá utilizar-se da referida Central, bastando para isso que se inscreva em cadastro próprio junto à mesma.

§ 2º - As empresas, as indústrias, as pessoas físicas e jurídicas interessadas no concurso desses trabalhadores disporão de cadastro específico.

Artigo 3º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de março de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de março de 2006.
_______________________

LEI Nº 12.301, DE 16 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº 1122/2003, do Deputado José Bittencourt - PTB)

Proíbe o uso de bebidas alcoólicas como premiação a menores de idade em quermesses, clubes sociais, instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou qualquer manifestação pública

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica proibido, no âmbito do Estado, o uso de bebidas que tenham teor alcoólico como premiação a menores, em quermesses, clubes sociais, instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou qualquer outra manifestação pública. 

Artigo 2º - Para efeito de aplicação desta lei, considera-se bebida que tenha teor alcoólico, aquela que contém, no mínimo, 1% de teor alcoólico, descriminado ou não em seu rótulo, como premiação, brinde, cortesia ou outros modos de gratificação.

Artigo 3º - A sociedade, em conjunto com o Poder Público, Polícia Militar, Polícia Civil e Secretaria de Segurança Pública, fica responsável pela fiscalização e o cumprimento desta lei.

Artigo 4º - As pessoas físicas ou jurídicas de direito público e privado que infringirem quaisquer dos dispositivos desta lei, ficam sujeitas às penalidades previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único - Quando o infrator se tratar de pessoa física ou jurídica que possui concessão ou autorização pública para a realização do evento, terá sua concessão ou autorização de funcionamento cassada pelo Poder Público.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de março de 2006.

_________________________

LEI Nº 12.391, DE 23 DE MAIO DE 2006
Dispõe sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - É fixada em 1º de março de cada ano a data para fins de revisão da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, bem como dos Militares do Estado, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal.

§ 1º - A revisão anual de que trata este artigo não implica, necessariamente, reajuste de remuneração.

§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se aos inativos e pensionistas.


Artigo 2º - A revisão geral anual de que trata o artigo 1º observará os seguintes requisitos:

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias;

II - definição do índice de reajuste em lei específica;

III - previsão do montante da respectiva despesa e das correspondentes fontes de custeio na lei orçamentária anual;

IV - comprovação de disponibilidade financeira, preservados os compromissos relativos a investimentos e despesas continuadas nas áreas prioritárias de interesse econômico e social;

V - compatibilidade com a evolução nominal e real das remunerações no mercado do trabalho; e

VI - atendimento aos limites para despesa com pessoal de que trata o artigo 169 da Constituição Federal e a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de maio de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 23 de maio de 2006.

_____

NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col.de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

____________________________

- VI -

DECRETOS

DECRETO Nº 50.462, DE 5 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre a execução orçamentária de 2006, a vigorar até a aprovação da lei orçamentária para o exercício

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando os ordenamentos estabelecidos na Constituição do Estado; as disposições da legislação orçamentária e financeira vigente; as normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; as diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005;

Considerando o não encaminhamento ao Poder Executivo do autógrafo da lei orçamentária, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2006; e

Considerando, ainda, o que faculta o artigo 39 da Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2006,

Decreta:

Artigo 1º - A execução orçamentária, patrimonial e contábil do Estado de São Paulo em 2006, será realizada na proporção mensal de 1/12 (um doze avos) das dotações constantes do Projeto de Lei nº 700, de 2005, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, conforme estabelece o artigo 39 da Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005.

Parágrafo único - A limitação de que trata o caput do artigo não se aplica às despesas mencionadas nas alíneas a, b e c, do inciso II, do parágrafo 3º, do artigo 166 da Constituição Federal.

Artigo 2º - A distribuição proporcional mensal de 1/12 (um doze avos) das dotações orçamentárias do Projeto de Lei nº 700, de 2005, observará o seguinte detalhamento:

I - classificação institucional por Órgão e Unidade Orçamentária;

II - classificação funcional por função e subfunção;

III - por programa, atividade e/ou projeto;

IV - classificação econômica até o nível de grupo de despesa;

V - fonte de recursos.

Artigo 3º - Para o cumprimento do artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, deverá ser observado o disposto no artigo 25 da Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005.

Artigo 4º - Para efeito de aplicação do artigo 42 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, deverá ser observado o que determina o artigo 26 da Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005.

Artigo 5º - As normas estabelecidas neste decreto aplicam-se aos órgãos da Administração Direta, às Autarquias, inclusive Universidades, às Fundações, aos Fundos Especiais, aos Fundos Especiais de Despesa e às Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, de acordo com o conceito estabelecido pelo inciso III, do artigo 2º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e, no que couber, às demais sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

Artigo 6º - Para efeito de assegurar o cumprimento dos artigos 35 e 171 da Constituição do Estado, aplicase o disposto neste decreto aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e ao Ministério Público.

Artigo 7º - Ficam os Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento autorizados a expedir instruções complementares para a execução deste decreto. 

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se até a promulgação da lei orçamentária para o exercício de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de janeiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 5 de janeiro de 2006.

______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 11.971/05 à pág. 35 do vol. LX.

___________________________

DECRETO Nº 50.463, DE 6 DE JANEIRO DE 2006

Altera o Anexo a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 43.948, de 9 de abril de 1999, que modificou as Delegacias de Ensino da Secretaria da Educação

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação da Secretaria da Educação,

Decreta:

Artigo 1º - O anexo a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 43.948, de 9 de abril de 1999, modificado pelo artigo 2º do Decreto nº 49.620, de 25 de maio de 2005, fica alterado na conformidade do Anexo que integra este decreto, na parte que especifica.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de janeiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 6 de janeiro de 2006.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º do

Decreto nº 50.463, de 6 de janeiro de 2006

III - DIRETORIAS DE ENSINO - INTERIOR DO ESTADO

	DIRETORIA DE

ENSINO/REGIÃO
	ÁREA DE ABRANGÊNCIA

MUNICÍPIOS

	PIRAJU
	FARTURA

MANDURI

ÓLEO

PIRAJU

SARUTAIÁ

TAGUAÍ

TEJUPÁ

TIMBURI

	AVARÉ
	ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA

ARANDU

AVARÉ 

CERQUEIRA CÉSAR

IARAS

ITAÍ

TAQUARITUBA


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 43.948/99 à pág. 105 do vol. XLVII;

Decreto nº 49.620/05 à pág. 80 do vol. LIX.

___________________________

DECRETO Nº 50.469, DE 12 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Ficam criadas nas Diretorias de Ensino adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares: 

I - na Diretoria de Ensino - Região São José do Rio Preto, no Município de Bady Bassitt, a Escola Estadual Prefeito João Matheus Telles de Menezes; 

II - na Diretoria de Ensino - Região Santos, no Município de Bertioga, a Escola Estadual Jardim Vicente de Carvalho; 

III - na Diretoria de Ensino - Região São Vicente, no Município de Praia Grande, a Escola Estadual Jardim Quietude. 

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o seu funcionamento, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos nº 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 12 de janeiro de 2006. 

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 12 de janeiro de 2006.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

_____________________

DECRETO Nº 50.498, DE 23 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,  

Decreta: 

Artigo 1º - Ficam criadas, nas Diretorias de Ensino - Capital e Grande São Paulo, adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares: 

I - nas Diretorias de Ensino - Capital: 

a) na Diretoria de Ensino - Região Leste 2: 

1. a Escola Estadual União de Vila Nova III, no Distrito São Miguel Paulista; 

2. a Escola Estadual União de Vila Nova IV, no Distrito São Miguel Paulista; 

3. a Escola Estadual Jardim Nazareth, no Distrito Vila Curuçá; 

b) na Diretoria de Ensino - Região Leste 3, a Escola Estadual Palanque, no Distrito Iguatemi; 

c) na Diretoria de Ensino - Região Norte 1, a Escola Estadual Yadóia, no Distrito de Brasilândia; 

d)  na Diretoria de Ensino - Região Norte 2: 

1. a Escola Estadual CHB Jova Rural III, no Distrito de Jaçanã; 

2. a Escola Estadual Jardim Ataliba Leonel, no Distrito de Tremem-bé; 

e) na Diretoria de Ensino - Região Sul 1, a Escola Estadual Jardim Umuarama, no Distrito de Campo Limpo; 

II - nas Diretorias de Ensino - Grande São Paulo: 
a) na Diretoria de Ensino - Região Caieiras, no Município de Franco da Rocha, a Escola Estadual Jardim Luiza, Vila dos Comerciários; 

b) na Diretoria de Ensino - Região Guarulhos Sul: 

1. a Escola Estadual Jardim Arujá, Município de Guarulhos; 

2. a Escola Estadual República da Venezuela II, Município de Guarulhos; 

c) na Diretoria de Ensino - Região Suzano, a Escola Estadual Parque Maria Helena III, Município de Suzano. 

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o seu funcionamento, seguro os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos nº 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 2 de janeiro de 2006. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 de janeiro de 2006. 

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 23 de janeiro de 2006.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

_____________________

DECRETO Nº 50.499, DE 26 DE JANEIRO DE 2006

Institui o "Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva", Patriarca da Independência do Brasil, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o preconizado pelo Instituto Geográfico e Histórico de Santos no sentido de se estimular e fomentar a memória do santista José Bonifácio de Andrada e Silva; 

Considerando que deve ser realçada a notoriedade de José Bonifácio de Andrada e Silva, Patriarca da Independência e personalidade-chave no processo de formação do Brasil; 

Considerando a importância da exaltação à luta empreendida por José Bonifácio de Andrada e Silva, no início do século XIX, na busca de um país vocacionado à liberdade e ao livre acesso da comunidade à educação; 

Considerando que a contribuição de José Bonifácio de Andrada e Silva no esforço de construção do Estado Nacional brasileiro uno e íntegro merece ser continuamente rememorada; 

Considerando que se impõe a consolidação da memória da figura de José Bonifácio de Andrada e Silva em nossa história, como um pensador reformista; e 

Considerando a relevância da reafirmação da necessidade cívica de exortar as personagens emblemáticas da nacionalidade, 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Gabinete do Secretário da Cultura, o "Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva", consubstanciado em ações cívicas, compreendendo: 

I - a celebração do início dos festejos anuais da Semana da Pátria no "Panteão dos Andradas", na cidade de Santos; 

II - a transferência simbólica no dia 13 de junho de cada ano, data de nascimento de José Bonifácio de Andrada e Silva, da sede do Governo do Estado de São Paulo para a cidade de Santos; 

III - a promoção durante os festejos da Semana da Pátria, de cerimônia cívica junto ao monumento do Patriarca, erguido na Praça do Patriarca, no centro histórico da cidade de São Paulo. 

Parágrafo único - A concretização das ações cívicas previstas neste artigo cabe à Casa Militar, do Gabinete do Governador. 

Artigo 2º - Integram, ainda, o "Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva": 

I - o incentivo às universidades e demais escolas paulistas para desenvolvimento de pesquisa histórica e consecução de atividades cívicas, a exemplo de encontros, seminários e colóquios, na busca da preservação da memória de José Bonifácio de Andrada e Silva; 

II - o provimento das necessidades para republicação das obras de José Bonifácio de Andrada e Silva pela Imprensa Oficial do Estado S.A. - IMESP; 

III - o estabelecimento e a implementação de atividades cívicas, colóquios, encontros e seminários que tenham por objetivo a pesquisa e o debate da relevância da memória de José Bonifácio de Andrada e Silva na história nacional; 

IV - a abertura e a realização, pela Secretaria da Cultura, de concurso objetivando a imortalização da figura de José Bonifácio de Andrada e Silva em escultura a ser instalada em espaço da Fundação Memorial da América Latina; 

V - a inserção no calendário escolar, pelas escolas da rede oficial de ensino do Estado, de uma semana de atividades relacionadas a José Bonifácio de Andrada e Silva, preferencialmente abrangendo o dia 13 de junho. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de janeiro de 2006. 

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 26 de janeiro de 2006.

_____________________

DECRETO Nº 50.549, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2006

Regulamenta e define critérios para concessão do bônus aos integrantes do Quadro do Magistério e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e 

Considerando as disposições da Lei Complementar nº 984, de 29 de dezembro de 2005;

Considerando o envolvimento, o compromisso e responsabilidade dos profissionais da educação em ações conjuntas para o sucesso do processo educativo; 

Considerando a relevância da participação do Profissional no Programa de Formação Continuada da Secretaria da Educação; e

Considerando a importância da assiduidade dos profissionais da educação para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem,

Decreta:

Artigo 1º - O bônus instituído pela Lei Complementar n° 984, de 29 de dezembro de 2005, será devido aos integrantes do Quadro do Magistério:

I - em exercício nas unidades escolares e nas Diretorias de Ensino ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional com os Municípios;

II - afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação;

III - afastados junto às Entidades de Classe do Magistério.

Artigo 2º - O bônus de que trata a Lei Complementar nº 984, de 29 de dezembro de 2005, constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez:

I - aos integrantes das classes de suporte pedagógico - Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escola - aos titulares de cargo de Coordenador Pedagógico e de Assistente de Diretor de Escola e aos ocupantes de postos de trabalho de Vice-Diretor de Escola e de Professor Coordenador; 

II - aos integrantes das classes de docentes – Professores Educação Básica I, Professores Educação Básica II - aos Professores II, titulares de cargo ou ocupantes de função-atividade.

Parágrafo único - Não fazem jus à concessão do bônus os integrantes do Quadro do Magistério que, na data-base, estiverem nomeados em cargo em comissão ou afastados, a qualquer título, junto à unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação e os estagiários.

Artigo 3º - O cálculo do bônus será efetuado com base no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005, considerando:

I - para os integrantes das classes de suporte pedagógico, titulares de cargo de Coordenador Pedagógico e de Assistente de Diretor de Escola e para os ocupantes de postos de trabalho de Vice-Diretor de Escola e de Professor Coordenador, o requisito de contar com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício na rede estadual de ensino, dos quais, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias de exercício consecutivos em cargo ou posto de trabalho;

II - para os integrantes das classes de docentes, o requisito de contar com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício, consecutivos ou não, no cargo ou função-atividade.

Parágrafo único - Os períodos de exercício no cargo ou posto de trabalho decorrentes de sucessivas portarias de designação serão totalizados para fins de preenchimento ou não do requisito temporal de que trata o inciso I deste artigo. 

Artigo 4º - O valor do bônus a ser concedido aos integrantes do Quadro do Magistério de que trata o inciso I do artigo 2º deste decreto será obtido mediante a soma do número de pontos, em escala de 0 (zero) a 38 (trinta e oito), apurados na seguinte conformidade: 

I - organização da escola em função do número de alunos - indicador aferido em uma escala de 1 (um) a 5 (cinco) pontos, conforme o previsto na Tabela 1 do Anexo que integra este decreto;

II - avaliação do desenvolvimento da escola: 

a) indicador de permanência e sucesso escolar - estabelecido por meio da verificação das taxas da escola de aprovação, reprovação e abandono no ano de 2005, observados os tipos de ensino e período, considerando-se a taxa de aprovação traduzida em uma escala de 1 (um) a 5 (cinco) pontos, conforme Tabela 2 do Anexo que integra este decreto;

b) realização de ações socioeducativas nos espaços da escola, nos finais de semana - indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 3 do Anexo que integra este decreto;

c) relação da Equipe Escolar com a comunidade - indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 4 do Anexo que integra este decreto;

d) implementação de projetos/ações, realização de parcerias com outras instituições - indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 5 do Anexo que integra este decreto;

e) participação da Comunidade Escolar nas decisões da Escola - Gestão participativa (Conselho, APM) - indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 6 do Anexo que integra este decreto;

f) atuação do Grêmio Estudantil - indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 7 do Anexo que integra este decreto, desde que a última eleição tenha ocorrido entre 14 de fevereiro a 30 de abril de 2005;

III - vida profissional:

a) pela participação do profissional integrante do Quadro do Magistério nos Programas de Educação Continuada - Especialização em Gestão Educacional e/ou Letra e Vida e/ou Teia do Saber, proporcionados pela Secretaria da Educação, serão atribuídos 3 (três) pontos;

b) pela participação do profissional integrante do Quadro do Magistério, nos Programas de Educação Continuada - Capacitação de Gestores Escolares (Prógestão) e/ou Ensino Médio em Rede, proporcionados pela Secretaria da Educação, será atribuído 1 (um) ponto;

c) pela participação voluntária do profissional integrante do Quadro do Magistério no Programa Escola da Família, será atribuído 1 (um) ponto;

IV - freqüência:

a) quantidade de faltas do profissional no exercício de 2005 - será apurada com base nos dados da freqüência informada no Boletim de Freqüência da Educação, traduzida em pontos, em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez), conforme Tabela 8 do Anexo que integra este decreto;

b) valorização da assiduidade do profissional – será contemplado com mais 3 (três) pontos o integrante do Quadro do Magistério a que se refere o Inciso I do artigo 2º deste decreto, que, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005, não apresente qualquer ocorrência de ausências, inclusive aquelas a que se refere o artigo 7º deste decreto, excetuando-se apenas para este fim, as ausências relativas a férias e participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação.

§ 1º - Observar-se-á para aplicação do indicador de permanência e sucesso escolar previsto na alínea “a” do inciso II deste artigo, o que segue:

1. nas escolas que oferecem mais de um tipo de ensino, a pontuação será calculada pela média aritmética;

2. no caso de Centros Estaduais de Educação Supletiva e situações análogas, para os quais não é possível estabelecer a taxa de aprovação, serão atribuídos 3 (três) pontos da escala de 1 (um) a 5 (cinco) pontos, estabelecida na Tabela 2 do Anexo que integra este decreto;

3. para as unidades escolares vinculadas e para os Centros Estaduais de Línguas - CEL prevalecerá a pontuação da escola vinculadora.

§ 2º - Os indicadores previstos nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f” do inciso II deste artigo serão apurados em avaliação realizada pelo Conselho de Escola e validada pelo Supervisor de Ensino da Unidade e pelo Dirigente Regional de Ensino, comparando o desempenho da escola no ano de 2005 tendo como referencial o ano anterior. 

Artigo 5º- O valor do bônus a ser concedido aos integrantes do Quadro do Magistério de que trata o inciso II do artigo 2º deste decreto será obtido mediante a soma do número de pontos, em escala de 0 (zero) a 38 (trinta e oito), apurados na seguinte conformidade: 

I - avaliação do Desenvolvimento da Escola:

a) indicadores de permanência e sucesso escolar - pontuação será aferida conforme previsto na alínea “a” do inciso II do artigo 4º deste decreto;

b) relação da Equipe Escolar com a comunidade - indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 4 do Anexo que integra este decreto;

II- vida profissional:

a) pela participação do profissional integrante do Quadro do Magistério no Programa de Educação Continuada - Teia do Saber e/ou Letra e Vida e/ou Lien Chi e Meditação - Módulo 2 e/ou Educação Física, Vida e Movimento e/ou Ciências Humanas e suas Tecnologias e/ou Filosofia e Vida e/ou Educação e Cidadania na U.I. (FEBEM), proporcionados pela Secretaria da Educação - serão atribuídos 3 (três) pontos;

b) pela participação do profissional integrante do Quadro do Magistério no Programa de Educação Continuada - Ensino Médio em Rede, proporcionado pela Secretaria da Educação - será atribuído 1 (um) ponto;

c) pela participação voluntária do profissional integrante do Quadro do Magistério no Programa Escola da Família, será atribuído 1 (um) ponto;

III - freqüência:

a) quantidade de faltas do profissional no exercício de 2005 - será apurada com base nos dados da freqüência informada no Boletim de Freqüência da Educação, traduzida em pontos, em uma escala de 0 (zero) a 23 (vinte e três), conforme Tabela 9 do Anexo que integra este decreto;

b) valorização da assiduidade do profissional – será contemplado com mais 3 (três) pontos o integrante do Quadro do Magistério a que se refere o inciso II do artigo 2º deste decreto, que, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005, não apresente qualquer ocorrência de ausências, inclusive aquelas a que se refere o artigo 7º deste decreto, excetuando-se apenas para este fim, as ausências relativas a férias, participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação e ausências para acompanhar alunos em Campeonatos, Jogos, Competições devidamente autorizados pela Secretaria da Educação.

Parágrafo único - O valor do bônus para os Professores Coordenadores respeitará a média da carga horária correspondente ao exercício no Posto de Trabalho e, quando for o caso, de complementação com atividade docente, serão observados, para essas horas, os critérios definidos neste decreto.

Artigo 6º - O valor do bônus previsto na Tabela 10 do Anexo que integra este decreto, será concedido aos integrantes do Quadro do Magistério de que trata o artigo 2º, de acordo com a pontuação obtida na avaliação dos indicadores especificados nos artigos 4º e 5º e será proporcional à média da carga horária do servidor e ao total de dias efetivamente cumpridos, considerado o período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005.

Artigo 7º - Para fins da aferição da freqüência de que tratam a alínea “a” do inciso IV do artigo 4º e alínea “a” do inciso III do artigo 5º deste decreto, não serão considerados como ausências, os afastamentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como o comparecimento a eventos de Entidades de Classes autorizados por resolução do Secretário da Educação, participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação, ausências para acompanhar alunos em Campeonatos, Jogos, Competições devidamente autorizados pela Secretaria da Educação, licença-paternidade, dispensa de ponto em virtude de participação em eleições, e licença por adoção de que trata a Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984.

§ 1º - As ausências cometidas pelo integrante do Quadro do Magistério, nos termos do inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000, serão consideradas proporcionalmente para a apuração da freqüência individual. 

§ 2º - A apuração da quantidade de ausências de que trata o parágrafo anterior será efetuada mediante a divisão do total de horas não cumpridas a esse título registradas no Boletim de Freqüência da Educação, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005, por um índice que será obtido do resultado da média da carga horária do servidor, multiplicada por 8 (oito) e dividida por 200 (duzentas) horas.

Artigo 8º- O valor do bônus previsto na Tabela 10 do Anexo que integra este decreto será concedido ao Dirigente Regional de Ensino e Supervisor de Ensino com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtidos conforme os incisos I e II do artigo 4º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos III e IV do mesmo artigo.

Artigo 9º- O valor do bônus previsto na Tabela 10 do Anexo que integra este decreto, para os integrantes do Quadro do Magistério afastados, designados ou nomeados em comissão será calculado nos termos dos artigos 4º e 5º deste decreto na seguinte conformidade: 

I - se junto às Diretorias de Ensino:

a) Diretores de Escola e Assistentes de Diretor de Escola - com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtida conforme os incisos I e II do artigo 4º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos III e IV do mesmo artigo;

b) docentes - com base na média do resultado do indicador de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtida conforme o inciso I, do artigo 5º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos II e III do mesmo artigo;

II - se junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação: 

a) supervisores de Ensino, Diretores de Escola e Assistentes de Diretor de Escola - com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, obtida conforme os incisos I e II do artigo 4º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos III e IV do mesmo artigo;

b) docentes - com base na média do resultado do indicador de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, obtida conforme o inciso I do artigo 5º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos II e III do mesmo artigo.

Parágrafo único - Aos integrantes do Quadro do Magistério afastados junto a Entidades de Classe será concedido bônus no valor correspondente a 14 (quatorze) pontos da Tabela 10 do Anexo que integra este decreto.

Artigo 10 - A data-base para consolidação de todas as situações funcionais e ocorrências a serem consideradas para fins de concessão do bônus aos integrantes do Quadro do Magistério será 1º de dezembro de 2005.

Artigo 11 - A concessão do bônus será garantida aos integrantes do Quadro do Magistério aposentados, dispensados, exonerados ou falecidos após a data-base, desde que nessa data tenham sido atendidas as disposições contidas neste decreto.

Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 17 de fevereiro de 2006.

ANEXO

a que se referem os artigos 4º, 5º, 6º, 8º e 9º o Decreto nº 50.549, de 17 de fevereiro de 2006

Tabelas de pontuação para cálculo do valor do Bônus a ser concedido aos integrantes do Quadro do Magistério

	Tabela 1

	Número de alunos 
	Pontuação 

	Até 500 
	1 

	De 501 a 1000 
	2 

	De 1001 a 1500 
	3 

	De 1501 a 2000 
	4 

	Mais de 2000 
	5 


	Tabela 2

	Ciclo I – Ensino Fundamental 

	Intervalo de Taxa de Aprovação                                                                                                   Pontuação 

	100,0 a > = 98,5 
	5 

	<  98,5 a > = 97,0 
	4 

	< 97,0 a > = 95,0 
	3 

	< 95,0 a > = 90,0 
	2 

	< 90,00
	1

	

	Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio -Diurno 

	Intervalo de Taxa de Aprovação                                                                                                   Pontuação

	100,0 a > = 95,0  

	<  95,0 a > = 90,0 
	4 

	< 90,0 a > = 85,0 
	3 

	<  85,0 a > = 80,0 
	2 

	<  80,0 
	1 

	

	Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio -Noturno 

	Intervalo de Taxa de Aprovação;                                                                                                 Pontuação 

	100,0 a > = 87,0 
	5

	87,0 a > = 80,0
	4

	< 80,0 a > = 75,0
	3

	< 75,0 a > = 70,0
	2

	< 70,0
	1


	Tabela 3

	Realização de ações socioeducativas nos espaços da escola, nos finais de semana. 
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo  padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior 
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior 
	2


	Tabela 4 

	Relação da Equipe Escolar (Docentes, Apoio Técnico administrativo e Pedagógico) com a comunidade. 
	Pontuação 

	Teve dificuldades para manter o mesmo  padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior
	2


	Tabela 5 

	Implementação de projetos/ações/realização de parcerias com outras instituições 
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo  padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior 
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior 
	2


	Tabela 6 

	Participação da Comunidade Escolar nas  decisões da escola - gestão participativa  (Conselho, APM). 
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo padrão do ano anterior  
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior 
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior
	2


	Tabela 7 

	Existência e atuação do Grêmio Estudantil 
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior
	2


	Tabela 8 

	Pontuação para apuração de freqüência alínea “a” - Inciso IV do artigo 4º 

	AUSÊNCIAS 
	PONTOS

	Zero 
	10

	01
	09

	02
	08

	03
	07

	04
	06

	05
	05

	06
	04

	07
	03

	08
	02

	09
	01

	10 > = 
	0


	Tabela 9 

	Pontuação para apuração de freqüência - alínea “a” do inciso III do artigo 5º

	 NÚMERO DE AUSÊNCIAS 
	PONTOS

	0
	23

	1
	22

	2
	21

	3
	20

	4
	19

	5
	18

	6
	17

	7
	16

	8
	15

	9
	14

	10
	13

	11
	12

	12
	11

	13
	10

	14
	09

	15
	08

	16
	07

	17
	06

	18
	05

	19
	04

	20
	03

	21
	02

	22
	01

	= > 23
	0


	Tabela 10

Tabela de Valores por pontuação e cargo

	PONTOS
	GESTORES
	DOCENTES

	
	DIRIGENTES
	SUPERVISORES E DIRETORES
	Coordenador Pedagógico Assistente de Diretor de Escola Vice Diretor de Escola Professor Coordenador
	

	38
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00

	37
	R$ 9.500,00
	R$ 9.300,00
	R$ 9.150,00
	R$ 9.150,00

	36
	R$ 9.050,00
	R$ 8.600,00
	R$ 8.420,00
	R$ 8.420,00

	35
	R$ 8.600,00
	R$ 7.950,00
	R$ 7.800,00
	R$ 7.800,00

	34
	R$ 8.150,00
	R$ 7.550,00
	R$ 7.250,00
	R$ 7.250,00

	33
	R$ 7.700,00
	R$ 7.150,00
	R$ 6.850,00
	R$ 6.850,00

	32
	R$ 7.250,00
	R$ 6.750,00
	R$ 6.500,00
	R$ 6.500,00

	31
	R$ 6.850,00
	R$ 6.350,00
	R$ 6.150,00
	R$ 6.150,00

	30
	R$ 6.500,00
	R$ 5.950,00
	R$ 5.800,00
	R$ 5.800,00

	29
	R$ 6.150,00
	R$ 5.650,00
	R$ 5.450,00
	R$ 5.450,00

	28
	R$ 5.900,00
	R$ 5.350,00
	R$ 5.150,00
	R$ 5.150,00

	27
	R$ 5.650,00
	R$ 5.150,00
	R$ 4.850,00
	R$ 4.850,00

	26
	R$ 5.450,00
	R$ 4.950,00
	R$ 4.550,00
	R$ 4.550,00

	25
	R$ 5.250,00
	R$ 4.750,00
	R$ 4.250,00
	R$ 4.250,00

	24
	R$ 5.050,00
	R$ 4.550,00
	R$ 3.950,00
	R$ 3.950,00

	23
	R$ 4.850,00
	R$ 4.350,00
	R$ 3.700,00
	R$ 3.700,00

	22
	R$ 4.650,00
	R$ 4.150,00
	R$ 3.450,00
	R$ 3.450,00

	21
	R$ 4.450,00
	R$ 3.950,00
	R$ 3.200,00
	R$ 3.200,00

	20
	R$ 4.250,00
	R$ 3.750,00
	R$ 3.000,00
	R$ 3.000,00

	19
	R$ 4.050,00
	R$ 3.550,00
	R$ 2.800,00
	R$ 2.800,00

	18
	R$ 3.900,00
	R$ 3.350,00
	R$ 2.600,00
	R$ 2.600,00

	17
	R$ 3.750,00
	R$ 3.200,00
	R$ 2.450,00
	R$ 2.450,00

	16
	R$ 3.600,00
	R$ 3.050,00
	R$ 2.300,00
	R$ 2.300,00

	14
	R$ 3.300,00
	R$ 2.750,00
	R$ 2.100,00
	R$ 2.100,00

	13
	R$ 3.150,00
	R$ 2.600,00
	R$ 2.000,00
	R$ 2.000,00

	12
	R$ 3.000,00
	R$ 2.450,00
	R$ 1.900,00
	R$ 1.900,00

	11
	R$ 2.850,00
	R$ 2.300,00
	R$ 1.800,00
	R$ 1.800,00

	10
	R$ 2.700,00
	R$ 2.200,00
	R$ 1.700,00
	R$ 1.700,00

	9
	R$ 2.550,00
	R$ 2.100,00
	R$ 1.650,00
	R$ 1.650,00

	8
	R$ 2.400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 1.600,00
	R$ 1.600,00

	7
	R$ 2.250,00
	R$ 1.900,00
	R$ 1.550,00
	R$ 1.550,00

	6
	R$ 2.100,00
	R$ 1.800,00
	R$ 1.500,00
	R$ 1.500,00

	5
	R$ 1.950,00
	R$ 1.700,00
	R$ 1.450,00
	R$ 1.450,00

	4
	R$ 1.800,00
	R$ 1.600,00
	R$ 1.400,00
	R$ 1.400,00

	3
	R$ 1.650,00
	R$ 1.500,00
	R$ 1.350,00
	R$ 1.350,00

	2
	R$ 1.500,00
	R$ 1.400,00
	R$ 1.300,00
	R$ 1.300,00

	1
	R$ 1.350,00
	R$ 1.300,00
	R$ 1.250,00
	R$ 1.250,00

	0
	R$ 1.200,00
	R$ 1.200,00
	R$ 1.200,00
	R$ 1.200,00


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Lei Compl. nº 883/00 à pág. 30 do vol. L;

Lei Compl. nº 984/05 à pág. 30 do vol. LX;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

________________________

DECRETO Nº 50.550, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2006

Regulamenta e define critérios para concessão do Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Considerando as disposições da Lei Complementar nº 983, de 29 de dezembro de 2005; 

Considerando o envolvimento, o compromisso e responsabilidade dos profissionais da educação em ações conjuntas para o sucesso do processo educativo; e 

Considerando a importância da assiduidade desses profissionais para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem,

Decreta:

Artigo 1º - O Bônus Merecimento, instituído pela Lei Complementar nº 983, de 29 de dezembro de 2005, será devido aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE:

I - em exercício nas unidades escolares e nas Diretorias de Ensino ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional com os Municípios;

II - afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação;

III- afastados junto à Entidade de Classe representativa dos respectivos Quadros.

Artigo 2º - O Bônus Merecimento de que trata a Lei Complementar nº 983, de 29 de dezembro de 2005, constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez aos servidores de que trata o artigo 1º que, na data-base de 1º de dezembro de 2005, se encontrem em exercício em unidade da Secretaria da Educação, há pelo menos 200 (duzentos) dias consecutivos imediatamente anteriores à data fixada neste artigo. 

Parágrafo único - É vedada a concessão do Bônus Merecimento ao servidor que, na data-base estabelecida no artigo 2º deste decreto, estiver nomeado em comissão ou afastado junto a unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 3º - O valor de referência a que se refere o artigo 3º da Lei Complementar nº 983, de 29 de dezembro de 2005, estabelecerá, em relação ao vencimento mensal de R$ 602,03 (seiscentos e dois reais e três centavos), pago ao Agente de Serviços Escolares do Quadro de Apoio Escolar, a razão a ser aplicada sobre os vencimentos ou salários dos funcionários e servidores abrangidos no artigo 1º deste decreto, para o cálculo do valor integral do Bônus Merecimento. 

§ 1º - Para o cálculo do valor do Bônus Merecimento a aplicação da razão de que trata o “caput”, considerará o salário base no padrão inicial de cada classe, acrescido das gratificações inerentes a cada cargo ou função, desprezadas as vantagens e gratificações individuais. 

§ 2º- Apurado o valor integral correspondente à classe de acordo com as disposições deste artigo, o valor do Bônus Merecimento será proporcionalizado de acordo com a freqüência apresentada pelo servidor no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005 e com a jornada de trabalho a que estiver sujeito.

Artigo 4º - Para fins de aferição da freqüência de que trata o § 2º do artigo anterior, não serão considerados como ausências, os afastamentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como o comparecimento a eventos de Entidades de Classe autorizados por resolução do Secretário da Educação, participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação, licença-paternidade, dispensa de ponto em virtude de participação em eleições e licença por adoção de que trata a Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984. 

§ 1º - As ausências cometidas pelo integrante do Quadro da Secretaria da Educação e do Quadro de Apoio Escolar, nos termos do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000, serão consideradas proporcionalmente para a apuração da freqüência individual.

§ 2º - A apuração da quantidade de ausências de que trata o parágrafo anterior, será efetuada mediante a divisão do total de horas não cumpridas a esse título registradas no Boletim de Freqüência da Educação, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005, pela quantidade de horas correspondente à jornada  diária observada a jornada de trabalho em que estiver incluído o servidor.

Artigo 5º - Será contemplado com mais R$ 170,00 (cento e setenta reais), a título de valorização da assiduidade do profissional, o integrante do Quadro da Secretaria da Educação e do Quadro de Apoio Escolar, em jornada completa de trabalho que, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005, não apresente qualquer ocorrência de ausências, inclusive aquelas a que se refere o artigo 4º deste decreto, excetuando-se apenas para este fim, as ausências relativas a férias e participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação. 

Parágrafo único - Tratando-se de servidor incluído em jornada comum de trabalho, o valor de que trata o “caput” será de R$ 127,50 (cento e vinte e sete reais e cinqüenta centavos).

Artigo 6º- Fica vedada a percepção do Bônus Merecimento com o bônus instituído para os integrantes do Quadro do Magistério, exceto nas acumulações permitidas em lei.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2006. 

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 17 de fevereiro de 2006.
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Lei Compl. nº 883/00 à pág.30 do vol. L;

Lei Compl. nº 984/05 à pág. 30 do vol. LX;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

____________________

DECRETO Nº 50.572, DE 1º DE MARÇO DE 2006

Regulamenta a Lei nº 12.085, de 5 de outubro de 2005, cria o Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e respectivas Famílias e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao disposto no artigo 4º da Lei nº 12.085, de 5 de outubro de 2005,

Decreta:

Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, junto à Coordenadoria de Ação Social, o Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e respectivas Famílias.

Parágrafo único - O Centro criado por este artigo é unidade com nível de Divisão Técnica. 

Artigo 2º - O Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e respectivas Famílias tem por finalidades:

I - disponibilizar para as pessoas com necessidades especiais, com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e distúrbios de comportamento e a suas famílias, informações necessárias sobre recursos para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos e sociais;

II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da diversidade humana e o fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer discriminação;

III - promover a orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.

Artigo 3º - O Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e respectivas Famílias promoverá o mapeamento dos recursos e serviços disponíveis às pessoas portadoras de necessidades especiais no Estado de São Paulo, de modo a possibilitar a elaboração de um manual de informações e guia de serviços, a ser atualizado periodicamente.

Artigo 4º - A divulgação das informações e dos serviços disponíveis às pessoas portadoras de necessidades especiais deverá se dar da maneira mais ampla possível, envolvendo a rede pública de ensino, os postos de saúde, os postos do POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão e os demais órgãos e entidades aptos a colaborar na execução do presente regulamento.

Artigo 5º - Para a consecução de suas finalidades, o Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e respectivas Famílias poderá, na conformidade do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, alterado pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000, articular:

I - a formalização de termos de cooperação, objetivando contar com a colaboração de outros órgãos e Poderes do Estado;

II - a celebração de convênios visando a obter participação de terceiros, inclusive da União e de Municípios do Estado.

Artigo 6º - O Diretor do Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e respectivas Famílias tem, em sua área de atuação, as competências de que tratam os artigos 67, 68 e 85 do Decreto nº 49.688, de 17 de junho de 2005. 

Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2006.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 12.085/05 à pág. 75 do vol. LX;

Decreto nº 40.722/96 à pág.59 do vol. XLI;

Decreto nº 45.059/00 à pág. 92 do vol. L.

__________________________
DECRETO Nº 50.587, DE 13 DE MARÇO DE 2006

Regulamenta a Lei nº 12.061, de 26 de setembro de 2005, que institui o Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - O Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina de que trata a Lei nº 12.061, de 26 de setembro de 2005, fica vinculado à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Artigo 2º - O Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina tem as seguintes atribuições:

I - formar diretrizes e promover, em todos os níveis da administração direta e indireta, atividades que visem à defesa dos direitos da Comunidade Nordestina, a sua plena inserção na vida sócio-econômica e político-cultural;

II - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração e execução de programas do Governo relativos à Comunidade Nordestina com o objetivo de defender seus direitos e interesses;

III - desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos à problemática da Comunidade Nordestina; 

IV - receber sugestões da sociedade, opinar sobre denúncias e estudar problemas que lhe sejam encaminhados; 

V - promover anualmente a Semana de Arte e Cultura das regiões Norte e Nordeste do Brasil;

VI - coordenar o Dia do Nordestino, previsto na Lei Estadual nº 8.441, 23 de novembro de 1993; 

Artigo 3º - O Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina será composto por 11 (onze) membros titulares indicados:

I - 2 (dois) pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;

II - 1 (um) pela Secretaria da Cultura; 

III - 1 (um) pela Secretaria da Educação;

IV - 1 (um) pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho;

V - 1 (um) pela Secretaria da Segurança Pública;

VI - 5 (cinco) da sociedade civil, por intermédio dos principais órgãos de representação da Comunidade Nordestina;

§ 1º - O Conselho contará ainda com 5 (cinco) membros suplentes que serão designados obedecendo ao seguinte critério:

1. 3 (três) indicados pela sociedade civil, por intermédio dos principais órgãos de representação da Comunidade Nordestina;

2. 2 (dois) indicados pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

§ 2º - Os membros titulares e suplentes serão designados pelo Governador do Estado para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução.

§ 3º - A função de membro do Conselho, considerada de interesse público relevante, não será remunerada. 

§ 4º - O Conselho elegerá dentre seus membros um Presidente e um Secretário.

§ 5º - A indicação dos membros de que trata este artigo deverá considerar nomes de pessoas de comprovada atuação junto aos movimentos e entidades da Comunidade Nordestina.

Artigo 4º - O regimento interno do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina será baixado dentro do prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar de sua primeira reunião, e aprovado por maioria simples de votos de seus membros.

Artigo 5º - Os Conselhos de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra, da Condição Feminina, da Juventude, de Entorpecentes, de Política Criminal e Penitenciária, do Idoso e de Assuntos para a Pessoa Portadora de Deficiência, bem como a Universidade de São Paulo - USP, a Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP e a Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” - UNESP, poderão indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina, sem direito a voto.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de março de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 13 de março de 2006.
______________________

DECRETO Nº 50.589, DE 16 DE MARÇO DE 2006

Fixa normas para a execução orçamentária e financeira do exercício de 2006 e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os ordenamentos estabelecidos na  Constituição do Estado; as disposições da legislação orçamentária e financeira vigente; as normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; as diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e na Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005;

Considerando a realização facultada pelo artigo 39 da Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005, na proporção mensal de 1/12 (um doze avos) das dotações constantes do Projeto de Lei nº 700 de 2005, na conformidade do que estabelece o Decreto nº 50.462, de 5 de janeiro de 2006;

Considerando a necessidade de assegurar o equilíbrio entre as despesas e as receitas do Orçamento estabelecido pela Lei nº 12.298, de 8 de março de 2006; e 

Considerando, ainda, que a consecução do Programa de Governo, expresso no Plano Plurianual para o período de 2004/2007, conforme disposto na Lei nº 11.605, de 24 de dezembro de 2003 e no Orçamento 2006, requer a adoção de procedimentos que disciplinem a realização das despesas e a gestão da receita,

Decreta:

Artigo 1º - A execução, orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Estado de São Paulo será, obrigatoriamente, realizada através do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP.

Artigo 2º - A gestão dos recursos orçamentários e financeiros no SIAFEM/SP far-se-á através das seguintes unidades:

I - Unidade Gestora Orçamentária - UGO, unidade gerenciadora e controladora das dotações de cada Unidade Orçamentária, que centraliza todas as operações de natureza orçamentária, dentre as quais a distribuição de recursos às Unidades Gestoras Executoras e aos Fundos Especiais de Despesa;

II - Unidade Gestora Financeira - UGF, unidade responsável pela gestão e controle dos recursos financeiros, que centraliza as operações e transações bancárias; 

III - Unidade Gestora Executora - UGE, unidade administrativa codificada no SIAFEM/SP, integrante da estrutura dos órgãos da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações e das Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, incumbida da execução orçamentária e financeira da despesa. 

§ 1º - Toda Unidade de Despesa constitui uma Unidade Gestora Executora.

§ 2º - Nas Autarquias, Universidades, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, a gestão será única, abrangendo as atribuições da Unidade Gestora Financeira e da Unidade Gestora Orçamentária, podendo ser desdobrada em Unidades Gestoras Executoras, com as atribuições definidas no inciso III deste artigo, visando à descentralização e à racionalização na aplicação dos recursos orçamentários.

§ 3º - Para efeito de operacionalização no SIAFEM/ SP, os Fundos Especiais de Despesa serão, concomitantemente, Unidades Gestoras Financeiras e Unidades Gestoras Executoras.

Da Discriminação da Receita

Artigo 3º - A discriminação da receita é a constante da Lei nº 12.298, de 8 de março de 2006 e seu detalhamento será providenciado pela Secretaria da Fazenda.

Da Distribuição das Dotações Orçamentárias

Artigo 4º - A distribuição das dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 12.298, de 8 de março de 2006, será automaticamente disponibilizada no SIAFEM/SP, observado o seguinte detalhamento:

I - classificação institucional por Órgão e Unidade Orçamentária;

II - classificação funcional por função e subfunção;

III - por programa, atividade e/ou projeto;

IV - classificação econômica até o nível de elemento;

V - fonte de recursos.

Da Programação Orçamentária e Financeira da Despesa do Estado

Artigo 5º - A Programação Orçamentária da Despesa do Estado é a constante dos Anexos I e II, e reflete as dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 12.298, de 8 de março de 2006.

§ 1º - O Anexo I contempla a distribuição das dotações nas quotas dos meses de janeiro e fevereiro, disponibilizadas na proporção de 1/12 (um doze avos) da Proposta Orçamentária, consoante disposições do artigo 39 da Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005 e do Decreto nº 50.462, de 5 de janeiro de 2006.

§ 2º - O Anexo II contempla as dotações orçamentárias aprovadas, deduzidas dos valores de que trata o Decreto nº 50.462, de 5 de janeiro de 2006, distribuídas nas quotas dos meses de março a dezembro, bem como na dotação contingenciada.

§ 3º - A distribuição das dotações orçamentárias, por quotas, do Anexo II, será automaticamente disponibilizada no SIAFEM/SP com o seguinte detalhamento:

I - classificação institucional por Unidade Orçamentária;

II - classificação econômica até o nível de grupo de despesa.

Artigo 6º - O limite de empenhamento mensal dos recursos próprios  e vinculados, fixado na Programação Orçamentária da Despesa do Estado, poderá ser automaticamente ampliado mediante antecipação de quotas vincendas limitada ao valor do excesso de arrecadação verificado mensalmente e ao total orçado para o exercício.

Das Alterações Orçamentárias

Artigo 7º - As solicitações de alteração orçamentária e de alteração das quotas deverão ser formalizadas mediante a utilização do Sistema de Alterações Orçamentárias - SAO, disponibilizado no sítio www.sao.sp.gov.br, observadas as normas estabelecidas pelas Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda.

Parágrafo único - As alterações de que trata o "caput" e as liberações de recursos financeiros dos Projetos Estratégicos, relacionados no Anexo III, deverão ser priorizadas, para fins de gerenciamento intensivo.

Artigo 8º - As solicitações de crédito suplementar, nos termos do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, serão admitidas nas seguintes condições:

I - quando for constatada a insuficiência de recursos orçamentários após a utilização dos mecanismos de alteração na distribuição de recursos internos, antecipação de quotas e de liberação da dotação contingenciada;

II - na hipótese de excesso de arrecadação de recursos vinculados, operações de crédito e receitas próprias:

a) Para apuração do excesso de arrecadação de que trata o inciso deverá ser utilizado o "Sistema Integrado de Receita - SIR" disponibilizado no sítio www.fazenda.sp.gov.br. 

Do Acompanhamento e Monitoramento da Execução das Metas

Artigo 9º - A programação inicial, a execução e a reprogramação das metas das ações dos programas aprovados no Plano Plurianual - PPA e modificações posteriores, bem como o registro dos resultados dos respectivos programas serão efetuados no Sistema de Monitoramento de Programas e Ações do PPA – SIMPA e no Sistema de Informação para Gerenciamento dos Projetos Estratégicos - SIGESP.

Das Atribuições

Artigo 10 - Para cumprimento do disposto neste decreto ficam estabelecidas as seguintes atribuições: 

I - à Secretaria da Fazenda:

a) Detalhar a receita e aprovar sua alteração, de acordo com o parágrafo único, do artigo 3º, da Lei nº 12.298, de 8 de março de 2006;

b) manifestar-se quanto aos efeitos de ordem financeira decorrentes da concessão de créditos adicionais; 

c) manifestar-se quanto ao provável excesso de arrecadação de recursos vinculados, operações de crédito e receitas próprias;

d) decidir sobre os pedidos de transposição de quotas;

e) fixar diretrizes para o processamento da despesa de pessoal dos órgãos da administração direta do Estado;

f) normatizar sobre procedimentos de execução orçamentária, contábil e financeira no SIAFEM/SP; 

g) fixar, em conjunto com a Secretaria de Economia e Planejamento, os limites orçamentários e financeiros para as entidades da Administração Indireta, à conta de recursos do Tesouro;

h) decidir, em conjunto com a Secretaria de Economia e Planejamento, sobre antecipação de quotas e liberação da dotação contingenciada, assim como sobre casos especiais.

II - à Secretaria de Economia e Planejamento: 

a) manifestar-se quanto ao mérito dos pedidos de créditos adicionais, observadas as prioridades governamentais; 

b) propor ao Governador, abertura de créditos adicionais; 

c) submeter à aprovação do Governador a instituição ou supressão de unidades orçamentárias e unidades de despesa;

d) decidir sobre os pedidos de reprogramação entre elementos;

e) fixar, em conjunto com a Secretaria da Fazenda, os limites orçamentários e financeiros para as entidades da Administração Indireta, à conta de recursos do Tesouro;

f) decidir, em conjunto com a Secretaria da Fazenda, sobre antecipação de quotas e liberação de dotação contingenciada, assim como sobre casos especiais. 

Das Disposições Gerais e Finais

Artigo 11 - As dotações orçamentárias destinadas ao atendimento de despesas com serviços de utilidade pública somente poderão ser reduzidas e oferecidas para suplementação da mesma natureza de despesa.

Artigo 12 - Os valores equivalentes às contribuições previdenciárias e não recolhidas nos termos da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, da Lei Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003 e da Lei Complementar nº 954, de 31 de dezembro de 2003 poderão ser deduzidos pela Secretaria da Fazenda das liberações financeiras do Tesouro do Estado às Autarquias, inclusive Universidades.

Artigo 13 - Na realização de despesas relativas a aquisições deverá ser observada a legislação pertinente,  bem como adotados, obrigatoriamente, os seguintes procedimentos:

I - o Sistema Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo - BEC/SP, no âmbito da Administração Direta, Autarquias e Fundações, dentro do limite de dispensa de licitação e da modalidade de convite, para aquisição de bens com entrega imediata, e quando envolver valor superior a R$ 600,00 (seiscentos reais);

II - a modalidade de licitação denominada Pregão, para as aquisições de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação no âmbito da Administração Pública Estadual, ressalvadas as hipóteses de dispensa e inexigibilidade do procedimento licitatório.

§ 1º - A eventual impossibilidade da adoção do Sistema BEC/SP ou do Pregão, deverá ser justificada nos respectivos autos pela autoridade responsável quando da abertura do processo de aquisição.

§ 2º - As informações referentes aos pregões deverão ser registradas no endereço eletrônico www.pregao.sp.gov.br.

Artigo 14 - Durante a execução orçamentária deverão ser observados os critérios e a disposição prevista no artigo 25 da Lei nº 11.971, de 3 de agosto de 2005, relativos à limitação de empenho, com vistas ao cumprimento do artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 15 - Para efeito do disposto no artigo 42 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, considera-se:

I - contraída, a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 

II - despesa compromissada, apenas o montante cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma de pagamento.

Parágrafo único - No caso de serviços contínuos e necessários à manutenção da Administração, a obrigação considera-se contraída com a execução da prestação correspondente, desde que o contrato permita denúncia unilateral pela Administração, sem qualquer ônus, a ser manifestada até 8 (oito) meses após o início do exercício financeiro subseqüente à celebração.

Artigo 16 - O artigo 1º do Decreto nº 41.165, de 20 de setembro de 1996, alterado pelo artigo 4º, do Decreto nº 49.535, de 19 de abril de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 1º - A celebração, a alteração e a prorrogação de convênios, acordos, ajustes, contratos e de outros instrumentos congêneres, relativos a serviços e a obras, bem como a compra de material permanente e equipamentos, com valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dependerão de prévia manifestação do Secretário de Economia e Planejamento quanto aos aspectos orçamentários e do Secretário da Fazenda quanto aos aspectos financeiros.

Parágrafo único - Fica dispensada da manifestação prévia referida no caput deste artigo, as despesas direcionadas à implementação dos Projetos Estratégicos para fins de gerenciamento intensivo."

Artigo 17 - As normas estabelecidas neste decreto aplicam-se aos órgãos da Administração Direta, às Autarquias, inclusive Universidades, às Fundações, aos Fundos Especiais, aos Fundos Especiais de Despesa e às Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, de acordo com o conceito estabelecido pelo inciso III, do artigo 2º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e, no que couber, às demais sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

Artigo 18 - Para efeito de assegurar o cumprimento dos artigos 35 e 171 da Constituição do Estado, o disposto neste decreto aplica-se, no que couber, aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e ao Ministério Público.

Artigo 19 - Observados os procedimentos fixados neste decreto, bem como na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, poderão ser baixadas instruções específicas de acordo com as atribuições de cada órgão.

Artigo 20 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos ao início do exercício financeiro do ano de 2006, na forma do artigo 1º da Lei nº 12.298, de 8 de março de 2006, e em conformidade com as disposições do artigo 34 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 2006.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 16 de março de 2006.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 180/78 à pág. 23 do vol. V;

Lei Compl. nº 943/03 à pág. 49 do vol. LV;

Lei Compl. nº 954/03 à pág. 27 do vol. LVI;

Lei nº 11.605/03 à pág. 52 do vol. LVI;

Lei nº 11.971/05 à pág. 35 do vol. LX;

Decreto nº 41.165/96 à pág. 61 do vol. XLVII;

Decreto nº 49.535/05 à pág. 78 do vol. LIX;

Decreto nº 50.462/06 à pág. 71 deste volume.

___________________________

DECRETO Nº 50.743, DE 24 DE ABRIL DE 2006

Institui Grupo de Trabalho para verificar, em todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado, a existência de obras de arte e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando que a divulgação das obras de arte existentes nos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado é de interesse para a população em geral; e

Considerando que a reunião em um único catálogo de informações a respeito dessas obras de arte contribuirá, inclusive, para a realização de pesquisas por estudantes e profissionais da área da cultura,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído, junto à Casa Civil, Grupo de Trabalho para:

I - verificar, em todos os órgãos e entidades a  seguir indicados, a existência de obras de arte:

a) Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado e demais órgãos da Administração Direta do Estado;

b) Autarquias estaduais;

c) Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual;

d) empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária;

e) demais entidades direta ou indiretamente controladas pelo Estado;

II - identificar as obras de arte encontradas e, quando for o caso, descrever os elementos que compõem a história de cada uma;

III - apresentar sugestão para elaboração e difusão de catálogo unificado das obras de arte identificadas, incluindo a utilização de recursos de tecnologia da informação.

Artigo 2º - O Grupo de Trabalho é composto dos seguintes membros:

I - ÂNGELO PONZONI NETO, R.G. 6.148.130, que exercerá a coordenação dos trabalhos;

II - PEDRO JACINTHO CAVALHEIRO, R.G. 10.800.743; 

III - ELZA BITTENCOURT RUBIO, R.G. 3.180.034.

Parágrafo único - Poderão participar de reuniões do Grupo de Trabalho, mediante convite, pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, venham a contribuir para a discussão das matérias em exame.

Artigo 3º - O Grupo de Trabalho poderá:

I - solicitar, junto aos órgãos e entidades a que se refere o inciso I do artigo 1º deste decreto, as informações necessárias à consecução de suas tarefas;

II - formar subgrupos de trabalho e/ou solicitar a participação de profissionais da Administração Estadual, objetivando apoiar o desempenho de suas atividades.

Artigo 4º - Os órgãos e entidades a que se refere o inciso I do artigo 1º deste decreto deverão: 

I - prestar, com prioridade e precisão, as informações solicitadas pelo Grupo de Trabalho;

II - permitir, aos membros do Grupo de Trabalho e dos subgrupos de trabalho, bem como aos profissionais de que trata o inciso II do artigo anterior, o livre acesso às dependências para as verificações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

Artigo 5º - Os representantes da Fazenda do Estado nas entidades a que se referem as alíneas “c” a “e” do inciso I do artigo 1º deste decreto e o Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC adotarão, em seus respectivos âmbitos de atuação, as providências necessárias ao cumprimento do disposto no artigo anterior.

Artigo 6º - O Grupo de Trabalho deverá apresentar ao Secretário-Chefe da Casa Civil relatório de conclusão dos trabalhos no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da publicação deste decreto.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de abril de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

_______________________

DECRETO Nº 50.756, DE 3 DE MAIO DE 2006

Altera o Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres, estabelecido pelo Decreto nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978, e dá providência correlata

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições da Lei federal nº 11.127, de 28 de junho de 2005, que altera os artigos 54, 57, 59, 60 e 2.031 da Lei federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos a seguir enumerados do Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres, estabelecido pelo Decreto nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978, com alterações posteriores: 

I - o artigo 12:

“Artigo 12 - A exclusão do associado do quadro social só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa perante a Diretoria Executiva e de recurso para o Conselho Deliberativo, que se reunirá em sessão extraordinária para apreciar o fato.

§ 1º - O associado será cientificado, por escrito e pessoalmente, dos fatos que lhe são imputados e das conseqüências a que estará sujeito, para, no prazo de 15 (quinze) dias oferecer defesa e indicar, justificadamente, as provas que pretende produzir, cuja pertinência será aferida, de forma motivada, pela Diretoria Executiva. 

§ 2º - Decorrido in albis o prazo previsto no parágrafo anterior, ou produzidas as provas deferidas pela Diretoria Executiva, será o associado notificado, pessoalmente, para oferecer suas razões finais, no prazo de 7 (sete) dias, dirigidas à Diretoria Executiva, que decidirá, motivadamente, no prazo de 20 (vinte) dias, comunicando a decisão ao Conselho Deliberativo.

§ 3º - Intimado o associado, pessoalmente, da decisão, poderá interpor recurso no prazo de 15 (quinze) dias, dirigido ao Conselho Deliberativo, que decidirá, de maneira motivada, no prazo de 20 (vinte) dias.

§ 4º - Os prazos para apresentação de defesa, razões finais e interposição do recurso serão contados por dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 5º - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento ocorrer em sábado, domingo ou feriado.

§ 6º - Os prazos somente começam a correr a partir do primeiro dia útil após a intimação.”; (NR) 

II - os parágrafos 2º e 3º do artigo 14:

“§ 2º - A Assembléia realizar-se-á, em primeira convocação, com a presença de mais da metade dos associados ou, em segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número.

§ 3º - Para as deliberações é exigido voto concorde da maioria dos presentes à Assembléia.”; (NR)

III - o artigo 39:

“Artigo 39 - Ocorrida a vacância de cargos do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal ou da Diretoria Executiva, o preenchimento dos mesmos processar-se-á por decisão dos membros do respectivo órgão deliberativo que se reunirá para este fim.”; (NR)

IV - o § 2º do artigo 42:

“§ 2º - A convocação da Assembléia Geral e dos demais órgãos deliberativos far-se-á na forma deste estatuto, garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de promovê-la.”. (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao artigo 15 do Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres, estabelecido pelo Decreto nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978, os dispositivos a seguir relacionados, com a seguinte redação:

I - o inciso VII:

“VII - deliberar sobre alteração do Estatuto.”; 

II - o parágrafo único:

“Parágrafo único - A destituição de administradores e a alteração do Estatuto, serão deliberadas em Assembléia Geral convocada especialmente para tais fins.”.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial os seguintes dispositivos do Decreto nº 48.408, de 6 de janeiro de 2004:

I - os incisos III, IV e VII do artigo 1º;

II - os incisos II e IV do artigo 2º.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de maio de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 3 de maio de 2006.
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 12.983/78  à pág. 145 do vol. VI;

Decreto nº 48.408/04 à pág. 32 do vol. LVII.

______________________

DECRETO Nº 50.918, DE 29 DE JUNHO DE 2006

Dispõe sobre a criação da Diretoria de Ensino - Região de Penápolis, da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica criada, na Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, a Diretoria de Ensino - Região Penápolis.

Artigo 2º - A área de abrangência e jurisdição da Diretoria de Ensino de que trata o artigo anterior, compreende os Municípios de Alto Alegre, Avanhandava, Barbosa, Braúna, Clementina, Luiziânia, Penápolis e Santópolis do Aguapeí.

Artigo 3º - O Anexo a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 43.948, de 9 de abril de 1999, na parte que especifica, fica alterado na conformidade do Anexo que integra este decreto.

Artigo 4º - A Secretaria da Educação adotará as medidas necessárias para implantação da Diretoria de Ensino, ora criada.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de junho de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 29 de junho de 2006.

ANEXO

a que se refere o artigo 3ºdo

Decreto nº 50.918, de 29 de junho de 2006

	III - DIRETORIAS DE ENSINO - INTERIOR DO ESTADO



	DIRETORIA DE ENSINO / REGIÃO
	ÁREA DE ABRANGÊNCIA MUNICÍPIOS



	PENÁPOLIS
	ALTO ALEGRE,

AVANHANDAVA

BARBOSA

BRAÚNA

CLEMENTINA

LUIZIÂNIA

PENÁPOLIS

SANTÓPOLIS DO AGUAPEÍ



	BIRIGUI
	BILAC

BIRIGUI

BREJO ALEGRE

BURITAMA

COROADOS

GABRIEL MONTEIRO

GLICÉRIO

LOURDES

PIACATU

TURIUBA



____

NOTA:

O Decreto nº 43.948/99 encontra-se à pág.105 do vol. XLVII.

_______________________

- VII -

RESOLUÇÕES  SE

RESOLUÇÃO SE Nº 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre o processo de atribuição de classes, turmas e aulas de projetos e modalidades de ensino aos docentes do Quadro do Magistério

O Secretário da Educação, tendo em vista o disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985 e considerando a necessidade de estabelecer critérios e procedimentos que assegurem, no processo de atribuição de classes, turmas e aulas de projetos da Pasta e outras modalidades de ensino, a necessária adequação das características de cada projeto ou modalidade de ensino à habilitação/qualificação dos docentes, 

Resolve:

Artigo 1º - A atribuição de classes e aulas dos projetos do Ensino Fundamental - Correção de Fluxo e Recuperação de Ciclo, desde que homologadas, far-se-á, na etapa inicial do processo regular de atribuições de classes e aulas, pelo Diretor da Unidade Escolar, aos docentes nele inscritos.

§ 1º - na atribuição de que trata este artigo deverão ser observados a habilitação do professor em relação ao campo de atuação e/ou disciplina referente ao projeto, o seu perfil para que atenda às especificidades desse projeto, as experiências anteriores bem sucedidas e a sua participação em ações de capacitação específica, promovidas pela Secretaria de Educação.

§ 2º - As aulas do projeto de Leitura, que integram a carga horária das classes do Ciclo II/EF, com 1 (uma) hora semanal por classe, poderão ser atribuídas pelo Diretor de Escola, na etapa inicial do processo, a docente portador de licenciatura plena, preferencialmente habilitado em Língua Portuguesa, cujo perfil se identifique com as características do projeto.

§ 3º - As turmas do projeto de Recuperação Paralela, com carga horária de 3 (três) horas semanais por turma no Ciclo I/EF e 2 (duas) horas por turma no Ciclo II/EF, bem como as turmas dos projetos Trilha de Letras e Números em Ação, com carga horária de 5 (cinco) horas semanais por turma, serão atribuídas na unidade escolar, pelo Diretor de Escola, no processo de atribuição durante o ano.

§ 4º - A atribuição de que trata o parágrafo anterior deverá ser precedida de identificação das necessidades de formação das turmas, de acordo com a legislação específica, e far-se-á com aulas livres, em virtude de a especificidade destes projetos não comportar substituição docente.

§ 5º - As turmas dos projetos a que se refere o § 3º deste artigo, quando voltados à superação de dificuldades de alfabetização de alunos das 5ª e 6ª séries do Ensino Fundamental, serão atribuídas, preferencialmente, a candidatos portadores de diploma de licenciatura plena, cuja formação e experiência comprovem domínio dessa competência.

§ 6º - no caso de formação e homologação das classes/aulas dos projetos, de que trata o caput deste artigo, após o início do ano letivo, o Diretor de Escola poderá proceder à troca da classe ou das aulas, anteriormente atribuídas ao professor selecionado para o projeto, oferecendo-as, na seqüência, como classe ou aulas livres, em sessão regular de atribuição durante o ano, sendo expressamente vedadas outras trocas e/ou a reatribuição de classes ou aulas entre os demais docentes da unidade. 

§ 7º - As classes, turmas e aulas dos projetos de que trata este artigo devem ser atribuídas a docentes titulares de cargo como carga suplementar, podendo as classes e aulas dos projetos elencados no caput também constituir jornada de trabalho. 

Artigo 2º - As classes que funcionam em unidades/entidades de atendimento hospitalar deverão ser atribuídas, a partir do processo inicial, pelo Diretor da Unidade Escolar vinculadora, aos docentes e candidatos à admissão inscritos para o processo regular de atribuição de classes/aulas e inscritos especialmente para este atendimento, sendo previamente selecionados e credenciados pelas referidas entidades. 

Artigo 3º - As classes de Educação Especial, instaladas em instituições conveniadas com esta Secretaria, deverão ser atribuídas, a partir da etapa inicial do processo, pelo Diretor da Unidade Escolar vinculadora, a docentes e candidatos habilitados/ qualificados, que se encontrem inscritos para o processo regular de atribuição de classes/aulas e inscritos especialmente para esta modalidade de ensino, sendo previamente selecionados e credenciados pelas referidas instituições.

Artigo 4º - As classes e/ou aulas da Educação Indígena deverão ser atribuídas, a partir da etapa inicial do processo, pelo Diretor de Escola, aos ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão, inscritos no processo regular de atribuição de classes/aulas e inscritos especialmente para esta modalidade de ensino, que tenham sido selecionados pela Comissão Étnica Regional.

§ 1º - As classes do Ciclo I do Ensino Fundamental, mantidas pelas escolas das aldeias, deverão ser atribuídas a professores indígenas, portadores de certificado de conclusão do Curso Especial de Formação em Serviço de Professor Indígena,  desenvolvido por esta Secretaria.

§ 2º - As aulas do Ciclo II do Ensino Fundamental, ministradas em escolas das aldeias, serão atribuídas, por área de conhecimento, a professores indígenas, observada a ordem de prioridade dos portadores dos seguintes títulos:

1 - diploma do Curso Especial de Formação de Professor Indígena, em nível superior, promovido pela Secretaria de Estado da Educação;

2 - diploma de curso regular de licenciatura plena, em disciplina(s) da área de conhecimento objeto da atribuição; 

3 - certificado de conclusão do Curso Especial de Formação em Serviço de Professor Indígena, em nível médio, desenvolvido pela Secretaria da Educação.

§ 3º - no Ensino Médio, as aulas referentes à língua e à cultura étnicas, específicas para alunos indígenas e ministradas fora do período regular de aulas, deverão ser atribuídas a professores indígenas, inscritos e selecionados em conformidade com o disposto no caput deste artigo.

§ 4º - A admissão decorrente da atribuição, de que tratam os parágrafos anteriores, dar-se-á por carga horária, no máximo, equivalente à da Jornada Básica de Trabalho (30 horas semanais), incluídas as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo e em local de livre escolha.

Artigo 5º - As aulas das disciplinas desenvolvidas nas Telessalas serão atribuídas, em nível de Diretoria de Ensino, a docentes e candidatos à admissão, portadores de diploma de licenciatura plena, habilitados por disciplina ou por área de conhecimento relativa às referidas aulas, que estejam inscritos no processo regular de atribuição de classes/aulas e inscritos especialmente para essa modalidade de ensino, desde que tenham sido credenciados em processo seletivo realizado conjuntamente pela Diretoria de Ensino e pela Direção das unidades escolares envolvidas, conforme critérios estabelecidos em legislação específica. 

§ 1º - As aulas das telessalas deverão ser atribuídas por, no mínimo, 2 (duas) horas semanais, por turma, observada a organização por disciplina ou por área de conhecimento. 

§ 2º - Poderá haver atribuição de aulas de telessalas a docentes titulares de cargo devidamente credenciados, somente a título de carga suplementar de trabalho. 

Artigo 6º - As aulas das disciplinas do Centro Estadual de Educação Supletiva - CEES serão atribuídas, em nível de Diretoria de Ensino, pela carga horária de 40 (quarenta) horas semanais por docente, observado o módulo de 22 (vinte e dois) professores, garantindo, pelo menos, 1(um) professor por componente curricular, em atribuição que se fará na seguinte conformidade:

I - preferencialmente a docentes titulares de cargo, para afastamento nos termos do inciso III do artigo 64 da Lei Complementar nº 444/85, na disciplina específica do cargo, com vigência a partir do primeiro dia letivo do ano da atribuição e término em 31 de dezembro do mesmo ano;

II - a ocupantes de função-atividade, inclusive os estáveis, e a candidatos à admissão. 

§ 1º - A possível recondução de titulares de cargo dar-se-á por meio de novo ato de afastamento, a partir do primeiro dia letivo do ano da atribuição, desde que avaliado como satisfatório o trabalho anterior do docente, em termos de desempenho e resultados.

§ 2º - As aulas do CEES serão atribuídas aos docentes e candidatos à admissão habilitados, no processo regular de atribuição de classes/aulas e especialmente para essa modalidade de ensino, que tenham sido credenciados em procedimento específico, realizado conjuntamente pela Diretoria de Ensino e pelo Diretor da unidade escolar, observados os seguintes critérios:

1 - o tempo de experiência no CEES e a qualidade do trabalho desenvolvido;

2 - a participação em cursos de capacitação promovidos pela Diretoria de Ensino ou pelos órgãos centrais da Secretaria da Educação;

3 - a assiduidade do docente.

Artigo 7º - A atribuição de aulas dos cursos de língua estrangeira moderna, ministradas no Centro de Estudos de Línguas - CEL, dar-se-á em nível de Diretoria de Ensino aos docentes que:

I - estejam inscritos para o processo regular de atribuição de classes/aulas e inscritos especialmente para este projeto; 

II - tenham sido devidamente credenciados por processo específico, realizado conjuntamente pela Diretoria de Ensino e pelo Diretor da unidade escolar vinculadora do CEL.

§ 1º - A atribuição de que trata este artigo deverá contemplar prioritariamente os docentes portadores de diploma de licenciatura plena em Letras, com habilitação na língua estrangeira cujas aulas estejam sendo atribuídas.

§ 2º - Atendidos os requisitos previstos neste artigo, a atribuição das aulas do CEL poderá se dar na seguinte conformidade: 

1 - a titulares de cargo, em afastamento nos termos do inciso III do artigo 64 da Lei Complementar nº 444/85, para a língua estrangeira que seja disciplina específica ou não específica da licenciatura do cargo;

2 - a titulares de cargo, como carga suplementar de trabalho;

3 - a ocupantes de função-atividade e a candidatos à admissão, como carga horária.

§ 3º - A atribuição de aulas de estágio dos estudos de nível II e III, de um curso em continuidade, deverá contemplar prioritariamente o docente que, pelo desenvolvimento do estágio anterior, tenha obtido resultados satisfatórios na avaliação de seu desempenho profissional.

§ 4º - Quando a atribuição de aulas de estágio, prevista no parágrafo anterior, contemplar a manutenção do docente titular de cargo, que vinha afastado com aulas de um curso, cuja continuidade passe de um ano para outro, deverá ser providenciado novo ato de afastamento, com vigência a partir do primeiro dia letivo do ano da atribuição.

Artigo 8º - As classes e/ou as aulas das Unidades da FEBEM/SP serão atribuídas, a partir do processo inicial, pelo Diretor da unidade escolar vinculadora, a docentes ocupantes de função-atividade e a candidatos à admissão, que estejam inscritos para o processo regular de atribuição de classes/aulas e inscritos especialmente para esta atribuição, observada a seguinte ordem de prioridade:

I - docentes habilitados que tenham atuado nas unidades da FEBEM/SP e tenham sido avaliados com indicação para recondução pela Diretoria de Ensino e pela FEBEM/SP, com base nos critérios estabelecidos em legislação específica; 

II - demais docentes e candidatos à admissão devidamente habilitados para as aulas que forem ministrar, desde que credenciados pela Diretoria de Ensino e pela FEBEM/SP, em processo seletivo específico.

§ 1º - na ausência de docentes habilitados, as classes e/ou as aulas, de que trata o caput deste artigo, poderão ser atribuídas a candidatos qualificados, em conformidade com as disposições da legislação referente ao processo regular de atribuição de classes/aulas.

§ 2º - O candidato, ao qual se tenha atribuído classe e/ou aulas do Projeto “Educação e Cidadania” das Unidades de Internação Provisória - UIP, será admitido pela carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, a ser cumprida exclusivamente no período diurno.

§ 3º - Nas Unidades de Internação - UI, além das disposições estabelecidas neste artigo, a atribuição das classes ou aulas deverá contemplar docente com habilitação na área de conhecimento da disciplina a ser atribuída, observados os demais critérios estabelecidos na legislação específica.

Artigo 9º - Para fins de atribuição de classes, turmas ou aulas de projetos ou modalidades de ensino, que exijam processo seletivo e de credenciamento específico, a Diretoria de Ensino, tendo em vista possíveis substituições docentes ou formação de novas classes e turmas durante o ano, deverá manter, em reserva, relação de candidatos previamente selecionados, de acordo com os critérios estabelecidos para cada projeto ou modalidade de ensino.

Artigo 10 - O docente, ao qual se tenha atribuído classe, turmas ou aulas dos projetos ou modalidades de ensino, de que trata esta resolução, não poderá exercer nenhuma outra atividade ou prestação de serviços, que implique afastamento das funções para as quais foi selecionado.

Parágrafo único - Excetua-se do disposto no caput deste artigo, o docente com aulas atribuídas no Centro de Estudos de Línguas - CEL, que poderá ser designado para o posto de trabalho de Professor Coordenador do próprio CEL.

Artigo 11 - O vínculo do docente, quando constituído exclusivamente com classes, turmas ou aulas de projeto ou modalidade de ensino, de que trata esta resolução, não será considerado para fins de classificação e atribuição de classes e/ou aulas do ensino regular.

Artigo 12 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 135/2003 e o inciso I do artigo 5º da Resolução SE nº 46/2005.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Res. SE nº 135/03 à pág. 169 do vol. LVI;

Res. SE nº 46/05 à pág. 113 do vol. LX.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 2, DE 11 DE JANEIRO DE 2006

Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino fundamental e médio, no período noturno, nas escolas estaduais

O Secretário da Educação, considerando:

os resultados da pesquisa realizada no período de 12 a 15/12/2005, junto às unidades escolares, que aprovaram a ampliação da carga horária do período noturno;

a necessidade de que se estabeleçam normas para as unidades escolares formularem suas matrizes curriculares para o ensino fundamental e médio, no período noturno, Resolve:

Artigo 1º - Na organização curricular do ensino fundamental e médio, no período noturno, as unidades escolares deverão garantir o desenvolvimento de 5 aulas diárias, com a duração de 45 minutos cada, totalizando 25 aulas semanais e 1000 aulas anuais. 

§ 1º - Educação Física deverá compor as matrizes curriculares, nos dois níveis de ensino, com 02 aulas semanais, a serem acrescidas à carga horária estabelecida e ministradas fora do horário regular de aulas, de modo a melhor atender às demandas e necessidades dos alunos que as freqüentam.

§ 2º - A distribuição da carga horária das disciplinas, que compõem as matrizes curriculares do ensino fundamental e do ensino médio, no período noturno, consta dos Anexos 1 e 2 que integram a presente resolução.

§ 3º - Na educação de jovens e adultos, observada a carga horária estabelecida no caput deste artigo, as matrizes curriculares deverão ser adequadas à estrutura e à duração dos respectivos cursos.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a Resolução SE nº 7/2005 e as disposições referentes à organização curricular do ensino fundamental, no período noturno, contidas na Resolução SE nº 11/2005. 

Anexo 1

	Matriz Curricular – Ensino Fundamental – Ciclo II

Período Noturno

	Disciplinas


	Séries/ aulas

	
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª

	Base

Nacional

Comum

e

Parte

Diversificada
	Língua Portuguesa
	5
	5
	5
	5

	
	Língua Estrangeira Moderna
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Artística
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física**
	2
	2
	2
	2

	
	História
	2
	2
	2
	2

	
	Geografia
	2
	2
	2
	2

	
	Matemática
	5
	5
	5
	5

	
	Ciências Físicas e Biológicas
	2
	2
	2
	2

	
	Ensino Religioso
	--
	--
	--
	1

	TOTAL GERAL
	
	27*
	27*
	27*
	27*


* Acrescentar 5 aulas semanais a serem distribuídas entre as disciplinas constantes da matriz curricular, à exceção de Educação Física e Ensino Religioso.

** Educação Física será ministrada fora do horário regular das aulas.
Anexo 2

	Matriz Curricular – Ensino Médio

Período Noturno

	Base 

Nacional 

Comum

e Parte Diversificada
	Áreas 
	Disciplinas
	Séries/ aulas

	
	
	
	1ª
	2ª
	3ª

	
	Linguagens e Códigos 
	Língua Port. e Literatura 
	4
	4
	4

	
	
	Educação Artística 
	2
	2
	2

	
	
	Educação Física*
	2
	2
	2

	
	
	Língua Estrang. Moderna 
	2
	2
	2

	
	
	Total de área 
	10
	10
	10

	
	Ciências da Natureza e Matemática
	Matemática 
	4
	4
	4

	
	
	Biologia
	6**
	6**
	6**

	
	
	Física 
	
	
	

	
	
	Química 
	
	
	

	
	
	Total de área
	10
	10
	10

	
	Ciências Humanas 
	História
	5***
	5***
	5***

	
	
	Geografia
	
	
	

	
	
	Opção da Escola
	Filosofia 
	2
	2
	2****

	
	
	
	Psicologia 
	--
	--
	

	
	
	
	Sociologia 
	--
	--
	

	
	
	Total da área 
	7
	7
	7

	Total de aulas
	27*
	27*
	27*


* Educação Física será ministrada fora do horário regular das aulas.

** Distribuir a carga horária semanal proposta pelas disciplinas Biologia, Física e Química.

*** Distribuir a carga horária semanal proposta pelas disciplinas História e Geografia.

**** Na opção da escola, destinar as aulas previstas para uma das três disciplinas (Filosofia, Psicologia ou Sociologia) 

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 7/05 à pág. 90 do vol. LIX;

Res. SE nº 11/05 à pág. 92 do vol. LIX.
___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 3, DE 12 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre prorrogação de afastamentos de servidores da Pasta
O Secretário da Educação, objetivando dar continuidade às ações de Programas da Secretaria da Educação, resolve:

Artigo 1º - Ficam prorrogados, até 31/12/2006, os afastamentos dos integrantes do Quadro do Magistério autorizados até 31/12/2005, com fundamento nos seguintes incisos do artigo 64 da Lei Complementar Nº 444, de 27 de dezembro de 1985:

I - nos termos do inciso X, acrescentado pelo artigo 64 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, junto às Prefeituras Municipais conveniadas com a Secretaria da Educação, para cumprimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município, instituído pelo Decreto Nº 40.673, de 16 de fevereiro de 1996 e Decreto Nº 43.072, de 4 de maio de 1998; e

II - nos termos do inciso VIII, junto ao Sistema Carcerário do Estado, para desenvolver atividades inerentes ao magistério.

Artigo 2º - Ficam prorrogados, até 31/12/2006, os afastamentos de integrantes do Quadro de Apoio Escolar junto às Prefeituras Municipais, autorizados até 31/12/2005, para o cumprimento do Programa de que trata o inciso I do artigo anterior.

Artigo 3º - Cabe aos Dirigentes Regionais de Ensino, na respectiva área de jurisdição, proceder ao apostilamento dos títulos de afastamento já autorizados, para o registro da prorrogação de que trata a presente resolução.

Parágrafo único - Serão objeto de apostilamento, por competência do Dirigente Regional de Ensino, possíveis alterações da Jornada de Trabalho do docente afastado, decorrente do processo de atribuição na rede estadual de ensino.

Artigo 4º - Deverão ser encaminhadas ao Departamento de Recursos Humanos, por intermédio das Diretorias de Ensino, em processo específico, as propostas de cessação e de autorização de novos afastamentos junto às Prefeituras Municipais, de conformidade com o artigo 3º do Decreto Nº 43.072/1998.

Parágrafo único - As propostas referidas no caput deste artigo deverão atender ao disposto no artigo 3º do Decreto Nº 43.072/1998, na cláusula décima terceira do Termo de Convênio de Parceria Educacional Estado/Município, bem como ao Plano de Trabalho - parte integrante do convênio.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Decreto nº 40.673/96 à pág. 47 do vol. XLI;

Decreto nº 43.072/98 à pág. 111 do vol. XLV.

______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 7, DE 18 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre a organização e o funcionamento da Escola de Tempo Integral

O Secretário de Estado da Educação, à vista:

dos objetivos definidos para a implementação da Escola de Tempo Integral, que assegura a alunos dos ciclos I e II do ensino fundamental a ampliação da vivência de atividades escolares e de participação sócio-cultural e tecnológica;

da necessidade de se firmar diretrizes que permitam aos educadores implementarem o processo educacional proposto para a Escola de Tempo Integral, 

Resolve:

Artigo 1º - A Escola de Tempo Integral destina-se a alunos dos ciclos I e II do ensino fundamental de escolas da rede pública estadual que tenham atendido aos critérios de que trata o artigo 3º da Res. SE nº 89 de 09/12/2005.

Artigo 2º - A organização curricular dos Ciclos I e II em período integral compreenderá o currículo básico do ensino fundamental e um conjunto de oficinas de enriquecimento curricular.

§ 1º - Entenda-se por oficina de enriquecimento curricular a ação docente/discente concebida pela equipe escolar em sua proposta pedagógica como uma atividade de natureza prática, inovadora, integrada e relacionada a conhecimentos previamente selecionados, a ser realizada por todos os alunos, em espaço adequado, na própria unidade escolar ou fora dela, desenvolvida por meio de metodologias, estratégias e recursos didático-tecnológicos coerentes com as atividades propostas para a oficina.

§ 2º - Os componentes curriculares, que integram o currículo básico do ensino fundamental, e os eixos temáticos das oficinas curriculares constam dos anexos I e II que fazem parte da presente resolução.

Artigo 3º - na organização da Escola de Tempo Integral, observar-se-á:

I – regime de estudos para cada classe dos ciclos I e II, em período integral: manhã e tarde;

II – carga horária semanal de 45 aulas;

III – total de aulas diárias: 09 aulas;

IV – jornada diária discente: 09 horas, com intervalos de uma hora para almoço e vinte minutos, em cada turno, para recreio.

§ 1º - no Ciclo I, o turno da manhã destinar-se-á ao desenvolvimento das disciplinas do currículo básico, com duração de 05 (cinco) aulas diárias, ficando o turno da tarde com uma carga horária de 04 (quatro) aulas diárias destinadas às oficinas curriculares.

§ 2º - no ciclo II:

I – o turno da manhã compreenderá 6 (seis) aulas diárias, destinadas ao desenvolvimento das disciplinas do currículo básico e das seguintes oficinas: Hora da Leitura e Orientação para Estudos e Pesquisa e

II – o turno da tarde, com 3 (três) aulas diárias, destinar-se-á, exclusivamente, ao desenvolvimento das demais oficinas curriculares.

§ 3º - Para fins de definição de pessoal na Escola de Tempo Integral, com base nas disposições do Decreto nº 37.185 de 5/8/1993, e da Resolução SE nº 35 de 7/4/2000, será considerado em dobro o número de classes em funcionamento nos termos do caput deste artigo.

Artigo 4º - A atribuição das classes e das aulas da Escola de Tempo Integral far-se-á aos docentes inscritos no processo regular de atribuição de classes/aulas, a partir de sua etapa inicial, pelo Diretor de Escola, podendo haver também, se necessário, atribuição das referidas classes e aulas em nível de Diretoria de Ensino.

§ 1º - As aulas das disciplinas do currículo básico do Ciclo II do Ensino Fundamental deverão ser atribuídas com observância à ordem de prioridade das faixas de habilitação/qualificação de docentes, estabelecida no artigo 12 da Resolução SE nº 90/2005.

§ 2º - com relação às aulas das Oficinas Curriculares, a atribuição deverá se dar na seguinte conformidade:

I – no Ciclo I, a portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia ou de curso de nível superior equivalente, com habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio ou em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, nesta ordem de prioridade de habilitações, exceto para as oficinas de Língua Estrangeira Moderna – Inglês, Atividades Artísticas e Atividades Esportivas e Motoras, cujas aulas serão atribuídas a portadores de licenciatura plena em Letras com habilitação em inglês, Educação Artística/Arte e Educação Física, respectivamente.

II – no Ciclo II, a atribuição contemplará as seguintes habilitações/qualificações docentes para cada oficina/conjunto de atividades:

a)  Orientação para Estudo e Pesquisa: licenciatura plena em Pedagogia ou curso de nível superior equivalente, com as habilitações previstas para as oficinas do Ciclo I, na mesma ordem de prioridade;

b)  Hora de Leitura: licenciatura plena em Letras com habilitação em Língua Portuguesa, preferencialmente, ou licenciatura plena em qualquer componente curricular;

c)  Informática Educacional: licenciatura plena com formação e conhecimento na área, preferentemente com curso de capacitação desenvolvido pelos NRTEs, desde que devidamente comprovado;

d) Experiências Matemáticas: licenciatura plena em Matemática, ou licenciatura plena em Física, ou em Química ou ainda licenciatura em Ciências plenificada com qualquer habilitação;

e) Língua Estrangeira Moderna – Espanhol: licenciatura plena em Letras, com habilitação no idioma ou com comprovada proficiência adquirida em cursos especializados;

f)  Atividades Esportivas e Motoras: licenciatura plena em Educação Física;

g)  Atividades Artísticas: licenciatura plena em Educação Artística/ Arte;

h)  Saúde e Qualidade de Vida: licenciatura em Ciências plenificada em Biologia, ou Química, ou Física ou em Matemática, ou licenciatura plena em Ciências Biológicas ou ainda licenciatura plena em História Natural;

i)  Filosofia: licenciatura plena em Filosofia;

j)  Empreendedorismo Social: licenciatura plena em Ciências Sociais.

§ 3º - na ausência de docentes com as habilitações previstas para as aulas de Atividades Artísticas do Ciclo I e para as atividades do Ciclo II constantes das alíneas “d” a “j”, as aulas poderão ser atribuídas com observância à ordem de prioridade das faixas de qualificação estabelecidas pelo artigo 12 da Resolução SE-90/2005, respeitadas as demais disposições de seus parágrafos.

§ 4º - As aulas das Oficinas Curriculares poderão ser atribuídas a docentes titulares de cargo, apenas, como carga suplementar de trabalho ou para composição de jornada, exceto as aulas das Atividades Artísticas e Atividades Esportivas e Motoras que poderão ser atribuídas, também, para constituição de jornada dos respectivos titulares de cargo.

Artigo 5º - As Coordenadorias de Ensino e de Estudos e Normas Pedagógicas, respeitadas as respectivas áreas de competência, poderão expedir instruções complementares à presente resolução e, quando necessário, decidir sobre situações cujas especificidades exijam análise casuística.

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo I

	ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL

	MATRIZ CURRICULAR

	EMSINO FUNDAMENTAL – CICLO I

	Componentes curriculares
	Séries/aulas

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	Currículo Básico
	Base
Nacional
Comum
e
Parte
Diversificada
	L. Portuguesa
	7
	7
	7
	7

	
	
	Educação Artística
	2
	2
	2
	2

	
	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2

	
	
	História
	2
	2
	2
	2

	
	
	Geografia
	2
	2
	2
	2

	
	
	Matemática
	7
	7
	7
	7

	
	
	Ciências Físicas e Biológicas
	3
	3
	3
	3

	
	Total
	25
	25
	25
	25

	Oficinas
Curriculares
	Orientação para estudo e pesquisa
	2
	2
	2
	2

	
	Atividades de Linguagem e de Matemática
	Hora da Leitura
	3
	3
	3
	3

	
	
	Experiências Matemáticas
	3
	3
	3
	3

	
	
	Língua Estrangeira Moderna – Inglês
	1
	1
	1
	1

	
	
	Informática Educacional
	2
	2
	2
	2

	
	Atividades
Artísticas
	Teatro
	3
	3
	3
	3

	
	
	Artes Visuais
	
	
	
	

	
	
	Música 
	
	
	
	

	
	
	Dança
	
	
	
	

	
	Atividades
Esportivas e Motoras
	Esporte
	3
	3
	3
	3

	
	
	Ginástica
	
	
	
	

	
	
	Jogo
	
	
	
	

	
	Atividades de
Participação
Social
	Saúde e Qualidade de Vida
	3
	3
	3
	3

	
	
	Filosofia
	
	
	
	

	
	
	Empreendedorismo Social
	
	
	
	

	
	Total
	20
	20
	20
	20

	Total
	45
	45
	45
	45


 

Anexo II

	ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL

	MATRIZ CURRICULAR

	EMSINO FUNDAMENTAL – CICLO II

	Componentes curriculares
	Séries/aulas

	
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª

	 
 
 
 
 
Currículo
Básico
	Base
Nacional
Comum
e
Parte
Diversificada
	L. Portuguesa
	6
	6
	6
	6

	
	
	Língua Estrangeira Moderna – Inglês
	2
	2
	2
	2

	
	
	Educação Artística
	2
	2
	2
	2

	
	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2

	
	
	História
	3
	3
	3
	3

	
	
	Geografia
	3
	3
	3
	3

	
	
	Matemática
	5
	5
	5
	5

	
	
	Ciências Físicas e Biológicas
	4
	4
	4
	4

	
	
	Ensino Religioso
	-
	-
	-
	1

	
	Total
	27
	27
	27
	28

	Oficinas
Curriculares
	Orientação para estudo e pesquisa
	1
	1
	1
	---

	
	Atividades
de Linguagem e de Matemática
	Hora da Leitura
	2
	2
	2
	2

	
	
	Experiências Matemáticas
	5
	5
	5
	5

	
	
	Língua Estrangeira Moderna – Espanhol *
	
	
	
	

	
	
	Informática Educacional
	
	
	
	

	
	Atividades
Artísticas
	Teatro
	3
	3
	3
	3

	
	
	Artes Visuais
	
	
	
	

	
	
	Música 
	
	
	
	

	
	
	Dança
	
	
	
	

	
	Atividades
Esportivas e Motoras
	Esporte
	3
	3
	3
	3

	
	
	Ginástica
	
	
	
	

	
	
	Jogo
	
	
	
	

	
	Atividades de
Participação
Social
	Saúde e Qualidade de Vida
	4
	4
	4
	4

	
	
	Filosofia
	
	
	
	

	
	
	Empreendedorismo Social
	
	
	
	

	
	Total
	18
	18
	18
	17

	Total
	45
	45
	45
	45


 * A carga horária de Língua estrangeira Moderna – Espanhol, quando incluída, será de uma hora semanal.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Res. SE nº 35/00 à pág. 107 do vol. XLIX;

Res. SE nº 89/05 à pág. 137 do vol. LX;

Res. SE nº 90/05 à pág. 138 do vol. LX.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 8, DE 26 DE JANEIRO DE  2006

Altera a Resolução SE nº 95/2000

O Secretário da Educação, considerando: 

a necessidade da oferta de condições, que agilizem o atendimento aos alunos da rede pública estadual com necessidades educacionais especiais;

o disposto no Parecer CNE/CEB nº 17/2001, Resolução CNE/CEB nº 02/2001, que institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica;

a política de ação governamental, que prevê o atendimento dos alunos da rede pública com necessidades educacionais especiais, pautada no princípio da inclusão,

Resolve:

Artigo 1º - Os dispositivos da Resolução SE nº 95, de 21/11/2000, adiante enunciados, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - Parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 6º:

“Artigo 6º -

§ 1º - A terminalidade prevista no caput deste artigo somente poderá ocorrer em casos plenamente justificados, com a participação e a anuência da família, por solicitação docente em requerimento dirigido ao Diretor da Escola.

§ 2º - O Diretor da Escola designará comissão composta por três educadores da equipe escolar, dentre os quais, preferencialmente, um professor com formação na área da respectiva necessidade educacional, para avaliar o processo de aprendizagem desenvolvido pelo aluno e emitir parecer conclusivo, a ser ratificado pelo Conselho de Classe e Série, aprovado pelo Conselho de Escola e visado pelo Supervisor de Ensino.

§ 3º - A escola deverá articular-se com os órgãos oficiais ou com as instituições que mantenham parceria com o Poder Público, a fim de fornecer orientações às famílias no encaminhamento dos alunos a programas especiais, voltados para o desenvolvimento de atividades, que favoreçam sua independência e sua inserção na sociedade.”

II - Parágrafo único do artigo 8º:

“Parágrafo único - Os Serviços de Apoio Pedagógico Especializado (SAPEs) serão implementados por meio de:

I - aulas ministradas por professor especializado, em sala de recursos específicos, em horários programados de acordo com as necessidades dos alunos, e, em período diverso daquele em que o aluno freqüentou a classe comum da própria escola ou de unidade diversa;

II - aulas ministradas por professor especializado, em atendimento itinerante;

III - aulas em classes especiais para alunos que, em virtude de condições específicas, não puderem ser inseridos nas classes comuns do ensino regular.”

III - Artigo 9º e respectivos incisos:

“Artigo 9º - na organização dos Serviços de Apoio Especializado (SAPEs) nas Unidades Escolares, observar-se-á que: 

I - o funcionamento da sala de recursos será de 25 aulas semanais, para atendimentos individuais ou de pequenos grupos com turmas entre 10 e 15 alunos, de modo a atender alunos de 2 ou mais turnos;

II - as aulas do atendimento itinerante, a serem atribuídas ao docente como carga suplementar, serão desenvolvidas em atividades de apoio ao aluno com necessidades educacionais especiais, em trabalho articulado com os demais profissionais da escola; 

III - o apoio oferecido aos alunos, em sala de recursos ou no atendimento itinerante, terá como parâmetro o desenvolvimento de atividades que não deverão ultrapassar a 2 aulas diárias. 

IV - o funcionamento da classe especial será de 5 aulas diárias destinadas ao atendimento de, no mínimo 10 e, no máximo 15 alunos.”

IV - Incisos II e V do artigo 10:

“II - professor habilitado ou, na ausência deste, professor com Licenciatura Plena em Pedagogia e curso de especialização na respectiva área da necessidade educacional, com, no mínimo, 360 horas de duração;

V - parecer favorável da Cenp, expedido pelo Centro de Apoio Pedagógico Especializado.” 

“§ 1º - As turmas a serem atendidas pelas salas de recursos poderão ser instaladas para atendimento de alunos de qualquer série ou etapa do ensino fundamental ou médio e as classes especiais somente poderão ser criadas para atendimento de alunos cujo grau de desenvolvimento seja equivalente ao previsto para o Ciclo I.

§ 2º - A constituição da turma da sala de recursos e da classe especial deverá observar o atendimento a alunos de uma única área de necessidade educacional.” 

V - Artigo 11:

“Artigo 11 - Os docentes, para atuarem nos SAPEs, deverão ter formação na área da necessidade, observada a prioridade conferida ao docente habilitado.”

VI - Inciso II do artigo 12:

“II - elaborar plano de trabalho que contemple as especificidades da demanda existente na unidade e/ou na região, atendidas as novas diretrizes da Educação Especial; “

VII - Artigo 13:

“Artigo 13 - As unidades escolares que não comportarem a existência dos SAPES poderão, definida a demanda, contar com o atendimento itinerante a ser realizado por professores especializados alocados em SAPEs da região.”

VIII - Inciso I do artigo 14:

“I - proceder ao levantamento da demanda das classes especiais, das salas de recursos e do apoio itinerante, objetivando a otimização e a racionalização do atendimento ou o remanejamento dos recursos e equipamentos para salas de unidades escolares sob sua jurisdição;”

IX - Artigo 15

“Artigo 15 - As situações não previstas na presente resolução serão analisadas e encaminhadas por um Grupo de Trabalho constituído por representantes da CENP/CAPE, COGSP e/ou CEI e Diretoria(as) de Ensino envolvida(s)”. 

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. CNE/CEB nº 2/01 à pág. 273 do vol. 28;

Par. CNE/CEB nº 17/01 à pág. 428 do vol. 28.

A Res. SE nº 95/00 encontra-se á pág. 139 do vol. L da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.
____________________

RESOLUÇÃO SE Nº 17, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006

Altera dispositivos da Resolução SE nº  59, de 13 de junho de 2003, que fixa o módulo de Supervisor de Ensino das Diretorias de Ensino e dá providências correlatas

O Secretário da Educação, tendo em vista o disposto no Decreto nº 49.620, de 25-5-2005, alterado pelo Decreto nº 50.463, de 6-1-2006, e Resolução SE 87, de 29-11-2005, resolve: 

Artigo 1º - O anexo a que se refere o artigo 1º da Resolução SE nº 59, de 13 de Junho de 2003, fica alterado em conformidade com o Anexo que integra esta Resolução, na parte que especifica.

Artigo 2º - Para fins do disposto no artigo anterior, fica classificado, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, 1 (um) cargo de Supervisor de Ensino, SQC-II-QM, vago em decorrência da exoneração de Jair Gaudêncio Neto, RG 4.471.620, publicada em 14-10-1995, na Diretoria de Ensino - Região de Avaré.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo

	Diretoria de Ensino
	Módulo

	Avaré
	05


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 180/78 à pág. 23 do vol. V;

Decreto nº 49.620/05 à pág. 80 do vol. LIX;

Res. SE nº 59/03 à pág. 148 do vol. LV;

Res. SE nº 87/05 à pág. 136 do vol. LX.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 18, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2006

Dispõe sobre a complementação de carga horária relativa às aulas ministradas pelo pessoal docente

O Secretário da Educação, considerando: 

que as matrizes curriculares definidas para o Ensino Fundamental (Ciclos I e II) e para o Ensino Médio indicam duração diferenciada de aulas para o período diurno e para o noturno, o disposto no § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que estabelece a duração da hora de trabalho docente de 60 (sessenta) minutos, pelos quais será remunerado o professor, nas tabelas I e II da Escala de Vencimentos das Classes Docentes (EV-CD), 

Resolve:

Artigo 1º - O professor, além da tarefa de ministrar aula, fará a complementação da carga horária, desenvolvendo outras atividades ligadas à docência, da seguinte forma:

I - durante 10 (dez) minutos a mais de trabalho, para cada aula ministrada no período diurno e

II - durante 15 (quinze) minutos a mais de trabalho, para cada aula a ser ministrada no período noturno.

Parágrafo único - Consideram-se atividades ligadas à docência, além do atendimento a alunos, as tarefas de preenchimento de diários de classe, de programação dos conteúdos a serem trabalhados em sala de aula, de definição do grau de aprofundamento de estudos, de acordo com a especificidade de cada classe, de avaliação contínua das dificuldades e dos avanços de cada aluno, em especial aqueles encaminhados para estudos de recuperação paralela, entre outras. 

Artigo 2º - O cumprimento da complementação de carga horária diária, para cada professor, ficará sob a responsabilidade do Diretor de Escola, podendo ser contínuo ou parcelado. 

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

A Lei Compl. nº 836/97 encontra-se à pág. 28 do vol. XLIV.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº  22, DE 23 DE MARÇO DE 2006

Dá nova redação aos artigos 6º e 7º da Res. SE nº 14 de 17/02/2005 que dispõe sobre o Projeto Escola da Juventude

O Secretário da Educação, considerando a necessidade de se dotar o Projeto Escola da Juventude de mecanismos mais adequados às condições e interesses dos jovens e adultos, 

Resolve:

Artigo 1º  Os artigos 6º e 7º da Resolução nº 14, de 17, publicada a 18/02/2005, que dispõe sobre o Projeto Escola da Juventude, passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 6º - Os alunos não trarão créditos de outras modalidades de suplência e terão de cumprir satisfatoriamente, para fins de expedição de certificado de conclusão do ensino médio, todos os módulos que compõem essa alternativa de curso. 

Parágrafo único - As disciplinas eliminadas no Projeto Escola da Juventude poderão ser aproveitadas nos exames supletivos e na modalidade de ensino modular, flexível e individualizado das telessalas.

Artigo 7º - A avaliação do desempenho escolar, que ocorrerá por disciplina, se caracterizará pela adoção sistemática de instrumentos reguladores da aprendizagem e sinalizadores das providências necessárias à superação de eventuais dificuldades e se desenvolverá mediante a realização de:

I - avaliações periódicas, programadas pelo Orientador de Estudos -quinzenais, mensais ou bimestrais - respeitado o mínimo, por semestre de estudos, de duas avaliações por disciplina, cujos resultados deverão ser sintetizados em um único conceito ou nota, na conformidade da escala de avaliação adotada; 

II - um exame presencial a ser elaborado por uma comissão de Assistentes Técnicos Pedagógicos - ATPs das Oficinas Pedagógicas, de acordo com os materiais e a metodologia do projeto, e aplicado pelo Orientador de Estudos, sob a responsabilidade do Diretor ou Vice-Diretor ou, ainda, pelo Educador Profissional do Programa Escola da Família.

§ 1º- Somente poderá ser submetido a exame presencial o aluno cuja nota ou conceito sintetizador das avaliações periódicas realizadas ao longo do desenvolvimento da disciplina indicar resultado satisfatório.

§ 2º - No caso das avaliações periódicas indicarem resultados insatisfatórios, o aluno será submetido a novas avaliações antes da realização dos exames presenciais;

§ 3º - Para realização do exame presencial deverá ser observado o mínimo de 90 (noventa) dias entre as datas da matrícula do aluno e a da realização do exame da(s) disciplina (s) de conclusão do curso.

§ 4º - A comprovação de aprovação no exame presencial se constituirá, para o aluno e para a escola, no avalizador da expedição de atestado de eliminação de disciplina ou de certificado de conclusão do ensino médio.”

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Res. SE nº 14/05 encontra-se à pág. 98 do vol. LIX.

______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 28, DE 11 DE MAIO DE 2006

Dispõe sobre a participação da Secretaria da Educação no Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva, Patriarca da Independência do Brasil

A Secretária da Educação, à vista do disposto na Lei nº 10.878 de 10/09/2001 e no Decreto nº 50.499 de 26/01/2006 e considerando:

a importância do estadista e pensador José Bonifácio de Andrada e Silva, no processo de consolidação da Nação Brasileira;

a necessidade de se manter viva a contribuição e a memória desse líder político como um dos mais relevantes artífices da Independência do Brasil;

a oportunidade de a comunidade escolar reafirmar a importância da figura e papel desse homem público com a realização de ações cívicas oportunamente agendadas, Resolve: 

Artigo 1º – A participação da rede estadual de ensino no Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva, Patriarca da Independência do Brasil, instituído pelo Decreto nº 50.499 de 26, publicado a 27 de janeiro de 2006, dar-se-á pela realização de atividades específicas, a serem inseridas pelas escolas de ensino fundamental e médio, no calendário escolar, com duração de uma semana, e na conformidade do contido na presente resolução.

Artigo 2º - As atividades deverão ser programadas de forma a abranger, preferencialmente, a data do nascimento de José Bonifácio de Andrada e Silva, dia 13/06, e a introduzir, em sala de aula, o debate sobre o significado das datas comemorativas e a compreensão do papel da memória histórica e dos vínculos de cada geração na vida de um povo.

Parágrafo único - O planejamento das atividades específicas deverá privilegiar a pesquisa e a prática investigativa e compreenderá:

a) a organização de debates, seminários e trabalhos escolares relativos ao tema;

b) a realização de produções escolares individuais ou coletivas virtuais, gráficas, artístico-culturais e outras;

c) a produção, interpretação ou divulgação de relatos históricos, encenação de peças teatrais, e outros similares.

Artigo 3º - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas orientar as autoridades regionais de ensino na organização das atividades específicas, às Diretorias de Ensino subsidiar as respectivas unidades escolares na elaboração de seus projetos e às Coordenadorias de Ensino acompanhar a execução das ações.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.878/01 à pág. 64 do vol. LII;

Decreto nº 50.499/06 à pág. 76 deste volume.
________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 33, DE 19 DE JUNHO DE 2006

Dispõe sobre situação de servidores de órgãos centrais da Secretaria da Educação

A Secretária da Educação, tendo em vista os princípios previstos no artigo 37 da Constituição Federal, Resolve:

Artigo 1º - Fica vedada, nos órgãos centrais da Secretaria da Educação, inclusive em unidades da Administração descentralizada, a contratação, designação, admissão, afastamento e similares de parentes de servidores na linha direta e colateral que prestam serviços nesses órgãos.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

__________________

RESOLUÇÃO SE Nº 34, DE 19 DE JUNHO DE 2006

Cria no âmbito da Secretaria da Educação o Núcleo de Apoio Pedagógico e Produção Braille para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual, na Diretoria de Ensino - Região de Marília

A Secretária da Educação com fundamento no artigo 59 inciso I da Lei 9.394/96, nos artigos 17 e 18 da Lei 10.098/2000, no artigo 7º da Resolução SE 95/2000 e considerando que: 

os sistemas de ensino devem reconhecer e responder às necessidades educacionais especiais dos alunos, por meio de currículo adaptado, profissionais capacitados, estratégias de ensino, uso de recursos e materiais didáticos específicos;

a informatização do livro em Braille e a produção e a distribuição de materiais específicos a esse tipo de clientela conduzem à melhoria do processo ensino aprendizagem;

o Programa Governamental do MEC/Secretaria de Educação Especial, com parceria da Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais, visa à implantação desses Centros como forma de descentralizar a oferta de serviços;

o princípio da inclusão escolar tem por objetivo direcionar as ações da política educacional, a fim de garantir aos alunos com deficiência visual um percurso escolar com sucesso, 

Resolve: 

Artigo 1º - Fica criado na Secretaria de Estado da Educação, vinculado ao Centro de Apoio Pedagógico Especializado - Cape, o Núcleo de Apoio Pedagógico e Produção Braille para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual, jurisdicionado à Diretoria de Ensino - Região de Marília, com as seguintes finalidades:
I - oferecer aos alunos com deficiência visual, prioritariamente da rede estadual de ensino, os recursos apropriados para desenvolvimento de atividades relativas à suplementação/complementação do currículo;

II - promover o entrosamento entre os professores especializados na área da deficiência visual e os professores das classes comuns, por meio do apoio técnico-pedagógico; 

III - produzir materiais específicos e o livro em Braille, por meio da informatização e de outras tecnologias, providenciando sua distribuição para as escolas da região de Marília e adjacências.

Artigo 2º - A coordenação do Núcleo de Apoio Pedagógico e Produção Braille para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual será exercida pela equipe de Supervisão e da Oficina Pedagógica da Diretoria de Ensino de Marília. 

Artigo 3º - Caberá à Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI, por meio da Diretoria de Ensino - Região de Marília: 

I - promover a manutenção do espaço físico, das instalações e dos equipamentos; 

II - proceder à avaliação do conteúdo e da qualidade dos serviços;

III - divulgar os objetivos e finalidades do Núcleo de Apoio Pedagógico e Produção Braille.

Artigo 4º - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - Cenp, por meio do Centro de Apoio Pedagógico Especializado - Cape, garantir o suporte técnico – pedagógico ao Núcleo.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.098/00 à pág.36 do vol. XLVI;

Res. SE 95/00 à pág. 139 do vol. L. 

____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 38, DE 21 DE JUNHO DE 2006

Prorroga o prazo para funcionamento do Programa Especial de Formação Inicial em Serviço

A Secretário de Estado da Educação, com fundamento nos incisos I e II da Lei 9.394/96, no Parecer CEE nº 127/2006, e considerando o que lhe representou a Undime -União dos Dirigentes Municipais de Educação, Resolve:

Artigo 1º - Fica prorrogado até 31.12.2006 o funcionamento do Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, obedecidas às disposições contidas na Res. SE 38, de 07.03.2002 que aprovou o referido programa, na modalidade normal de nível médio, para o pessoal em exercício nas unidades escolares de educação infantil.

Artigo 2º - Ficam assegurados os direitos dos alunos que na data de publicação desta resolução já estejam matriculados ou realizando o curso previsto no Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, conforme Resolução SE nº 38/2002.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Lei 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 38/02 à pág. 249 do vol. LIII;

Parecer CEE nº 127/06 à pág. 136 deste volume.
______________________________

RESOLUÇÃO SE Nº  39, DE 26 DE JUNHO DE 2006

Altera dispositivos da Resolução SE nº 131, de 04 de dezembro de 2003 que dispõe sobre Bolsa Mestrado

A Secretária da Educação, à vista do que lhe representaram algumas Universidades de São Paulo, resolve:

Artigo 1º - O inciso III do art. 3º da Resolução SE nº 131, de 04 de dezembro de 2003 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º - no ato de inscrição, o candidato deverá apresentar: 

III - termo de compromisso de que apresentará título de mestre ou doutor, no prazo determinado, prorrogável por 6 (seis) meses, sem ônus para o Estado, bem como de que permanecerá no magistério público estadual, após a obtenção do título, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, sob pena de devolução do valor recebido, nos termos do artigo 111 da Lei nº 10.261/68, ou de reposição das horas liberadas.”

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Resolução SE nº 131/03 à pág.142 do vol.LVI.

__________________________________

- VIII -

DELIBERAÇÃO  CEE

DELIBERAÇÃO CEE Nº 58/2006

Inclusão do inciso VII no Art. 1º da Deliberação CEE nº 30/2003

O Conselho Estadual de Educação, nos termos do Parágrafo único do Art. 12 da Lei Estadual nº 10.403, de 06 de julho de 1971, do Art. 19 de seu Regimento, aprovado pelo Decreto Estadual nº 52.811, de 06 de outubro de 1971, Parecer CNE/CEB nº 40/2004 e com fundamento na Indicação CEE nº 49/2006, aprovada na Sessão Plenária de 04/6/2006.

Delibera:

Art. 1º - Inclua-se no art. 1º o inciso VII, com a seguinte redação:

VII - certificação de competência na Educação Profissional Técnica de nível médio.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual De Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 4 de julho de 2006.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 59/2006 - CP - Aprovada em 4.6.2006

ASSUNTO: Alteração da Deliberação CEE nº 30/2003

EMENTA ORIGINAL: Delegação de competências às Câmaras

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Cons. Francisco José Carbonari

PROCESSO CEE Nº 2535/1973 - Reautuado em 17-5-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Considerando o Parecer CNE/CEB nº 40/2004 (DOU de 26/01/2005) que trata das normas para a execução de avaliação, reconhecimento e certificação de estudos previstos no artigo 41da Lei Federal nº 9.394/96 - LDB, delegou aos Conselhos Estaduais de Educação a certificação de competência, objetivando a expedição de certificados e diplomas na educação profissional técnica de nível médio, por escolas devidamente autorizadas e credenciadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo;

Considerando que são protocolizados neste Colegiado vários casos sobre a matéria em questão, sendo que foi firmado entendimento pacífico em suas manifestações; e

Considerando, ainda, a necessidade de acelerar a tramitação desses processos, de acordo com o Parágrafo único do Art. 12 da Lei nº 10.403/71.

2. CONCLUSÃO

Propomos ao Conselho Pleno, o anexo Projeto de Deliberação, visando à alteração na Deliberação CEE nº 30/2003 que dispõe sobre delegação de competências às Câmaras.

São Paulo, 10 de maio de 2006.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual De Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 4 de julho de 2006.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Par. CNE/CEB nº 40/04 à pág. 362 do vol. 31. 

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Del. CEE nº 30/03 à pág.157 do vol. LV.

_________________

- IX -

PARECERES  CEE

PARECER CEE Nº 36/06 - CLN - Aprovado em 8.2.06

ASSUNTO: Consulta sobre o Curso de Especialização em  Gestão Escolar

INTERESSADAS: Karin Cristine Gonçalves da Silva e Outras

RELATOR: Conselheiro João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº 90/05
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta dirigida a este Conselho pela professora Karin Cristine Gonçalves da Silva, sobre os efeitos legais produzidos pelo fato de ter cursado o Curso de Especialização em Gestão Escolar autorizado pelo Parecer CEE nº 332/03, tendo em vista que a interessada está sendo impedida de exercer a função de Vice-Diretora da unidade escolar na qual trabalha. 

Posteriormente, deram entrada neste Conselho outras consultas com o mesmo teor, a saber: Universidade de Taubaté, Anhanguera Educacional e Faculdade de Educação de Assis.

1.2 APRECIAÇÃO 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em seu artigo 64 estatui que: “A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida nesta formação, a base comum nacional.” 

Por sua vez, a mesma LDB estabelece no artigo 44, que a educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

“I...

‘II...

‘III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros.“

De outra parte, este Colegiado, por meio da Deliberação CEE Nº 26/02, fixou normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no artigo 64 da LDB.

Nos termos desta Deliberação, os concluintes do Curso de Gestão Escolar, estruturados com base nos dispositivos contemplados pela mesma Deliberação, têm direito ao exercício das atividades previstas no artigo 64 da LDB.

A interessada cursou Especialização em Gestão Escolar, promovido pela Universidade Cidade de São Paulo – UNICID, curso esse aprovado por este Conselho de Educação, nos termos do que dispõe a Deliberação 26/02 (Parecer CEE Nº 332/2003), relatado pelo ilustre Conselheiro Arthur Fonseca Filho.

Em 16 de junho de 2004, o Pleno deste Colegiado aprovou o Parecer CEE Nº 152/2004, relatado pelo ilustre Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo e pela ilustre Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, respondendo consulta formulada pela Faculdade Cenecista de Capivari sobre a validade do Curso de Especialização em Gestão Escolar. 

Tal consulta foi feita em razão de que órgãos da Secretaria de Estado da Educação atendendo a orientação do Departamento de Recursos Humanos (DRHU) “têm informado insistentemente aos professores interessados que os egressos desse curso não poderão exercer as atividades (cargo ou função) de administrador (diretor de escola), de planejamento, inspeção, supervisão e orientação de educação básica alegando que o referido curso qualifica mas não habilita (sic) o egresso a exercer as funções na área de gestão.” (Parecer CEE nº 152/2004).

Ainda de acordo com os relatores do citado Parecer: “Alegam, ainda, as referidas D.E que ‘a Deliberação CEE nº 26/02 apenas fixa as normas para o funcionamento do curso, mas não estabelece que ele vai habilitar para as funções previstas no Art. 64 da Lei 9.394/96, reforçando que somente os Programas de Mestrado e Doutorado o fazem.”

Esta alegação, acertadamente, foi repelida pelos autores do Parecer CEE Nº 152/2004, uma vez que a ementa da Deliberação 26/02, não deixa margens a dúvidas quando textualmente afirma: “Fixa normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação, prevista no Artigo 64 da LDB” (grifo meu).

No caso em tela e de acordo com a interessada, o Departamento de Recursos Humanos (DRHU), da Secretaria de Estado da Educação, alega que se orienta pelo que estabelece o Decreto Estadual nº 43.409 de 26 de agosto de 1998.

De fato, citado decreto no artigo 2º  afirma que “A designação para a função de Vice—Diretor de Escola recairá em docente vinculado à rede estadual de ensino, que preencha aos seguintes requisitos mínimos: a) ter Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação (mestrado ou doutorado) na área de Educação. b)... e c)....”

Entretanto, o artigo 8º da Lei Complementar  nº 836, de 30 de dezembro de 1997, portanto, anterior à edição do Decreto Estadual nº 43.409, de 26 de agosto de 1998, em seu anexo III, ao cuidar dos requisitos para provimento do cargo de Diretor de Escola, hierarquicamente superior à função de Vice-Diretor de Escola, estabelece que o candidato deverá ter Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação na área de Educação e ter no mínimo 8(oito) anos de efetivo exercício. Note-se que neste caso, o legislador não excluiu os cursos de especialização no campo da educação.

Ora, se para o exercício da função ou provimento ao cargo de Diretor de Escola não há restrição alguma aos cursos de especialização, como admiti-la para o exercício da função de Vice-Diretor de Escola? Importante ressaltar, que no caso, vice-diretor trata-se de função e não de cargo.

Feitas estas considerações, é meu entendimento de que o Decreto Estadual nº 43.409, de 26 de agosto de 1998, está em desacordo com o que estabelece a Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, e, neste caso, reiteramos o que já foi aprovado neste Colegiado (Deliberação 26/02; Deliberação CEE Nº 40/04 e Parecer CEE Nº 152/2004) que afirmam, categoricamente, que os portadores de certificado de curso de especialização em Gestão Escolar, expedidos nos termos da Deliberação 26/02, têm direito ao exercício das atividades (função ou cargo) previstas no artigo 64 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – LDB.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, responda-se à Consulente e ao Magnífico Reitor da Universidade de Taubaté, ao Diretor Presidente da Anhanguera Educacional S.A. e à Diretora da Faculdade de Educação de Assis, bem como à Coordenadora do Curso de Gestão Escolar dessa mesma Instituição de Ensino Superior, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se, por meio da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado de Educação, cópia deste Parecer ao Departamento de Recursos Humanos, para que sejam tomadas as devidas providências.

São Paulo, 12 de dezembro de 2005.

a) Conselheiro João Cardoso Palma Filho - Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.
Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério,  Eduardo Martines Júnior, João Cardoso Palma Filho, Mauro de Salles Aguiar e Sonia Aparecida Romeu Alcici.
Sala da Comissão de Legislação e Normas, em 14 de dezembro de 2005.

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici - Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de fevereiro de 2006.

Marcos Antonio Monteiro  -  Presidente
______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Decreto nº 43.409/98 à pág. 56 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 26/02 à pág. 163 do vol. LIV;

Del. CEE nº 40/04 à pág. 129 do vol. LVII;

Par. CEE nº 152/04 à pág. 130 do vol. LVII.

PARECER CEE Nº 127/2006 – CEB – Aprovado em 5.4.2006

ASSUNTO: Prorrogação de prazo

EMENTA ORIGINAL: Consulta sobre cursos especiais de Formação de Educadores - Modalidade Normal
INTERESSADO: União Nacional Dos Dirigentes Municipais de Educação/São Paulo - UNDIME

RELATOR: Cons. Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 686/2001 – Reautuado 19-12-05 Aps. P. CEE nº 355/04 e Prot. SE nº 6317/05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A União dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado de São Paulo – UNDIME solicita que o Programa de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal de nível médio, aprovado pela Resolução SE nº 38/2002, seja prorrogado por um período de mais 4 anos, com habilitação somente para a Educação Infantil (fls. 27 e 28), conforme sublinhado. 

1.1.1 Informa a UNDIME que renovou a parceria com o IESDE/SP, atual IADE - Instituto Avançado de Desenvolvimento Ltda, em reunião ocorrida em 08-07-2005 (fls.28). 

Enfatiza a entidade que:

“o regime de cooperação existente entre a Secretaria de Estado da Educação e os Municípios possibilitou que um número crescente de municípios atendesse à demanda pela fase inicial do ensino fundamental e muitos passaram a atender, também às séries finais com sucesso.

(...).

“No entanto, persistem problemas comuns a quase todos os municípios, dentre eles o desafio de universalizar a oferta de educação infantil e o atendimento às exigências de formação de pessoal para a educação infantil. Historicamente a Educação Infantil, principalmente na etapa da creche, nem sempre contava com professores habilitados.

(...).

“Essa problemática ainda vem sendo enfrentada por grande parte dos municípios. Um grande avanço foi à aprovação pela Secretaria de Educação da Resolução SEE nº 38, de 7 de março de 2002, que possibilitou a oferta de cursos para a Formação de Professores de Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Com fundamento no Parecer CEE nº 26/2002, a instalação de turmas em vários municípios propiciou a formação em nível médio de cerca de 6.500 professores dos quais um grande número já está freqüentando cursos superiores na mesma área“.

Diz, também, que “embora a Resolução SEE nº 38/2002 possibilitasse que outras instituições obtivessem autorização, apenas o IESDE/SP, atual IADE - Instituto Avançado de Desenvolvimento Ltda, até o momento se interessou e vem realizando um trabalho bem avaliado pelos municípios que participaram do Programa como parceiros”(fls. 27-28).

1.1.2 Às fls. 29, há relatório do IADE apresentando histórico da instituição, dados da demanda por curso de magistério de educação infantil e resultados alcançados pelo IADE, no Estado de São Paulo, dos quais consta:

“Na planilha em anexo, constam os municípios e o número de turmas formadas pelo IESDE desde 2002. Ao todo são 245 turmas. O Programa tem duração mínima de um ano, para quem já possui o nível médio e de dois anos para quem possui o ensino fundamental. Somente são aceitas matrículas de interessados com mais de 17 anos completos, que já atuam nas creches ou pré-escola da rede municipal, conveniada ou privada. (...) Até o momento, 5506 alunos concluíram seus cursos e 3177 já foram inseridos no GDAE.

(...).

“A singularidade do curso (...) acarretou algumas dificuldades em sua fase de implementação devido às diferentes interpretações de natureza normativa, tanto por parte do IADE como das diferentes Diretorias de Ensino. Tais dificuldades já foram superadas e o fluxo de registro dos diplomas no GDAE já foi normalizado. Merece registro o fato de que alguns municípios, em especial aqueles que apresentavam necessidade de ampliar a oferta de educação infantil, optaram por aprovar o Programa pelos seus Conselhos Municipais de Educação, introduzindo a possibilidade de matrícula por parte de interessados que não se encontravam em exercício, o que fez com que algumas Diretorias de Ensino não aceitassem a lista de concluintes para publicação no GDAE. Essa problemática foi resolvida pelos órgãos competentes da própria SE.

(...) 

“Com fundamento no Parecer CEE nº 26/02, a instalação das turmas em vários municípios e mesmo em locais que pudessem atender diferentes municípios propiciou a formação em nível médio de 6.500 professores dos quais um grande número já está freqüentando cursos superiores na mesma área. O nível de aprovação em concursos públicos gira em torno de 38% conforme pode ser comprovado nos anexos”.

1.1.3 Encontram-se nos autos, conforme descrito pela Assistência Técnica:

- Relação das turmas concluintes e de cursos em andamento, por município, com informações sobre o fundamento legal da autorização (Resolução SEE nº 38/02 ou Ato do Conselho Municipal/ Decreto municipal) (fls. 35).

- Relação de alunos formados pelo IESDE e aprovados em concurso público (fls. 46-33).

- Relação de alunos formados pelo IESDE e aprovados no vestibular da UNICAMP – curso de Pedagogia (fls. 83).

1.2 APRECIAÇÃO

Em seu cuidadoso trabalho, lembra a Assistência Técnica Resolução da SE e Parecer deste CEE sobre o assunto:

1.2.1 Em 07-03-2002, a Resolução SEE nº 38/02 estabeleceu, no artigo 1º:

“Fica aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade em nível médio, a ser ministrado e certificado em conjunto pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação e pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional do Brasil – IESDE de São Paulo.

“O Programa de que trata o caput deste artigo poderá funcionar no máximo por um período de 4 anos e terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil”. 

1.2.2 A Resolução SEE acima foi editada, como rememora a Assistência Técnica, com fundamento no Parecer CEE nº 26/02, de 06-02-2002, que estabeleceu,  ao considerar consulta da UNDIME/SP – União dos Dirigentes Municipais de Educação/Seção São Paulo, sobre as possibilidades de os Municípios se organizarem e oferecerem Cursos Especiais de Formação de Educadores – Modalidade Normal:

“Os municípios que desejarem poderão encaminhar ao órgão próprio do seu sistema, à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ou ao CEE nos demais casos, proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço.

“Tanto os municípios, integrantes do sistema estadual de ensino, assim como as escolas da rede privada podem solicitar autorização junto às respectivas Diretorias de Ensino, com base na Deliberação CEE nº 01/99, para a oferta de Curso Normal, em nível médio, organizado em consonância com as diretrizes curriculares nacionais, contidas no Parecer CNE/CEB nº 01/99 e Resolução CNE/CEB nº 02/99. No caso dos municípios organizados em sistema e que contam com Conselhos Municipais de Educação e supervisão própria, evidentemente podem exercer sua autonomia, aprovando propostas pedagógicas com base na legislação nacional e adequadas a sua própria realidade”.

1.2.3 Ao aceitar prazo não determinado mas, no máximo, de quatro anos, para a vigência dos programas especiais de formação em serviço, este Conselho agiu com a prudência habitual e necessária, quando se trata de autorizar cursos ou programas especiais.

Nos autos, a UNDIME solicita que o prazo seja prorrogado por mais quatro anos. Explica o pedido afirmando que grande parte dos municípios ainda continua enfrentando problemas, principalmente as  creches, pelo fato de funcionários em serviço não terem condições de completar seus estudos sem que os municípios promovam programas de formação. Refere a entidade solicitante (fls. 31) que tais programas são oferecidos pelo MEC em Estados do Norte, Nordeste e Centro - Oeste mas nas Regiões Sudeste e Sul os municípios, segundo a UNDIME, contam apenas com o IADE. 

1.2.4 Foi juntado pela UNDIME relatório com  resultados obtidos pelo IADE com seu Programa. Há dados que indicam  adesão havida (245 turmas em cerca de 80 municípios), número de formandos e número de aprovados em concursos. 

1.2.5 Este Relator transcreve, a seguir, da Lei Federal nº 9394/96 (LDB), o art. 62 e, do art. 87, o caput e o § 4º:

“Artigo 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.”

“Artigo 87 – É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei (sic).

“§ 4º - Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.”

1.2.6 A formação de professores a partir da exceção, prevista no § 4º do art. 87 da LDB, somente pode ser considerada, portanto, no máximo até 23-12-2007, quando se completarão os dez anos da Década da Educação, iniciada um ano após a publicação da Lei nº 9394/96 (LDB).

Isto não permite que se acolha o pedido de validade do Parecer CEE nº 26/02 por mais quatro anos, duração que excederia em mais de dois anos o limite fixado na LDB para a modalidade excepcional de formação, de que se ocupa o presente processo, pois até 23-12-2007, deverão estar encerradas as respectivas atividades de formação em serviço autorizadas, desde que tenham sido reconhecidas como justificáveis.

1.2.7 Este Relator não dispõe de elementos suficientes para identificar a demanda e a necessidade mencionada no pedido. Observa, além disso, que a solicitação apresenta, de modo predominante, informações sobre o trabalho realizado e não os subsídios demonstrativos de necessidade.

Entende este Relator que a Secretaria de Estado da Educação realizou o que lhe competia, nesse campo, e isto acompanhou-se até de encerramento de atividades dos CEFAMs.

Quanto ao presente pedido, é preciso concluir quanto à efetiva demanda mas — reitere-se —, até 23-12-2007, essa atividade de exceção deverá estar encerrada.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer: 

2.1 A prorrogação do prazo, estabelecido no Parecer CEE nº 26/02, poderá ser autorizada por ato da Secretaria Estadual da Educação, para atender professores em efetivo exercício na data da publicação da Resolução SEE n° 38/2002, ou seja, 07/03/2002.

2.2 Caso ocorra a prorrogação solicitada, as atividades de formação em serviço encerrar-se-ão, no máximo, até 23-12-2007, data em que estará concluída a vigência da Década da Educação.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer, ao Gabinete da Srª. Secretária de Estado da Educação e à UNDIME/SP – União dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado de São Paulo.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab -  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de março de 2006.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar

   Vice-Presidente no exercício da

               Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. João Cardoso Palma Filho e a Consª Neide Cruz votaram favoravelmente, com restrições, nos termos da Declaração do Voto, anexa.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de abril de 2006.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente 

DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto com restrições à conclusão por entender que os Programas de Formação em serviço não estão necessariamente vinculados ao final da “Década da Educação” e sim à necessidade de profissionais em função de uma demanda e da ausência de pessoas habilitadas que possam assumir os cargos/funções, existentes em um determinado sistema. No caso da creche, educação infantil cabe ao Município determinar essa demanda e decidir implementar programas de formação em serviço. O Parecer CEE n° 26/02 tão somente atendeu a um pedido da UNDIME no sentido de facilitar a aprovação de programas que pudessem atender a um conjunto de Municípios. Por outro lado, um programa deve ter prazo para terminar, pois seu caráter é de atendimento de uma demanda provisória.

São Paulo, 05 de abril de 2006.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

a) Consª Neide Cruz
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/99 à pág. 108 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26. 

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVIII;

Par. CEE nº 26/02 à pág. 175 do vol. LIII.

___________________

PARECER CEE Nº 175/2006 – CES – Aprovado em 26-4-2006

ASSUNTO: Consulta sobre a possibilidade  dos  Municípios  incluírem Professores das creches conveniadas no Programa Especial  de  Formação  Pedagógica  Superior  de  acordo com a Del. CEE nº 49/2005

INTERESSADA : Fundação para o Desenvolvimento da Educação
RELATORA: Consª Amarílis Simões Serra Sério
PROCESSO CEE Nº: 123/2006
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

Trata-se de consulta formulada pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) sobre a possibilidade de incluir no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior – Programa PEC Municípios - os profissionais da educação que não pertencem às redes municipais de educação, tendo em vista que não estão diretamente vinculados às prefeituras, mas exercem suas funções em instituições conveniadas com elas, sob as mais variadas formas, para o desempenho de funções que são, em princípio, responsabilidade do Município.

Para tanto, apresenta razões relevantes descritas no ofício encaminhatório. Ressalta que para todos está sendo exigida a experiência docente de, no mínimo, dois anos de exercício profissional, conforme determina a Del. CEE nº 49/2005.

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE 12/2001 fundamentou-se nas Indicações CEE nº 01/2001 e 02/2001 que apreciam e esclarecem solicitação da Secretaria de Estado da Educação sobre a intenção de implementar Curso para formação em nível superior dos professores de primeira a quarta séries do ensino fundamental que atuavam na rede pública de ensino.
Por essa razão, foi instituído por este Colegiado o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública, portadores de diploma de magistério de nível médio, permitindo fosse implementado por universidades ou por instituições de ensino superior jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação.

Em 2003 a Deliberação CEE nº 33, com fundamento na Indicação nº 32/2003, prorrogou o prazo para implantação do programa por mais dois anos, acrescentando que poderiam se inscrever nos Programas Especiais os professores em efetivo exercício, o que gerou declarações de voto dos Conselheiros: João Gualberto de Carvalho Meneses, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Ângelo Luiz Cortelazzo. 
Novamente em 2005 por meio da Deliberação CEE nº 49 foi prorrogado o prazo para 31/12/2007 e acrescentado que poderiam se inscrever nos Programas Especiais, profissionais em efetivo exercício de atividades docentes em redes públicas de ensino há pelo menos dois anos e que tivessem formação de nível médio. Fundamentou-se essa Deliberação em Indicação da qual destacamos:
- a parceria (do Município) com outras instituições não descaracteriza o caráter público do serviço prestado.
- remanescendo interessados o CEE não atingiu ainda, plenamente os objetivos pretendidos com a Deliberação CEE nº 12/01.
- ampliar o prazo do Programa até 2007 e incluir nele os educadores das creches que, de alguma forma, atuam nos municípios desempenhando uma função pública, é contribuir para que, na década de educação, estabelecida pela LDB, todos os professores em exercício alcancem a condição de licenciados para o magistério, conforme previsto na lei.
O Diretor Administrativo e Financeiro da FDE assim se pronuncia em seu ofício:
“Em muitos lugares muitas dessas instituições não são da rede municipal, mas pertencem a particulares, ordens religiosas, grupos caritativos ou ONGs que se organizaram para atender à população mais pobre que necessita de um lugar onde possam deixar as crianças para poderem trabalhar. O município participa firmando Convênios pelos quais custeia totalmente ou parcialmente as despesas dessas instituições.”
Ora, se o município firma convênio para atendimento à demanda de educação infantil, repassando recursos para esse fim, haverá o controle do Tribunal de Contas além do controle de supervisão e acompanhamento das ações pelo órgão próprio do município. Nessas condições trata-se de extensão da rede pública municipal, e nesses casos, entendo que os professores dessas instituições que sofrem o controle público no atendimento à obrigação constitucional, podem ser incluídos nos programas especiais abrangidos pela Deliberação CEE nº 12/2001, desde que atendidas as demais exigências contidas em normas deste Conselho. 
Por outro lado, não teria sentido capacitar os docentes municipais e não incluir os professores que militam nas creches conveniadas, pois exercem função pública. Prevalece, assim, o princípio da eficiência contido no artigo 37 da Constituição Federal, sendo uma das características deste princípio a busca da qualidade – “qualidade de serviço público é, antes de tudo, qualidade de um serviço, sem distinção se prestado por instituição de caráter público ou privado; busca-se a otimização dos resultados pela aplicação de certa quantidade de recursos e esforços, incluída, no resultado a ser otimizado, primordialmente, a satisfação proporcionada ao consumidor, cliente ou usuário.(...) Outra característica básica da qualidade total é a melhoria permanente, ou seja, no dia seguinte, a qualidade será ainda melhor...” (in Direito Constitucional – Alexandre de Moraes p. 324). 
2. CONCLUSÃO 

Pelo exposto, os profissionais com atividades docentes de creches conveniadas com Prefeituras Municipais, nos termos descritos neste parecer, podem ser incluídos no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior abrangido pela Deliberação CEE nº 49/2005, desde que atendidas todas as demais exigências contidas nas normas deste Conselho

São Paulo, 23 de março de 2006.

a) Consª Amarílis Simões Serra Sério - Relatora

2. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Junior,  Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de abril de 2006.

a) Consª Leila Rentroia Iannone - Vice Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de abril de 2006.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 12/01 à pág. 95 do vol. LI; 

Del. CEE nº 33/03 à pág. 187 do vol. LV;

Del. CEE nº 49/05 à pág. 97 do vol. LX;

Ind. CEE nº 1/01 à pág. 97 do vol. LI;

Ind. CEE nº 2/01 à pág. 99 do vol. LI.

_____________________

PARECER CEE Nº 195/2006 – CEB – Aprovado em 3.5.2006

ASSUNTO: Consulta sobre a carga horária do estágio supervisionado do curso Técnico de Enfermagem

INTERESSADO: Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza

RELATOR: Cons. Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 13/2006 – Ap. P. CEETEPS nº 83/2006 

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO 

O Coordenador de Ensino Técnico do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, instituição pública estadual responsável pela educação profissional gratuita de nível técnico e tecnológico no Estado de São Paulo, mantém em funcionamento nas 108 Escolas Técnicas Estaduais (ETE) 66 habilitações profissionais técnicas de nível médio, num total de 65.687 alunos matriculados. Destas destacamos, dada a matéria proposta para exame, a Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem, instalada em 41 ETE’s, distribuídas geograficamente de forma a atender 41 municípios, incluindo a capital, num total de 4599 alunos matriculados.

“Todas essas Unidades Escolares possuem Plano de Curso de Enfermagem devidamente cadastrado no MEC (NIC), fruto de trabalho coletivo, construído de forma participativa, envolvendo os coordenadores de área e professores especialistas da Coordenadoria de Ensino Técnico – CETEC, elaborado em nosso Laboratório de Currículo.

“A organização curricular que reflete todo esse trabalho estruturou o curso em 4 módulos, definiu o perfil de conclusão do auxiliar e do técnico, distintamente, sendo que ao término do 2º módulo o aluno obtém a certificação correspondente à Qualificação Profissional Técnica de Nível Médio de Auxiliar de Enfermagem e, ao término do 4º módulo, obtém, desde que portador do Ensino Médio, o diploma correspondente à Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Enfermagem.

“A carga horária estabelecida atende: 

“Resolução CNE/CEB nº 04/99;

“Parecer CNE/CEB nº 16/99;

 “Indicação CEE nº 08/2000 

(...)

“As 1.200 horas/relógio previstas na Resolução CNE/CEB nº 4/99, bem como os 50% de carga horária destinada ao estágio supervisionado, conforme determina a Indicação CEE nº 08/2000, foram atendidas em forma de hora/aula com duração de 53 minutos no período diurno e 48 minutos no período noturno, contemplando, destarte, os cursos que funcionam no período diurno e noturno, tanto no que concerne ao curso técnico de enfermagem, ao término do 4º módulo, como para o auxiliar, obtido ao término do 2º módulo do referido curso.

“Em 06-02-2004, o COFEN obteve Medida Liminar, em Ação Civil Pública contra a União Federal, onde foi anulado o efeito do artigo 9º, da Resolução CNE/CEB nº 04/99, restabelecendo os efeitos do artigo 3º, da Resolução CFE nº 07/77, até o final do processo, devendo ser cumprida a seguinte carga horária:

“Auxiliar: 710 horas destinadas ao teórico-prático e 400 horas destinadas ao estágio supervisionado 

“Técnico: (complementação)
490 horas destinadas ao teórico-prático e 200 horas destinadas ao estágio supervisionado.

“Considerando que a Liminar foi concedida na esteira de que: “in verbis”.
‘De fato, a Resolução CEB nº 04/99, ao fixar apenas a carga horária mínima – 1.200 horas – para os profissionais de saúde, deixando que o estágio supervisionado fique a critério da instituição de ensino, prejudica e compromete a formação do profissional da área de enfermagem, o que, por conseguinte, atinge a população que necessita de tais profissionais.

‘O sistema público de saúde brasileiro passa por sérias dificuldades – seja de pessoal e administrativas – de forma que a adequada formação do enfermeiro deve estar na ordem dia das preocupações do Ministério da Educação, Saúde e do Conselho Federal de Enfermagem.

‘Deixando a carga horária do estágio supervisionado a critério das instituições de ensino, é claro que serão mais procuradas as que estabelecem menor número de horas para o estágio, causando diferenças acadêmicas, financeiras e desestabilizando o próprio mercado dedicado à formação técnica dos enfermeiros.

‘Assim, entendo que a Resolução objurgada pecou ao dispor apenas quanto à carga horária mínima dos cursos profissionalizantes deixando margem para a discricionariedade dos estabelecimentos de ensino a fixação do estágio supervisionado.’ 

“Inobstante, ter se valido o Judiciário, para concessão de medida liminar, de uma legislação de 1977 (Resolução Conselho Federal de Educação nº 07/77),  portanto, editada sob a égide da Lei Federal nº 5692/71, que foi por sua vez revogada pela Lei Federal nº 9394/96, a qual inova e dedica um capítulo especial à educação profissional, a medida concessa é meritória na parte em que assegura um mínimo de carga horária para a realização do estágio supervisionado em nível de Brasil, uma vez que a Resolução CNE/CEB nº 04/99 ficou silente quanto a fixação desse mínimo, apenas determinando que este seja acrescido à carga horária mínima da habilitação profissional.

“Para o Estado de São Paulo, o egrégio Conselho Estadual de Educação, na sua costumeira clarividência, antecipando-se ao motivo que ensejou a concessão da medida liminar, fixou para o Sistema de Ensino Estadual do Estado de São Paulo que o estágio supervisionado em curso de enfermagem deveria ter uma duração mínima de 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo (Indicação CEE nº 08/2000). In verbis:

“16.2.2 Considerando que o estágio profissional supervisionado em cursos de enfermagem se caracteriza como um momento por excelência de aprendizado profissional onde ensaio e erro podem custar vidas humanas, a duração mínima a ser exigida, neste caso, em função da natureza da ocupação, não poderá ser inferior a 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo de qualificação profissional, bem como da habilitação ou especialização profissional”.

“O Centro Paula Souza, conforme foi citado anteriormente, elaborou a organização curricular do curso Técnico em Enfermagem, de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Indicação CEE nº 08/2000, prevendo, conforme perfil de conclusão, a qualificação de Auxiliar de Enfermagem ao término do 2º módulo e a do Técnico ao término do 4º módulo e assim vem sendo executada.

“Apenas duas subseções do COREN de São Paulo (Presidente Prudente e Ribeirão Preto) fizeram, ultimamente, observações às nossas Unidades Escolares localizadas nas respectivas regiões quanto à necessidade do cumprimento da carga horária prevista na medida liminar, ou seja, para o Auxiliar 710 horas de teórico-prático e 400 horas de estágio, e para o técnico, que denominaram “complementação”, mais 490 horas teórico e 200 horas de estágio.

“A estrutura do nosso curso de enfermagem não está constituída de uma simples justaposição do auxiliar + uma complementação = técnico, conforme sugere o COREN (Ofício Circular 003/2004/PRSG) para cumprimento da ordem judicial.

“Trata-se, sim, de um curso técnico completo, estruturado em 4 módulos, que prevê uma terminalidade profissional de auxiliar, integrada ao itinerário de profissionalização do técnico, possuindo dois perfis de conclusão distintos (auxiliar e técnico), definidos com clareza, o que poderá ser facilmente constatado através dos Planos de Curso, os quais estão devidamente cadastrados no MEC.

“Essa é uma das razões que relutamos para não alterar simplesmente a carga horária dos módulos, entre si, o que seria perfeitamente possível, uma vez que a carga horária total do curso está acima do previsto na medida judicial, e essa alteração não afetaria o total.

“Bastaria aumentar a carga horária das aulas teórico-práticas do 1º módulo, com a conseqüente diminuição das mesmas do 3º módulo, bem como acrescentar algumas horas-aula de estágio no 2º módulo com a conseqüente diminuição do 4º módulo.

“A alteração simples da carga horária poderia prejudicar o desenvolvimento de competências profissionais elencadas seqüencialmente e distribuídas ao longo dos 4 módulos, bem como acarretaria uma sobrecarga no horário semanal do aluno, que passaria a ter 33 ou 34 horas/aula semanais no primeiro e 2º módulos, inviabilizando, portanto, acesso aos alunos do período noturno ao curso de técnico em enfermagem.

“Estaríamos, destarte, priorizando a formação do auxiliar em detrimento do técnico que, por certo, a sua formação é de interesse maior para uma sociedade cada vez mais exigente, complexa e dinâmica como a nossa.

“Diante do exposto, com a devida vênia propomos ao egrégio Conselho Estadual de Educação dignas providências para sensibilizar o Conselho Nacional de Educação a definir a carga horária mínima para realização do estágio supervisionado do curso Técnico em Enfermagem, a exemplo do que fez o respeitável Conselho Estadual Paulista, o que tornaria, portanto, o objeto da medida liminar extinto. A perdurar a medida liminar, sem a alteração proposta, a nossa instituição deixará de qualificar os alunos concluintes do 2º módulo do Curso de Técnico em Enfermagem como Auxiliar de Enfermagem, vindo a fazê-lo ao final do curso técnico, de forma concomitante, conforme Parecer CEE nº 401/2003, o qual estabelece que: “in verbis”

‘2.3 As instituições legalmente autorizadas a formar Técnicos em Enfermagem deverão certificar os concluintes do Curso Técnico em Enfermagem também como Auxiliar de Enfermagem;’

“Essa medida extrema, se necessária a sua aplicação, redundará em não qualificarmos como Auxiliar de Enfermagem 1.200 alunos, que deixarão de ingressar no mercado de trabalho, semestralmente.”

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de consulta do CEETEPS sobre a carga horária do Curso de Técnico de Enfermagem com Qualificação intermediária de Auxiliar de Enfermagem, cujo Plano de Curso, embora adequado à legislação do sistema de ensino, vem sendo questionado pelo Conselho Regional de Enfermagem, sob o argumento de que a carga horária da Qualificação de Auxiliar de Enfermagem não está de acordo com a Liminar concedida ao Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) pela 5ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal em 06-02-2004. 

O curso de Técnico de Enfermagem do CEETEPS apresenta a seguinte distribução dessa carga nos períodos diurno e noturno, por hora/aula e hora/relógio:

	Carga Horária estabelecida pelo CEE/SP
	Curso de Técnico em Enfermagem –  Módulos I, II, III e IV

	
	Diurno
	Noturno

	Teórico/Prático 1200 h/relógio
	1520 h/a x 53 min. = 1342 h/relógio
	1520 h/a x 48 min. = 1216 h/relógio

	Estágio 600 h/relógio
	760 h/a x 53 min = 671 h/relógio
	760 h/a x 48 min = 608 h/relógio.

	Total 1800 h/relógio
	2280 h/a x 53 min. = 2013 h/relógio
	2280 h/a x 48 min. = 1824 h/relógio.


Auxiliar de Enfermagem – Módulos I e II

	Teórico/Prático 600  h/relóg.
	760 h/a x 53 min. = 671,33 h/relógio
	760 h/a x 48 min. = 608 h/relógio

	Estágio 300 h/relóg.
	440 h/a x 53 min = 389 h/relóg.
	440 h/a x 48 min = 352 h/relóg.

	Total 900 h/relóg
	1200 h/a x 53 min. = 1060 h/relóg.
	1200 h/a x 48 min. = 960 h/relóg


Déficit do curso de Auxiliar de Enfermagem (Módulos I e II), em relação à Liminar

	Liminar COFEN
	Hora/relógio
	Diurno/CEETEPS
	Déficit

Hora/relógio
	Noturno

CEETEPS
	Déficit

Hora/relógio

	Teórico/Prático
	710
	671,33 h/relógio
	39
	608 h/relógio
	102

	Estágio
	400
	389 h/relógio
	11
	352 h/relógio
	48

	Total
	1110
	1060 h/relógio
	50
	960 h/relógio
	150


Observa-se, acima, que a carga horária dos Módulos I e II, cuja realização enseja o certificado de Auxiliar, apresenta um déficit em relação à exigida pela Liminar concedida ao COFEN, dificultando assim a obtenção do respectivo Registro no COREN.  No decorrer dos Módulos III e IV, o déficit se dilui e a carga horária cumprida pelo Técnico totaliza 2013 horas no curso do período diurno e 1824 horas no período noturno, ultrapassando tanto o mínimo fixado pela legislação do sistema educacional (Resolução CNE/CEB nº 04/99, Indicação CEE nº 08/2000), como pela Liminar concedida ao COFEN. 

O Plano de Curso em exame obedece a todos os princípios da legislação: estrutura-se em módulos organizados em uma seqüência coerente, contemplando as competências e habilidades fixadas pela legislação que regulamenta o exercício profissional (Lei Federal nº 7498/86). A organização modular flexibiliza a distribuição da carga horária de forma a atender as peculiaridades dos alunos do diurno e noturno. O plano foi elaborado por uma equipe da instituição, a quem cabe a prerrogativa de fazê-lo dentro de sua autonomia, de acordo com o artigo 7º da Resolução CNE/CEB nº 04/99. 

Observe-se que na LDB, as habilitações parciais, de Auxiliar Técnico, não subsistem mais. Segundo o Parecer CNE/CEB nº 16/99, “o termo ‘habilitação profissional’, de ora em diante tem um único sentido:  ‘habilitação profissional de nível médio’ - não obstante a possibilidade de incluir qualificações intermediárias que encontrem demanda no mercado de trabalho. Entretanto, as organizações de classe (COFEN, COREN’s) continuam a conceber a formação do Auxiliar como uma habilitação em si, chegando a considerar (como se observa na Liminar acima), o restante do curso de Técnico como uma “complementação”.

Essas diferentes concepções têm gerado inúmeras dificuldades para as escolas, que se vêem obrigadas a reformular suas organizações curriculares em função de liminares judiciais, ainda que funcionem devidamente autorizadas pelos sistemas de ensino. Considerando-se que a regulamentação de um curso não pode sujeitar-se indefinidamente ao caráter provisório de uma medida liminar, visto que se insere constitucionalmente no âmbito de uma Lei maior, como a Lei de Diretrizes e Bases para a educação,  sugere o CEETEPS que os autos sejam encaminhados ao Conselho Nacional de Educação, a quem compete emitir parecer sobre o assunto conforme prevê a Lei nº 9.131 de 24-11-1995.

A deliberação adotada por este Conselho Estadual de Educação, de que a formação do Técnico em Enfermagem compreende, no seu transcurso, as competências exigidas para Auxiliar de Enfermagem, não tem correlação com a distribuição da carga horária, nem com os módulos eventualmente existentes na organização do Curso Técnico em Enfermagem e nem mesmo com a existência ou não de reconhecimento, em certo momento do curso, de um nível suficiente de formação do aluno para que possa, nesse nível, ser considerado capacitado para as atribuições de Auxiliar de Enfermagem. Reitere-se: quem é Técnico em Enfermagem é também possuidor da formação suficiente para merecer reconhecimento de sua competência como Auxiliar de Enfermagem.

No entender deste Relator, isto não impede, enquanto nada se formalize em contrário, que a organização curricular, adequadamente formulada, seja tal que admita, no final de uma fase, módulo ou com outra denominação, estar concluída a formação suficiente para o Auxiliar de Enfermagem.

A controvérsia motivadora da liminar recomenda efetivamente, porém, que se solicite manifestação do egrégio Conselho Nacional de Educação sobre a matéria.

Relembre-se sempre, porém, que o mercado de trabalho contrata continuamente Auxiliares de Enfermagem que são, portanto, uma realidade no sistema de saúde.

2 .CONCLUSÃO

2.1 Recomenda-se que o interessado solicite à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, orientação a propósito dessa questão.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Sr. Coordenador do Ensino Técnico do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS.
São Paulo, 20 de abril de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de abril de 2006.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar - Vice - Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 3 de maio de 2006.

Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos

(No exercício da Presidência, nos termos do  Art. 11 da Deliberação CEE nº 17/1973)
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 7.498/86 à pág. 33 do vol. 13;

Res. CFE nº 7/77 à pág.24 do vol. 4;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Ind. CEE nº 8/00 à pág. 271 do vol. L.
___________________

PARECER CEE Nº 223/2006 – CEB – Aprovado em 17.5.2006

ASSUNTO: Consulta sobre regularização extemporânea dos atos  escolares de alunos

EMENTA ORIGINAL: Consulta sobre funcionamento do Instituto XV de Novembro, bem como a regularidade dos atos escolares dos alunos

INTERESSADO: Diretoria de Ensino Centro

RELATORA: Consª Neide Cruz

PROCESSO CEE Nº 315/2002 – reautuado em 06-12-05 - Ap. Prot. DER/Centro nº 7473/05

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

Tratam os autos de consulta formulada por Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro, designada para Verificação de Vida Escolar do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro. 

O objeto da consulta diz respeito ao fato de uma instituição escolar, cassada após os procedimentos legais, continuar a enviar prontuários de alunos para regularização de vida escolar fora do prazo estipulado pela Diretoria de Ensino. A instituição, que funcionava com educação a distância, oferecendo cursos de Educação de nível Fundamental e Médio, e curso de Técnico em Transações Imobiliárias, foi cassada pela Resolução SE nº 39, publicada no DOE em 01-05-2003.

A consulta em epígrafe é feita nos seguintes termos; “Considerando que o I.E.E. XV de Novembro (...) teve cassada autorização de seu funcionamento pela Res. SE 39, de 03-04-03; que a mesma Resolução SE determinou à DERC-COGSP competência para o recolhimento do acervo do citado Instituto; que a referida escola não só dificultou como até impossibilitou o recolhimento do mesmo pela DERC; que posteriormente, por etapas esparsas e parciais, durante os anos de 2003 e 2004, o sr. Mantenedor (...) entregou prontuários, livros de matrículas e livros de expedição de diplomas dos alunos de seu Instituto a esta DERC; que ao proceder a ultima remessa de prontuários e livros de escrituração, em fins de dezembro de 2004, garantiu que estava, naquela data, entregando todos os livros de matrículas e todos os livros de expedição de diplomas de sua escola e que, portanto, não haveria mais livros a entregar, mas afirmou que ainda teria retida consigo uma quantidade de quase 12.000 prontuários de seus alunos e que só os encaminharia à DERC no prazo de dez dias a contar daquela data, porque os alunos ainda deveriam completar documentos e regularizações...(...) O Sr. Dirigente Regional daquela época (...) e a Supervisora de Ensino (...) argumentaram com o (mantenedor) que desde a publicação da Resolução SE 39/2003, isto é, desde 01-05-2003, já deveria ter cumprido a determinação de entregar (...) todo o acervo de prontuários e de livros de registros escolares dos seus alunos, relacionados e no estado em que se encontrassem, pois as verificações de vida escolar e as complementações de documentos ou de estudos caberiam à Comissão de Supervisores designada  para proceder o referido trabalho; que à Escola, uma vez cassado seu funcionamento, não assistia competência, nem direito de continuar praticando atos escolares ou regularizações de vida escolar (...) não tinha mais existência legal nem poderia (...) proceder a qualquer escrituração escolar para seus ex-alunos. (...) “Ficou acertado que, no prazo marcado (10 dias), a contar daquela data, o restante do acervo (...) seria entregue.” (...)“O Sr. Mantenedor, entretanto, não procedeu à entrega prometida...(...) “Somente agora, após decorridos cerca de 11 meses, o (mantenedor) tornou a contatar esta Diretoria (...) pretendendo entregar mais 1.336 prontuários de seus alunos do Ensino Fundamental, 1.545 do Ensino Médio e 1.567 do curso de Técnico em Transações Imobiliárias, totalizando 4.445 prontuários.(...)”

A referida Comissão após concluir sua exposição, registra suas indagações, a saber: “O (mantenedor) tem o direito de continuar, indefinidamente (...) enviando remessas de prontuários de alunos (...) mesmo que os nomes desses alunos não constem dos livros de matrículas da citada Escola, já entregues nesta Diretoria de Ensino? Em caso de resposta afirmativa, qual o fundamento legal que ampara esse direito? “Esta Comissão e a Diretoria de Ensino Região Centro estão legalmente obrigadas, ou até mesmo autorizadas, a receber indefinidamente esses prontuários? (...) Em caso de resposta afirmativa, qual o amparo legal para tal procedimento? Entendemos que, assim procedendo, s.m.j., estaremos pactuando com os descumprimentos cometidos pelo (mantenedor) e que culminaram com a cassação da referida escola...”

Os autos estão instruídos com os seguintes documentos: 1) Ofício do mantenedor à Diretoria de Ensino da Região Centro informando que “ os prontuários de alunos com disciplinas pendentes (...) do período de 1995 a 2002, não foram entregues neste Diretoria de Ensino, de acordo com sua exigência, por tratar-se de uma relação grande de alunos e, para realizar a organização dos prontuários e relacionar a listagem completa dos mesmos, necessitaríamos de um período maior de tempo.”; 2) - Relação nominal dos alunos com disciplinas pendentes; 3) Parecer da Assistência Técnica da COGSP considerando procedentes os argumentos da Diretoria de Ensino da Região Centro; 4) Resolução SE nº 39/03, cassando a autorização de funcionamento da escola e cursos.

Preliminarmente, os autos foram encaminhados à Comissão de Legislação e Normas (CLN) desta casa, tendo por relatora a Conselheira Amarilis Simões Serra Sério, que ao final de sua análise, manifestou-se afirmando que (...) “O mantenedor da entidade cassada, Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, não tem direito a entregar indefinidamente documentação de alunos, mesmo porque o acervo deveria estar sob a responsabilidade da Diretoria de Ensino Centro, que deve adotar todas as providências necessárias para a posse de todo o acervo, a fim de que não fiquem prejudicados alunos e para que seja assegurada a fidedignidade dos dados e informações.” O Parecer da Conselheira, submetido à votação foi aprovado por unanimidade pela Comissão de Legislação e Normas e encaminhado para manifestação da Câmara de Educação Básica.

A Câmara de Educação Básica em sua análise preliminar adota o mesmo posicionamento, ressaltando as análises efetuadas pela referida Comissão e fundamentadas na legislação vigente, das quais destacam-se:  

- a autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de Ensino Fundamental, Médio e de Educação Profissional de Nível Técnico, no Sistema Estadual de Ensino de São Paulo, tem suas normas fixadas pela Deliberação CEE nº 01/99, alterada pela Deliberação CEE nº 10/00. Esse ato normativo tem suas bases legais na legislação constitucional e infra- constitucional, no que se refere ao papel do Poder Público em relação às instituições de ensino.

- o Art. 209 da Constituição Federal assegura que “O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”;

- em seu Art. 239, a Constituição Estadual define que cabe ao Poder Público estabelecer normas gerais de funcionamento para as escolas públicas estaduais e municipais, bem como para as particulares, dispondo ainda, em seu § 3º, que “as escolas particulares estarão sujeitas à fiscalização, controle e avaliação, na forma da lei”;

- o Art. 242 da Constituição Estadual define que o Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição definidas em lei; 

- a Lei Federal nº 9.394/96 reafirma esses dispositivos, acrescen-tando em seu art. 7º que “o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade do Poder Público; III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal”.

Ao Conselho Estadual de Educação cabe, portanto, regulamentar as atividades do sistema de ensino para que cumpram as normas gerais da Educação Nacional e as expedidas por este Colegiado. À Secretaria de Estado de Educação cabe a fiscalização, controle e avaliação, na forma da lei, conforme disposto no § 3º do Art. 238. Ao serem transgredidas essas normas, a Administração deve, obrigatoriamente, apurar as responsabilidades, por meio dos procedimentos previstos na Deliberação CEE nº 01/99, alterada pela Deliberação CEE nº 10/00, com destaque para os seguintes artigos:

Art. 15 – A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem serão objeto de diligência ou sindicância, instaurada por autoridade competente, obedecidos os procedimentos estabelecidos em lei ou regulamento.

Art. 16 – A cassação de autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso dependerá de comprovação de graves irregularidades, por meio de procedimentos de apuração, assegurado o direito de ampla defesa.” 

Das análises contidas no Parecer da CLN deve-se destacar a informação de que o Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro teve determinada a cassação de sua autorização de funcionamento por Resolução SE nº 39 de 30-04-2003 que relacionou, entre outros, 16 itens de irregularidades praticadas pela Escola, comprovadas por Comissão Sindicante. A Resolução citada em seu artigo 2º definiu:

“Artigo 2º - Compete à Diretoria de Ensino – Região Centro, COGSP:

I – recolher o acervo do INSTITUTO EDUCACIONAL E EMPRESARIAL XV DE NOVEMBRO para procedimentos de análise;

II – designar Comissão de Verificação de Vida Escolar, para que adote as medidas necessárias para regularização da vida escolar dos alunos que freqüentaram  esses cursos;

III – encerradas as providências dos itens I e II, a Diretoria de Ensino da Região Centro deverá manter o acervo da escola junto ao Setor de Vida Escolar, para atendimento de seus ex-alunos.”

A Conselheira Relatora da CLN afirma, ainda, que a “Comissão de Verificação de Vida Escolar é constituída por Supervisores de Ensino para atender determinação expressa do ato cassatório, objetivando análise da documentação da vida escolar de alunos para possibilitar sua regularização. Essa Comissão após receber do mantenedor o acervo composto por prontuários dos alunos, livros de registros, diários de classe, atas de resultados finais, etc. tem a incumbência de organizá-lo, conferindo e compatibilizando os dados de modo a comprovar a passagem dos alunos pela escola. Competiria, portanto, à Diretoria de Ensino recolher o acervo em 2003 e, se tivesse havido recusa e detenção dos documentos por parte da mantenedora da escola, deveria a Diretoria de Ensino informar à Coordenadoria de Ensino para que o Estado pudesse ingressar com Ação de Busca e Apreensão de Documentos, com fundamento no artigo 839 do CPC. Cassada a autorização para funcionamento a escola deixa de integrar o sistema de ensino e, portanto, não tem qualquer validade o documento de fls. 105 assinado em novembro de 2005 pelo então mantenedor, representando o Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro que não mais existia como instituição escolar.”

Concluindo, acolhemos o posicionamento da CLN em seu parecer e entendemos estar coberta de razão a Comissão de Supervisores no seu modo de interpretar a legislação pertinente, não tendo validade legal qualquer ato de regularização de vida escolar eventualmente praticado em nome do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro. Portanto, qualquer documento de vida escolar de ex-alunos, entregue aos mesmos pela referida instituição, após a data de publicação da Resolução SE nº 39 de 30-04-2003, devem ser tornadas sem efeito por ato do Dirigente da Diretoria Regional de Ensino e, quando for o caso, examinadas e regularizadas por meio da Comissão de Supervisores de Ensino designados para tais atividades. Acrescente-se que a instituição cassada não tem direito a entregar indefinidamente documentação de alunos, mesmo porque, conforme afirma a Relatora do Parecer da CLN, o acervo deveria estar sob a responsabilidade da Diretoria Regional de Ensino Centro, que deve adotar todas as providências necessárias para a posse de todo o acervo, a fim de que não fiquem prejudicados alunos e para que seja assegurada a fidedignidade dos dados e informações. 

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste Parecer, a Câmara de Educação Básica acolhe a manifestação da Comissão de Legislação e Normas, ao responder consulta formulada pela Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro, encarregada dos procedimentos relativos à cassação do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, por Resolução SE nº 39 de 30-04-2003, recomendando:

2.1 a adoção de medidas imediatas para recolhimento de todo o acervo da instituição, uma vez que não cabe aos antigos mantenedores a expedição de qualquer documento escolar após o ato de cassação da escola;

2.2 eventuais documentos, emitidos pela instituição após a publicação do ato de cassação, deverão ser anulados, evitando-se novos prejuízos aos alunos e, quando for o caso, serão regularizados pela Comissão de Supervisores.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à COGSP, através do Gabinete da Sra. Secretária da Educação para as providências cabíveis.

São Paulo, 8 de maio de 2006.

a) Consª Neide Cruz - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Del. CEE nº 10/00 à pág. 173 do vol. L.

_____________________

PARECER CEE Nº 224/2006 – CEB – Aprovado em 17.5.2006

ASSUNTO: Aprovação de Regimento Escolar
EMENTA ORIGINAL: Autorização para funcionamento de unidade operativa da rede de ensino do SENAC
INTERESSADO: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)

RELATORA: Consª Mariléa Nunes Vianna

PROCESSO CEE Nº 191/1984 – Vol. V - reautuado em 28-12-2005.

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
Cuida-se de solicitação de aprovação da versão atualizada do Regimento das Unidades do SENAC, São Paulo, por este colegiado, encaminhado pelo Diretor Regional da Gerência de Desenvolvimento Educacional, consoante folhas 974. 

Referida instituição foi criada pelo Decreto-Lei nº 8.621, de 10-01-1946 e, nessa condição, necessita ter seu Regimento Escolar aprovado por este Conselho, nos termos do item 6, alínea b da Indicação CEE nº 09/97, que acompanha a Deliberação CEE nº 10/97, onde estão fixadas as normas para elaboração dos Regimentos Escolares.

O SENAC conta com Supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação, com fundamento na Resolução SE nº 16, de 10 de fevereiro de 1979, alterada pela Resolução SE nº 30, de 19 de fevereiro de 1981.

O Regimento Escolar, às fls. 975, contempla: a identificação da instituição (Título I), sua organização técnico-administrativa (Título II), a comunidade educacional (Título III), a organização do processo educacional (Título IV), do regime educacional (Título V), do regime disciplinar (Título VI), e das Disposições Gerais (Título VII).

A nova peça regimental, que substitui a que foi aprovada pelo Parecer CEE nº 18/04, retrata mudanças nas questões de reorganização interna, quais sejam: 

- as Unidades Especializadas foram substituídas pelas Gerências de Desenvolvimento; 

- todas as Unidades Educacionais passam a oferecer cursos em qualquer área profissional e não apenas em áreas específicas;

- introdução de Supervisão Descentralizada para atuar nas unidades educacionais. 

Os princípios e objetivos foram redefinidos, como: exclusão do Ensino Médio e reafirmação da oferta de educação profissional, presencial e a distância, como objetivo da instituição, assim como houve a inserção, no Regimento Escolar, do Conselho de Curso e suas atribuições, que passam a integrar o Título IV, Capítulo V, junto com o Conselho Pedagógico.

A peça contempla, ainda, os tópicos estabelecidos pela Deliberação CEE nº 10/99 e Indicação CEE nº 09/97 para a elaboração do Regimento Escolar, explicitando formas de avaliação, recuperação, promoção, retenção, matrícula e transferência, aproveitamento de estudos, freqüência, estágios e expedição de diplomas e certificados. Os direitos do corpo discente e docente estão descritos no Título III, estando o Regime Disciplinar exposto no Título VI.

A Instituição deve enviar a este Colegiado uma via do novo Regimento Escolar para rubrica.

2. CONCLUSÃO
Neste diapasão e considerando-se a correta instrução destes autos, nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e das Deliberações e Indicações deste Colegiado, aprova-se o novo Regimento Escolar das Unidades Educacionais do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, São Paulo.

Encaminhe-se à instituição cópia do presente Parecer.

São Paulo, 05 de maio de 2006.

a) Mariléa Nunes Vianna - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 16/79 à pág. 130 do vol. VII;

Resolução SE nº 30/81 à pág. 346 do vol. XI;

Del. CEE nº 10/97 à pág. 155 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 10/99 à pág. 145 do vol. XLVIII;

Ind. CEE nº 9/97 à pág. 158 do vol. XLIV.

__________________

PARECER CEE Nº 241/2006 – CEB – Aprovado em 17.5.2006

ASSUNTO: Recurso contra decisão da Diretora de Ensino

INTERESSADO: Externato São Paulo

RELATOR: Cons. Hubert Alquéres

PROCESSO CEE Nº 122/2006 – Ap. P. DER/Norte 2 nº 61/06

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Direção do Externato São Paulo, interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Norte 2, que entendeu promover a aluna, Isabelle de Lucca Lopes, na 2ª série do ensino fundamental, em 2005.

A aluna em tela foi considerada regimentalmente retida, após estudos de recuperação final, por não obter 6,0 (seis inteiros), média mínima exigida para promoção, em quatro componentes curriculares: Língua Portuguesa – 4,7; Ciências - 5,3; Matemática – 5,6 e Técnicas de Redação – 4,3.

A recorrente alega, diante da situação posta que, o mais importante é a aprendizagem da aluna em face das dificuldades constatadas e comprovadas pela Comissão de Supervisores de Ensino, sendo a melhor solução dar-lhe a oportunidade de refazer esses conteúdos e preparar-se melhor para a 3ª série, objetivando uma trajetória escolar em bases sólidas.

Esclarece, ainda, que a mãe foi plenamente informada da vida escolar da aluna e que tinha ciência do contido nas Fichas Individuais de Avaliação Periódica, por trabalhar, inclusive na área de Educação. No ano letivo de 2004, assinou as referidas fichas, tomando ciência nos prazos previstos, infelizmente, no ano de 2005, embora ciente de toda a situação escolar da filha, em todas as reuniões dos 4 bimestres, retirava-se sem assiná-las, antes do término das mesmas, o que ocorreu somente ao final do ano letivo, em 03-12-2005, com o seu aposto nas referidas fichas dos 4 (quatro) bimestres.

Ao final anexa declaração da professora da 2ª série do ensino fundamental, atestando a situação acima exposta, ratificada pela Coordenação Pedagógica da Instituição.

Do relatório da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos:

(...)

“Analisando a documentação apresentada, percebemos que a aluna Isabelle foi avaliada durante o ano letivo nos termos regimentais da escola em tela, que anexou vasta documentação comprovando o acompanhamento, por parte da equipe escolar, o rendimento escolar da aluna e de seu desenvolvimento emocional.

Fazem parte do expediente, cópias de análises do desempenho escolar da mesma sob forma de relatório de ocorrências e atendimento aos pais, ficha de avaliação com pareceres da professora da classe e da orientadora educacional da escola, assinadas pela Diretora da unidade escolar e duas dessas fichas datadas de outubro e novembro trazem a assinatura da mãe da aluna. A aluna foi encaminhada para turmas de recuperação já no 1º bimestre e constam do expediente os registros de acompanhamento desse processo.

Em relatório final anexado ao expediente, a equipe escolar informa sobre as defasagens do rendimento da aluna, notando-se a ênfase na dificuldade na leitura e interpretação de textos o que compromete o desempenho em outros componentes.

O exame das avaliações contidas no expediente, leva-nos a concordar com a análise da escola. A aluna demonstra, nos ditados, dificuldades que nem permitem o entendimento das palavras ditadas. Entretanto, a ficha individual de avaliação periódica prevista no § 2º do artigo 1º da Deliberação CEE nº 11/96, elaborada uma a cada bimestre, ao que tudo indica, foram todas assinadas pela mãe numa única data (03/12). Entendemos que esse descuido da escola quanto à ciência da mãe no documento obrigatório da lei acima citada, compromete todo o esforço realizado pela escola ao longo do ano, pois pode ensejar suspeita de que as causas do baixo rendimento da aluna e suas propostas de solução não tenham sido comunicadas aos responsáveis ao longo do ano letivo.”

Com base no acima exposto a referida Comissão, em parecer conclusivo, entendeu e considerou o descumprimento do § 2º do Artigo 1º da Deliberação CEE nº 11/96, opinando pela promoção da aluna Isabelle de Lucca Lopes à série seguinte.

O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encaminhando o expediente à Unidade Escolar em epígrafe para ciência dos interessado, o que ocorreu em 14 e 16-02-2006, respectivamente.

Em 15-02-2006, a direção do Externato São Paulo encaminha, via Diretoria de Ensino recurso especial ao Conselho Estadual de Educação.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

 descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

 atitudes discriminatórias contra o aluno;

 inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

● evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

O seu Artigo 1º reza:

“O resultado final da avaliação feita pela Escola, de acordo com seu regimento, deve refletir o desempenho global do aluno durante o período letivo, no conjunto dos componentes curriculares cursados, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos obtidos durante o período letivo sobre os da prova final, caso esta seja exigida, considerando as características individuais do aluno e indicando sua possibilidade de prosseguimento de estudos.

(...)

§ 2º - Após cada avaliação periódica, o professor responsável registrará, em ficha individual, de conteúdo equivalente ao do modelo anexo, as dificuldades observadas de aprendizagem bem como as recomendações aos próprios alunos, aos pais e outras providências a serem tomadas.”

(...)

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino, interferiu na decisão tomada pela escola, uma vez que constatou e apontou o não cumprimento de aspectos previstos na Deliberação supracitada.

Por meio de contato telefônico foi obtida a informação, que a aluna em tela foi transferida para outra instituição escolar, neste ano letivo de 2006.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso interposto pelo Externato São Paulo, mantendo-se a decisão tomada pela Comissão de Supervisores de Ensino e acolhida pela Dirigente da Diretoria de Ensino da Região Norte 2.

Envie-se cópia deste Parecer ao interessado e à Diretoria de Ensino da Região Norte 2.

São Paulo, 10 de maio de 2006.

a) Cons. Hubert Alquéres - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente

_____

NOTA:

A Del. CEE nº 11/96 encontra-se à pág. 137 do vol. XLII.

_______________________

PARECER CEE Nº 242/2006 – CEB – Aprovado em 17.5.2006

ASSUNTO: Recurso contra avaliação final
INTERESSADO: Fellipe Guerreiro Ramos de Azevedo 

RELATORA: Consª Mariléa Nunes Vianna

PROCESSO CEE Nº 250/2006 – Ap. P.DER/Adamantina nº 306/06 e Prots. nºs 500109/06 e 500067/06

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Consoante manifestação da Assistência Técnica deste Conselho Estadual de Educação, Fellipe Guerreiro Ramos de Azevedo ficou retido em Química, em regime de Progressão Parcial, na 1ª série do ensino médio que cursou, em 2005, na EE Hellen Keller, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Adamantina, como demonstram suas notas, acostadas às fls. 11.

Em 21-12-05, a mãe solicitou reanálise da situação escolar do filho junto à escola, solicitando que se considerasse a freqüência escolar, o rendimento em todas as disciplinas e a avaliação do SARESP, consoante fls. 10.

Em 15-02-06, a Direção da escola submeteu o recurso ao Conselho de Classe e manteve a retenção do aluno em Química, argumentando que ao aluno foram oferecidas oportunidades de recuperação intensiva, pouco aproveitadas devido a faltas consecutivas, prejudicando seu desempenho final, fls. 18.

Em 23-02-06, a mãe do aluno interpôs recurso contra a decisão da escola junto à Diretoria de Ensino. A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, manifestou-se em Parecer do qual se destaca:

- No período de julho a dezembro, o aluno obteve nove conceitos “D” e um “C”, além de dois registros de “NC” (Não Compareceu) referentes a uma prova e uma Atividade de Recuperação.

- A escola adota o sistema de flexibilização curricular, concentrando a carga horária de algumas disciplinas em um único semestre. As atividades de recuperação são desenvolvidas de forma contínua, durante o ano letivo semestral, e há recuperação intensiva no final do semestre. O aluno foi submetido a estudos de recuperação ao longo do semestre e ao final do ano letivo.

- A mãe do aluno, às folhas 06, não atribui à escola “nenhuma irregularidade cometida na análise do aluno nem nos procedimentos adotados durante o ano letivo”.

A Comissão de Supervisores conclui seu Parecer mantendo a retenção do aluno em Química, em regime de progressão parcial (fls. 07).

Inconformada, a mãe recorre a este Conselho em petição aqui protocolada em 24-04-06 (fls. 02).

Constam do expediente:

- Histórico Escolar (fls. 11);

- Informações da Unidade Escolar à mãe (fls. 13);

- Termo de visita da Supervisão responsável pela escola (fls. 14);

- Análise da Direção da escola sobre o desempenho do aluno (fls. 15);

- Plano de Ensino (fls. 20);

- Regimento Escolar (fls. 25);

- Diário de Classe (fls. 31);

A análise da documentação anexada aos autos revela que houve respeito às normas regimentais da escola, que prevêem, no artigo 53, a adoção da progressão parcial para os alunos que, após estudos de recuperação, não apresentarem rendimento satisfatório.

Nada se observa de irregular nos procedimentos referentes à avaliação, recuperação e promoção. Também não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno.

A tramitação e a instrução do processo atende plenamente às exigências da Deliberação CEE nº 11/96.

2. CONCLUSÃO 

Posto isto, nega-se provimento ao recurso interposto pela Sra. Maria Aparecida Guerreiro, mãe de Fellipe Guerreiro Ramos de Azevedo, mantendo-se a decisão da EE “Hellen Keller”, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região de Adamantina - CEI.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à representante legal do aluno, à Direção da EE “Hellen Keller” e à Diretoria de Ensino da Região de Adamantina/CEI.

São Paulo, 11 de maio de 2006.

a) Consª Mariléa Nunes Vianna - Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

_____

NOTA:

A Del. CEE nº 11/96 encontra-se à pág. 137 do vol. XLII.
_____________________

PARECER CEE Nº 248/2006 – CEB – Aprovado em 24.5.2006

ASSUNTO: Recurso contra decisão da Diretoria de Ensino

INTERESSADO: Colégio Doze de Outubro

RELATORA: Consª Suzana Guimarães Tripoli

PROCESSO CEE Nº 222/2006 – Ap. P. DER/Sul 1 nº 215/06 + 10 Diários de

                                     Classe

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRI0

1.HISTÓRICO 

A Direção do Colégio Doze de Outubro interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Sul 1, que entendeu promover o aluno, Alex de Paulo Alves Antão Silva, na 8ª série do ensino fundamental, em 2005.

O aluno em tela, foi considerado regimentalmente retido, por não obter 6,0 (seis inteiros), média mínima exigida para promoção, em sete componentes curriculares: Ciências Físicas e Biológicas – 4,88; Espanhol – 4,5; Geografia – 5,75; História – 4,63; Inglês – 4,5; Língua Portuguesa – 4,75 e Matemática – 5,13.

A recorrente alega, diante da situação posta, amparando-se nas considerações de seu relatório às folhas 141/142, refutando as argumentações da Comissão de Supervisores de Ensino, dentre as quais: que o Conselho de Classe apontou sim as dificuldades do aluno, em face do seu desempenho global, resultando no baixo aproveitamento escolar (doc. folhas 10); os registros referentes ao aluno e a classe além de aspectos organizacionais e comportamentais, apontam, também, aspectos pedagógicos visando o acompanhamento do aproveitamento escolar dos discentes (doc. folhas 21) e quanto aos registros (Ficha Individual de Avaliação Periódica) utilizam um modelo equivalente ao proposto na Deliberação CEE nº 11/96 e oferecem “Plantão de Dúvidas” com as recomendações aos próprios alunos e seus responsáveis legais.

Esclarece, ainda, que a “significativa melhoria no aproveitamento global do aluno, no último bimestre”, apontada pela Comissão, se deveu em virtude da “Feira Cultural” onde o aluno, em questão, obteve nota 9,0 (nove).

Do sucinto relatório da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos (folhas 128/130):

 “após análise criteriosa da documentação enviada, a equipe de Supervisores ressalta que, embora a escola tenha oferecido recuperação contínua e  paralela, verifica-se que: 

√ para o Conselho de Classe/Série, foi fundamental para a reprovação, a média final anual;

√ os registros referentes ao aluno e sua sala de aula mencionam apenas aspectos organizacionais ou comportamentais;

√ não houve análise de quais habilidades estabelecidas no Planejamento dos componentes curriculares o aluno precisaria desenvolver, nem indicações de encaminhamento com esse objetivo, de acordo com o § 2º da Deliberação nº 11/96. ‘Após cada avaliação periódica, o professor responsável registrará em ficha individual, de conteúdo equivalente ao modelo anexo, as dificuldades observadas de aprendizagem bem como as recomendações aos próprios alunos e seus responsáveis legais’;

√ embora a média anual, seja inferior a seis (6,0), houve uma significativa melhoria no aproveitamento global do aluno, no último bimestre.”

Com base no acima exposto a referida Comissão, em parecer conclusivo, considerou e entendeu em face do desempenho global do aluno, promovê-lo à série seguinte.

O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encaminhando o expediente à Unidade Escolar em epígrafe para ciência dos interessados; o que ocorreu em 23-03-2006.

Em 27-03-2006, a direção do Colégio Doze de Outubro encaminha, via Diretoria de Ensino recurso especial ao CEE, protocolado em 06-04-2006.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

* descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

* atitudes discriminatórias contra o aluno;

* inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

● evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

A análise da documentação aos autos revela que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados pela escola. Houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno. 

Nada impede, no entanto, que o aluno possa permanecer na série a que se encontra, se for submetido ao processo de reclassificação, nos termos da Legislação vigente.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, acolhe-se o recurso interposto pelo Colégio Doze de Outubro contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Sul 1.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio Doze de Outubro, à Diretoria de Ensino da Região Sul 1 e ao interessado.

Consª  Suzana Guimarães Trípoli - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Conselheira Neide Cruz foi voto contrário.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

_____

NOTA:

A Del. CEE nº 11/96 encontra-se à pág. 137 do vol. XLII.
___________________________

PARECER CEE Nº 249/2006 – CP – Aprovado em 24.5.2006

ASSUNTO: Consulta a respeito da obrigatoriedade de Diretor de Escola Municipal de Ensino Profissionalizante ser Bacharel em Pedagogia
INTERESSADA: Escola Municipal de Ensino Profissionalizante “Profº Hugo Sarmento”/São João da Boa Vista

RELATOR: Consº João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº 90/2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Municipal de Ensino Profissionalizante “Prof. Hugo Sarmento”, de São João da Boa Vista, professor Valter Peres Franco, RG. 2.698.634, dirige a este Colegiado consulta sobre a obrigatoriedade, ou não, da formação em Pedagogia, para o exercício do cargo de diretor de estabelecimento de ensino de educação profissional (fls.02).

Ao apreciar a matéria, a ilustre Conselheira Mariléa Nunes Vianna relatou parecer concluindo que, para o exercício da função de diretor de escola de ensino profissionalizante, não se faz necessário que o postulante tenha a formação de nível superior obtida no Curso de Pedagogia.

Para entender melhor o que se estava votando, na ocasião, solicitei vista dos autos que integram o Processo, em epígrafe, e após detida análise do assunto decidi por apresentar o presente parecer substitutivo.

1.2 APRECIAÇÃO

A modalidade educacional denominada ensino profissionalizante integra o capítulo da LDB que tem por título: “Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino” (Título V).

Ainda acresce o fato de que os artigos 39, 40 e 41 da mesma LDB deixam claro que a educação técnica de nível médio será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada. 

De outra parte, o artigo 64 da LDB reza que “A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.” 

Importante esclarecer, ainda, que o fato de a Lei Orgânica do Município estabelecer no artigo 66 que os diretores municipais  são auxiliares diretos do Prefeito e nos termos do § 1º do artigo citado de “livre nomeação e demissão do Prefeito”, não elimina a necessidade de que os nomeados preencham os requisitos estabelecidos nos artigos 64 e 67 da LDB, uma vez que entendemos que uma coisa é a forma de provimento do cargo e outra coisa é a devida habilitação profissional para o exercício do cargo.

Também não procede a afirmação feita pelo ilustre conselheiro Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, quando assinala: “Em vista disso, o sistema de ensino do Município de São João da Boa Vista ao qual pertence a instituição, tem autonomia de definir pré-requisitos para ocupantes de cargo em comissão de direção de instituição municipal de ensino. Caso o município tenha um Conselho Municipal de Educação, obedeça-se a norma própria.”

A esse respeito, há que se ater ao que diz a LDB no artigo 67, in verbis: “Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes , inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: I – ingresso exclusivamente por concurso público de provas e título’...”.

É nosso entendimento, portanto, que tem razão a Comissão de Supervisores integrante da Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista, que em visita à instituição de ensino afirma no termo de acompanhamento e avaliação o seguinte: “Diante da Informação recebida da CEI e considerando que: 

A legislação vigente não está sendo cumprida;

A ausência da habilitação prevista em Lei acarreta prejuízos administrativo-pedagógicos aos educandos da Instituição de Ensino;

Há necessidade de se regularizar a situação do Diretor de Escola e, posteriormente, a vida escolar dos alunos.

‘Esta supervisão de Ensino propõe a direção da EMEP “Prof. Hugo Sarmento”, que solicite convalidação de estudos ao Conselho Municipal de Educação do Município de São João da Boa Vista, dos alunos que freqüentaram a referida Unidade Escolar, no período em que esta foi administrada por Diretor de Escola sem a habilitação exigida em Lei. 

Esclareço ainda que, todos os alunos concluintes de cursos ministrados pela referida escola no período acima mencionado, só poderão ser incluídos no Sistema GDAE após regularização da vida escolar dos educandos.” (Fls. 17).

2. CONCLUSÃO 

Tendo em vista o exposto, responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 22 de maio de 2006.

Consº João Cardoso Palma Filho - Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Mariléia Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Pedro Salomão José Kassab votaram contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

_____

NOTA:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_______________________

PARECER CEE Nº 258/2006 – CEB – Aprovado em 24.5.2006

ASSUNTO: Consulta
EMENTA ORIGINAL: Consulta  sobre  requisitos   mínimos   de   titulação   para  o exercício  da  função de diretor de escola na rede privada de ensino
INTERESSADA: Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí

RELATOR: Consª Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos 

PROCESSO CEE Nº 260/2005 – Ap. Prot. DER/Jundiaí nº 500685/05

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

HISTÓRICO

A Dirigente de Ensino da Região de Jundiaí encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 470/2005 – GDRE, datado em 19 de maio de 2005, consulta referente aos requisitos mínimos de titulação para exercício da função de Diretor em escolas da rede privada de ensino (fls. 03).

Consta às fls. 04 consulta formulada pela equipe de supervisores da Diretoria de Ensino de Jundiaí sobre os requisitos mínimos de titulação para exercício da função de diretor em escolas da rede privada de ensino, com as dúvidas geradas na interpretação dos dispositivos legais que versam sobre o assunto: LDB, artigo 64, e Deliberação CEE nº 40/04, artigo 1º, a saber:

Para o exercício da função de diretor são permitidas outras habilitações do Curso de Pedagogia ou só da habilitação em Administração Escolar?

Todos os cursos de mestrado e doutorado em educação habilitam para o exercício da função de diretor ou apenas aqueles da área específica de administração escolar?

1.2 APRECIAÇÃO

No âmbito federal, o assunto relativo aos profissionais da educação encontra-se disciplinado na LDB nº 9.394/96, artigos 61 a 67, sendo que, sobre a formação dos profissionais de educação, o artigo 64 estabelece:

“Artigo 64 – A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.”

Ao regulamentar a matéria contida no artigo acima citado, o Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, estabeleceu, por meio da Deliberação CEE nº 26/02, normas para o oferecimento dos cursos de especialização que se destinam à formação de profissionais da educação prevista no artigo 64 da LDB. A Indicação CEE nº 25/02, que deu sustentação à aprovação da referida Deliberação, trouxe em seu bojo matéria que pode esclarecer as dúvidas apresentadas pela equipe de supervisores da Diretoria de Ensino de Jundiaí, senão vejamos:

“1.3 – Mais recentemente, foram aprovadas as Indicações CEE nº 22/02 e 23/02, que definiram algumas questões operacionais e, especificamente, deram final interpretação à formação de profissionais da educação na forma indicada pelo Artigo 64 da citada Lei nº 9.394/96. As conclusões da Indicação, relatada pelo Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses, dizem o seguinte :

2.1 – Pelo exposto, pode-se concluir que o exercício de atividades (cargo ou função) de administração (diretor ou gestor de escola), de planejamento, inspeção, supervisão e orientação de educação básica, jurisdicionadas ao sistema escolar do Estado de São Paulo, pode ser exercida por” (grifos nossos):

2.1.1 – portador de REGISTRO expedido pelo MEC, nos termos da legislação anterior à vigência da Lei nº 9.394/96;

2.1.2 – licenciado ou Graduado em Curso de Pedagogia na respectiva área ou áreas, do cargo ou função a ser exercido (grifos nossos);
2.1.3 – mestres e doutores em educação, formados por programas, recomendados, em área específica, relativa ao cargo ou função a ser exercido (grifos nossos);
2.1.4 – portadores de certificados de conclusão de cursos de especialização, desde que destinados à formação do especialista em educação e aprovados previamente pelo Conselho Estadual de Educação.“ 

Face às inúmeras consultas dirigidas a este Conselho sobre a habilitação necessária para exercer as funções previstas no art. 64 da LDB, especificamente sobre os requisitos mínimos para o exercício da função de diretor de escola, o Conselho Estadual de Educação editou a Deliberação CEE nº 40/04, fundamentada na Deliberação CEE nº 26/02 e Parecer CEE nº 152/04, que ao estabelecer as condições para exercício dos profissionais da educação, previstos no artigo 64 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, incorporou em seu artigo 1º as exigências citadas na conclusão da Indicação CEE nº 23/02 e na Indicação CEE nº 25/02.

Assim, as dúvidas levantadas pela equipe de supervisores da Diretoria de Ensino de Jundiaí encontram-se respondidas nas normas acima mencionadas: Indicação CEE nº 25/02 (itens 2.1.2 e 2.1.3) e Deliberação CEE nº 40/04 (alíneas ‘b’ e ‘c’ do artigo 1º).

A Conselheira Leila Rentroia Iannone, na Câmara de Educação Superior, emitiu parecer, aprovado em 14-12-05, o qual este Relator adota, acrescentando-lhe a conclusão.

2.CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se à equipe de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí a consulta sobre os requisitos mínimos de titulação para o exercício de função de Diretor.

São Paulo, em 05 de abril de 2006.

Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de abril de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente
______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col.de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 26/02 à pág. 163 do vol. LIV;

Del. CEE nº 40/04 à pág. 129 do vol. LVII;

Ind. CEE nº 22/02 à pág. 259 do vol. LIV;

Ind. CEE nº 23/02 à pág. 262 do vol. LIV;

Ind. CEE nº 25/02 à pág. 185 do vol. LIV;

Par. CEE nº 152/04 à pág. 130 do vol. LVII.
______________________

PARECER CEE Nº 259/2006 – CEB – Aprovado em 24.5.2006

ASSUNTO: Recurso contra a decisão da Diretoria de Ensino
INTERESSADO: Colégio Don Domênico/Guarujá

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar 

PROCESSO CEE Nº 227/06 - Ap. Prot. DER/Santos nº 500858/06 

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Colégio Don Domênico recorre a este Conselho contra decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santos que considerou promovido na 3ª série do Ensino Médio o aluno Rodrigo Bugallo Delgado (fls. 04).

O aluno não obteve a média bimestral mínima (6,0) para promoção nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (4,5), Biologia (5,0), Geografia (5,5), Inglês (3,5), Matemática (4,5), Física (3,0) e Complementos de Matemática (4,0) (boletim de notas às fls. 12).

Em 19-12-05, sua mãe interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola. Argumentou que o filho passou no vestibular, está com 19 anos, cursou o Colegial em 4 anos e precisa trabalhar (fls. 08).

Em 1º de fevereiro, a Direção da Escola expediu documento indeferindo o pedido e mantendo a retenção. Aponta que o aluno ficou retido em sete componentes curriculares, apresenta falta de hábito de estudos, não realiza as tarefas, não compareceu aos plantões de dúvidas e demonstrou falta de atenção e de empenho (fls. 10).

Em 03-2-06, a mãe do aluno interpôs recurso contra a decisão da escola junto à Diretoria de Ensino (fls. 06).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, manifestou-se pela promoção do aluno em Parecer do qual se destaca:

- Comparando-se as notas do aluno antes e depois da recuperação, constata-se que o aluno não conseguiu melhorar, “o que por si denota que os estudos de recuperação não foram oferecidos a contento” (fls. 89).

- o aluno ingressou na escola em 14-10-05, trazendo, na transferência de outro colégio, notas não muito boas. “..portanto, (a escola) teria que fazer um trabalho diferenciado mediante o tempo que tinha para recuperar o baixo rendimento escolar. Contudo seu desempenho piorou com a mudança de escola” (fls. 89).

- “Vê-se claramente que não foi analisado o desempenho global do aluno.”

A Comissão prossegue afirmando que “haveria indícios de atitudes discriminatórias com relação ao aluno (...) vez que as notas em duas disciplinas foram piores após ser submetido a estudos de recuperação.” (...). “Ademais o aluno foi aprovado em vestibular.”

A Comissão conclui seu Parecer manifestando-se favorável à promoção do aluno (fls. 89).

Em 10-04-06, a Direção da Escola protocolou recurso neste Conselho por discordar da decisão da Diretoria de Ensino (fls. 04).

Argumenta a Direção:

- o aluno foi o único reprovado na classe;

- o aluno veio transferido de outra escola já com rendimento global insatisfatório. No colégio atual seu desempenho melhorou em quase todos os componentes, inclusive após o processo de recuperação – mas o resultado foi insuficiente;

- o aluno não demonstrou atitudes de interesse, comprometimento, esforço e responsabilidade frente aos estudos (fls. 04);

- quanto à recuperação final, o aluno foi avaliado apenas nos conteúdos essenciais que foram trabalhados em aulas específicas para esse fim;

- quanto ao fato de ter sido aprovado em vestibular para o ensino superior, este fato não substitui a conclusão do Ensino Médio. 

Fazem parte do expediente:

- Ficha Anual do Colégio de onde o aluno veio transferido (fls. 13);

- Histórico Escolar (fls. 14);

- Quadro de aproveitamento do aluno (fls. 15 dos correntes autos e folhas 14 do Ap. Prot. DER/Santos nº 500858/06);

- Regimento Escolar (fls. 18);

- Ficha de acompanhamento Pedagógico (fls. 21 a 27);

- Relatório de Recuperação Final (fls. 28);

- Ata do Conselho de Classe (fls. 35);

- Diários de classe (fls. 43);

- Planejamento de Recuperação (fls. 72 a 79);

- Informativo Geral da escola (fls. 81);

- Provas de recuperação feitas pelo aluno (fls. 39 do Ap. Prot. DER/Santos nº 500858/06);

- Planos de Ensino (fls. 123 do Ap. Prot. DER/Santos nº 500858/06).

1.2 APRECIAÇÃO

A análise da documentação anexada aos autos revela que houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, visando à superação das deficiências do aluno. Também não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno.

Os argumentos da Comissão de Supervisores - endossados pela Dirigente Regional de Ensino de Santos - para aprovar o estudante,  contrariando a decisão da escola de retê-lo, são de estarrecer. Na opinião da Comissão de Supervisores, não existe responsabilidade do estudante – um adolescente de 19 anos – no processo de ensino/ aprendizagem. Na visão da Comissão, se a escola fornece um serviço de recuperação e o jovem não aprende, a responsabilidade é automaticamente da escola e pasmem, a falta de aproveitamento representa indício de discriminação.

Também é usado como argumento para aprovação do aluno o fato do mesmo ter sido aprovado no vestibular. O Conselho Estadual de Educação em inúmeros pareceres, deixa claro que exames vestibulares e processos seletivos não são certificadores de curso.

Os dados do processo não indicam, em nenhum momento, descumprimento por parte da escola da legislação vigente, especialmente da Deliberação CEE nº 11/96.

2. CONCLUSÃO 

Defere-se o recurso do Colégio Don Domênico contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santos, mantendo-se, portanto, a retenção de Rodrigo Bugallo Delgado, na 3ª série do Ensino Médio.

Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio, à Diretoria de Ensino da Região de Santos.

São Paulo, 24 de maio de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

_____

NOTA:

A Del. CEE nº 11/96 encontra-se à pág. 137 do vol. XLII.

_________________________

PARECER CEE Nº 270/06 – CEB – Aprovado em 31-5-2006

ASSUNTO: Sindicância - Irregularidades no Colégio Meritum
INTERESSADA: Diretoria de Ensino Centro Oeste

RELATORA: Consª Neide Cruz

PROCESSO CEE Nº 205/2006 – 02 Vols. - Ap. P. DER/Centro Oeste nº 1080/04 (8 vols)

CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

1. 1. HISTÓRICO

Tratam os autos de sindicância, junto ao Colégio Meritum, realizada por Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, em atendimento à Portaria da Coordenadora da COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo de 2, publicada no DOE em 03-09-2004.

A referida Comissão de Sindicância foi instalada em 14-09-2004 e, teve seu término em 31-10-2005, com a apresentação do Relatório Final.

No citado Relatório, a Comissão afirma que as irregularidades averiguadas no processo foram comprovadas, propondo a cassação de cursos e do Colégio em tela.

O protocolado tramitou pela Douta Consultoria Jurídica da Pasta, exarando o Parecer CJ/SE nº 79/2006, acostado às fls. 289/291 dos autos, que opinou pela regularidade jurídico-formal dos procedimentos adotados pela Comissão Sindicante, entendendo que os autos estão em termos para recebimento da decisão final a ser emitida pela autoridade administrativa, no exercício do poder de polícia.

Do consubstanciado Relatório Final da Comissão de Sindicância – folhas 208/284, destacamos as irregularidades constatadas:

(...)

“Alunos sem registro nos Diários de Classes de 2004 e/ou sem freqüência às aulas, atendidos pela Clínica Psico-Pedagógica do Dr. Herval Gonçalves Flores, com prontuários incompletos, faltando: atestados ou laudos médicos, encaminhamentos psicológicos, avaliação diagnóstica pedagógica e solicitação dos pais ou responsáveis para atendimento especial; contrato de prestação de serviços ou de parceria entre a Clínica e o Colégio; orientação de estudos do Colégio, produções escolares e provas dos alunos de acordo com os planos de ensino; relatório de acompanhamento da vida escolar dos alunos na Clínica; ficha individual para registros escolares e Ficha Individual de Avaliação Periódica; ficha de matrícula devidamente preenchida na escola e pelos responsáveis. Dados relatados às folhas 535 e 536 e documentação comprobatória às folhas 150 a 152, 154 a 168, 169 a 179 e 431 a 462 e Prontuários às folhas 589 a 699.”

(...)

“Certificação a partir de 20-04-2001 de alunos residentes e oriundos de Curitiba-Paraná, concluintes dos cursos de Educação de Jovens e Adultos de Ensino Fundamental e Ensino Médio presenciais enviados, pelo Sigma Cursos de Curitiba, sendo constatado nos registros escolares: discrepância entre a relação desses concluintes e a lista nos diários de classe dos cursos em funcionamento no Colégio; ausência de registro de matrícula em livros identificados por modalidade e nível de ensino; ausência de registros escolares nos diários das classes, em ficha individual, em atas de resultados finais, em Ficha Individual de Avaliação Periódica e ausência de processos de classificação e reclassificação conforme documentação comprobatória às folhas 70 a 117, 283 a 286, 291 a 298, 306 a 313, 574, 700 a 800, e Relatório de Apuração Preliminar às fls.536 a 539.”

(...)

“Parcerias” com o Sigma Cursos de Curitiba-Paraná sem contratos oficializados não se conhecendo os objetivos e as formas de ação das partes, com intercâmbio comprovado por correspondência anexada nas folhas 22 às 69.”

(...)

“Descumprimento da carga horária do curso de Educação de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental e Ensino Médio do período noturno, no ano de 2003, e primeiro semestre de 2004 em desacordo com o Plano Escolar/2003 homologado, conforme dados informados às folhas 541 e 542 e documentos às folhas 333 a 336, 365 a 413 e 423 a 462.”

(...)

“Agrupamento irregular em classes multisseriadas no ano de 2003 e primeiro semestre de 2004 de Educação de Jovens e Adultos nos cursos presenciais de Ensino Fundamental: uma turma com alunos de 5ª e 6ª séries e outras com alunos de 7ª e 8ª séries, agrupados nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia e Ciências, conforme relato da comissão encarregada da Apuração Preliminar às folhas 542 e 543, documentos às folhas 414 e 430 e declaração da diretora atual Elidia Cagnotto RG: 7.623.630-4 às folhas 150 a 152.”

(...)

“Prontuários dos alunos da Educação de Jovens e Adultos incompletos faltando documentos pessoais, históricos escolares de transferência, de conclusão do Ensino Fundamental, sem processo de classificação e reclassificação conforme declaração da diretora da escola atual às folhas 150 e 152.”

(...)

“Registros incorretos e irregularidades na documentação escolar dos alunos informados às folhas 543 a 548 e documentados citados no texto.”

“Emissão irregular de certificado de conclusão, com data de 2002, para o aluno, desistente do curso de Educação de Jovens e Adultos presencial, Ensino Médio,às folhas 257, 264, 265 e 293.”

“Registro indevido no GDAE – Gerência Dinâmica de Administração Escolar de 769 alunos concluintes em 2001, do curso Técnico em Transações Imobiliárias da Escola Meritum na modalidade de Atendimento Individualizado e Presença Flexível digitados na modalidade presencial, conforme listagem anexada às folhas 287 a 290.”

“Certificação irregular e registro indevido no GDAE de 22 alunos concluintes de 2001, listados abaixo, do curso Técnico de Transações Imobiliárias na modalidade de Atendimento Individualizado e Presença Flexível sem matrícula no período permitido até 24-04-2001, não constando da relação de concluintes de abril a 20 de outubro de 2001, para alunos avaliados na própria  escola, relacionados às folhas 823 a 828 e 853 a 863 e sem registros escolares; não foram encontrados prontuários, matrícula e diários de classe às folhas 804 a 809.”

(...)

“Ocultação e sonegação de informações educacionais e administrativas aos agentes públicos de supervisão escolar, no período de 2001 a 2004, conforme relatos das funcionárias Gilvania Gomes Silva e Vanilde Marina Salustiano às folhas 538 e 539.”

Com base no acima exposto, a referida Comissão, em parecer final e considerando as inúmeras irregularidades comprovadas, bem como a gravidade dos dispositivos legais infringidos, manifestou-se pelo encaminhamento dos presentes autos de sindicância à COGSP, com proposta de cassação de autorização de funcionamento dos cursos de: Ensino Fundamental e Médio – Suplência Presencial e Educação de Jovens e Adultos- EJA e com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, incluindo o Técnico de Transações Imobiliárias e o Ensino a Distância com a Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias – autorizado pelo Parecer CEE nº 416/2002.

Tendo em vista a proposta de cassação de todos os cursos com irregularidades técnico-administrativas comprovadas, a Comissão Sindicante propôs, também, a cassação de autorização e funcionamento das instituições de ensino, Escola Meritum e Colégio Meritum situadas à Rua dos Três Irmãos, 211, Morumbi, SP/Capital, com fundamento no artigo 16 da Deliberação CEE nº 01/99, alterada pela Deliberação CEE nº 10/2000.

Por último, propôs a verificação da regularização da vida escolar de todos os alunos que se encontram matriculados ou que já concluíram os cursos mantidos pelos estabelecimentos em tela.

Encaminhados e analisados os autos pela Assessoria Técnica da COGSP, esta verificou que há indicação de cassação de cursos de estabelecimento de ensino com duas nomenclaturas: Escola Meritum e Colégio Meritum e que posteriormente houve a autorização de mudança de denominação da Escola Meritum para Colégio Meritum, permitindo que parte dos cursos oferecidos continuassem sob a denominação de Escola Meritum, propondo, somente, a cassação de cursos, incluindo outras habilitações profissionais.

A Senhora Coordenadora da COGSP acolheu tal propositura, fazendo publicar Portaria que dispõe sobre a cassação de cursos do Colégio Meritum, mantido pelo Instituto de Pesquisas Educacionais Ltda., jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.

Tal Portaria foi publicada no DOE de 14-02-2006 e retificada em 16-02-2006, por entender que os cursos de Ensino Fundamental e Médio – modalidade regular, não estavam contemplados no Processo de Sindicância - Documentos – folhas 296/303.

Os cursos ora cassados são os seguintes:

- Ensino Fundamental - Supletivo Presencial;

- Ensino Médio - Supletivo Presencial;

 - Educação Profissional de Nível Técnico em Processamento de Dados, Transações Imobiliárias, Administração, Contabilidade, Secretariado, Comercialização e Mercadologia, Turismo e Publicidade;

- Educação de Jovens e Adultos – EJA, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, correspondente ao Ensino Fundamental, Ensino Médio e Técnico em Transações Imobiliárias.

Aquela Coordenadoria tendo em vista o Parecer CEE nº 416/2002, que autorizou o Colégio Meritum a ofertar o Curso Técnico de Transações Imobiliárias, na modalidade a distância, e, a manifestação da Comissão de Sindicância pela cassação do curso, encaminhou os autos a este Colegiado para conhecimento e adotar as providências cabíveis.

1. 2  APRECIAÇÃO

O Colégio Meritum mantido pelo Instituto de Pesquisas Educacionais S/C Ltda, com sede em São Paulo – Rua dos Três Irmãos, nº 121, Morumbi, foi credenciado e autorizado a funcionar, pelo prazo de 05 anos, com a Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias – Modalidade de Ensino a Distância, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98, por meio do Parecer CEE nº 416/2002 – DOE de 18-10-2002.

Pelo Parecer CEE nº 365/2003, teve a situação da unidade São João da Boa Vista, regularizada, em virtude de conflitos de interpretação das normas legais vigentes, à época. Posteriormente, pelo Parecer CEE nº 51/2006, este Colegiado tomou conhecimento do encerramento de atividades da então subsede de São João da Boa Vista.

A Assistência Técnica deste Colegiado ressalta que a referida instituição teve, anteriormente, indeferidos o seu pedido de credenciamento e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível fundamental, médio e profissionalizante, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98, conforme Parecer CEE nº 538/99, bem como o seu pedido de reconsideração pelo Parecer CEE nº 105/2000.

Posteriormente, o Parecer CEE nº 346/2004, indeferiu novo pedido de autorização e funcionamento de curso a distância, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – EJA, em nível fundamental e médio, nos termos da Deliberação CEE nº 41/2001.

Teve, também, indeferido o seu pedido de credenciamento para realização de exames finais, nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, dos cursos de Ensino Fundamental e Médio – Educação de Jovens e Adultos – EJA (Deliberação CEE nº 09/99), por meio do Parecer CEE nº 288/2005.

Registre-se aqui, que o Colégio em epígrafe, quando da edição da Deliberação CEE nº 41/2004, foi solicitado por este Órgão que o mesmo deveria proceder a adequação à nova norma, o que não ocorreu, conforme apreciação do Parecer CEE nº 346/2004.

Nesse mesmo Parecer, este CEE tomou conhecimento do processo de sindicância, instaurado pela COGSP, manifestando-se in verbis: – “Este Colegiado vem se pautando por ações que visam corrigir distorções ao longo da implantação dos cursos a distância, envidando todos os esforços para que, os jovens e adultos, já penalizados por não terem complementado seus estudos em época oportuna, seja garantido um ensino adequado às suas necessidades, porém de qualidade. Nesse sentido, entendemos não ser possível autorizar mais um curso para essa instituição”.

As irregularidades constatadas e descritas nos presentes autos, na Portaria de Enquadramento Inicial, quanto ao EAD, denunciam o tipo e grau de motivação da instituição para cumprir, a qualquer custo, os pré-requisitos de matrícula, e assim assegurar a matrícula do aluno no curso de Técnico de Transações Imobiliárias, a motivação mais evidente da clientela que procurava o Colégio Meritum.

A matrícula nos cursos a distância não era realizada formalmente em determinada modalidade de ensino e curso, existia um cadastro de alunos, apenas, conforme o relato das funcionárias em depoimento à Comissão Sindicante, mencionando apenas o título – Técnico em Transações Imobiliárias, sem identificação da modalidade. Estes procedimentos estão relatados no item 7 (sete) do Relatório Final – folhas 261 às 269.

A desordem na matrícula, se não proposital era conveniente, pois permitia ao aluno ser certificado no curso com autorização em vigor, na ocasião da conclusão, não importando as formalidades legais, já que os materiais didáticos do curso a distância e o de ensino individualizado e presença flexível eram idênticos – listagens de concluintes de 2001, 2002 e 2003 (folhas 287 a 290, 299 a 305 e 314 a 319, respectivamente – Vol. II do apenso).

Nas alegações finais de defesa, as representantes da mantenedora confirmam que a escola “formou mais de 15 mil alunos de diversos estados brasileiros” – confessam que nem todos vieram a São Paulo realizar os exames finais, porque a Rodovia Regis Bittencourt entre São Paulo e Curitiba, a BR 116, era muito perigosa e que muitos alunos não teriam condições econômicas para arcar com os custos da viagem. Confessam, ainda, que os alunos “eram preparados de diferentes maneiras nos conteúdos programáticos necessários aos cursos nos quais estavam inscritos, ou seja, matriculados, e após a sua preparação final faziam as provas ...” (folhas 95 a 99).

De acordo com a oitiva de uma das mantenedoras (folhas 223 e 224), pelos dados apresentados ficam claros os procedimentos administrativos e pode-se prever as conseqüências daí decorrentes, pois a própria escola não fazia a separação entre ensino a distância e ensino individualizado com presença flexível, de todos os cursos incluídos  nessas modalidades, portanto, também o Técnico em Transações Imobiliárias. Todos eram tratados como Educação a Distância, conforme descrito às folhas 95 e 96 – “Sobre Educação a Distância e Sigma Cursos (Paraná)”, pois pelos arquivos da escola não se pode identificar, exatamente, qual o curso estava sendo feito pelo aluno, conforme descrito às folhas 261/270 do Relatório Final da Comissão Sindicante.

Corroborando com todo o exposto acima, a Instituição escolar, também, deixou de atender o disposto no art. 12 da Deliberação CEE nº 41/2004, que dispõe sobre o credenciamento de instituições e autorização de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, quando deveria adequar-se aos termos da mesma, no prazo máximo de 90 dias.

Outrossim, entendemos que se a referida Instituição não atendeu o disposto no art. 12 da Deliberação CEE nº 41/2004, formalizando as adequações necessárias, deveria ter sido descredenciada na ocasião. No entanto, embora tenha sido esse o entendimento da Câmara, ou seja, que se uma instituição não fez as devidas adequações à Deliberação CEE nº 41/2004, seria considerada descredenciada. Contudo, a ausência de Parecer explicitando tal entendimento ou de ato formal concretizando o descredenciamento, possibilitou que o Colégio Meritum continuasse a oferecer Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias, em desacordo com a Deliberação CEE nº 41/2004.

Dessa maneira, e considerando o parecer final da Comissão de Sindicância da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, entendemos que deva ser proposto o descredenciamento, nos termos do § 3º do artigo 3º da Deliberação CEE n° 41/2004, do curso a distância com a Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias, oferecido pelo Colégio Meritum, credenciado pelo Parecer CEE nº 416/2002.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, nos termos deste Parecer, e com fundamento no § 3º do artigo 3º da Deliberação CEE nº 41/2004, descredencia-se o Colégio Meritum para ministrar cursos a distância e cassa-se a autorização para oferecer, na modalidade a distância, a Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico de Transações Imobiliárias.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer à COGSP e à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, para ciência e demais providências cabíveis. 

São Paulo, 22 de maio de 2006.

a) Consª Neide Cruz - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de maio de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Del. CEE nº 10/00 à pág. 173 do vol. L;

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVIII;

Par. CEE nº 346/04 à pág. 241 do vol. LVIII.

_______________________

PARECER CEE Nº 275/06 – CEB – Aprovado  em 31.5.2006

ASSUNTO: Recurso contra avaliação final
INTERESSADA: Elisiani Carolina de Paula Assis 

RELATORA: Consª Ana Luisa Restani

PROCESSO CEE Nº 253/2006 – Ap. Prot. DER/Avaré 143/06

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Elisiani Carolina de Paula Assis ficou retida na 3ª série do ensino médio que cursou em 2005, no Colégio Dimensão, mantido pelo Sistema de Ensino Interconectado Ltda, em Avaré.

A aluna, em questão, obteve média abaixo de 5,0 (cinco) em 09 dos componentes curriculares a citar: Língua Portuguesa e Literatura (3,5); História (3,5); Geografia (4,0); Física (2,5); Química (4,0); Biologia (3,0); Matemática (2,0); Comunicação e Artes (4,5) e Atualidades (4,5). A média mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar, é 5,0.

Em 23-12-2005, a interessada interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Unidade Escolar.

Em 28-12-2005, a Direção da Escola se manifestou com base no Conselho de Classe mantendo sua retenção (fls. 10 e 11).

Em 03-01-06, o Sr. Márcio de Paula Assis, pai da aluna, recorreu contra decisão da Escola junto à Diretoria de Ensino alegando que:

(...)

“A aluna, bem como seus pais não sabiam oficialmente nem extra-oficialmente da dependência nas quatro matérias relatadas pelo Conselho, visto que tanto a instituição Pitágoras como a instituição Dimensão não comunicaram os pais da aluna, tampouco a mesma”.

A aluna foi aceita pela escola Dimensão no mês de junho de 2005.

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, examinou a documentação pertinente e assim se manifestou:

(...)

“Ao tomar ciência da Promoção Parcial em outubro/2005, através do recebimento do Histórico Escolar de Transferência, a Equipe Escolar ofereceu oportunidades de reclassificação nos componentes curriculares em questão, nos termos da Indicação CEE nº 09/97, na qual a aluna não obteve êxito conforme avaliações anexadas. Foi ainda oferecida, oportunidade de recuperação final dos componentes de Literatura, Física, Matemática, Química, Biologia e História dos quais foram anexadas as respectivas avaliações onde se verificou rendimento insuficiente nos termos regimentais”.

“Esta Comissão de Supervisores de Ensino deteve-se sobre a autonomia da escola, é ela que certamente tem condições de avaliar o aluno em seu todo, orientá-lo e tomar as medidas cabíveis para o desenvolvimento de suas capacidades”.

Em seu parecer conclusivo, a Comissão de Supervisores de Ensino, ratificou a decisão da escola.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Avaré acolheu o parecer da referida Comissão (fls. 56), sendo que desta decisão o pai tomou ciência em 03-03-2006.

O responsável pela aluna recorreu a este Colegiado, através de requerimento protocolado junto à Diretoria de Ensino da Região de Avaré, por discordar das decisões da Unidade Ensino e da Diretoria de Ensino (fls. 03 e 04).

A análise da documentação anexada aos autos, evidencia que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados nos pareceres emitidos pela escola e pela Supervisão. 

Quanto à alegação que a aluna foi aprovada em dois processos seletivos para admissão em curso de nível superior, vale lembrar que tal fato não substitui a conclusão do ensino médio, conforme o que dispõem os Pareceres nº. 54/01, 55/01 e 88/01.

Pela análise da Deliberação CEE nº 11/96, destacamos a introdução de suas disposições que em seu artigo 1º estabelece ...” O resultado final da avaliação feita pela Escola, de acordo com seu regimento, deve refletir o desempenho global do aluno durante o período letivo, no conjunto dos componentes curriculares cursados, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados obtidos durante o período letivo sobre os da prova final, caso esta seja exigida, considerando as características individuais do aluno e indicando sua possibilidade de prosseguimento de estudos.

Ademais a Indicação CEE nº 12/96 edita “que compete aos estabelecimentos de ensino, nos termos dos seus regimentos, a avaliação do rendimento escolar de seus alunos. Sem dúvida, é a equipe escolar que reúne as melhores condições para acompanhar continuamente o aluno durante todo o ano letivo e avaliar o seu desempenho global. É, portanto, na escola que devem ser resolvidas praticamente todas as questões referentes à avaliação do aluno, mediante adequada aplicação de critérios pedagógicos à variabilidade admitida nos textos legais”. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Pelo exposto, indefere-se o recurso interposto pelo interessado, Sr. Márcio de Paula Assis, pai da aluna Elisiani Carolina de Paula Assis, mantendo-se a decisão do Colégio Dimensão do Sistema de Ensino Interconectado Ltda, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região de Avaré .

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao interessado, ao Colégio Dimensão e à Diretoria de Ensino da Região de Avaré.

São Paulo, 25 de maio de 2006.

a) Consª Ana Luisa Restani - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de junho de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 11/96 à pág. 137 do vol. XLII;

Ind. CEE nº 12/96 à pág. 141 do vol. XLII;

Ind. CEE nº 9/97 à pág. 156 do vol. XLIV.

- X -

MARGINÁLIA

GABINETE DO GOVERNADOR – GG

DESPACHO NORMATIVO DO GOVERNADOR

DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 2 DE JUNHO DE 2006

Permanência  no serviço público após 70 (setenta) anos
No Processo PGE-GDOC-16847-286990-06 c/ap. req. de 18/05/2006, em que é interessada a Procuradoria Geral do Estado: “Diante dos elementos de instrução dos autos, do parecer Subg. Cons. nº 70/2006, aprovado pelo Procurador Geral do Estado e dos termos do Parecer nº 950/2006, da Assessoria Jurídica do Governo, em face da alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 20/98 ao cuput do artigo 40 da Constituição Federal, revogo o Despacho Normativo de 24 de julho de 1972, publicado no Diário Oficial do Estado do dia, seguinte, e decido, em caráter normativo, que a vedação constitucional para permanência  no serviço público após 70 (setenta) anos não se aplica aos servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão.

Excetuam-se desta regra os ocupantes de cargos em comissão, privativos de servidores efetivos, vinculados a carreiras específicas, que estão sujeitos ao limite de idade de 70 (setenta) anos.”

_____________________

CASA CIVIL – CC

RESOLUÇÃO CC Nº 8, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2006

Dispõe sobre providências em relação a afastamento de servidores públicos civis da Administração Direta no exercício de mandato eletivo de Vice-Prefeito

O Secretário-Chefe da Casa Civil, tendo em vista a nova orientação administrativa a respeito do afastamento de servidores públicos da Administração Direta investidos em mandato de Vice-Prefeito, resolve:

Artigo 1º - Ficam cessados os efeitos das resoluções em vigor que concederam afastamento a servidores públicos civis da Administração Direta para o exercício de mandato eletivo de Vice-Prefeito, com fundamento nos arts. 65 e 66 da Lei 10.261-68.

Artigo 2º - As Secretarias de Estado, por seus órgãos de pessoal, deverão adotar as medidas necessárias para a formalização do afastamento automático dos servidores referidos no artigo anterior, bem como para que se proceda à opção de que trata o art. 38, II, da Constituição Federal.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.
COMUNICADO CC PUBLICADO EM 14 DE JUNHO DE 2006

Auxílio-alimentação

A Coordenadoria da Unidade Central de Recursos Humanos, considerando que cabe a Unidade Central de Recursos Humanos  subsidiar os órgãos setoriais de recursos humanos da administração centralizada e das autarquias; considerando que cabe a Unidade Central de Recursos Humanos o planejamento, a coordenação, a orientação técnica e controle, em nível central das atividades de gestão de recursos humanos e considerando a necessidade de melhor orientar os servidores beneficiários pelo auxílio-alimentação, instituído pela Lei nº 7.524/91, Comunica:

1 – as questões relativas à operacionalidade e execução do auxílio-alimentação deverão ser dirigidas aos órgãos setoriais de recursos humanos;

2 – as informações de ordem normativa do benefício somente serão fornecidas, pela Unidade Central de Recursos Humanos, aos responsáveis pelos contatos com o auxílio-alimentação, indicados pelos órgãos setoriais de recursos humanos;

3 – as informações normativas serão fornecidas pelo sítio www.recursoshumanos.sp.gov.br-fale conosco auxílio alimentação.

_______________________

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SE

PORTARIA CONJUNTA SME/SEE, DE 23 DE JUNHO DE 2006

Dispõe sobre competências para a autorização de funcionamento e supervisão dos cursos de educação infantil

Os Secretários Municipal e Estadual de Educação, considerando:

o disposto no Parecer CEE nº 16/04, de 18/02/04 e Indicação CME nº 03/04, de 19/02/04;

o Acordo de Cooperação Técnica estabelecido entre a Secretaria Municipal de Educação-SME e Secretaria Estadual de Educação-SEE, que visa a definição de competências para a autorização de funcionamento e supervisão dos cursos de educação infantil;

a necessidade de estabelecer competências e procedimentos dos órgãos da SEE e SME em decorrência do acordo firmado;

baixam a presente Portaria:

Artigo 1º - Os órgãos descentralizados da SEE e SME, Diretorias de Ensino da Capital e as Coordenadorias de Educação serão responsáveis pela autorização de funcionamento e supervisão dos cursos de educação infantil, mantidos por instituições de iniciativa privada, nos termos da presente Portaria.

Artigo 2º - Os cursos de educação infantil de unidades educacionais anteriormente autorizados pelo Poder Público Estadual, bem como as unidades educacionais transferidas àquela estrutura, continuarão sob a responsabilidade dos órgãos próprios que compõem o Sistema Estadual de Ensino.

Artigo 3º - Os cursos de educação infantil autorizados a funcionar pela SME ou por órgãos do Poder Público Estadual que se encontram, atualmente, sob a supervisão do Poder Público Municipal, cujas instituições mantenham ou venham a instalar outra(s) etapa(s) da educação básica, ficarão sob a supervisão da SEE, mediante ato administrativo próprio expedido pela SME, por meio da respectiva Coordenadoria de Educação.

Artigo 4º - Caberá à SME, por meio das Coordenadorias de Educação:

I - publicar em Diário Oficial da Cidade de São Paulo o ato oficial de transferência de supervisão;

II - encaminhar à Diretoria de Ensino da SEE, mediante guia de remessa, toda a documentação da instituição objeto de transferência de supervisão, no prazo de até 30 dias após a publicação desta Portaria.

Artigo 5º - Caberá à SEE, por meio das Diretorias de Ensino:

I - receber a documentação da instituição e tornar pública a transferência de supervisão por publicação no Diário Oficial do Estado; 

II - supervisionar e acompanhar o trabalho desenvolvido pela instituição;

III - encaminhar à SME, até o dia 31 de março de cada ano, a relação das instituições de educação infantil sob sua supervisão, com as informações relativas às possíveis alterações da autorização original, para atendimento ao impositivo legal do Município de manter atualizado o correspondente cadastro. 

Artigo 6º - As instituições que pretendam instalar educação infantil juntamente com outra etapa da educação básica deverão dirigir o respectivo pedido de autorização à SEE, por meio das Diretorias de Ensino.

Parágrafo único - As Coordenadorias de Educação da SME, constantes do Anexo I desta Portaria, quando procuradas por interessados em instalar instituição particular de educação infantil com outra etapa da educação básica, deverão prestar as orientações necessárias, encaminhando-os às Diretorias de Ensino da SEE relacionadas no Anexo II.

Artigo 7º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

ANEXO I

COORDENADORIAS DE EDUCAÇÃO – SME

Coordenadoria de Educação do Butantã

Rua Alvarenga, 573 - Vila Sonia - Butantã - CEP 05509-000

Telefone: 3812-5252

Abrangência: Butantã, Pinheiros

Coordenadoria de educação de Campo Limpo

Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 65 - Capão Redondo - CEP 05763-470

Telefone: 5814-9503

Abrangência: Campo Limpo e M’Boi Mirim

Coordenadoria de Educação da Capela do Socorro

Rua Monte Carlo, 25 - Cidade Dutra - CEP 04773-140

Telefone: 541-9412

Abrangência: Capela do Socorro, Parelheiros

Coordenadoria de Educação da Freguesia/Brasilândia

Rua Léo Ribeiro de Moraes, 66 - Brasilândia - CEP 02910-060

Telefone: 3931-6222

Abrangência: Freguesia, Brasilândia, Casa Verde, Cachoeirinha

Coordenadoria de Educação de Guaianases

Rua Agapito Maluf, 26 - Lajeado - CEP 08410-131

Telefone: 6557-6100

Abrangência: Guaianases, Cidade Tiradentes

Coordenadoria de Educação do Ipiranga

Rua Leandro Dupré, 525 - Vila Mariana - CEP 04025-012

Telefone: 579-9526

Abrangência: Ipiranga, Vila Mariana, Vila Prudente, São Lucas

Coordenadoria de Educação de Itaquera

Av. Itaquera, 241 - Cidade Líder - CEP 08285-060

Telefone: 6741-8801

Abrangência: Itaquera, Aricanduva, Vila Formosa, Carrão

Coordenadoria de Educação de Jaçanã/Tremembé

Av. Tucuruvi, 808 - Tucuruvi - CEP 02304-002

Telefone: 6981-6260

Abrangência: Jaçanã, Tremembé, Santana, Tucuruvi, Vila Maria, Vila Guilherme

Coordenadoria de Educação da Penha

Rua Apucarana, 215 - Tatuapé - CEP 03311-000

Telefone: 6198-3322

Abrangência: Penha, Mooca, Ermelino Matarazzo

Coordenadoria de Educação de Pirituba

Rua José de Morais, 141 - Parque São Domingos – CEP 05121-060

Telefone: 3641-3146

Abrangência: Pirituba, Perus, Lapa

Coordenadoria de Educação de Santo Amaro

Rua Dr. Abelardo Vergueiro César, 370 - V. Alexandria - Santo Amaro - CEP 04751-030

Telefone: 5031-8855

Abrangência: Santo Amaro, Cidade Ademar e Jabaquara

Coordenadoria de Educação de São Mateus

Av. Ragueb Chohfi, 1400 - Iguatemi - CEP 08375-000

Telefone: 6115-8700

Abrangência: São Mateus, parte de Vila Prudente, Sapopemba

Coordenadoria de Educação de São Miguel

Rua Dona Ana Flora Pinhiro de Souza, 76 - São Miguel Paulista - CEP 08060-150

Telefone: 6297-3254

Abrangência: São Miguel, Itaim Paulista

ANEXO II

DIRETORIAS DE ENSINO – SEE

Diretoria de Ensino Região Centro

Av. Olavo Fontoura, 2222 - Casa Verde - CEP 02510-110

Telefone: 3965-0272

Abrangência: Barra Funda, Bom Retiro, Brás, Casa Verde, Consolação, Limão, Pari, Perdizes, República, Santa Cecíla, Santana, Sé, Vila Guilherme.

Diretoria de Ensino Região Centro-Oeste

Rua Dr. Paulo Vieira, 257 - Sumaré - CEP 01257-000

Telefone: 3676-2007

Abrangência: Pinheiros, Alto de Pinheiros, Butantã, Campo Belo, Itaim Bibi, Jaguaré, Jardim Paulista, Lapa, Moema, Morumbi, Raposo Tavares, Rio Pequeno, Saúde, Vila Leopoldina, Vila Sonia.

Diretoria de Ensino Região Centro Sul

Rua Dom Antonio Galvão, 95 - Vila Gumercindo – CEP 04123-040

Telefone: 5594-0091

Abrangência: Bela Vista, Cambuci, Cursino, Ipiranga, Liberdade, Mooca, Sacomã, Vila Mariana, Vila Prudente. 

Diretoria de Ensino Região Leste 1

Rua Caetano de Campos, 220 - Tatuapé - CEP 03088-010

Telefone: 6190-9539

Abrangência: Cangaíba, Ermelino Matarazzo, Itaquera, Penha, Ponte Rasa, Vila Jacuí.

Diretoria de Ensino Região Leste 2

Rua Mohamad Ibrain Saleh, 319 - São Miguel Paulista - CEP 08042-130

Telefone: 6151-2464

Abrangência: Itaim Paulista, Jardim Helena, Lajeado, São Miguel Paulista, Vila Curuçá.

Diretoria de Ensino Região Leste 3

Rua Venâncio Lisboa, 382 - a - Jardim Nossa Sra. Do Carmo - Itaquera - CEP 08280-590

Telefone: 6748-1972

Abrangência: Cohab, Prestes Maia, Jardim São Paulo, Cidade Tiradentes, Guaianases, Iguatemi, José Bonifácio, São Rafael.

Diretoria de Ensino Região Leste 4

Rua Dona Matilde, 35 - Vila Matilde - CEP 03512-000

Telefone: 6651-1060

Abrangência: Artur Alvim, Parque do Carmo, São Mateus, Sapopemba, Vila Matilde.

Diretoria de Ensino Região Leste 5

Rua Celso de Azevedo Marques, 502 - Parque da Moóca - CEP 03122-010

Telefone: 6604-3085

Abrangência: Água Rasa, Aricanduva, Belém, Carrão, São Lucas, Tatuapé, Vila Formosa, Vila Maria.

Diretoria de Ensino Região Norte 1

Rua Faustolo, s/nº - Água Branca - CEP 08130-350

Telefone: 3864-2569

Abrangência: Anhanguera, Brasilândia, Freguesia do Ó, Jaguará, Jaraguá, Perus, Pirituba, São Domingos.

Diretoria de Ensino Região Norte 2

Rua Plínio Pasqui, 217 - Tucuruvi - CEP 02244-030

Telefone: 6981-9270

Abrangência: Cachoeirinha, Jaçanã, Mandaqui, Tremembé, Tucuruvi, Vila Medeiros.

Diretoria de Ensino Região Sul 1

Rua Pensilvânia, 115 - Brooklin - CEP 04564-000

Telefone: 5543-0021

Abrangência: Campo Grande, Campo Limpo, Cidade Ademar, Jabaquara, Pedreira, Santo Amaro, Vila Andrade.

Diretoria de Ensino Região Sul 2

Rua Barão de Jaceguai, 1967 - Campo Belo - CEP 04606-004

Telefone: 5093-3922

Abrangência: Capão Redondo, Jardim Ângela, Jardim São Luis, Socorro.

Diretoria de Ensino Região Sul 3

Av. Alcindo Ferreira, 04 - Cidade Dutra - CEP 04803-170

Telefone: 5666-9075

Abrangência: Cidade Dutra, Grajaú, Marsilac, Parelheiros.
________________________
COMUNICADO PUBLICADO EM 27 DE JANEIRO DE 2006

Programa Escola da Família

Tendo em vista a necessidade de potencializar as ações do Programa Escola da Família da Secretaria de Estado da Educação, objetivando maior abrangência e fixação dos seus respectivos conceitos institucionais junto aos educadores universitários, informamos que as empresas que tiverem interesse em patrocinar, sem qualquer ônus para o Estado, 11 capacitações a serem realizadas no Estado de São Paulo, deverão entrar em contato com a Coordenação Geral do Programa Escola da Família pelo telefone (11) 3879-8040, no prazo máximo de 10 dias corridos, ocasião em que receberão as informações necessárias.

_______________________
COMUNICADO SE PUBLICADO EM 15 DE MARÇO DE 2006

Concurso público de provas e títulos para o preenchimento de cargos de Professor Educação Básica - PEB II
O Secretário da Educação, considerando:

- a importância do professor como agente de formação;

- a relevância da ação docente na implementação da política educacional e na construção de uma escola democrática, solidária e competente;

- a necessidade de se ampliar o quadro efetivo de professores da rede estadual de ensino, objetivando o fortalecimento da equipe escolar na execução e consolidação da proposta pedagógica,

COMUNICA às autoridades de ensino e aos interessados que fará realizar  concurso público de provas e títulos para o preenchimento de cargos de Professor Educação Básica - PEB II, disponíveis no quadro de recursos humanos da SEE.

Os subsídios que seguem, constituídos pelo perfil do profissional desejado, temário e bibliografia, serão complementados pelas instruções especiais a serem publicadas oportunamente.

Perfil profissional:

1. Como gestor do processo de ensino e de aprendizagem, é responsável:

- pela condução do processo de ensinar e aprender, capaz de realizar um ensino de boa qualidade que resulte em aprendizagens significativas e bem-sucedidas, permitindo a inclusão de jovens e adolescentes no mundo da cultura, da ciência, da arte e do trabalho;

- pelo desenvolvimento de valores, de atitudes e do sentido de justiça, essenciais ao convívio social, solidário e ético, ao aprimoramento pessoal e à valorização da vida; 

- pela docência de componentes curriculares do ensino fundamental e do ensino médio que:

- trabalha com a pluralidade social e cultural, respeitando a diversidade dos alunos;

- conhece as necessidades dos alunos para melhor compreendê-los e assegurar-lhes a oportunidade de atingir níveis adequados de aprendizagem;

- demonstra domínio de conhecimentos de sua área específica de atuação que garanta aos alunos o desenvolvimento das competências e habilidades cognitivas, sociais e afetivas; 

- elabora e desenvolve o plano de ensino a partir dos indicadores de desempenho escolar e das diretrizes definidas pelos Conselhos de Educação e pela Secretaria da Educação;

- utiliza metodologias de ensino que possibilitem romper com os limites do componente curricular mediante abordagens contextualizadas e interdisciplinares; 

- organiza e utiliza adequadamente os ambientes de aprendizagem, os equipamentos e materiais pedagógicos e os recursos tecnológicos disponíveis na escola;

- implementa processo de avaliação do desempenho escolar dos alunos que assegure o acompanhamento contínuo e individual da aprendizagem;

- desenvolve atividades de reforço e recuperação que promovam avanços significativos na aprendizagem.

2. Como integrante da equipe escolar, compartilha da construção coletiva de uma escola pública de qualidade e atua na gestão da escola:

- estimulando e consolidando uma escola cidadã, participativa e inclusiva; 

- formulando e implementando a proposta pedagógica; 

- articulando a integração escola-família-comunidade, de modo a favorecer o fortalecimento dessa parceria; 

- incentivando o engajamento dos alunos e da escola em projetos ou ações de relevância social; 

- participando de todos os momentos de trabalho coletivo, em especial os HTPC, Conselhos de Classe/Série, Conselho de Escola e APM;

- analisando sistematicamente os resultados obtidos nos processos internos e externos de avaliação com vistas à consecução das metas coletivamente estabelecidas; 

- acompanhando e avaliando os projetos desenvolvidos pela escola e os seus impactos no desempenho escolar dos alunos; 

- participando de ações de formação continuada que visem ao aperfeiçoamento profissional. 

FORMAÇÃO BÁSICA DO PROFESSOR 

TEMÁRIO

1. Educação escolar: desafios,compromissos e tendências 

a) a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar; 

b) currículo e cidadania: saberes e práticas voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais;

c) fundamentos e diretrizes do ensino fundamental e médio, da educação de jovens e adultos e da educação especial;

d) escola como espaço de inclusão, de aprendizagem e de socialização;

e) pedagogias diferenciadas: progressão continuada, correção de fluxo, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar.

2. Gestão escolar e qualidade do ensino

a) a construção coletiva da proposta pedagógica da escola:

expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais;

b) o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

c) o envolvimento dos professores na atuação dos colegiados e das instituições escolares com vistas à consolidação da gestão democrática da escola;

d) o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento da prática docente e dos avanços da aprendizagem do aluno;

e) o convívio no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, de construir valores de uma vida cidadã e de desenvolver atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis;

f) o papel do professor na integração escola-família; 

g) a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática docente.

3. Gestão do processo de ensino e de aprendizagem

a) o ensino centrado em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação;

b) o uso de metodologias voltadas para práticas inovadoras;

c) o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno;

d) o reforço e a recuperação: parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de necessidades e de ritmos dos alunos;

e) os ambientes, os materiais pedagógicos e os recursos tecnológicos a serviço da aprendizagem;

f) a relação professor-aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis.

BIBLIOGRAFIA

1. Referenciais legais

Constituição da República Federativa do Brasil – promulgada em 5 de outubro de 1988. Artigos 5º, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229.

Lei federal nº 9.394/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Lei nº 10.261/68, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 942/2003 - Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. Artigos 46 ao 86, 176, 181 a 214, 241 a 244, 251 a 263.

Lei Federal nº 8069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Lei Complementar n.º 444/85 - Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista. Artigos 61 a 63 e artigo 95.

Lei Complementar nº 836/97, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 958/04 - Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os Integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá providências correlatas.

Parecer CNE/CEB nº 04/98 e Resolução CNE/CEB nº 02/98 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.

Indicação CEE nº 08/01 - Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Indicação CEE nº 08/97 e Deliberação CEE nº 09/97 - Institui, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o Regime de Progressão Continuada no Ensino Fundamental.

Parecer CNE/CEB nº 15/98 e Resolução CNE/CEB nº 03/98 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

Indicação CEE nº 09/2000 - Diretrizes para a implementação do Ensino Médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Parecer CNE/CEB n.º 11/2000 e Resolução CNE/CEB nº 1/00 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

Indicação CEE nº 11/2000 e Deliberação CEE nº 09/2000 - Estabelece diretrizes para a implementação, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, dos cursos de Educação de Jovens e Adultos de níveis fundamental e médio, instalados ou autorizados pelo poder público.

Parecer CNE/CEB nº 17/2001 e Resolução CNE/CEB nº 2/01 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial.

Indicação CEE nº 12/99 e Deliberação CEE nº 05/00 – Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais na educação básica do sistema estadual de ensino.

Parecer CNE/CEB nº 14/99 e Resolução CNE/CEB nº 03/99 - Fixa Diretrizes Nacionais para o Funcionamento das Escolas Indígenas.

Parecer CNE/CP nº 03/04 e Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico - Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

Observação: Na legislação indicada, devem ser incorporadas as alterações supervenientes. 

2. Publicações Institucionais

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental - Introdução dos Parâmetros Curriculares. Brasília: MEC/SEF, 1997. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental - Introdução dos Parâmetros Curriculares. Brasília: MEC/SEF, 1998. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental - temas transversais. Brasília: MEC/SEF, 1998.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Parâmetros curriculares nacionais: ensino médio; bases legais. Brasília: MEC/SEMTEC, 1999. 

BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM): fundamentação teórico-metodológica. Brasília: MEC/INEP, 2005.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. A Política Educacional da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. São Paulo: SE, 2003.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. A construção da proposta pedagógica da escola. São Paulo: SE/CENP, 2000 

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. O Currículo na Escola Média: desafios e perspectivas. São Paulo: SE/CENP, 2004. p.12-59.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. Proposta Pedagógica. In: ––––––––. Reorganização da Trajetória Escolar no Ensino Fundamental: Classes de Aceleração; Proposta Pedagógica Curricular. São Paulo: SE/CENP, 2000. p. 7-18.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. Ensinar e Aprender: Impulso Inicial. São Paulo: SE/CENP, 2002. p. 9-25. 

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. Escola da Família. São Paulo: FDE, 2004. (Idéias, 32) 

3. Livros e Artigos

ABRANCHES, Mônica. Colegiado escolar: espaço de participação da comunidade. São Paulo: Cortez, 2003. cap.1, 4 e conclusões. 

ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em escola reflexiva. São Paulo: Cortez, 2003. Cap. 1, 2 e 4. 

ARROYO, Miguel G. Ofício de mestre. Petrópolis: Vozes, 2000.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 2. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1997.

HARGREAVES, Andy. O ensino na sociedade do conhecimento: educação na era da insegurança. Porto Alegre: Artmed, 2004.

HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 1998.

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional. São Paulo: Cortez, 2000. 

MACHADO, Nilson José. Sobre a idéia de competência. In: PERRENOUD, Philippe et al. As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação.Porto Alegre: Artmed. 2002. p.137-155. 

MENEZES, Luís Carlos. O novo público e a nova natureza do ensino médio. Estudos avançados, São Paulo: USP, v. 15, n. 42, p. 201-208, maio/ago. 2001.

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, Brasília: UNESCO, 2000. 

MORAN, José Manuel,; MASETTO, Marcos T.; BEHRENS, Marilda Aparecida. Novas tecnologias e mediação pedagógica. Campinas: Papirus, 2000.

PERRENOUD, Phillipe. Dez novas competências para ensinar: convite à viagem. Porto Alegre: Artmed, 2000. Cap. 1 a 5.

PERRENOUD, Phillipe. Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens; entre duas lógicas. Porto Alegre: Artmed, 1999. Cap. 3, 7 e 9.

RIOS, Terezinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001.

SILVA, Marco. Sala de aula interativa. Rio de Janeiro: Quartet, 2002.
THURLER, Mônica Gather. O desenvolvimento profissional dos professores: novos paradigmas, novas práticas. In: PERRENOUD, Phillipe et al. As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 89-111.

VALENTE, José Armando. Pesquisa, comunicação e aprendizagem com o computador: o papel do computador no processo ensino-aprendizagem. In: ALMEIDA, M. E. ; MORAN, J. M. Integração das tecnologias na educação. Brasília: MEC/SEED, 2005. p. 22-31.

FORMAÇÃO ESPECÍFICA DO PROFESSOR 

DISCIPLINA: ARTES

TEMÁRIO
Os tópicos relacionados a seguir são referenciais para avaliar o candidato em relação ao saber arte, enquanto área de conhecimento e linguagem, a história de sua produção, seu objeto de estudo e saberes específicos em dança, teatro, música e artes visuais. São também referenciais para avaliá-lo com relação ao saber ser professor de arte: quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho curricular da Educação Artística e quanto aos aspectos didáticos- metodológicos desses conhecimentos na prática da sala de aula.

1. ARTE - ÁREA DE CONHECIMENTO

A especificidade do conhecimento artístico e estético; a produção artística da humanidade em diversas épocas, diferentes povos, países, culturas; identidade e diversidade cultural; 

a contextualização conceitual, social, política, histórica, filosófica e cultural da produção artístico-estética da humanidade.

2. ARTE - LINGUAGEM

o Homem - ser simbólico; arte: sistema semiótico de representação; os signos não-verbais;

as linguagens da arte: visual, audiovisual, música, teatro e dança; construção/produção de significados nas linguagens artísticas; leitura e interpretação significativas de mundo;

a fruição estética e o acesso aos bens culturais; percepção e análise; elementos e recursos das linguagens artísticas;

3. ARTE E EDUCAÇÃO

O papel da arte na educação; o professor como mediador entre a arte e o aprendiz; o ensino e a aprendizagem em arte; fundamentação teórico-metodológica; o fazer artístico, a apreciação estética e o conhecimento histórico da produção artística da humanidade, na sala de aula.

BIBLIOGRAFIA

BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos. A imagem no ensino da arte: anos oitenta e novos tempos. São Paulo: Perspectiva, 1994. 

BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos (Org.). Inquietações e mudanças no ensino da arte. São Paulo: Cortez, 2002.

BERTHOLD, Margot. História mundial do teatro. São Paulo: Perspectiva, 2000.

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental; Arte. Brasília: MEC/SEF, 1998. v. 7

––––––––. Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte – Ensino fundamental. Brasília: SEF/MEC, 1997. v. 6

BRASIL. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Parâmetros Curriculares Nacionais: ensino médio. Brasília: MEC/SEMTEC, 2002. p. 123-199.

––––––––. PCN+ ensino médio: orientações complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais; linguagens, códigos e suas tecnologias. Brasília: MEC/SEMTEC, 2002.

CALABRESE, Omar. A linguagem da arte. Rio de Janeiro: Globo, 2002. 

CHIARELLI, Tadeu. Arte internacional brasileira. São Paulo: Lemos Editorial, 1999.

COLI, Jorge. O que é arte. 9. ed. São Paulo: Brasiliense, 1988.

COURTNEY, Richard. Jogo, teatro e pensamento: as bases intelectuais do teatro na educação. 2. ed. São Paulo: Perspectiva, 2001.

DESGRANGES, Flávio. A pedagogia do espectador. São Paulo: Hucitec, 2003.

DOMINGUES, Diana. (Org). A arte no século XXI: a humanização das tecnologias. São Paulo: UNESP, 1997.

FARO, Antonio José. Pequena história da dança. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998.

FERRAZ, M. Heloísa C.; FUSARI, Maria F. de Rezende. Metodologia do ensino da arte. São Paulo: Cortez, 1993.

HERNÁNDEZ, Fernando. Cultura visual, mudança educativa e projeto de trabalho. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000.

IAVELBERG, Rosa. Para gostar de aprender arte: sala de aula e formação de professores. Porto Alegre: Artmed, 2003. 

JAPIASSU, Ricardo. Metodologia do ensino de teatro. Campinas: Papirus, 2001. p. 15-79.

JEANDOT, Nicole. Explorando o universo da música. São Paulo: Scipione, 1990.

KOUDELA, Ingrid D. Jogos teatrais. 4. ed. São Paulo: Perspectiva, 2001.

MARQUES, Isabel A. Dançando na escola. São Paulo: Cortez, 2003.

MARTINS, Mírian Celeste; GUERRA, M. Terezinha Telles; PICOSQUE, G. Didática do ensino de arte: a língua do mundo; poetizar, fruir e conhecer arte. São Paulo: FTD, 1998.

MENUHIN, Yehudi; DAVIS, Curtis W. A música do homem. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1990. 

PIMENTEL, Lúcia Gouveia (Org.). Som, gesto, forma e cor: dimensões da arte e seu ensino. Belo Horizonte: C/Arte, 1996. p. 7- 61.

PORTINARI, Maribel. História da dança. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989. Rengel, Lenira. Dicionário Laban. São Paulo: Annablume, 2003.

SANTAELLA, Lúcia. O que é semiótica. 12. ed. São Paulo: Brasiliense, 1983. (Primeiros passos)

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. Educação com arte. São Paulo: FDE, 2004. (Idéias, 31)

SCHAFFER, R. Murray. O ouvido pensante. São Paulo: Unesp, 1991.

STRICKLAND, Carol. Arte comentada: da pré-história ao pósmoderno. Tradução de Ângela Lobo de Andrade. Rio de Janeiro: Ediouro, 1999.

DISCIPLINA: FILOSOFIA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir constitui-se em referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Filosofia e sua aplicação didática e metodológica nas práticas de sala de aula, bem como dos fundamentos que estruturam o trabalho no desenvolvimento do currículo da Educação Básica.

1. A Filosofia e suas origens na Grécia Antiga: o surgimento do pensamento filosófico, mito e logos, Filosofia e a polis, as condições históricas e as relações com a filosofia nascente. 

2. Temas e áreas da Filosofia: Metafísica, Ética, Política, Epistemologia, Teoria do Conhecimento, Lógica e Estética – os conceitos e delimitações das respectivas áreas.

3. Características do pensamento filosófico e sua relação com as ciências. A temática da razão: semelhanças e diferenças entre a Filosofia e a Ciência. A sistematização do conhecimento filosófico. As atitudes que despertam para o filosofar. A especificidade da reflexão filosófica.

4. Períodos e questões da História da Filosofia. A articulação entre os temas da Filosofia e a História da Filosofia. 

5. Filosofia Antiga: as indagações dos pré-socráticos – o princípio da natureza e da origem.

6. As idéias de Sócrates, Platão e Aristóteles. A maiêutica socrática. O conhecimento e a indagação socrática. Platão: a teoria das idéias. A construção da cidade justa na "República".  Aristóteles: os princípios da metafísica, da ética e da política.

7. Filosofias do período helenista: estoicismo e epicurismo - as éticas helênicas e os modelos da vida feliz.

8. A Patrística e a Escolástica: a filosofia do período cristão desde a Antiguidade Tardia à Idade Média. As releituras de Platão e de Aristóteles, as relações entre Fé e Razão, a questão do livre arbítrio. As sistematizações e especificidades da Patrística e da Escolástica.

9. Pensadores do período moderno (séculos XV a XVIII) e seus temas: o antropocentrismo, o humanismo, as revoluções científicas, a emergência do indivíduo e do sujeito do conhecimento. Os procedimentos da razão. As teorias políticas do período. Filósofos do período: Maquiavel, Morus, Erasmo, Montaigne, Francis Bacon, Campanella, Galileu, Hobbes, Descartes, Espinosa, Leibniz, Locke, Hume, Voltaire, Montesquieu, Rousseau.

10. Pensadores do período contemporâneo (séculos XIX e XX) e seus temas. A temática da razão: relações entre a Razão e a Natureza, entre a Razão e a Moral. As críticas à moral racionalista. A indagação sobre as técnicas. A noção de ideologia. A inserção das questões econômicas e sociais. Os questionamentos da filosofia da existência. A linguagem e a comunicação. Filósofos do período: Kant, Hegel, Comte, Marx e Engels, Nietzsche, Husserl, Benjamin, Heidegger, Sartre, Wittgenstein.

11. O ensino de Filosofia e suas indagações na atualidade: a tradução do saber filosófico para o aluno; as estratégias didáticas; a seleção de conteúdos; os objetivos da Filosofia no ensino médio; a contribuição das aulas de Filosofia para o desenvolvimento do senso crítico.

12. A Filosofia como componente da área de Ciências Humanas no currículo do ensino médio. 

BIBLIOGRAFIA

Obras e Artigos sobre o Ensino de Filosofia:
ARANTES, Paulo et al. (Org.). A filosofia e seu ensino. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 1995.
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CADERNOS CEDES. A filosofia e seu ensino. São Paulo: Cortez, n. 64, 2004. 

FAVARETTO, Celso. Sobre o ensino de filosofia. Revista da Faculdade de Educação, São Paulo: USP, v. 19, n.1, p. 97-102, jan./jul., 1993.
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WEFFORT, F. C. Os clássicos da política. 13. ed. São Paulo: Ática, 2000. 2 v. 

DISCIPLINA: FÍSICA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir é um referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Física - seus fenômenos, princípios, leis, modelos, suas linguagens, seus métodos de experimentação e investigação, sua contextualização histórico-social, suas tecnologias e relações com outras áreas do conhecimento. É também um referencial para avaliá-lo quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho curricular em Física e quanto à aplicação didática e metodológica desses conhecimentos na prática da sala de aula.

1. MOVIMENTOS - GRANDEZAS, VARIAÇÕES E CONSERVA-ÇÕES

Movimentos presentes no cotidiano; estimativas de comprimentos, tempos e velocidades; grandezas relevantes nos movimentos e suas variações; conservação da quantidade de movimento; forças e leis de Newton; trabalho e potência; transformações e conservação de energia mecânica; condições de equilíbrio estático e dinâmico; máquinas e instrumentos de ampliação de forças; líquidos: vazão e flutuação em sistemas naturais e tecnológicos.

2. GRAVITAÇÃO, TERRA E UNIVERSO

Interações gravitacionais entre objetos na Terra e no Universo; movimentos da Terra, Lua e Sol e fenômenos astronômicos correspondentes; movimento de naves e satélites; o Universo e sua evolução; concepções sobre a Terra e o Universo ao longo da história humana.

3. CALOR, AMBIENTE E ENERGIA

Trocas de calor em fenômenos naturais e tecnológicos; calor, variação de temperatura e mudanças de estado; propriedades térmicas dos materiais e suas aplicações; modelo cinético dos gases; gás ideal; fenômenos climáticos e seus impactos; trabalho mecânico e conservação de energia em processos térmicos; máquinas térmicas de uso doméstico e social; entropia e irreversibilidade; produção e uso social de energia e suas implicações sócio-econômicas e ambientais.

4. EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E ENERGIA

Aparelhos elétricos: características físicas e transformações de energia; instalações elétricas simples e condições de utilização segura; consumo de energia elétrica residencial; fenômenos elétricos e magnéticos; indução eletromagnética; motores e geradores elétricos e seus usos; produção e transmissão de energia elétrica e suas implicações.

5. SOM E LUZ

Propagação de ondas e suas características; fontes sonoras; características físicas de sons; instrumentos musicais; audição humana; poluição sonora. Fontes de luz e produção de imagens; propriedades físicas da luz; olho humano e processos da visão; lentes, espelhos e instrumentos ópticos; luz e cores; interação luz e matéria; modelos de natureza da luz.

6. MATÉRIA E RADIAÇÃO

Modelos de constituição da matéria; o espectro de radiações e suas características; interação de radiação com a matéria; radioatividade e energia nuclear; produção de energia nuclear e seus usos; efeitos biológicos e ambientais das radiações.

7. FÍSICA, SOCIEDADE E CURRÍCULO

A Física e seu ensino dentro do atual panorama sócio-cultural e econômico. A ciência e a tecnologia como construções históricas e sociais. Evolução dos conceitos da Física. Tecnologias educacionais aplicadas ao ensino de Física. O papel da pesquisa no ensino de ciências. As atividades experimentais em ambiente escolar. A transposição dos conhecimentos físicos para o contexto escolar.
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DISCIPLINA: MATEMÁTICA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir é um referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Matemática que poderá desenvolver na Educação Básica. É também um referencial para avaliá-lo quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho curricular em Matemática e quanto à aplicação didática e metodológica desses conhecimentos na prática da sala de aula.

1. ARITMÉTICA E CONJUNTOS

Os conjuntos numéricos (naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais); operações básicas, propriedades, divisibilidade, contagem e princípio multiplicativo. Proporcionalidade. 

2. ÁLGEBRA

Equações de 1º e 2º graus; funções elementares, suas representações gráficas e aplicações: lineares, quadráticas, exponenciais, logarítmicas e trigonométricas; progressões aritméticas e geométricas; polinômios; números complexos; matrizes, sistemas lineares e aplicações na informática; fundamentos de matemática financeira.

3. ESPAÇO E FORMA

Geometria plana, plantas e mapas; geometria espacial; geometria métrica; geometria analítica.

4. TRATAMENTO DE DADOS

Fundamentos de estatística; análise combinatória e probabilidade; análise e interpretação de informações expressas em gráficos e tabelas.

5. MATEMÁTICA, SOCIEDADE E CURRÍCULO

Currículos de Matemática e recentes movimentos de Reforma. A Matemática e seu ensino dentro do atual panorama sócio-cultural e econômico. Os objetivos da Matemática na Educação Básica. Seleção e organização dos conteúdos para o Ensino Fundamental e Médio. Resolução de Problemas e a História da Matemática como meios para ensinar e aprender Matemática.
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DISCIPLINA: GEOGRAFIA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentados a seguir é um referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Geografia - sua gênese, dinâmica, linguagens, contextualização histórico-social, suas tecnologias e relações com outras áreas do conhecimento. É também um referencial para avaliá-lo quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho curricular, bem como a aplicação didática e metodológica desses conhecimentos nas práticas de sala de aula.

1. Fundamentos teóricos do pensamento geográfico e sua história. A geografia clássica, a geografia crítica e as correntes atuais do pensamento geográfico.

2. A teoria da região na história do pensamento geográfico. A regionalização do Brasil e do mundo. 

3. Os fundamentos geográficos da Natureza: gênese e dinâmica.

4. O espaço geográfico e as mudanças nas relações de trabalho e de produção: as implicações sociais e econômicas na cidade e no campo.

5. Interação sociedade-natureza: os impactos ambientais, o uso e a conservação do solo, da água e da cobertura vegetal. As mudanças climáticas.

6. O atual período técnico-científico-informacional na agricultura e na indústria: inovações tecnológicas, fluxos de capital e de informações.

7. Urbanização brasileira: as metrópoles nacionais e regionais; a relação cidade-campo; o deslocamento interno da população. 

8. A geopolítica e as redefinições do território: os conflitos políticos, étnicos-religiosos e a nova organização econômica mundial.

9. Representações cartográficas: conceitos e linguagens. 
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NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27;

Res. CNE/CEB nº 2/01 à pág. 274 do vol. 28;

Res. CNE/CP nº 1/04 à pág.230 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 4/98 à pág. 307 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 15/98 à pág. 338 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 14/99 à pág.181 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 11/00  à pág. 180 do vol. 27;

Par. CNE/CEB nº 17/01 à pág. 428 do vol. 28;

Par. CNE/CP nº 3/04 à pág. 252 do vol. 31.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92  e 498 do vol. XX;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV:

Lei Compl. nº 958/04 à pág. 29 do vol. LVIII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 12.983/78 à pág. 145 do vol. VI;

Del. CEE nº 9/97 à pág. 148 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 5/00 à pág. 141 do vol. XLIX;

Del. CEE nº 9/00 à pág. 165 do vol. L;

Ind. CEE nº 8/97 à pág. 144 do vol. XLIV

Ind. CEE nº 12/99 às págs. 238 do vol. XLVIII e 145 do vol. XLIX;

Ind. CEE nº 9/00 à pág. 287 do vol. l;

Ind. CEE nº 11/00 à pág.167 do L;

Ind. CEE nº 8/01 à pág. 273 do vol. LII.

______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 15 DE MARÇO DE 2006

Concurso Público de Diretor de Escola

O Secretário da Educação, considerando:

que a gestão democrática do ensino público é um princípio constitucional fortalecido pela LDB e distingue-se pela prática dos seus gestores associada a uma visão de educação emancipadora; 

que a função social da escola, as demandas da sociedade do conhecimento e a necessidade de se promover interfaces com a comunidade exigem um gestor capaz de identificar e implementar espaços de aprendizagem compatíveis com uma educação participativa que assegure a construção de uma escola solidária, democrática e competente;

a necessidade de se ampliar o quadro efetivo de diretores de escola da rede estadual de ensino com profissionais capazes de responder satisfatoriamente a essas demandas, COMUNICA às autoridades de ensino e aos interessados que fará realizar concurso público de provas e títulos para o provimento de cargos de Diretor de Escola, disponíveis no quadro de recursos humanos da SEE.

Os subsídios que seguem, constituídos pelo perfil profissional necessário, temário e bibliografia, serão complementados por instruções especiais a serem publicadas oportunamente. 

1. Perfil Profissional

Como gestor público, o Diretor de Escola deve reunir em seu perfil profissional características que lhe possibilitem: observar, pesquisar e refletir sobre o cotidiano escolar de forma a aprimorá-lo conscientemente;

compreender os condicionamentos políticos e sociais que interferem no cotidiano escolar para promover a integração com a comunidade, construindo relações de cooperação que favoreçam a formação de redes de apoio e a aprendizagem recíproca; 

propor e planejar ações que, voltadas para o contexto socio-econômico e cultural do entorno escolar, incorporem as demandas e os anseios da comunidade local aos propósitos pedagógicos da escola;

valorizar a gestão participativa como forma de fortalecimento institucional e de melhoria dos resultados de aprendizagem dos alunos;

articular e executar as políticas educacionais, na qualidade de líder e mediador entre essas políticas e a proposta pedagógica da escola, construída no coletivo da comunidade escolar;

reconhecer a importância das ações de formação continuada para o aprimoramento dos profissionais que atuam na escola, criando espaços que favoreçam o desenvolvimento dessas ações;

cuidar para que as ações de formação continuada se traduzam efetivamente em contribuição ao enriquecimento da prática pedagógica em sala de aula;

acompanhar e avaliar o desenvolvimento da proposta pedagógica e os indicadores de aprendizagem com vistas à melhoria do desempenho da escola.

compreender os princípios e diretrizes da administração pública e incorporá-los à prática gestora no cotidiano da administração escolar.

Tais características pressupõem o domínio de competências e habilidades para:

1 - compreender a natureza, a organização e o funcionamento da educação escolar, suas relações com o contexto histórico-social e com o desenvolvimento humano, bem como a gestão do sistema escolar, seus níveis e modalidades de ensino;

2 - apropriar-se dos fundamentos e das teorias do processo de ensino e de aprendizagem; 

3 - relacionar princípios, teorias e normas legais a situações reais, interpretando e aplicando a legislação de ensino a favor da população escolar.

4 - identificar e avaliar criticamente os impactos de diretrizes e medidas educacionais, objetivando tomada de decisão,  com vistas à garantia de uma educação plena;

5 - comunicar-se com clareza, em diferentes situações, com diferentes interlocutores, utilizando as linguagens e as tecnologias próprias;

6 - socializar informações e conhecimentos na busca do diálogo permanente com a comunidade intra e extra-escolar;

7- estimular a participação dos colegiados e instituições escolares, promovendo o envolvimento e a participação efetiva de todos como fator de desenvolvimento da autonomia da escola. 

8 - compreender, valorizar e implementar o trabalho coletivo, reconhecendo e respeitando as diferenças pessoais e as contribuições de todos participantes.

9 - incorporar à sua prática valores, atitudes e sentido de justiça, essenciais ao convívio social, solidário e ético, ao aprimoramento pessoal e à valorização da vida; 

10 - utilizar recursos tecnológicos nas atividades de gestão escolar;

11 - promover ações de formação continuada, garantindo espaços de partilha de experiência e reflexão, especialmente no HTPC, que possibilitem seu desenvolvimento pessoal e aprimoramento profissional, bem como do grupo que lidera; 

12 - elaborar de forma participativa os planos de aplicação dos recursos físicos e financeiros, vinculados à proposta pedagógica da escola;

13 - responsabilizar-se pela administração de pessoal, de recursos materiais e financeiros e do patrimônio escolar com transparência nos procedimentos administrativos, garantindo a legalidade, a publicidade e a autenticidade das ações e dos documentos escolares;

14 - fortalecer o vínculo com a comunidade local, buscando estabelecer, com outras instituições e lideranças comunitárias, parcerias que promovam o enriquecimento do trabalho da escola e da comunidade em que ela se insere.

2. Temário 

Educação escolar: desafios, compromissos e tendências a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar; 

currículo e cidadania: saberes e práticas voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais;

fundamentos e diretrizes da educação básica, ensino fundamental e médio, educação de jovens e adultos, educação especial e educação indígena;

a escola como espaço de inclusão, de aprendizagem e de socialização;

pedagogias diferenciadas: progressão continuada, correção de fluxo, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar;

currículo e avaliação: as dimensões da avaliação do processo ensino-aprendizagem e da avaliação institucional;

tecnologias e educação: novas relações com o conhecimento, o ensino e a aprendizagem;

a escola como espaço de formação continuada e de aperfeiçoamento profissional.

Gestão escolar e qualidade de ensino novas alternativas de gestão escolar: gestão compartilhada e integradora da atuação dos colegiados, da família e da comunidade;

princípios e diretrizes da administração pública estadual aplicados à gestão escolar ;

a proposta pedagógica da escola: expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais;

a integração com a comunidade: fator de fortalecimento institucional e de promoção da cidadania no entorno escolar;

o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

o convívio no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, de construir valores de uma vida cidadã e de desenvolver atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis;

desenvolvimento curricular: o ensino centrado em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação;

o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno;

a utilização das tecnologias de informação e comunicação na gestão escolar;

a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática dos profissionais que atuam na escola.

3. Bibliografia

Legislação
- Constituição da República Federativa do Brasil – promulgada em 5 de outubro de 1988. Artigos 5º, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229.

- Constituição do Estado de São Paulo, de 5 de outubro de 1989 - artigos 111 a 137; 217; 237 a 258. 

- Lei Federal n.º 9394/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

- Lei 10.261/68 - Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.

- Lei Federal n.º 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.

- Lei Complementar n.º 444/85 - Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista. Artigos 61 a 63 e artigo 95.

- Lei Complementar nº 836/97, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 958/04 - Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os Integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá providências correlatas. 

- Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter temporário e dá providências correlatas.

- Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978 – Dispõe sobre a Instituição do Sistema de Administração de Pessoal e dá providências correlatas. Artigos: do 1º ao 7º, 16 e 17; 20 e 21; 54 e 55; 58, 59 e 59-A; 70 e 71; 80 a 83.

- Decreto nº 12.983/78 - Estabelece o Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres.

- Parecer CNE/CEB nº 04/98 e Resolução CNE/CEB nº 02/98 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.

- Indicação CEE nº 08/01 - Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

- Indicação CEE nº 08/97 e Deliberação CEE nº 09/97 - Institui, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o Regime de Progressão Continuada no Ensino Fundamental. 

- Parecer CNE/CEB nº 15/98 Resolução CNE/CEB nº 03/98 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 

- Indicação CEE nº 09/2000 - Diretrizes para a implementação do Ensino Médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

- Parecer CNE/CEB n.º 11/2000 e Resolução CNE/CEB nº 1/00- Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

- Indicação CEE n.º 11/2000 e Deliberação CEE n.º 09/2000 - Estabelece diretrizes para a implementação, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, dos cursos de Educação de Jovens e Adultos de níveis fundamental e médio, instalados ou autorizados pelo poder público.

- Parecer CNE/CEB n.º 17/2001 e Resolução CNE/CEB nº 2/01 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial.

- Indicação CEE n.º 12/99 e Deliberação CEE n.º 05/00 – Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais na educação básica do sistema estadual de ensino.

- Parecer CNE/CEB nº 14/99 e Resolução CNE/CEB nº 03/99 - Fixa Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas.

- Parecer CNE/CP nº 03/04 e Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico - Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

Observação: Na legislação indicada, devem ser incorporadas as alterações supervenientes. 

Publicações Institucionais

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental - Introdução dos Parâmetros Curriculares. Brasília: MEC/SEF, 1997.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental - Introdução dos Parâmetros Curriculares. Brasília: MEC/SEF, 1998.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental - temas transversais. Brasília: MEC/SEF, 1998.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Parâmetros curriculares nacionais: ensino médio; bases legais. Brasília: MEC/SEMTEC, 1999.

BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM): fundamentação teórico-metodológica. Brasília: MEC/INEP, 2005. p. 11-53

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação a Distância. Integração das Tecnologias na Educação. Brasília, MEC/SEED, 2005. cap. 1, 2 e 3.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. A Política Educacional da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. São Paulo: SE, 2003.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. A construção da proposta pedagógica da escola. São Paulo: SE/CENP, 2000. 

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. O Currículo na Escola Média: desafios e perspectivas. São Paulo: SE/CENP, 2004. p. 12-59.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. Proposta Pedagógica. In:–––––––. Reorganização da Trajetória Escolar no Ensino Fundamental: Classes de Aceleração; Proposta Pedagógica Curricular. São Paulo: SE/CENP, 2000. p. 7-18.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. Ensinar e Aprender: Impulso Inicial. São Paulo: SE/CENP, 2002. p. 9-25. FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. Escola da Família. São Paulo: FDE, 2004. (Idéias, 32)

Livros e Artigos

ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo: Cortez, 2003. Cap. 1, 2 e 4.

BONETI, Lindomar Wessler. As políticas educacionais, a gestão da escola e a exclusão social. In: FERREIRA, Naura Syria Carapetto; AGUIAR, Márcia Ângela da S.(Org.). Gestão da educação: impasses, perspectivas e compromissos. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2001. p. 213-241.

DOWBOR, Ladislau. Tecnologias do conhecimento: os desafios da educação. Petrópolis: Vozes, 2001.

FERREIRA, Naura Syria Carapetto. Gestão democrática da educação: ressignificando conceitos e possibilidades. In: FERREIRA, Naura Syria Carapetto;

AGUIAR, Márcia Ângela da S. (Org.). Gestão da educação: impasses, perspectivas e compromissos. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2004. p. 295-317.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 2. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1997. 

HARGREAVES, Andy. O ensino na sociedade do conhecimento: educação na era da insegurança. Porto Alegre: Artmed, 2004.

HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional. São Paulo: Cortez, 2000.

LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Mirza Seabra. Educação escolar: políticas, estrutura e organização. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2005. 1ª parte, Cap. 2 e 4ª parte, Cap. 1, 2, 3, 4.

LUCK, Heloísa. A aplicação do planejamento estratégico na escola. Gestão em Rede, Brasília: CONSED, n.19, p. 8-13, abr. 2000.

LUCK, Heloísa. O desenvolvimento de redes escolares. Gestão em Rede, Brasília: CONSED, n. 23, p. 18-21, set. 2000. 

MACHADO, Maria Aglaê de Medeiros. Desafios a serem enfrentados na capacitação de gestores escolares. Em Aberto, Brasília: MEC/INEP, v. 17, n. 72, p. 97-112, jun. 2000.

MENEZES, Luís Carlos. O novo público e a nova natureza do ensino médio. Estudos avançados, São Paulo: USP, v. 15, n. 42, p. 201-208, maio/ago. 2001.

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, Brasília: UNESCO, 2000.

PERRENOUD, Phillipe. Dez novas competências para ensinar: convite à viagem. Porto Alegre: Artmed, 2000. Cap. 1 a 5.

PERRENOUD, Phillipe. Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens; entre duas lógicas. Porto Alegre: Artmed, 1999. Cap. 3, 7 e 9.

RIOS, Terezinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001. 

RODRIGUES, Neidson. Educação: da formação humana à construção do sujeito ético. Educação e Sociedade, Campinas: Cedes, v. 22, n. 76, p. 232-257, out. 2001.

SANDER, Benno. Políticas públicas e gestão democrática da educação. Brasília: Líber Livro, 2005. Cap. 4 e 5.

SCHNECKENBERG, Marisa. A relação entre política pública de reforma educacional e a gestão do cotidiano escolar. Em Aberto, Brasília: MEC/INEP, v. 17, n. 72, p. 113-124, jun. 2000.

VIEIRA, Sofia Lercher (Org.). Gestão da escola: desafios a enfrentar. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 

VIEIRA, Alexandre Thoma;, ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini de; ALONSO, Myrtes. Gestão educacional e tecnologia. São Paulo: Avercamp, 2003.

THURLER, Monica Gather. Inovar no interior da escola. Porto Alegre: Artmed, 2001.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27;

Res. CNE/CEB nº 2/01 à pág. 274 do vol. 28;

Res. CNE/CP nº 1/04 à pág.230 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 4/98 à pág. 307 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 15/98 à pág. 338 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 14/99 à pág.181 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 11/00  à pág. 180 do vol. 27;

Par. CNE/CEB nº 17/01 à pág.428 do vol. 28;

Par. CNE/CP nº 3/04 à pág.252 do vol. 31;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 180/78 à pág. 23 do vol. V;

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92  e 498 do vol. XX;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. LXIV;

Lei Compl. nº 958/04 à pág. 29 do vol. LVIII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Decreto nº 12.983/78 à pág. 145 do vol. VI;

Del. CEE nº 9/97 à pág. 148 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 5/00 à pág. 141 do vol. XLIX;

Del. CEE nº 9/00 à pág. 165 do vol. L;

Ind. CEE nº 8/97 à pág. 144 do vol. XLIV

Ind. CEE nº 12/99 às págs. 238 do vol. XLVIII e 145 do vol. XLIX;

Ind. CEE nº 9/00 à pág. 287 do vol. L;

Ind. CEE nº 11/00 à pág.167 do L;

Ind. CEE nº 8/01 à pág. 273 do vol. LII.
____________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 4 DE MAIO DE 2006

Complementação de carga horária dos docentes

A Secretaria de Estado da Educação comunica às autoridades de ensino que, em razão das representações que lhe foram feitas e para ser garantida a unidade e a uniformidade de ação, a complementação de carga horária dos docentes de 10 ou 15 minutos, conforme o caso, pode ser cumprida em local de livre escolha do professor, nos termos da Resolução SE nº 18, de 24 de fevereiro de 2006, retificada em D.O. de 18 de março de 2006.

Cabe aos Dirigentes Regionais de Ensino orientarem os Diretores de Escola quanto aos registros necessários para o efetivo cumprimento do acima exposto.

_____

NOTA:

A Res. SE nº 18/06 encontra-se à pág. 120 deste volume.

____________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 12 DE MAIO DE 2006

Regulamento do Concurso “José Bonifácio, um brasileiro à frente de seu tempo”

A Secretária de Estado da Educação de São Paulo, considerando o Decreto nº 50.499 de 26 de janeiro de 2006 que instituiu o “Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva” Patriarca da Independência do Brasil e considerando a importância de se promover ações nas escolas da rede pública estadual de ensino, Comunica que fica instituído o Concurso “José Bonifácio, um brasileiro à frente de seu tempo” e divulga o Regulamento.

Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, por meio do Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, em conjunto com a Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo, a Coordenadoria de Ensino do Interior, às Diretorias de Ensino e às Escolas da Rede Estadual de Ensino, implementar as ações necessárias à realização do referido Concurso.

Objetivos:

Incentivar a elaboração de Projetos Pedagógicos que ofereçam aos alunos da rede pública estadual de ensino a oportunidade de aprofundar conhecimentos sobre José Bonifácio, as facetas de sua personalidade, a contribuição para o seu tempo e para a História do Brasil, com base nos Parâmetros Curriculares Nacionais e orientações da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

Promover entre os professores da rede estadual de ensino a produção e divulgação de conhecimentos sobre práticas pedagógicas inovadoras que reflitam na melhoria da qualidade de ensino.

Tema:

“José Bonifácio, um brasileiro à frente de seu tempo”

Público-alvo 

Professores que atuam na educação básica da rede estadual de ensino:

Professores do ciclo I

Professores do ciclo II

Professores do Ensino Médio

Categoria

Produção de Peça Teatral

Elaboração, por grupo de até 3 (três) professores, de um Projeto interdisciplinar que envolva pesquisa e utilize a linguagem teatral. O tema da produção estará focado na figura de José Bonifácio, inserida no seu tempo e nos dias atuais. 

O produto deverá ser uma peça teatral, envolvendo no mínimo 10 (dez) e no máximo 20 (vinte) alunos de diferentes séries, por ciclo e ensino médio, e que leve em consideração o perfil dos alunos envolvidos e os recursos disponíveis na escola. 

Duração da peça teatral:

Ciclo I - 20 a 30 minutos

Ciclo II - 30 a 40 minutos

Ensino Médio - 40 a 50 minutos

A peça teatral foi escolhida pelo seu caráter interdisciplinar e por possibilitar uma divulgação mais ampla de José Bonifácio junto a outros segmentos da comunidade escolar. A peça teatral proporciona a integração entre as atividades de pesquisa, texto histórico e produção de texto dramatúrgico, contribuindo, também, para o aprimoramento da expressão artística dos alunos.

Para o Professor, essa atividade representa uma oportunidade de aprofundar os conhecimentos adquiridos no Programa SEE “Caminho das Artes”, agora sob o foco de produtor de arte.

Desenvolvimento do Plano

Justificativa

Público envolvido

Objetivos

Conteúdos

Cronograma de atividades contendo estimativa do tempo de duração de cada etapa

Recursos a serem utilizados (humanos, materiais e financeiros)

Estratégias para mobilização dos alunos, professores, comunidade escolar e viabilização da peça teatral (parcerias possíveis)

Propostas de apresentação da peça na Escola/Diretoria contendo público, data e período 

Descrição documentada da peça teatral a ser montada que possibilite o conhecimento mais detalhado do espetáculo: roteiro, mostra de texto final, número de personagens, linha de interpretação, cenografia, figurino, maquilagem, sonoplastia e outros elementos da linguagem teatral

Avaliação

Bibliografia

Apresentação:

Texto digitado em Word fonte Verdana 12, espaço duplo paginado, contendo:

1. Capa com nome do concurso, título da obra e pseudônimo do grupo;

2.Sumário

3.Resumo

4.Texto: Introdução, justificativa, desenvolvimento, conclusão, sugestões e outros.

5.Anexos

6.Bibliografia

Entrega do Trabalho:

O trabalho deverá ser entregue em envelope grande identificado com o nome do concurso e pseudônimo do grupo (o nome dos autores não deverá constar do remetente), contendo: 

01 (uma) via impressa constando de todas as páginas o título e o pseudônimo do grupo.

Um envelope menor contendo:

01(uma) via impressa do projeto, com cabeçalho em todas as páginas contendo o título e o pseudônimo do grupo; 

01(um) disquete ou CD Rom contendo o trabalho completo conforme especificado no item Apresentação. Identificar na etiqueta o título e o pseudônimo do grupo;

Ficha de inscrição impressa.

Critérios de Julgamento:

Caráter inovador e qualidade da proposta apresentada, abordagem do tema, objetivos, estratégias de participação dos alunos, professores e comunidade escolar, características da peça teatral e alternativas para viabilização do projeto.

Seleção em nível Regional/DE:

Uma Comissão Julgadora Regional, designada pelo

Dirigente Regional de Ensino, formada por no mínimo 06 (seis) professores e integrantes da classe de suporte pedagógico, indicará 01 (um) trabalho, por ciclo e ensino médio, encaminhado pelas escolas sob sua jurisdição.

Os trabalhos selecionados e o Relatório contendo os critérios de seleção e a equipe responsável deverão ser enviados para o seguinte endereço:

Secretaria de Estado da Educação de São Paulo/Centro de Referência em Educação Mário Covas - CRE

Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos

São Paulo, SP, CEP 01206-001

Seleção em nível Central/SE:

O julgamento dos Projetos encaminhados pelas Diretorias de Ensino será efetuado no período de 29/05 a 02/06/06, por Comissão de Especialistas indicada para esse fim. 

Premiação:

A Comissão Julgadora Central indicará (03) três projetos, sendo (1)um, por ciclo e ensino médio, cujos autores, no total de até 09 (nove) professores, serão premiados com: 

Uma viagem cultural monitorada a São Paulo e Santos com duração de (04) quatro dias, incluindo transporte, alimentação e hospedagem.

Um acervo de obras no valor de R$ 500,00 para cada professor.

Uma apresentação da peça em São Paulo ou Santos.

A cerimônia de premiação será realizada em data e local a serem oportunamente divulgados.

Disposições gerais

1. Cada grupo de professores poderá concorrer com apenas um projeto e cada unidade escolar com apenas um grupo de professores por categoria.

2. Os projetos devem ser inéditos e não podem ter sido produzidos para outros fins.

3. Serão automaticamente desclassificados os trabalhos que não atenderem às especificações contidas neste Regulamento.

4. Será considerada como data limite para entrega dos trabalhos no CRE Mario Covas - 26/05/2006.

5. Os trabalhos inscritos e não selecionados não serão devolvidos.

6. O encaminhamento dos trabalhos, na forma prevista neste regulamento, implica concordância com suas regras.

7. As comissões constituídas em cada etapa terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recursos às suas decisões.

8. No ato da inscrição, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo fica autorizada a divulgar os trabalhos, atividades, nomes e imagens dos participantes do Concurso, sem qualquer ônus.

9. Os vencedores serão comunicados do resultado por contato telefônico e/ou correspondência. Os resultados serão publicados no Diário Oficial do Estado e nos sítios da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

10. OS subsídios para produção dos trabalhos estarão disponíveis no site www.cremariocovas.sp.gov.br. Esclarecimentos sobre este Regulamento poderão ser solicitados ao Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, através do e-mail: cremariocovas@fde.sp.gov.br

Cronograma:

Videoconferência de lançamento: 04/05/2006

Elaboração do projeto na UE: 05 a 19/05/2006

Entrega do Projeto na DE: até 19/05/2006

Seleção na DE: de 22 a 25/05/2006

Recebimento no CRE Mário Covas dos trabalhos selecionados: até 26/05/2006

Seleção SEE: de 29/05 a 02/06/2006

Publicação dos resultados: até 08/06/2006

Premiação e viagem: em data a ser definida

____

NOTA:

O Decreto nº 50.499/06 encontra-se à pág. 76 deste volume.

______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 13 DE MAIO DE 2006

Disciplina a participação das Associações de Pais e Mestres e Escolas no Programa Dinheiro Direto na Escola/2006
Aos Dirigentes de Ensino e Diretores de Escola

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, considerando a Medida Provisória nº 2.178-36 de 24/08/01 e a Resolução CD/FNDE nº 6 de 28/03/06, publicada no D.O.U. De 29/03/06 e retificada pelo D.O.U. De 12/04/06, disciplina os procedimentos para a participação das Associações de Pais e Mestres e Escolas no Programa Dinheiro Direto na Escola/2006.

1- ESCOLAS BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMA

As escolas estaduais, para serem consideradas potenciais beneficiárias do PDDE, deverão:

A - Possuir mais de 20 (vinte) alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, de acordo com dados extraídos do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação (MEC), no ano imediatamente anterior ao do atendimento;

B - Dispor de Associação de Pais e Mestres (APM) em 2006, se com mais de 50 (cinqüenta) alunos matriculados;

C - Possuir até 20 (vinte) alunos e, neste caso, serão contempladas com a importância de R$24,00 por aluno, na categoria econômica de custeio.

2- CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

As escolas receberão os recursos de acordo com o nº de alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, obtido do Censo Escolar/2005, conforme tabela abaixo:

	Intervalo de Classe

de nº de alunos
	Valor Base

(R$ 1,00)
	Fator de Correção
	Valor Total (R$ 1,00)

	21 a 50
	500
	(X - 21) x K
	500 + (X - 21) x K

	51 a 99
	1.100
	(X - 51) x K
	1.100 + (X - 51) x K

	100 a 250
	1.800
	 (X - 100) x K
	1.800 + (X - 100) x K

	251 a 500
	2.700
	(X - 251) x K
	2.700 + (X - 251) x K

	501 a 750
	4.500
	(X - 501) x K
	4.500 + (X - 501) x K

	751 a 1.000
	6.200
	(X - 751) x K
	6.200 + (X - 751) x K

	1.001 a 1.500
	8.200
	(X - 1.001) x K
	8.200 + (X - 1.001) x K

	1.501 a 2.000
	11.000
	(X - 1.501) x K
	11.000 + (X - 1.501) x K

	Acima de 2.000
	14.500
	(X - 2.000) x K
	14.500 + (X - 2.001) x K


Valor Base: parcela mínima a ser destinada à instituição de ensino que apresentar quantidade de alunos matriculados, segundo o Censo Escolar, igual ao limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado.

Fator de Correção: resultado da multiplicação da constante K pela diferença entre o número de alunos matriculados na escola e o limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado (X - Limite Inferior) x K, representando X o número de alunos da escola, segundo o Censo Escolar, e K o valor adicional por aluno acima do limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos.

Valor Total: resultado, em cada intervalo de classe, da soma horizontal do Valor Base mais o Fator de Correção. 

O valor adicional por aluno (K) equivale a R$1,30 (um real e trinta centavos).

Do valor devido, anualmente, cujo número de alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, seja superior a 50, serão destinados os percentuais de custeio ou capital conforme opção feita em 2005. Aquelas que não fizeram opção, receberão 20% de capital e 80% de custeio.

A exemplo do ano anterior, será facultado às escolas que possuírem APMs, informar ao FNDE, mediante preenchimento do Bloco 4 do Anexo I-A, nesta fase de adesão e habilitação ao PDDE, os percentuais de recursos que desejarão receber, no exercício de 2007, em custeio ou capital, ou em ambas categorias econômicas.

As escolas com quantitativos de alunos matriculados até 50, que não possuírem APM, somente serão beneficiadas com recursos destinados a despesas de custeio.

As escolas com APM receberão os recursos financeiros diretamente do FNDE/MEC, em conta específica para este Programa, aberta pelo próprio FNDE, em agência indicada pela APM nos seguintes bancos: Caixa Econômica Federal (código 104) ou Banco do Brasil (001) ou Nossa Caixa (151).

As escolas sem APM, com até 50 alunos e as unidocentes receberão através da Diretoria de Ensino (conta 13 - Adiantamento da Nossa Caixa).

3 - UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS:

Os recursos financeiros deverão ser utilizados, prioritariamente, em:

A - aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola;

B - aquisição de material permanente (despesas de capital);

C- manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar;

Os materiais permanentes e de consumo a serem adquiridos, deverão visar o benefício direto da totalidade dos aluno e levando em consideração a implementação do projeto pedagógico. 

4- DOCUMENTOS PARA CADASTRAMENTO:

Enviar à FDE o Anexo I-A com as necessárias alterações de dados, datado e assinado e cópia de comprovante do CPF do Diretor Executivo da APM, bem como cópia da ata de eleição da Diretoria Executiva em exercício.

5 - INFORMAÇÕES SOBRE O ANEXO I-A

5.1- As APMs/Escolas, enquadradas como beneficiárias do Programa (Item 1, letra B), receberão o Anexo I-A - Cadastro de Unidade Executora Própria das Escolas Públicas Estaduais, via Diretoria de Ensino;

5.2- Este formulário possui:

nos campos cinza, os dados cadastrados no FNDE relativos à Unidade Executora (APM), conta bancária, Diretor Executivo da APM e da escola a ela vinculada; 

campos em branco para que a APM, se necessário, efetue as atualizações das informações contidas nos espaços preenchidos. 

5.3 - As escolas municipalizadas em 2005 e 2006, que receberam o Anexo I-A pela Diretoria de Ensino, deverão seguir as instruções deste Comunicado. 

5.4 - As escolas, que no Censo Escolar/05, possuíam mais de 50 alunos matriculados no Ensino Fundamental e que não haviam instituído, em 2005, a sua APM, deverão utilizar o Anexo I-A, em branco, fornecendo os dados completos da APM da escola.

5.5 - Os Anexos I-A das escolas que não estão em funcionamento em 2006, deverão ser devolvidos para a FDE, sem registrar nenhuma alteração, através de ofício da Diretoria de Ensino informando a situação atual das escolas.

6 - PROCEDIMENTOS PARA ATUALIZAÇÃO DO ANEXO I-A
6.1- a APM/Escola deverá verificar se os dados impressos pelo FNDE, nos campos cinza, estão corretos: 

a) se não houver nenhuma alteração nos dados impressos no Anexo I-A, o(a) Diretor Executivo da APM deverá datar e assinar no Bloco 5 - Autenticação. No Bloco 4, campo 40, deverá preencher, obrigatoriamente, no campo referente a Programação de Recursos, os percentuais desejados de custeio (consumo) e de capital (material permanente), que serão válidos para 2007.

b) se houver necessidade de alterações, registrá-las em vermelho, nos campos em branco, no espaço correspondente, ficando os demais sem preenchimento. O Diretor Executivo da APM ou o responsável pelo preenchimento deverá datar e assinar o formulário.

6.2- As APMs mencionadas no item 5.4 deverão preencher todos os campos referentes aos: 

Bloco 1- Dados da Unidade Executora Própria(APM);

Bloco 2 - Dados bancários (verificar as opções de bancos citados acima);

Bloco 3 - Dados do Dirigente da Unidade Executora (Diretor Executivo da APM);

Bloco 4 - Escolas vinculadas à Unidade Executora (assinalar no campo 37 se a APM tem vinculação com a escola a ser indicada nos campos 38 (código da UE) e 39 (nome da escola estadual);

Bloco 5 - Autenticação (indicar local, data, nome e assinatura do Diretor Executivo da APM).

7- DEVOLUÇÃO DOS DOCUMENTOS:

DO PRAZO:

a) da Unidade Escolar para a Diretoria de Ensino: 23/05/06

b) da Diretoria de Ensino para a FDE: 26/05/06

DO PROCEDIMENTO PARA DEVOLUÇÃO:

a) a Diretoria de Ensino fará a recepção e verificação do correto preenchimento do Anexo I-A;

b) o encaminhamento da documentação deverá ser feito através de malote, para a FDE, em uma única remessa, sendo acompanhado de uma relação contendo o nome de todas as escolas beneficiárias, classificadas em três grupos: 

escolas com APM;

escolas sem APM no ano 2005 (ítem 5.4);

outros casos (ítem 5.5).

c) Endereço para devolução:

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE,

Departamento de Relações com a APM -

Rua Tenente Pena, 212 - Bom Retiro

CEP 01121-020 - São Paulo - SP.

Em caso de dúvida, entrar em contato com a FDE - Departamento de Relações com a APM, pelo telefone (011) - 3337-3300.

__________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 1º DE JULHO DE 2006

Sobre a isenção da taxa de vestibular da Universidade de São Paulo - USP

A Secretária de Estado da Educação, com vistas a incentivar a continuidade dos estudos dos alunos da rede pública estadual, comunica aos diretores de escola que divulguem, em todas as salas do ensino médio, a isenção da taxa de vestibular da Universidade de São Paulo - USP, que beneficia estudantes da rede pública com 3% de pontos adicionais na nota do vestibular.

Recomendam-se os seguintes procedimentos: 

Explicitar a importância do aluno da rede concorrer ao vestibular para universidades públicas;

Verificar se os cartazes da solicitação de isenção da Taxa do Vestibular (Cartaz Azul com datas e locais de solicitação) estão devidamente afixados;

Frisar, em todas as salas de aula dos 2ºs e 3ºs anos do Ensino Médio, as datas de retirada da isenção;

Listar os documentos necessários para conseguir a isenção da Fuvest;

Adotar o mesmo procedimento no fim de semana junto ao Programa Escola da Família.

Deverão os Supervisores de Ensino auxiliar os Diretores de Escola no que for necessário à divulgação indicada.
COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS - CENP

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - DRHU

PORTARIA CONJUNTA CENP/DRHU DE 30 DE MAIO DE 2006

Dispõe sobre a participação de professores de Educação Física e de alunos das Escolas de Tempo Integral na Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo

A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, à vista da necessidade de orientar os representantes das Escolas de Tempo Integral que irão participar das atividades da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo, expedem a presente Portaria:
Artigo 1º - As Escolas de Tempo Integral, cujas propostas pedagógicas tenham previsto, para as Oficinas Curriculares deAtividades Esportivas e Motoras, atividades que se caracterizem como oportunidades curriculares de natureza prática e competitiva, em determinadas categorias e modalidades desportivas, deverão assegurar a participação de seus representantes na Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo, na seguinte conformidade:

I - Os alunos das classes de Tempo Integral, como integrantes das turmas cuja modalidade de esporte tenha sido objeto de treinamento e preparação, nas aulas de Educação Física e nas Oficinas Curriculares de Atividades Esportivas e Motoras.

II - Os professores de Educação Física, acompanhando seus respectivos alunos, integrantes das turmas a que se refere o inciso anterior, observado o disposto nos artigos 4º e 5º da Resolução Conjunta SE/SJEL nº 01, de 14, publicada a 15/03/2003.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

A Resolução Conjunta SE/SJEL nº 1/03 encontra-se à pág. 275 do vol. LV.

______________________

COMUNICADO CONJUNTO CENP/DRHU Nº 1, PUBLICADO EM 5.1.2006

Atribuição de aulas de turmas de Atividades Curriculares Desportivas – ACD
A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, com o intuito de dirimir duvidas e subsidiar os Diretores de Escola na atribuição de aulas de turmas de Atividades Curriculares Desportivas – ACD, tanto no processo inicial, quanto no decorrer do ano, expedem o presente comunicado:

1) No § 1º do artigo 16 da Resolução SE nº 90/2005, a expressão “se necessário” poderá ser desconsiderada nas unidades escolares de regiões em que a Comissão de Atribuição de Classes/Aulas da Diretoria de Ensino autorize a atribuição regular de turmas de ACD, para constituição de jornada dos titulares de cargo, na proporção legalmente estabelecida, desde que avaliação prévia,assegure que a quantidade de docentes devidamente habilitados, que se encontrem inscritos para o processo, atenda plenamente ás necessidades da região, esgotando as aulas do ensino regular, inclusive com reserva, para possíveis situações de substituição docente no decorrer do ano;

2) No mesmo sentido, o disposto no § 3º do referido artigo deverá ser aplicado somente nas regiões em que, por avaliação prévia, a Comissão de Atribuição de Classes/Aulas considere que exista carência de docentes devidamente habilitados, sendo insuficiente o número de inscritos para a atribuição da totalidade das aulas do ensino regular, em nível da respectiva Diretoria de Ensino.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 90/05 encontra-se à pág. 148 do vol. LX.
________________________

COMUNICADO CENP PUBLICADO EM 1º DE JULHO DE 20068

Escola de Tempo Integral

Aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escolas de Tempo Integral 

A Coordenadora de Estudos e Normas Pedagógicas, à vista:

da especificidade que caracteriza a prática pedagógica da escola de tempo integral que diuturnamente vem demandando dos professores a adoção de estratégias de trabalho arrojadas e dinâmicas capazes de assegurar nos alunos aprendizagens bem sucedidas;

dos desafios que vêm se apresentando a todas as lideranças educacionais na condução dos aspectos inovadores e transformadores que caracterizam a prática escolar das atividades de enriquecimento curricular que compõem o ideário básico da escola de tempo integral;

da necessidade de se aprofundar a natureza dos impasses, imperfeições e insatisfações que vêm dificultando a melhoria qualitativa das atividades desenvolvidas pelos docentes das Oficinas Curriculares, bem como de se levantar os indicadores das atividades docentes passíveis de serem consideradas nas ações de capacitação;

das perspectivas de reorganização dessas atividades complementares, que os resultados de uma avaliação investigativa/diagnóstica pedagógica poderão estar acenando para 2007, comunica às autoridades em epígrafe, que todos os professores e gestores diretamente relacionados com as Escolas de Tempo Integral estarão participando de um processo de avaliação diagnóstica a níveis de unidade escolar e Diretoria de Ensino, com os objetivos de:

a nível de escola, assegurar:

o ao docente da Oficina Curricular condições para rever sua prática pedagógica, analisando-a com vistas a apontar com clareza e precisão quais os aspectos, dificuldades e expectativas que caracterizam seu desempenho profissional; 

o aos gestores da unidade escolar a oportunidade para: 

uma identificação clara dos aspectos, quesitos e condições didáticas que incidem diretamente nas atividades das Oficinas Curriculares, comprometendo, prejudicando e ou inviabilizando pedagogicamente seu desenvolvimento; 

uma definição das ações de capacitação a serem desenvolvidas a nível local;

um exercício de reconhecimento das necessidades pedagógicas que estarão justificando as propostas de mudanças para 2007; 

a nível de Diretorias de Ensino, assegurar:  

o ao Supervisor de Ensino da unidade escolar oportunidade para analisar o diagnóstico das necessidades e expectativas apontadas pelos professores, ratificando-as com as justificativas que refletem os registros feitos e ou complementando-as com a indicação das providências e ou medidas necessárias à superação das dificuldades encontradas;

o aos Assistentes Técnicos Pedagógicos das Oficinas Pedagógicas espaço para o endosso ou não das dificuldades, inseguranças e insatisfações pedagógicas assinaladas pelos professores, com vistas a compatibilizá-las frente às ações de assistência e desenvolvimento profissional programadas pela Oficina

Instrumento da Avaliação:

O processo de avaliação pedagógica investigativa consistirá da aplicação de um questionário para cada instância administrativa: 

um questionário a ser aplicado a nível de unidade escolar e um questionário/síntese a nível de Diretoria de Ensino.

Os questionários, que serão encaminhados em 30/06 às Diretorias de Ensino, via e-mail, deverão ser objeto de cuidadosa análise e serem atendidos na conformidade das instruções neles contidas.

Períodos de execução e encaminhamento: 

a nível de escola: o questionário deverá estar concluído e encaminhado à respectiva Diretoria de Ensino, impreterivelmente, até, 10/07;

a nível de DE: o encaminhamento do questionário contendo o diagnóstico síntese das unidades escolares e os dados relativos à Oficina Pedagógica deverão ser encaminhados ao expediente da Cenp/Secretaria da Educação - Praça da República, 53, centro São Paulo- CEP 01045 - 903, impreterivelmente até 21/07.
____________________________

PORTARIA CONJUNTA G/CEL/CENP/COGSP/CEI, DE 29 DE MARÇO DE 2006

Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo

Os Coordenadores de Esporte e Lazer, de Estudos e Normas Pedagógicas, de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e de Ensino do Interior, baixam a presente Portaria que estabelece o Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo.

A - REGULAMENTO GERAL

I - DOS OBJETIVOS

Artigo 1º - A Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo é destinada às representações das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino Fundamental e Médio. tendo como objetivos promover, pela prática desportiva, a integração e o intercâmbio dos participantes das Unidades Escolares ampliando as oportunidades de socialização e aquisição de hábitos saudáveis, favorecendo o surgimento de novos talentos representativos do esporte.

II - DAS MODALIDADES

Artigo 2º - Serão disputadas as seguintes modalidades:

Atletismo, Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez para ambos os sexos. A competição de Atletismo será realizada a partir das Fases Sub-Regional (Interior) e Inter-DE (Capital).

Parágrafo Único - O aluno poderá participar em até 2 modalidades, a saber: 

1 (uma) entre Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol e 1 (uma) entre Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez. 

III - DAS CATEGORIAS

Artigo 3º - Serão disputadas as seguintes categorias. 

- Pré-Mirim até 12 anos (nascidos até 1994) 

- Mirim até 14 anos (nascidos até 1992)

- Infantil até 17 anos (nascidos até 1989)

- Juvenil até 18 anos (nascidos até 1988)

§ 1º - Cada Unidade Escolar poderá inscrever apenas uma equipe por categoria, modalidade e sexo.

§ 2º - O aluno não poderá participar em mais de uma Categoria, com exceção à categoria pré-mirim.

§ 3º - O aluno da categoria Pré-Mirim poderá participar na Categoria Mirim e o da Categoria Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Infantil na Categoria Juvenil. É vetada a participação da Categoria Pré-Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Mirim na Categoria Juvenil, com exceção nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

§ 4º - O aluno inscrito em uma categoria superior, desde que não tenha constado em súmula, poderá participar da sua categoria, com exceção à categoria Pré-Mirim em que o aluno poderá participar nas duas categorias (Pré-Mirim e Mirim).

Artigo 4º - As Categorias Pré-Mirim e Juvenil serão realizadas apenas na Fase Diretoria de Ensino.

IV - DAS FASES

Artigo 5º - A Olimpíada Colegial será disputada, sucessivamente, nas seguintes Fases:

a - INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte.

a.2) Fase Sub-Regional - Jogarão entre si os campeões da Fase Diretoria de Ensino de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

a.3) Fase Regional - Jogarão entre si os campeões da Fase anterior e as equipes do Município sede (quando sediada), de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase Final Estadual.

b - CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte. b.2) Fase Inter-DE (Capital) - Os campeões da Fase Diretoria de Ensino jogarão entre si, com o sistema de disputa determinado, estando classificados para a Fase seguinte os campeões por modalidade, categoria e sexo. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

c - FASE FINAL ESTADUAL:

Será disputada pelos campeões da Capital, do Interior e do Município sede.

V - DAS INSCRIÇÕES

Artigo 6º - A inscrição e a participação dos alunos serão de inteira responsabilidade da Direção da Unidade Escolar e do (s) seu(s) Professor(es) de Educação Física.

Artigo 7º - Para ser considerada inscrita a Unidade Escolar deverá enviar à Diretoria de Ensino a que estiver jurisdicionada, ofício em papel timbrado, conforme modelo do anexo 1, assinado pela Direção, autorizando sua participação e definindo a categoria, modalidades e sexo.

Parágrafo Único - No ato de entrega do ofício de inscrição, deverão ser retiradas, para apresentação no prazo determinado, 2 (duas) vias das Relações Nominais em formulário próprio, por modalidade, categoria e sexo destinadas ao Organizador da Fase Diretoria de Ensino e à Unidade Escolar.

VI - PRAZO DE ENTREGA DE RELAÇÕES NOMINAIS E DOCUMENTOS

Artigo 8º - Deverão ser entregues até 5 (cinco) dias antes do Início da Fase Diretoria de Ensino as Relações Nominais, obrigatoriamente digitadas ou datilografadas e sem rasuras, contendo a data de nascimento, o número do documento de Identidade do aluno, o autorizo, assinatura e carimbo da Direção da Escola, juntamente com os documentos constantes no §1º deste artigo.

§ 1º - Os documentos obrigatórios a serem anexados às Relações Nominais no ato da sua entrega e que deverão acompanhá-las até a Fase Regional são os seguintes:

Fichas Cadastrais de todos os alunos inscritos, expedidas pela PRODESP, com até 15 (quinze) dias de antecedência do prazo de entrega, assinadas e carimbadas pela Direção da Unidade Escolar.

§ 2º - Após a realização de cada Fase, as Relações Nominais e Fichas PRODESP das equipes campeãs, por modalidade, categoria e sexo, deverão ser carimbadas e assinadas pelos responsáveis abaixo especificados e enviadas ao Organizador da Fase seguinte, não podendo, em hipótese alguma, serem alteradas.

a - NO INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E.;

a.2) Fase Sub-Regional - pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SEJEL/CEL. 

Atletismo - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SEJEL/CEL.

a.3) Fase Regional - pelo Delegado Regional de Esportes e Lazer da SEJEL/CEL.

b - NA CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - pela Direção da U.E., pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E. e pelo Diretor da Divisão de Esportes /CEL 

b.2) Fase Inter-DE - pelo Diretor da Divisão de Esportes/CEL.

Atletismo - pela Direção da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Diretor da Divisão de Esportes /CEL. 

§ 3º - Após a entrega das Relações Nominais não serão permitidas substituições e ou inclusões de aluno (s) e Professor (es) nas mesmas, devendo ser anulados os espaços em branco. 

§ 4º - Para a Fase Final Estadual deverão ser anexadas novas Fichas PRODESP às Relações Nominais pertinentes, expedidas com até 15 dias de antecedência do início desta fase, conforme estabelecido no artigo 12.

VII - DA PARTICIPAÇÃO

Artigo 9º - Para a participação na Olimpíada Colegial é indispensável que os alunos sejam regularmente matriculados no Ensino Fundamental ou Médio, com freqüência comprovada na Unidade Escolar.

§ 1º - O aluno só poderá participar representando uma Unidade Escolar na qual estiver matriculado; 

§ 2º - Em caso de transferência para outra Unidade Escolar o aluno que já participou da Olimpíada no ano terá a sua participação vetada pela nova Unidade Escolar;

§ 3º - O aluno deverá apresentar, obrigatoriamente em todas as Fases, o documento original. (Carteira de Identidade da Secretaria de Segurança Pública (RG) ou Passaporte ou R.N.E. (Registro Nacional de Estrangeiro);

§ 4º - Não serão aceitas as Carteiras de Identidade Escolar como documento de identificação;

Artigo 10 - As equipes deverão, obrigatoriamente, ser dirigidas, em todas as Fases, por Professores de Educação Física da Unidade Escolar, cujos nomes constem da relação nominal, ficando impedida a participação de professor eventual. No impedimento dos professores inscritos, a equipe poderá ser dirigida pela Direção ou pelo Coordenador Pedagógico ou por outro Professor de Educação Física da Unidade Escolar, indicado por ofício, em papel timbrado, assinado pela Direção da mesma. Todos deverão apresentar documento original (com foto) que os identifiquem, observados os limites estabelecidos nos parágrafos 1 e 2 deste artigo.

§ 1º - Nas Fases D.E. e Sub-Regional a equipe deverá ser dirigida somente por 1 (um) Professor de Educação Física da U. E. Nas Fases Regional (interior), Inter-DE (Capital) e Final Estadual por, no máximo, 02 (dois) Professores de Educação Física da U.E., devendo, obrigatoriamente, na Final Estadual, um deles ser do mesmo sexo da equipe. 

§ 2º - As modalidades de Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez serão dirigidas, em todas as Fases, por 1 (um) Professor de Educação Física.

§ 3º - Quando a equipe classificada e ou alunos classificados do Atletismo estiverem impossibilitados de participarem das Fases seguintes, deverão ser substituídos pelos subseqüentes. A comunicação aos Organizadores da Fase deverá ser feita por ofício e em tempo hábil para o convite aos substitutos. 

Artigo 11 - O limite de inscrição nas modalidades de Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol é de 20 (vinte) alunos e nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez é de 8 (oito) alunos. Poderão constar nas súmulas de Basquetebol e Voleibol até 12 (doze) alunos, nas de Futsal e de Handebol até 14 (quatorze) alunos. Na modalidade de Atletismo deverão ser definidos os alunos por prova na relação nominal, a qual deverá ser entregue no Congresso Específico das Fases Sub-Regional, Regional (interior) e Inter-DE (Capital), não sendo permitidas substituições na Fase respectiva.

Artigo 12 - Para a Fase Final Estadual deverão ser entregues na Comissão de Controle do Comitê Dirigente, pelo Chefe da Delegação, até às 18 horas do dia anterior ao Congresso Técnico, as Relações Nominais, expedidas pela SEJEL, acompanhadas das Fichas da PRODESP, com a composição das equipes por modalidade, categoria e sexo, nos seguintes limites: Basquetebol e Voleibol - até 12 (doze) alunos; Futsal e Handebol - até 14 (quatorze) alunos; Tênis de Mesa no máximo 4 (quatro) e no mínimo 03 (três) alunos, Damas e Xadrez no máximo 05 (cinco) e no mínimo 3 (três) alunos; Atletismo – de acordo com o Regulamento Técnico da modalidade. Deverão ser anexadas as relações nominais iniciais de 20 (vinte) e as de 8 (oito) alunos inscritos, de acordo com a modalidade.

§ 1º - Quando houver somente um professor de Educação Física da Unidade Escolar, responsável pela equipe, e este for do sexo oposto à equipe, somente para acompanhamento da mesma no alojamento, a Direção da Escola poderá indicar, em papel timbrado, um docente ou funcionário da Unidade Escolar, maior de idade, identificado com documento original, que deverá, inclusive, ser do mesmo sexo da equipe, com exceção de Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

§ 2º - Quando houver a indicação para o acompanhamento de alojamento previsto, o indicado não poderá constar da Relação Nominal.

VIII - DAS FORMAS DE DISPUTA 

Artigo 13 - As competições, em todas as Fases, exceto na Final Estadual, serão realizadas de acordo com o número de equipes participantes, obedecendo ao Regulamento Técnico e aos seguintes critérios:

a - Nas modalidades de Basquetebol, Damas, Handebol, Futsal, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez: 

1) Eliminatória simples ou dupla (opcional);

1.a) Na eliminatória dupla, quando houver W.O. duplo, a equipe que estiver à esquerda na Tabela , seguirá para a chave dos perdedores e a que estiver à direita, seguirá para a chave dos vencedores ficando, porém, eliminada na próxima derrota. 

2) 2 equipes - confronto direto;

3) até 5 equipes - turno entre os participantes;

4) 6 ou mais equipes, serão divididos em grupos de no máximo 4 (quatro) e no mínimo 3 (três) participantes;

4.a) de 6 a 8 equipes: Fase Classificatória: dividida em dois Grupos - A e B - classificando-se os dois primeiros de cada Grupo.

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

	Jogo 1 
	- 1º do grupo “A”
	x
	2º do Grupo “B”

	Jogo 2 
	- 1º do Grupo “B”
	x
	2º do Grupo “A”

	Jogo 3 
	- Perdedor do Jogo 1
	X
	Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

	Jogo 4 
	- Vencedor do Jogo 1
	x
	Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º).


4.b) de 09 a 11 equipes: Fase Classificatória: dividida em três Grupos - A, B e C - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.c) de 12 a 16 equipes: Fase Classificatória: dividida em quatro Grupos - A, B, C e D - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, onde através de turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares. 

4.d) 17 equipes: Fase Classificatória: dividida em cinco Grupos - A, B, C, D e E - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares. 

4.e) de 18 a 24 equipes: Fase Classificatória: formação de seis Grupos - A, B, C, D, E e F - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - G e H – da seguinte forma:

	Grupo “G”
	Grupo “H”

	1º do Grupo “A”
	1º do Grupo “B” 

	1º do Grupo “C”
	1º do Grupo “D”

	1º do Grupo “E”
	1º do Grupo “F”


Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

	Jogo 1
	- 1º do grupo “G”
	x
	2º do Grupo “H”

	Jogo 2 
	- 1º do Grupo “H”
	x
	2º do Grupo “G”

	Jogo 3 
	- Perdedor do Jogo 1
	x
	Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

	Jogo 4 
	- Vencedor do Jogo 1
	x
	Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)


4.f) de 25 a 32 equipes : Fase Classificatória : formação de oito Grupos - A, B, C, D, E, F, G e H - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - I e J – da seguinte forma:

	Grupo “I”
	Grupo “J”

	1º do Grupo “A”
	1º do Grupo “B” 

	1º do Grupo “C”
	1º do Grupo “D”

	1º do Grupo “E”
	1º do Grupo “F”

	1º do Grupo “G”
	1º do Grupo “H”


Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugar da seguinte maneira:

	Jogo 1 
	- 1º do grupo “I”
	x
	2º do Grupo “J”

	Jogo 2 
	- 1º do Grupo “J”
	x
	2º do Grupo “I”

	Jogo 3 
	- Perdedor do Jogo 1
	x
	Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

	Jogo 4
	- Vencedor do Jogo 1
	x
	Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)


4.g) Acima de 32 equipes, ficará a critério da Comissão Técnica.

b - Na modalidade de Atletismo as competições obedecerão aos critérios estabelecidos no respectivo Regulamento Técnico.

Artigo 14 - A realização da competição de qualquer modalidade somente será possível com a confirmação de no mínimo 2 (duas) equipes.

Parágrafo Único - No caso de inscrição de somente 1 (uma) Unidade Escolar ou no caso de desistência de uma equipe que implique em número inferior ao previsto neste artigo a Unidade Escolar presente será declarada vencedora estando, antecipadamente, classificada para a Fase seguinte.

Artigo 15 - A responsabilidade da organização e execução da Fase Final Estadual será da Coordenadoria de Esporte e Lazer e o Sistema de Disputa deverá respeitar os Regulamentos Técnicos e os seguintes critérios estabelecidos para as modalidades de Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

a - A Comissão Técnica definirá a formação dos grupos e a programação dos jogos.

a.1) Para grupos com 3 (três) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

	Jogo 1 

Jogo 2

Jogo 3 
	- Segundo componente do grupo 

- Perdedor do jogo 1 

- Primeiro componente do grupo 
	x

x

x
	 terceiro componente do grupo

 primeiro componente do grupo

vencedor do jogo 1.


a.2) Para grupos com 4 (quatro) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

	Jogo 1
	- Primeiro componente do grupo
	x
	quarto componente do grupo

	Jogo 2
	- Segundo componente do grupo
	x
	terceiro componente do grupo

	Jogo 3 
	- Vencedor do jogo 1
	x
	perdedor do jogo 2

	Jogo 4 
	- Vencedor do jogo 2
	x
	perdedor do jogo 1

	Jogo 5 
	- Perdedor do jogo 1
	x
	perdedor do jogo 2

	Jogo 6 
	- Vencedor do jogo 1
	x
	vencedor do jogo 2


b - Quanto à forma de disputa, em função do número de equipes, serão adotados os seguintes critérios:

b.1) Até 6 equipes será realizado turno.

b.2) 7 e 8 equipes serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: Dividida em 2 (dois) grupos - A,B - classificam-se os dois primeiros de cada grupo, para disputa de 1º a 4º.

- Fase Final: Formar-se-á grupo único - C - da seguinte maneira: 1º do A, 1º do B, 2º do A e 2º B, que em turno simples disputarão de 1º a 4º. Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Classificatória.

b.3) De 9 a 11 equipes serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: Dividida em 3 (três) grupos - A, B e C - classificando-se os dois primeiros de cada grupo.

- Fase Semifinal: Formar-se-ão 2 (dois) grupos - D e E – da seguinte maneira: grupo D: 1º do A, 2º do B e 2º do C; grupo E: 1º do B, 1º do C e 2º do A, classificando-se os dois primeiros colocados de cada grupo.

- Fase Final: Os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

	Jogo 1 
	- 1º do grupo D
	x
	2º do grupo E

	Jogo 2 
	- 1º do grupo E
	x
	2º do grupo D

	Jogo 3 
	- Perdedor do jogo 1
	x
	perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

	Jogo 4 
	- Vencedor do jogo 1
	x
	vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)


O 5º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Campeão e o 6º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Vice Campeão.

b.4) De 12 a 16 equipes - Serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: dividida em 4 (quatro) grupos - A, B, C, D - classificam-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

- Fase Semifinal: Formar-se-ão os 02 (dois) grupos - E e F - da seguinte maneira: grupo E; 1º do A, 1º do D, 2º do B e 2º do C; grupo F: 1º do B, 1º do C, 2º do A e 2º do D, classificando-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

- Fase Final: Os 2 (dois) primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

	Jogo 1 
	- 1º do grupo E
	x
	2º do grupo F

	Jogo 2
	- 1º do grupo F
	x
	2º do grupo E

	Jogo 3 
	- perdedor do jogo 1
	x
	perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

	Jogo 4 
	- vencedor do jogo 1
	x
	vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)


Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Semifinal.

c - Para a Fase Classificatória serão cabeças de Grupo as 4 (quatro) primeiras equipes das regiões classificadas na Final Estadual do ano anterior, por categoria.

d - Na composição dos Grupos da Fase Classificatória, a Comissão Técnica evitará na medida do possível, que a Cidade Sede e a equipe de sua DREJEL sejam incluídas num mesmo Grupo.

d.1) Se uma equipe for sorteada para compor um Grupo na condição exposta, sempre que possível passará para um Grupo subseqüente.

e - Em caso de empate em alguma partida, quando o sistema for de turno, apenas para seqüência de jogos, será considerada vencedora a equipe que estiver mais bem posicionada na composição do grupo, em cada Fase.

f - Em caso de empate em alguma partida da Fase Final, os critérios para desempate serão determinados pelo Regulamento Técnico da respectiva modalidade.

g - A Comissão Técnica resolverá os casos omissos.

Artigo 16 - Para representar o Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros os campeões das Categorias Mirim e Infantil da Rede Estadual competirão com os campeões das Redes Municipal e Privada, obedecendo os critérios técnicos estabelecidos conforme segue:

1- Nas modalidades de basquetebol, futsal, handebol e voleibol, em ambos os sexos, a decisão será em partida única. 

2- Na modalidade de atletismo, em ambos os sexos, a representação será por índice técnico. Na modalidade de tênis de mesa, em ambos os sexos, a representação será pela dupla campeã. Na modalidade de xadrez, em ambos os sexos, a representação será individual

IX - DOS JOGOS OU COMPETIÇÕES

Artigo 17 - Os jogos ou competições terão início nos horários fixados pela Comissão Técnica, sendo considerada perdedora, por não comparecimento, a Unidade Escolar que não se apresentar nos locais de jogos ou competições nos horários programados, observados os 15 (quinze) minutos de tolerância para o horário previsto do jogo ou competição, com exceção de Damas e Xadrez.

Artigo 18 - Somente a Comissão Técnica poderá transferir os jogos e competições, não necessitando, para tanto, da aprovação das Unidades Escolares participantes.

Artigo 19 - Quaisquer jogos ou competições que venham a ser suspensos ou transferidos por motivos imperiosos, terão novos horários marcados pela Comissão Técnica em tempo hábil para sua realização.

Artigo 20 - As equipes que abandonarem as disputas serão desclassificadas e os resultados serão considerados nulos na Fase em que for configurado o abandono.

Parágrafo Único - Configuram o abandono as seguintes situações:

a - deixar de comparecer a última partida dentro de um turno quando não houver possibilidade de classificação;

b - duas ausências consecutivas, nas modalidades coletivas;

c - não comparecer à competição programada nas modalidades individuais;

d - deixar de comparecer na partida que define sua classificação final dentro da modalidade, em qualquer Fase;

e - comparecer ao local dos jogos ou competições e se recusar a jogar ou competir;

f - desistir oficialmente da competição entre uma Fase e outra.

Artigo 21 - Será considerada como mandante a equipe que se encontrar à esquerda na programação dos jogos. Caso haja coincidência na cor dos uniformes, caberá a esta a troca dos mesmos, depois de detectada a ocorrência, no prazo de 15 (quinze) minutos.

X - DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 22 - A organização e realização serão de responsabilidade das SEE/CENP/COGSP/CEI/DE e SEJEL/CEL/DE/DREJEL/IREJEL, com a colaboração das Prefeituras Municipais.

Artigo 23 - Os representantes da SEE/DE e SEJEL/CEL terão a responsabilidade de examinar os documentos dos alunos inscritos na Olimpíada Colegial, de acordo com o estabelecido neste regulamento.

Artigo 24 - Será obrigatória a realização do Congresso Técnico antes do início de cada Fase.

Artigo 25 - Os Responsáveis pela Organização da Olimpíada poderão, em casos de flagrante irregularidade, realizar diligências para apuração devendo, se comprovadas, desclassificar a equipe da Unidade infratora administrativamente e, em seguida, representar à Comissão Disciplinar, exceto nas Fases Regional sediada e Final Estadual.

XI - DA JUSTIÇA DESPORTIVA

Artigo 26 - A Justiça Desportiva será aplicada pelas Comissões Disciplinares Permanentes em suas respectivas áreas de jurisdição e pela Comissão Disciplinar Especial, quando das Fases Regionais sediadas e Final Estadual, de acordo com o Código de Justiça Desportiva da SEJEL/CEL.

Parágrafo Único - A infração disciplinar praticada pelo aluno menor de 14 (quatorze) anos (Lei 9615 - art. 50 – parágrafo 2º - “Lei Pelé”) será punida com suspensão automática de 01 (uma) a 02 (duas) partidas conforme a gravidade da infração, a critério dos responsáveis pela organização de cada Fase.

Artigo 27 - As Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial deverão julgar todas as representações antes de iniciar a Fase subseqüente.

Parágrafo Único - A sentença prolatada deverá ser comunicada ao Organizador da Fase seguinte, à Direção da Unidade Escolar, às Diretorias de Ensino e à Comissão Central Intersecretarial.

Artigo 28 - O prazo para apresentação de recurso às decisões das Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial será de 10 dias contados a partir do momento em que tais decisões foram prolatadas.

XII - DOS ÁRBITROS

Artigo 29 - Os árbitros deverão ser, obrigatoriamente, credenciados na SEJEL e serão designados pelos Responsáveis da Organização de cada Fase da Olimpíada.

XIII - DO CERIMONIAL DE ABERTURA

Artigo 30 - Haverá, obrigatoriamente, Cerimonial de Abertura na Fase Final Estadual da Olimpíada Colegial, sendo obrigatória a participação de representantes das Delegações, com o número de alunos estipulados pelo Comitê Organizador. 

Parágrafo Único - Nas Fases anteriores o Cerimonial de Abertura será facultativo, ficando a critério dos Organizadores.

XIV - DOS PRÊMIOS E TÍTULOS

Artigo 31 - Aos campeões, vice-campeões e 3º colocados das modalidades coletivas e individuais, por categoria e sexo, nas Fases Diretoria de Ensino e Final Estadual, serão conferidas premiações de acordo com a Resolução Conjunta das Secretarias da Educação e da Juventude, Esporte e Lazer.

XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 32 - A Unidade Escolar deverá justificar a ausência, por escrito, perante a Organização, até às 18 h do segundo dia útil após ter sido efetivado o abandono no jogo ou competição. 

Não o fazendo, a Unidade Escolar ficará impedida de participar, no ano seguinte, na modalidade, categoria e sexo, ficando, ainda, sujeita às sanções que poderão vir a ser aplicadas pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial.

Artigo 33 - As representações apresentadas pelas Unidades Escolares referentes às competições ou jogos, devidamente fundamentadas e acompanhadas de provas, deverão ser feitas em papel timbrado da Unidade Escolar e assinadas pelo Professor envolvido. Nas Fases D.E., Sub-Regional, Inter D.Es da Capital e Regional, o prazo para interposição de representações será até às 12 h (doze) do primeiro dia útil após o término do jogo ou competição, devendo ser encaminhadas à Organização que poderá remetê-las às Comissões Disciplinares Permanentes. 

Nas Fases Regional sediada e Final Estadual este prazo será de até 3 (três) horas. Os resultados estarão automaticamente homologados após os referidos prazos. 

§ 1º - Não serão apreciadas representações das Unidades Escolares que não forem firmadas pela parte que se julgar diretamente prejudicada pela infração alegada. 

§ 2º - Caberá exclusivamente ao impetrante o fornecimento das provas das irregularidades denunciadas. 

Artigo 34 - O aluno ou Professor expulso ou desqualificado estará automaticamente suspenso por uma partida na modalidade e sexo, independentemente da punição que lhe poderá ser imposta pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial.

§ 1º - No caso de expulsão ou desqualificação do Professor, o capitão ficará responsável pela equipe até o término do jogo ou competição.

§ 2º - A aplicação de Cartão Vermelho em Handebol para o Professor acarretará em suspensão automática. Para o aluno, a suspensão automática ocorrerá quando a aplicação do cartão vermelho vier acompanhada de relatório do árbitro na súmula.

§ 3º - Na Fase Final Estadual, durante a sua realização, quando houver somente um professor responsável pela equipe, um membro da Delegação (Chefe, Assistente de Chefia, Assistente Técnico Pedagógico ou o Professor afastado junto à Diretoria de Ensino para a coordenação da Olimpíada) poderá substituí-lo em toda e qualquer impossibilidade de sua participação.

Artigo 35 - O aluno ou Professor inscrito que não tiver condições de atuação na partida, por estar cumprindo suspensão automática ou apenado pela Justiça Desportiva, deverá se postar ao lado contrário da mesa de controle e dos bancos de reservas, nos locais de competição.

Artigo 36 - Os alunos deverão se apresentar devidamente uniformizados no Cerimonial de Abertura, nas competições e premiações da Olimpíada Colegial.

Artigo 37 - Não será permitida, em nenhuma das Fases, a permanência dos Professores, para dirigir as equipes, trajando bermudas, shorts e chinelos.

Artigo 38 - Nas Fases Regional sediada e Final Estadual o Regimento Interno deverá ser de conhecimento e rigorosamente respeitado por todos os participantes.

Artigo 39 - O período de realização da Olimpíada em todas as suas Fases será:

a - CATEGORIA INFANTIL:

Inscrição: Capital e Interior - de 3 a 7 de abril.

Realização:

Fase Diretoria de Ensino: abril a 31 de maio

Fase Sub-Regional: de 1 a 16 de junho

Fase Inter-DE da Capital: de 1 a 30 de junho

Fase Regional: de 19 a 30 de junho

Fase Final Estadual: de 24 de agosto a 3 de setembro

b - CATEGORIA MIRIM:

Inscrição: Capital e Interior - de 19 a 23 de junho

Realização:

Fase Diretoria de Ensino: julho /até 31 de agosto

Fase Sub-Regional: de 1 a 29 de setembro

Fase Inter-DE da Capital: de setembro até 16 outubro

Fase Regional: de 2 a 16 de outubro

Fase Final Estadual: 2 a 12 de novembro

c - Nas categorias Pré-Mirim e Juvenil, da Rede Estadual, as inscrições, a organização e a realização, na Capital e no Interior, serão de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino, ficando fixadas nas seguintes épocas:

Categoria Juvenil - 1º Semestre

Categoria Pré Mirim - 2º Semestre

B - REGULAMENTO TÉCNICO DAS MODALIDADES XVI - ATLETISMO

Artigo 40 - As competições das categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil serão regidas pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Atletismo, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 41 - A Unidade Escolar poderá inscrever 2 (dois) alunos por prova e o aluno poderá participar de 2 (duas) provas individuais e mais o revezamento.

Artigo 42 - As provas previstas para a modalidade são:

a - CATEGORIA PRÉ-MIRIM E JUVENIL

Serão realizadas de acordo com o estabelecido pela Diretoria de Ensino.

b - CATEGORIA MIRIM

	1
	- 75 metros rasos
	- Masculino e Feminino;

	2
	- 250 metros rasos
	- Masculino e Feminino;

	3
	- 600 metros rasos
	- Masculino e Feminino;

	4
	- 1.000 metros rasos
	- Masculino e Feminino;

	5
	- Revezamento 4 x 100 metros
	- Masculino e Feminino;

	6
	- Salto à Distância
	- Masculino e Feminino (Salto Real – 3 [três] saltos);

	7
	- Salto à Altura
	- Masculino e Feminino;

	8
	- Arremesso do Peso
	- Masculino (4 kg) e Feminino (3 kg) - (3 [três] arremessos);


c - CATEGORIA INFANTIL

	1
	- 100 metros rasos
	- Masculino e Feminino;

	2
	- 200 metros rasos
	- Masculino e Feminino;

	3
	- 400 metros rasos
	- Masculino e Feminino;

	4
	- 800 metros rasos
	- Masculino e Feminino;

	5
	- 1.500 metros rasos
	- Masculino e Feminino

	6
	- Revezamento 4 x 100 metros
	- Masculino e Feminino;

	7
	- Salto à Distância
	- Masculino e Feminino (Salto Real – 3 [três] saltos);

	8
	- Salto à Altura
	- Masculino e Feminino;

	9
	- Arremesso do Peso
	- Masculino (5 kg) e Feminino (4 kg) - (3 [três] arremessos).


Parágrafo Único - A prova de Salto à Altura, nas Fase Regional e Final Estadual, será realizada com 2 (duas) tentativas em cada altura até que restem 6 ou 8 concorrentes, de acordo com a pista, que terão 3 (três) tentativas em cada altura.

Artigo 43 - Será realizada uma única competição nas seguintes Fases:

1 - Interior - Sub-Regional, Regional e Final Estadual

2 - Capital - Inter-DE e Final Estadual

§ 1º - Classificam-se para a Fase Regional os dois primeiros colocados por prova e para a Final Estadual os primeiros colocados por prova, que deverão ser acompanhados por seus respectivos Professores.

§ 2º - A equipe de revezamento poderá incluir, em todas as Fases, um aluno reserva, desde que conste da Relação Nominal. 

§ 3º - Na Fase Final Estadual, na classificação final da modalidade, todos os concorrentes, por prova, pontuarão para sua respectiva Unidade Escolar, com exceção dos ranqueados da SEJEL.

Artigo 44 - Somente serão realizadas as provas que contarem com, no mínimo, 2 (dois) concorrentes de Unidades Escolares distintas.

Artigo 45 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados, de acordo com a modalidade.

Artigo 46 - Para efeito de pontuação, na Fase Final Estadual, quando a competição for realizada em pista de 6 (seis) ou 8 (oito) raias, serão aplicadas as seguintes tabelas:

	PISTA DE 8 RAIAS
	PISTA DE 6 RAIAS

	1º lugar 9 pontos
	1º lugar 7 pontos

	2º lugar 7 pontos
	2º lugar 5 pontos

	3º lugar 6 pontos
	3º lugar 4 pontos

	4º lugar 5 pontos
	4º lugar 3 pontos

	5º lugar 4 pontos
	5º lugar 2 pontos

	6º lugar 3 pontos
	6º lugar 1 ponto

	7º lugar 2 pontos
	

	8º lugar 1 ponto
	


§ 1º - A contagem de pontos na prova de revezamento será em dobro.

§ 2º - Para efeito de classificação entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão os seguintes:

1 - Maior número de primeiros lugares;

2 - Maior número de segundos lugares:

3 - Maior número de terceiros lugares e assim, sucessivamente, até o desempate.

Artigo 47 - A Fase Final Estadual será realizada, por prova em ambos os sexos, com a participação dos campeões da Fase Regional da Olimpíada Colegial, dos Jogos Escolares e os ranqueados da SEJEL, sendo que os vencedores representarão o Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros.

XVII - BASQUETEBOL

Artigo 48 - Os jogos de Basquetebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Basquetebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 49 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

Parágrafo Único - No 2º período deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º período. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º períodos será livre.

Artigo 50 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 períodos de 7 min 30 seg (cronometrados). O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre o 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Artigo 51 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 4 (quatro) períodos de 10 minutos. O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre os 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo no primeiro, no segundo e terceiro períodos e 2 (dois) pedidos de tempo no último período.

Artigo 52 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 4 a 99 - frente e costas.

Artigo 53 - A tabela a ser utilizada será a da categoria adulto.

Artigo 54- A bola a ser usada será:

NAS CATEGORIAS PRÉ-MIRIM, MIRIM, INFANTIL E JUVENIL FEMININO = Bola Mirim

NAS CATEGORIAS PRÉ-MIRIM e MIRIM MASCULINO = Bola Mirim

NAS CATEGORIAS INFANTIL E JUVENIL MASCULINO = Bola Oficial

Artigo 55 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de pontos nas partidas realizadas entre elas;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á o melhor saldo de pontos das referidas Unidades empatadas em toda a Fase que se deu o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

XVIII - DAMAS

Artigo 56 - As Regras das competições de Damas serão as vigentes da Confederação Brasileira de Damas, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 57 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo Único - Antes do início das Fases DE, Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão.

Artigo 58 - Até 5 minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário, será obedecida a ordem de inscrição.

Parágrafo Único - O Professor permanecerá no local da competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Artigo 59 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 60 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e no mínimo 3 (três),relógios para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados – camisa ou agasalho.

Artigo 61 - Em todas as Fases será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes. 

Artigo 62 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou Sistema Suíço.

Parágrafo Único - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o Sistema Schuring.

Artigo 63 - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Fase Regional, Inter-DE (Capital) e Fase Final Estadual cada damista terá o tempo de 1 (uma) hora para completar sua partida em Sistema Nocaute, sendo utilizado, para os 5 (cinco) minutos finais de cada, controle de tempo das Regras do Jogo de Damas Nocaute da Confederação Brasileira de Damas.

§ 1º - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Artigo 64 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: 

Vitória por tabuleiro = 2,0 ponto - Empate = 1,0 ponto - Derrota = 0 (zero) ponto.

Artigo 65 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 1 (um) ponto – Derrota = 0,5 (meio) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE - O critério de desempate será o seguinte: 

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será:

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

XIX - FUTSAL

Artigo 66 - Os jogos de Futsal serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Futsal, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 67 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

§ 1º - No 2º quarto deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre.

§ 2º - Todas as substituições deverão ser autorizadas pelo apontador.

Artigo 68 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7 min 30 seg (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto.

§ 2º - O reinício da partida entre os quartos será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A-B/B-A) ou (B-A /A-B)}.

Artigo 69 - Para as categorias Infantil e Juvenil as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 2 períodos de 15 (quinze) minutos. O intervalo entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Artigo 70 - O uso da caneleira será obrigatório em todas as Fases.

Artigo 71 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Artigo 72 - A bola a ser usada será:

NAS CATEGORIAS PRÉ-MIRIM E MIRIM = Bola Infantil

NAS CATEGORIAS INFANTIL E JUVENIL FEM. = Bola

Infantil - INFANTIL E JUVENIL MASC. = Bola Oficial

Artigo 73 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Artigo 74 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos -

Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate;

d - Persistindo, ainda, o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

Artigo 75 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes:

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b - Persistindo o empate na prorrogação será cobrada uma série de 5 (cinco) penalidades máximas, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que marcar o maior número de gols;

c - Persistindo, ainda, o empate serão cobradas tantas penalidades máximas quantas forem necessárias, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XX - HANDEBOL

Artigo 76 - Os jogos de Handebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Handebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 77 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 10 (dez) jogadores no início da partida.

Parágrafo Único - No 2º quarto deverão jogar, no mínimo, 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre.

Artigo 78 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7 min 30 seg (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto.

§ 2º - O reinicio da partida entre os quartos, será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A - B /B - A) ou (B - A /A - B)};

Artigo 79 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 20 minutos, com intervalo de 5 (cinco) minutos entre o 1º e 2º períodos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada período, não sendo acumulativo.

Artigo 80 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Artigo 81 - A bola a ser usada será:

NA CATEGORIA PRÉ-MIRIM - FEMININO e MASCULINO E MIRIM FEMININO = Bola Mirim (H1L);

CATEGORIAS MIRIM MASCULINO e INFANTIL FEMININO e MASCULINO = Bola feminina (H2L);

CATEGORIA JUVENIL - FEMININO = Bola (H2L) E MASCULINO = Bola (H3L).

Artigo 82 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos -

Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate;

d - Persistindo, ainda, o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

Artigo 83 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes:

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b - Persistindo o empate serão cobrados tantos tiros de 7 (sete) metros quantos forem necessários, alternadamente, sendo obrigatória a troca de atletas para cobrança, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XXI - TÊNIS DE MESA

Artigo 84 - Os jogos de Tênis de Mesa serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Tênis de Mesa, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 85 - A modalidade será disputada por equipes nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil em ambos os sexos.

Parágrafo Único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital - o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 3 (três) titulares e 1 (um) reserva que participarão da rodada, identificando o capitão, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Artigo 86 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 87 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe, permanecendo no local de competição até o final da participação de sua equipe.

Parágrafo Único - Recebidas as escalações, os alunos das equipes assinarão as súmulas no espaço reservado.

Artigo 88 - Todos os alunos deverão levar, em todas as Fases, raquetes para as competições, sendo obrigatória as de borracha nas cores vermelha e preta.

Parágrafo Único - Em todas as Fases deverá ser utilizada a bola branca ou laranja.

Artigo 89 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados (calção e camisa), sendo obrigatório o uso de tênis com meias.

Artigo 90 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral.

Artigo 91 - As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets e será obedecido o seguinte critério para os alunos (mesatenistas):

AxA BxB CxC

§ 1º - É obrigatória a realização dos 3 (três) jogos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a um pedido de tempo por partida, solicitado pelo Professor ou pelo mesatenista.

Artigo 92 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: 

Vitória por mesa = 1 ponto - Derrota por mesa = zero ponto

Artigo 93 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto.

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de jogos entre as empatadas;

a - Persistindo o empate, a decisão será obtida pelo saldo de sets entre as empatadas;

b - Persistindo o empate, a decisão será pelo saldo de pontos entre as empatadas;

c - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de sets vencidos entre as empatadas; 

d - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de pontos entre as empatadas;

e - Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio. 

Artigo 94 - Na Fase Final Estadual a competição será realizada por equipes e duplas, em ambos os sexos. Para a competição de duplas cada equipe indicará uma dupla, sendo que a vencedora disputará com a dos Jogos Escolares o direito de representar o Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros.

Parágrafo Único - O sistema de disputa na competição de duplas será eliminatória simples. As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets

XXII - VOLEIBOL

Artigo 95 - Os jogos de Voleibol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Voleibol, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 96 - As partidas serão disputadas em melhor de 3 sets.

Parágrafo Único - Na Final Estadual a disputa de 1º a 4º lugares será em melhor de 5 sets. 

Artigo 97 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 9 (nove) jogadores no início da partida.

§ 1º - No 2º set deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º set. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º set será livre.

§ 2º - Nas partidas disputadas em melhor de 5 sets, a participação nos 3º, 4º e 5º sets será livre.

Artigo 98 - Caso haja algum acidente com os jogadores que entraram no 2º set e que não jogaram o 1º set, a substituição só poderá ser feita com os reservas que não participaram do 1º set, devendo ser respeitada a substituição excepcional. 

Artigo 99 - A altura da rede será de:

	PRÉ-MIRIM
	MIRIM
	INFANTIL
	JUVENIL

	Masculino 2,10m
	2,35m
	2,43m
	2,43m

	Feminino 2,00m
	2,20m
	2,24m
	2,24m


Artigo 100 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 18 - frente e costas.

Artigo 101 - A bola a ser usada será a oficial.

Artigo 102 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, não poderá ser utilizado o “libero”.

Artigo 103 - Para as categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Artigo 104 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de “sets” nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será obtida pelo saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

XXIII - XADREZ

Artigo 105 - As Regras das competições de Xadrez serão as vigentes da Confederação Brasileira de Xadrez, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 106 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo Único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir entre os 8 (oito) alunos inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão. 

Artigo 107 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 108 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Parágrafo Único - O Professor permanecerá no local de competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Artigo 109 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e no mínimo 3 (três) relógios para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados (camisa ou agasalho).

Artigo 110 - Em todas as Fases será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes. 

Artigo 111 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou o Sistema Suíço.

Parágrafo Único - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital cada enxadrista terá 65 (sessenta e cinco) minutos no Sistema Nocaute.

Artigo 112 - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o sistema Schuring.

Parágrafo Único - Cada enxadrista terá o tempo de 1 (uma) hora para completar o mínimo de 15 (quinze) lances e mais 1 (uma) hora para o término da partida (Sistema Nocaute), sendo utilizadas para os 5 (cinco) minutos finais, as Regras do Xadrez Nocaute da FIDE.

Artigo 113 - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Artigo 114 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: Vitória por tabuleiro = 1,0 ponto - Empate = 0,5 ponto - Derrota = 0 (zero) ponto.

Artigo 115 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 – PONTUAÇÃO 

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE - O critério de desempate será o seguinte:

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será:

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

Artigo 116 - Na Fase Final Estadual a competição será realizada por equipes e individual, em ambos os sexos. Para a competição individual cada equipe indicará 1(um) aluno, sendo que o vencedor disputará com o dos Jogos Escolares o direito de representar o Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros.

Parágrafo Único - O sistema de disputa na competição individual será o convencional, sendo 30 (trinta) minutos para cada enxadrista no Sistema Suíço.

Artigo 117 - Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos, em cada Fase, pelos responsáveis da organização da Olimpíada Colegial.

Artigo 118 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Anexo 1

MODELO DE OFÍCIO PARA INSCRIÇÃO NA OLIMPÍADA COLEGIAL DE ESPORTES - em papel timbrado da Unidade Escolar.

OF. Nº

Assunto: OLIMPÍADA COLEGIAL DE ESPORTES

À COMISSÃO ORGANIZADORA

A Direção da Unidade Escolar

vem requerer a inscrição e autorizar a participação dos seus professor (es) e alunos na Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo nos jogos e competições pertinentes à categoria, sexo (s) e modalidade (s) abaixo relacionadas:

	CATEGORIA
	MODALIDADES

	ATLETISMO
	Fem ( ) - Masc ( )

	BASQUETEBOL
	Fem ( ) - Masc ( )

	DAMAS
	Fem ( ) - Masc ( )

	FUTSAL
	Fem ( ) - Masc ( )

	HANDEBOL
	Fem ( ) - Masc ( )

	TÊNIS DE MESA
	Fem ( ) - Masc ( )

	VOLEIBOL
	Fem ( ) - Masc ( )

	XADREZ
	Fem ( ) - Masc ( )


Elencar nome do professor responsável por cada modalidade e sexo.

Nome do (s) professor (es) responsável (eis)

Modalidade e Sexo

Local e data

Carimbo e assinatura do(a) Direção Escola

____________________

SECRETARIA DA SAÚDE – SS

RESOLUÇÃO SS Nº 16, DE 14 DE FEVEREIRO 2006

Institui, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, o Programa DE BEM COM A VIDA para realização de campanhas educativas de promoção da saúde e prevenção de hipertensão, diabetes, sedentarismo e obesidade

O Secretário de Estado da Saúde, considerando que: 

O desenvolvimento de ações de promoção e prevenção em saúde é fundamental para a melhoria da qualidade de vida e de saúde da população do Estado de São Paulo; 

As ações de promoção e prevenção em saúde, para terem adequada cobertura e proporcionarem mudanças nos hábitos de vida da população, devem contar com a participação e auxílio de entidades sociais e educacionais que possam colaborar na difusão dos conhecimentos; 

A Secretaria de Estado da Saúde, como gestor estadual do Sistema Único de Saúde - SUS, deve estimular e facilitar o desenvolvimento de ações de promoção e prevenção em saúde, elaborando novos modelos de atuação que possam ser disseminados no Estado de São Paulo,

Resolve: 

Artigo 1º - Fica instituído no Estado de São Paulo o programa DE BEM COM A VIDA para realização de campanhas educativas para promoção da saúde e prevenção de hipertensão, diabetes, sedentarismo e obesidade. 

Parágrafo único - As campanhas a que se refere o caput deste artigo serão realizadas por estudantes universitários de escolas da área da saúde, e entidades sociais, em conformidade com o programa DE BEM COM A VIDA anexo a esta resolução (Anexo I) 

Artigo 2º - A participação de Escolas, Faculdades ou Universidades da área de saúde no programa DE BEM COM A VIDA se dará mediante a formalização do Termo de Adesão, conforme modelo constante do Anexo II desta resolução, bem como o atendimento aos pré-requisitos relacionados abaixo: 

1. Aderir expressamente às condições estipuladas no Contrato de Adesão, definindo o local e a data da realização da campanha e as atividades que irá realizar.  

2. Realizar a campanha informada no referido Termo de Adesão.  

3. Discriminar o resultado das atividades conforme modelo de relatório definido pela Secretaria de Estado da Saúde.  

4. Aceitar a remuneração estabelecida pela Secretaria de Estado da Saúde, para a realização de todas as atividades previstas na campanha, a ser paga em 30 dias, pela Secretaria de Estado da Saúde, mediante apresentação de formulário padronizado em anexo a esta resolução (Anexo III) com os resultados finais.  

Parágrafo único - O Relatório deverá ser entregue na Diretoria Regional de Saúde da Secretaria a que corresponde a instituição no prazo de 10 dias após a realização da campanha. 

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

LUIZ ROBERTO BARRADAS BARATA 

SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE

ANEXO I

PROGRAMA DE BEM COM A VIDA EM SÃO PAULO

INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde - SUS possui entre seus princípios constitucionais, a universalidade e a integralidade das ações de saúde, que desta forma devem abranger, além daquelas de caráter curativo (médico-assistencial), medidas adequadas para prevenir as doenças e promover a saúde da população.  

De fato, já encontramos referência à este conceito mais abrangente de saúde, no Artigo 196 da Constituição Federal: 

“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

Atualmente as atividades de promoção e prevenção relacionadas à saúde, devem ser desenvolvidas prioritariamente pelos municípios, uma vez que são parte do elenco de atividades de atenção primária em saúde, sob competência municipal, tendo em vista as diretrizes do SUS, que incluem a descentralização e a municipalização dos recursos e ações de saúde.  

Porém as questões relativas à promoção de saúde também devem ser desenvolvidas por outras instâncias sociais e necessitam do apoio de entidades civis e educacionais, para que tenham a amplitude necessária, atingindo grandes extratos da população, gerando assim resultados benéficos à qualidade de saúde e de vida de todos. 

Neste sentido, cabe à Secretaria de Estado da Saúde, como Gestor Estadual do SUS, a tarefa de coordenar, estimular e facilitar as atividades preventivas e de promoção em saúde no Estado de São Paulo, elaborando propostas e modelos de atuação, que possam ser desenvolvidos pelas instâncias municipais e por outras entidades da sociedade civil. 

A convicção de que a promoção, a proteção da saúde e a prevenção de doenças nos indivíduos e na comunidade, depende de ações intersetoriais, além das específicas do setor saúde e, também de mudanças de hábitos e do estilo de vida da população, foi a razão para que a Secretaria de Estado da Saúde desenvolvesse, por exemplo, o Programa Agita São Paulo, que desde 1996 vem beneficiando um grande número de pessoas em nosso Estado, envolvendo várias entidades e órgãos públicos com objetivo principal de proporcionar a mudança de comportamento com relação à atividade física e a redução do sedentarismo.  

O Programa de Bem com a Vida é mais uma iniciativa estadual para incentivar hábitos saudáveis, relativos tanto à alimentação, como à atividade física, bem como aumentar o acesso da população às informações sobre moléstias muito importantes do ponto de vista de saúde pública, como a diabetes e a hipertensão arterial e aos exames preventivos existentes. 

Salientamos que as doenças do aparelho circulatório representam a primeira causa de mortalidade em São Paulo e foram a 3ª causa mais freqüente de internação em 2004 (261 mil internações ou 11,7% do total de internações), representando em termos financeiros, o maior gasto com internações do SUS no Estado naquele ano (R$ 350,9 milhões ou 21,7 % do total). 

É reconhecido que a inatividade e condições patológicas como a obesidade, a diabetes e a hipertensão arterial tem importante papel na gênese e no agravamento das doenças circulatórias.  

O Programa de Bem com a Vida pretende envolver a comunidade acadêmica ligada ao setor saúde (estudantes de medicina, enfermagem, fisioterapia, nutrição, educação física), na disseminação de conhecimento e nas atividades preventivas em todo o Estado de São Paulo, ampliando o acesso dos paulistas às informações, de forma factível e eficiente, colaborando com grande certeza, na redução do risco de morte por doenças cardíacas e outras doenças crônicas ligadas aos problemas nutricionais e metabólicos. 

OBJETIVO GERAL

Realização de campanhas educativas para a promoção da saúde mediante o estímulo de hábitos saudáveis relativos à alimentação e exercícios e a prevenção de doenças crônicas como o diabetes e a hipertensão. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Educação da população com relação a hábitos alimentares saudáveis mediante fornecimento de material educativo referente ao tema.  

Educação da população da com relação a prevenção do sedentarismo mediante o estímulo a atividades físicas variadas, diariamente, 30 minutos por dia.  

Educação da população com relação à Hipertensão arterial mediante o fornecimento de material educativo relativo ao tema e medição de pressão sanguínea como método de triagem de população de risco  

Educação da população com relação à Diabetes mediante a distribuição de material educativo relativo ao tema e a realização de teste rápido de glicemia como método de triagem da população de risco.  

Orientação da população para os serviços dos SUS disponíveis para atenção a estas patologias nas diferentes regiões do estado.  

Conscientização de estudantes universitários da área da saúde dos riscos do sedentarismo, da hipertensão, do diabetes e da obesidade.  

Estimular estudantes universitários da área da saúde para a mobilização social como instrumento de promoção à saúde.  

METODOLOGIA 

Realização de campanhas educativas em diferentes locais do estado por intermédio de estudantes de medicina, enfermagem, nutrição, fisioterapia e educação física. 

Todas as escolas, faculdades ou universidades, públicas ou privadas, interessadas na realização de campanhas poderão realizá-la mediante 

TERMO DE ADESÃO (ANEXO).
A Secretaria da Saúde fornecerá o modelo de todo material educativo a ser utilizado na campanha assim como o apoio técnico, através das Diretorias Regionais de Saúde, para a realização da campanha. 

As campanhas deverão, obrigatoriamente, ser realizadas em local público, de grande circulação de pessoas. O local e a data serão escolhidos e definidos previamente pela instituição participante. 

A campanha consistirá em: 

1. Distribuição de Material educativo referente à prevenção do sedentarismo, obesidade, hipertensão e diabetes. 

2. Estímulo ao desenvolvimento de atividade física pela população  

3. Medição de pressão sanguínea como mecanismo de triagem de população de risco. 

4. Realização de teste rápido de glicemia como instrumento de identificação de população de risco. 

5. Pesagem da população de risco para avaliação de sobrepeso. 

6. Orientação sobre os serviços do SUS, disponíveis na cidade ou região, para atenção da hipertensão e diabetes. 

As atividades 3, 4 e 5 serão realizadas exclusivamente por estudantes de medicina e enfermagem. 

A instituição participante será responsável pelo dimensionamento da população ser alcançada no evento devendo imprimir todo o material educativo a ser distribuído assim como fornecer os instrumentos e condições necessárias para o desenvolvimento das atividades. 

A Secretaria da Saúde, através de suas Diretorias Regionais da Coordenadoria de Regiões de saúde dará apoio técnico para a elaboração da proposta e para a realização do evento, alem de divulgar a campanha, no limite de suas possibilidades. 

A campanha realizada será remunerada por um valor fixo, definido pela própria Secretaria da Saúde, estabelecido no TERMO DE ADESÃO (ANEXO), a ser pago após a realização do evento, mediante apresentação de relatório final conforme modelo padrão definido pela Secretaria da Saúde (ANEXO). 

Cada instituição participante poderá assinar um TERMO DE ADESÃO por ano. Podendo, entretanto, realizar outras campanhas de seu interesse, utilizando os mesmos materiais educativos. 

ANEXO II

TERMO DE ADESÃO

Aderente: ...................................................................................................................

Sediada na ............................................ CNPJ .........................................................

Neste ato representada por seu Diretor (Reitor), ....................................................., 

Portador do RG nº ................................ inscrito no CPF ...........................................

Tendo interesse na participação no PROGRAMA DE BEM COM A VIDA, adere às condições estipuladas neste instrumento, na forma que segue: 

Cláusula Primeira 

Do Objeto 

Constitui objeto do presente Termo de Adesão, ação solidária para a realização de campanha educativa para a prevenção de hipertensão, diabetes, sedentarismo e obesidade, com ênfase em disponibilizar informações à população sobre estas patologias, mediante a mobilização social de estudantes universitários da área da saúde. 

Cláusula Segunda 

Da responsabilidade da aderente 

A instituição aderente se compromete a: 

1. Informar a data e o local onde será realizada a campanha, número previsto de estudantes envolvidos nas atividades e a estimativa de população a ser alcançada. 

2. Realizar na data escolhida a campanha mediante a distribuição de folders, folhetos, material educativo ou outros meios definidos pela Secretaria, além de outras atividades tais como pesagem, medição da pressão sangüínea e a realização de teste de triagem de glicemia. 

3. Imprimir todos os folders, folhetos, material educativo em quantidade necessária para atingir a população prevista, nos modelos estabelecidos e disponibilizados pela Secretaria da Saúde, podendo incluir o logotipo de sua instituição em todos os materiais utilizados. 

4. Fornecer aos alunos as condições necessárias para a realização das atividades previstas tais como a realização de teste de glicemia, pesagem e medição da pressão sangüínea. 

Cláusula Terceira 

Da responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde 

A Secretaria de Estado da Saúde se compromete a: 

1. Fornecer modelo de todo o material educativo a ser utilizado nas atividades e o modelo de relatório a ser apresentado após a realização da campanha; 

2. Divulgar no limite de suas possibilidades a campanha que será realizada; 

3. Remunerar a realização da campanha nos valores fixos estabelecidos por tipo de campanha e de curso superior participante, após apresentação de relatório final; 

4. Fornecer o apoio técnico, por intermédio da DIR respectiva, e orientação para elaboração e execução das atividades previstas na campanha; 

5. Resolver os casos omissos neste termo, bem como as situações não previstas. 

Curso Superior Envolvido

 

	Curso Superior Participante 
	Número de alunos Envolvidos 
	Atividades Previstas 
	Valor da Remuneração 

	Medicina 
	
	Distribuição de Folhetos 

Sim ( Não ( 

Pesagem 

Sim ( Não ( 

Medição de Pressão 

Sim ( Não ( 

Teste de Glicemia 

Sim ( Não ( 

Estímulo a atividades físicas 

Sim ( Não ( 

Orientação alimentar 

Sim ( Não ( 


	5.000,00 

	Efermagem 
	
	Distribuição de Folhetos 

Sim ( Não ( 

Pesagem 

Sim ( Não ( 

Medição de Pressão 

Sim ( Não ( 

Teste de Glicemia 

Sim ( Não ( 

Estímulo a atividades físicas 

Sim ( Não ( 

Orientação alimentar 

Sim ( Não ( 


	5.000,00 

	Nutrição 
	
	Distribuição de Folhetos 

Sim ( Não ( 

Pesagem 

Sim ( Não ( 

Medição de Pressão 

Sim ( Não ( 

Teste de Glicemia 

Sim ( Não ( 

Estímulo a atividades físicas 

Sim ( Não ( 

Orientação alimentar 

Sim ( Não ( 


	3.000,00 

	Fisioterapia 
	
	Distribuição de Folhetos 

Sim ( Não ( 

Pesagem 

Sim ( Não ( 

Medição de Pressão 

Sim ( Não ( 

Teste de Glicemia 

Sim ( Não ( 

Estímulo a atividades físicas 

Sim ( Não ( 

Orientação alimentar 

Sim ( Não ( 


	3.000,00 

	Educação Física 
	
	Distribuição de Folhetos 

Sim ( Não ( 

Pesagem 

Sim ( Não ( 

Medição de Pressão 

Sim ( Não ( 

Teste de Glicemia 

Sim ( Não ( 

Estímulo a atividades físicas 

Sim ( Não ( 

Orientação alimentar 

Sim ( Não ( 
	3.000,00 


Cláusula QUARTA 

Do Inadimplemento 

A Secretaria da Saúde deixará de remunerar a instituição aderente no seguinte caso: 

1. descumprimento de qualquer cláusula deste Termo de Adesão. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito. 

São Paulo, ...... de .................. de 2006. 

___________________________________ __________________________

Representante legal da instituição aderente Secretário de Estado da Saúde

Anexo III

Relatório Final CAMPANHA DE BEM COM A VIDA

Local da Campanha 

Data de Realização 

Número de Estudantes Participantes 

	CATEGORIA 
	NÚMERO 

	
	


Folhetos Impressos 

	Tipo 
	Quantidade 

	
	


Folhetos distribuídos 

	Tipo 
	Quantidade 

	
	


Banners feitos 

	Tipo 
	Quantidade 

	
	


Testes de glicemia realizados (resultados) 

	SEXO 
	Glicemia Normal 
	Glicemia Aumentada 

	Masculino 
	
	

	Feminino 
	
	

	Total 
	
	


Pesagens realizadas 

	SEXO 
	Peso Normal 
	Sobrepeso 

	Masculino 
	
	

	Feminino 
	
	


Medição de Pressão Sanguínea 

	SEXO 
	Pressão Normal 
	Pressão Alterada 

	Masculino 
	
	

	Feminino 
	
	


Estimulo a atividade física desenvolvida 

Outras Atividades desenvolvidas 

DATA___/___/____ 

Nome do Responsável ______________________________________________

RG ______________________

Assinatura do Responsável___________________________________________
________________________
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	01.
	Afastamentos  ......................................................................................
	263
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	Assédio Moral .......................................................................................
	263
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	Associação de Pais e Mestres – APM .................................................
	263

	04.
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	Atos Escolares .....................................................................................
	263

	06.
	Aulas ....................................................................................................
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	Bônus ..................................................................................................
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	Braille ...................................................................................................
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ÍNDICE ALFABÉTICO, REMISSIVO E POR ASSUNTO DO VOLUME LXI

	1. 
	AFASTAMENTOS

· prorrogação de afastamentos de servidores da Pasta da Educação – Res. SE nº 3/06

· de servidores públicos civis da administração direta, no exercício de mandato eletivo de Vice-Prefeito – Res. CC nº 8/06



	2. 
	ASSÉDIO MORAL

· veda, no âmbito da administração pública estadual direta, indireta e fundações – Lei nº 12.250/06

· 

	3. 
	ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES – APM

· alteração do Estatuto Padrão da – Decreto nº 50.756/06

· Vide PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA/2006



	4. 
	ATIVIDADES  CURRICULARES DESPORTIVAS - ACD

· atribuição de aulas de turmas de – Com. Conj. CENP/DRHU nº 1/06
·  

	5. 
	ATOS ESCOLARES

       -    regularização extemporânea de – Par. CEE nº 223/06



	6. 
	AULAS

· processo de atribuição de classes, turmas e aulas de projetos e modalidades de ensino – Res. SE nº 1/06

· Vide ATIVIDADES  CURRICULARES DESPORTIVAS - ACD



	7. 
	AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

      -    Vide COMPETÊNCIAS



	8. 
	AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

      -    orientação sobre – Comunicado CC publ. em 14.6.06



	9. 
	BOLSA MESTRADO

      -      alteração da Res. SE nº 131/03 que trata de – Res. SE nº 39/06



	10. 
	BÔNUS

· regulamentação e definição de critérios para concessão, aos integrantes do Quadro do Magistério, de – Decreto nº 50.549/06

· 

	11. 
	BÔNUS MERECIMENTO

· regulamentação e definição de critérios para concessão, aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e o Quadro de Apoio Escolar – QAE, em exercício na Secretaria da Educação, de – Decreto nº 5.550/06



	12. 
	BRAILLE

· impressão na linguagem Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos – Lei nº 12.295/06



	13. 
	CARGA HORÁRIA

· complementação de carga horária relativa às aulas ministradas pelo pessoal docente – Res. SE nº 18/06

· consulta sobre a carga horária do estágio supervisionado do curso Técnico de Enfermagem – Par. CEE nº 195/06
· complementação de carga horária de docentes – Com. SE publ. em 4.5.06


	14. 
	CARTEIRA DE IDENTIDADE

· inclusão de dados sanguíneos na Carteira de Identidade emitida pelo órgão de identificação do Estado – Lei nº 12.282/06


	15. 
	CENTRAL DE EMPREGOS PARA PESSOAS PORTADORAS DE DEFI-CIÊNCIAS

      -    criação da – Lei nº 12.299/06



	16. 
	CENTRO DE ORIENTAÇÃO E ENCAMINHAMENTO PARA PESSOAS COM NECES-SIDADES ESPECIAIS E RESPECTIVAS FAMÍLIAS

· regulamentação da Lei nº 12.085/05, que criou o – Decreto nº 50.572/06



	17. 
	CERTIFICADOS

· regulamentação da cobrança de emissão de certificados e de diplomas de conclusão de cursos universitários no Estado de São Paulo – Lei nº 12.248/06



	18. 
	CLASSES

· processo de atribuição de classes, turmas e aulas de projetos e modalidades de ensino – Res. SE nº 1/06



	19. 
	COMPETÊNCIAS

     -   altera a Del. CEE nº 30/03 que trata de delegação de competências às Câmaras do CEE – Del. CEE nº 58/06 e Ind. CEE nº 59/06

     -   para autorização de funcionamento e supervisão de cursos dos educação infantil – Port. Conj. SME/SEE de 23.6.06



	20. 
	CONCURSO PÚBLICO

· de provas e títulos para preenchimento de cargos de Professor Educação Básica II – PEB II – Comunicado SE publ. em 15.3.06

· de provas e títulos para preenchimento de cargos de Diretor de Escola - Comunicado SE publ. em 15.3.06
· regulamento do Concurso “José Bonifácio, um brasileiro à frente de seu tempo” – Com. SE publ. em 12.5.06



	21. 
	CONSELHO DE PARTICIPAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE NORDESTINA

· regulamentação da Lei nº 12.061/05 que instituiu o – Decreto nº 50.587/06



	22. 
	CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – CEE

      -    Vide COMPETÊNCIAS




	23. 
	CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

· alteração de dispositivos constitucionais – Emenda Const. nº 21/06



	24. 
	CRIANÇAS E ADOLESCENTES

· Vide NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA

· 

	25. 
	CURRÍCULO

· inclusão no currículo do ensino fundamental e médio da crítica da violência doméstica e discriminação de raça, gênero, orientação sexual, origem ou etnia – Lei nº 12.284/06

· Vide ORGANIZAÇÃO CURRICULAR



	26. 
	CURSOS

· Vide COMPETÊNCIAS

· Vide CURSOS ESPECIAIS DE FORMAÇÃO DE EDUCADORES – MODALIDADE NORMAL

· Vide ESPECIALIZAÇÃO



	27. 
	CURSOS ESPECIAIS DE FORMAÇÃO DE EDUCADORES – MODALIDADE NORMAL

· prorrogação de prazos – consulta sobre – Par. CEE nº 127/06


	28. 
	DECRETOS-LEI

· revogação de decretos-lei estaduais, relativos ao período compreendido entre os anos de 1938 e 1947 – Lei nº 12.392/06



	29. 
	DELEGACIA DE ENSINO – DE

· Vide DIRETORIAS REGIONAIS DE ENSINO



	30. 
	DIPLOMAS

· regulamentação da cobrança de emissão de certificados e de diplomas de conclusão de cursos universitários no Estado de São Paulo – Lei nº 12.248/06


	31. 
	DIRETOR DE ESCOLA

      -   consulta sobre a obrigatoriedade de diretor de escola municipal de ensino profissionalizante ser bacharel em Pedagogia – Par. CEE nº 249/06

      -   consulta sobre requisitos mínimos de titulação para o exercício da função de diretor de escola na rede privada de ensino – Par. CEE nº 258/06



	32. 
	DIRETORIAS DE ENSINO

· alteração do Anexo a que se refere o art. 2º do Decreto nº 43.948/99, que modificou as Delegacias de Ensiino da Secretaria da Educação – Decreto nº 50.463/06

· Vide RECURSOS


	33. 
	DROGAS

  -    Vide USUÁRIOS DE DROGAS




	34. 
	EDUCAÇÃO INFANTIL

     -    Vide COMPETÊNCIAS

· 

	35. 
	ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL

· organização e funcionamento da – Res. SE bº 7/06



	36. 
	ESPECIALIZAÇÃO

· consulta sobre o Curso de Especialização em Gestão Escolar – Par. CEE nº 36/06



	37. 
	ESTÁGIO

· consulta sobre a carga horária do estágio supervisionado do curso Técnico de Enfermagem – Par. CEE nº 195/06



	38. 
	ESTATUTO PADRÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS E MESTRES

· alteração do – Decreto nº 50.756/06



	39. 
	EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

· de 2006, para vigorar até a aprovação da lei orçamentária para o exercício – Decretos nºs 50.462/06; 50.589/06



	40. 
	FORMAÇÃO DE EDUCADORES

· Vide CURSOS ESPECIAIS DE FORMAÇÃO DE EDUCADORES – MODALIDADE NORMAL

· Vide PROGRAMA ESPECIAL DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA SUPERIOR



	41. 
	GESTÃO ESCOLAR

· Vide ESPECIALIZAÇÃO



	42. 
	GRUPO DE TRABALHO

· criação de Grupo de Trabalho para verificar, em todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado, a existência de obras de arte – Decreto nº 50.743/06



	43. 
	INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – IAMSPE

· alteração do Decreto-lei nº 257/70, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do – Lei nº 12.291/06


	44. 
	ISENÇÃO DE TAXA

      -   de vestibular da Universidade de São Paulo – Comunicado SE publ. em 1º.7.2006



	45. 
	LEIS

· revogação de resoluções e leis estaduais, relativas ao período compreendido entre os anos de 1891 e 1894 – Lei nº 12.241/06

· revogação de resoluções e leis estaduais, relativas ao período compreendido entre os anos de 1895 e 1900 – Lei nº 12.242/06
· revogação de resoluções e leis estaduais, relativas ao período compreendido entre os anos de 1901 e 1910 – Lei nº 12.243/06
· revogação de leis estaduais, relativas ao período compreendido entre os anos de 1911 e 1920 – Lei nº 12.244/06
· revogação de leis estaduais, relativas ao período compreendido entre os anos de 1921 e 1930 – Lei nº 12.245/06
· revogação de leis estaduais, relativas ao período compreendido entre os anos de 1935 e 1936 – Lei nº 12.246/06
· revogação de leis estaduais, relativas ao ano de 1937 – Lei nº 12.247/06


	46. 
	LICENÇA-PRÊMIO

· alteração da Lei Complementar nº 857/99 que dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros Poderes do E stado – Lei Compl. nº 989/06


	47. 
	MÓDULO

· alteração do módulo de Supervisor de Ensino das Diretorias de Ensino – Res. SE nº 17/06



	48. 
	NORMAL

· Vide CURSOS ESPECIAIS DE FORMAÇÃO DE EDUCADORES – MODALIDADE NORMAL



	49. 
	NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA

· obrigatoriedade de notificação compulsória à autoridade policial, nos casos de violência contra a criança e o adolescente, quando atendidos pelos serviços de saúde públicos e privados no Estado de São Paulo – Lei nº 12.238/06



	50. 
	NOTURNO

      -     Vide ORGANIZAÇÃO CURRICULAR



	51. 
	NÚCLEO DE APOIO PEDAGÓGICO E PRODUÇÃO BRAILLE PARA ATENDI-MENTO ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL

      -     na Diretoria de Ensino – Região Marília – Res. SE nº 34/06



	52. 
	OBRAS DE ARTE

· Vide GRUPO DE TRABALHO



	53. 
	OLÍMPIADA COLEGIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

· participação de professores de Educação Física e de alunos das Escolas de Tempo Integral na – Port. Conj. CENP/DRHU de 30.5.06

· regulamentação da – Port. Conj. G-CEL/CENP/COGSP/CEI de 29.3.06


	54. 
	ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

· diretrizes para organização curricular do ensino fundamental e médio, no período noturno, nas escolas estaduais – Res. SE nº 2/06


	55. 
	ÓRGÃOS CENTRAIS

      -   situação de servidores de órgãos centrais de Secretaria da Educação – Res. SE nº 33/06



	56. 
	POLÍTICA DE COMBATE À OBESIDADE E AO SOBREPESO – “SÃO PAULO MAIS LEVE”

· instituição da -  Lei nº 12.283/06


	57. 
	POLÍTICA DE INCENTIVO AO USO DA BICICLETA NO ESTADO DE SÃO PAULO

· instituição da – Lei nº 12.286/06



	58. 
	POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO AO TURISMO PARA O IDOSO

· instituição da – Lei nº 12.271/06


	59. 
	PROGRAMA “DE BEM COM A VIDA”

· instituição, no âmbito da Secretaria da Saúde, do – Res. SS nº 16/06


	60. 
	PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESPECÍFICA CINTRA OS MALES DO FUMO, DO ÁLCOOL E DAS DROGAS

· nas escolas públicas de ensino fundamental do Estado – Lei nº 12.297/06



	61. 
	PROGRAMA DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

· criação do – Lei nº 12.256/06



	62. 
	PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA/2006

· participação das Associações de Pais e Mestres no – Com. SE publ. em 13.5.06



	63. 
	PROGRAMA ESCOLA DA FAMÍLIA

· desenvolvimento do – Com. SE publ. em 27.1.06


	64. 
	PROGRAMA ESPECIAL DE FORMAÇÃO INICIAL EM SERVIÇO

      -    prorrogação de prazo de funcionamento do – Res. SE nº 38/06



	65. 
	PROGRAMA ESPECIAL DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA SUPERIOR

· consulta sobre a possibilidade dos municípios incluirem professores das creches conveniadas no – Par. CEE nº 175/06



	66. 
	PROGRAMA “MEMÓRIA DE JOSÉ BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA”, PATRIARCA DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

· instituição do – Decreto nº 50.499/06

· participação da Secretaria da Educação no – Res. SE nº 28/06



	67. 
	PROGRAMA UNIVERSIDADE NA COMUNIDADE

· instituição do – Lei nº 12.269/06


	68. 
	PROIBIÇÕES

      -   proíbe o uso de bebidas alcoólicas como premiação a menores de idade em quermesses, clubes sociais, instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou qualquer manifestaçãoo pública – Lei nº 12.301/06

 


	69. 
	PROJETO ESCOLA DA JUVENTUDE

· alteração da Res. SE nº 14/05 que trata do – Res. SE nº 22/06



	70. 
	RECURSOS

    -     contra decisão de Diretoria de Ensino – Pareceres CEE nºs241/06, 242/06, 248/06,259/06 e 275/06



	71. 
	REGIMENTO ESCOLAR

      -     aprovação de – Par. CEE nº 224/06

· 

	72. 
	REMUNERAÇÃO

     -   revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado – Lei nº 12.391/06



	73. 
	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SE

      -    Vide ÓRGÃOS CENTRAIS



	74. 
	SEMANA DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR

· instituição da – Lei nº 12.230/06



	75. 
	SERVIÇO PÚBLICO

      -   permanência no serviço público após 70 (setenta) anos de idade – Desp. Do Gov. de 2.6.06



	76. 
	SERVIÇOS

· cancelamento de serviços prestados de forma contínua – Lei nº 12.281/06



	77. 
	SINDICÂNCIA

      -    para apurar irregularidades em estabelecimento de ensino  que especifica  - Par. CEE nº 270/06

· 

	78. 
	SUPERVISÃO ESCOLAR

      -    Vide COMPETÊNCIAS



	79. 
	SUPERVISOR DE ENSINO

· Vide MÓDULO



	80. 
	TÉCNICO DE ENFERMAGEM

· Vide ESTÁGIO



	81. 
	TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL

· gratuidade, aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, no – Lei nº 12.277/06



	82. 
	TURMAS

· processo de atribuição de classes, turmas e aulas de projetos e modalidades de ensino – Res. SE nº 1/06



	83. 
	UNIDADES ESCOLARES

· criação de – Decretos nºs 50.469/06; 50.498/06


- XII -

DIPLOMAS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME NÃO CONSTANTES DAS COLETÂNEAS

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME LXI, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LESGILAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

· LEGISLAÇÃO FEDERAL 

MEDIDA PROVISÓRIA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.178-36, DE 24.8.01

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras providências

LEI COMPLEMENTAR 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4.5.00

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências
LEIS 

LEI Nº 4.320, DE 17.3.64

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal
LEI Nº 8.078, DE 11.10.90

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

LEI Nº 10.406, DE 10.1.2002

Institui o Código Civil 

LEI Nº 11.127 DE 28.6.2005

Altera os arts. 54, 57, 59, 60 e 2.031da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil, e o art. 192 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, e dá outras providências

DIVERSOS

PORTARIA MS Nº 710, DE 10.6.90

Aprova a Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Diário Oficial da União, Brasília, 11 de junho de 1999

· LEGISLAÇAO ESTADUAL 

LEIS 

LEI Nº 12.061, DE 26.9.05, DE 26.9.05

Institui o Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina

LEI Nº 12.288, DE 22.2.06

Dispõe sobre a eliminação controlada dos PCBs e dos seus resíduos, a descontaminação e da eliminação de transformadores, capacitores e demais equipamento elétricos que contenham PCBs, e dá providências correlatas
DECRETO

DECRETO Nº 49.688, DE 17.6.05

Reorganiza a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e dá providências correlatas

DELIBERAÇÃO CEE
DELIBERAÇÃO CEE Nº 33/03

Prorroga prazo estabelecido no Art. 6º da Deliberação CEE nº 12/2001, alterando sua redação.

- XIII -

REPUBLICAÇÃO ATUALIZADA DE TEXTOS LEGAIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 180, DE 12 DE MAIO DE 1978

Dispõe sobre a instituição do Sistema de Administração do Pessoal e dá providências correlatas


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

TÍTULO I

Do Sistema de Administração de Pessoal
CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Artigo 1º - Esta lei complementar institui o Sistema de Administração de Pessoal relativo aos funcionários públicos civis e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado.


Artigo 2º - O Sistema de Administração de Pessoal tem por objetivo considerar adequadamente a eficiência dos recursos humanos, respondendo às necessidades de planejamento, coordenação, execução e controle das atividades de administração de pessoal, em função do planejamento e da ação governamentais.

CAPÍTULO II

Dos Órgãos Integrantes do Sistema

Artigo 3º - O Sistema de Administração de Pessoal compreende os seguintes tipos de órgãos:


I - órgão central de recursos humanos;


II - órgãos setoriais e subsetoriais, integrados nas Secretarias de Estado.


Artigo 4º - Aos órgãos do Sistema de Administração de Pessoal incumbem as seguintes atribuições:


I - ao órgão central de recursos humanos: o planejamento, a coordenação, a orientação técnica e o controle, em nível central, das atividades da administração de pessoal civil da Administração Centralizada e das Autarquias;


II - aos órgãos setoriais: o planejamento, a coordenação, a orientação técnica, o controle e, quando for o caso, a execução, sempre em integração com o órgão central, das atividades de administração do pessoal civil das Secretarias de Estado a que pertencem;


III - aos órgãos subsetoriais: a execução das atividades de Administração do pessoal civil das unidades administrativas a que pertencem.

CAPÍTULO III

Dos Conceitos Básicos

Artigo 5º - Para os fins desta lei complementar considera-se:


I - função de serviço público: conjunto de atribuições cometidas a funcionário público ou a servidor;


II - cargo público: conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário público;


III - função-atividade: conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a servidor;


IV - funcionário público: pessoa legalmente investida em cargo público;


V - servidor: pessoa admitida para exercer função-atividade;


VI - referência numérica: símbolo indicativo do nível de vencimento ou salário fixado para o cargo ou função-atividade;


(Redação dada ao inciso VI do art. 5º pela Lei Complementar nº 209/79)


VII - grau: valores fixados para uma referência numérica;


VIII - padrão: conjunto da referência numérica e grau;


IX - classe: conjunto de cargos e/ou funções-atividades, da mesma denominação e amplitude de vencimento;


X - série de classes: conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, hierarquicamente escalonadas de acordo com o grau de complexidade das atribuições e o nível de responsabilidade;


XI - quadro: conjunto de cargos e de funções-atividades pertencentes à Secretaria de Estado ou a Autarquia;


XII - posto de trabalho: lugar, em determinada unidade administrativa, necessário ao desempenho de uma função de serviço público;


XIII - lotação: soma dos postos de trabalho fixados para cada unidade administrativa.

Artigo 6º - As funções de serviço público, na área da Administração Centralizada, referentes às atividades de representação judicial e extrajudicial, de consultoria jurídica, assistência jurídica e de assessoramento técnico-legislativo, de assistência judiciária aos necessitados, de arrecadação e fiscalização de tributos, de manutenção da ordem e segurança pública internas, bem como de direção, somente poderão ser desempenhadas por funcionários públicos titulares de cargos.

Artigo 7º - O Quadro a que se refere o inciso XI do artigo 5º desta lei complementar compõe-se de 2 (dois) subquadros, a saber:


I - Subquadro de Cargos Públicos (SQC);


II - Subquadro de Funções-Atividades (SQF).


§ 1º - O Subquadro de Cargos Públicos (SQC) compreende as seguintes tabelas:


1. Tabela I (SQC-I): constituída de cargos de provimento em comissão;


2. Tabela II (SQC-II): constituída de cargos de provimento efetivo, que comportam substituição;


3. Tabela III (SQC-III): constituída de cargos de provimento efetivo, que não comportam substituição.


§ 2º - O Subquadro de Funções-Atividades (SQF) compreende as seguintes tabelas:


1. Tabela I (SQF-I): constituída de funções-atividades que comportam substituição;


2. Tabela II (SQF-II): constituída de funções-atividades que não comportam substituição.


§ 3º - Para os cargos integrados na Tabela I, poderá haver substituição exclusivamente para aqueles cujas atribuições sejam de natureza diretiva, de chefia e encarregatura, e, nos demais casos, quando do afastamento do titular por motivo de férias, licença-prêmio, licença para tratamento de saúde ou licença à gestante.

TÍTULO II

Da Seleção de Pessoal
CAPÍTULO I

Dos Concursos Públicos

Artigo 8º - O provimento mediante nomeação para cargos efetivos, será precedido de concurso público de provas ou de provas e títulos.


Artigo 9º - O prazo de validade do concurso público será de no máximo 4 (quatro) anos, contados da homologação.


(Redação dada ao art. 9º  pela Lei Complementar nº 318/83)


Artigo 10 - Os concursos públicos reger-se-ão por instruções especiais que estabelecerão, em função da natureza do cargo:


I - se o concurso será:


a) de provas ou de provas e títulos; e


b) por especializações ou por modalidades profissionais, quando couber;


II - as condições para provimento do cargo referentes a:


a) diplomas ou experiência de trabalho;


b) capacidade física; e


c) conduta;


III - o tipo e conteúdo das provas e as categorias de títulos;


IV - a forma de julgamento das provas e dos títulos;


V - os critérios de habilitação e classificação;


VI - o prazo de validade do concurso.


Parágrafo único - As instruções especiais poderão determinar que a execução do concurso público, bem como a classificação dos candidatos, sejam feitas a nível local ou regional.


Artigo 11 - A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso.


Parágrafo único - VETADO.

CAPÍTULO II

Dos Processos Seletivos
SEÇÃO I

Dos Processos Seletivos para Admissão

Artigo 12 - Os processos seletivos para admissão de servidor para funções-atividades de natureza permanente serão realizadas com observância das disposições referentes a concursos públicos.

SEÇÃO II

Dos Demais Processos Seletivos

Artigo 13 - Os processos seletivos para provimento de cargos e preenchimento de funções-atividades por transposição e acesso serão realizados pelos órgãos encarregados dos concursos públicos.

CAPÍTULO III

Da Iniciativa para a Seleção de Pessoal

Artigo 14 - Caberá ao órgão central de recursos humanos:


I - autorizar a abertura de concursos públicos e de processos seletivos, quando intersecretariais, observada a existência de recursos orçamentários hábeis;


II - fixar as normas e diretrizes gerais para a realização dos concursos públicos e processos seletivos;


III - prestar orientação e supervisão técnica aos órgãos setoriais na realização dos concursos públicos e processos seletivos, bem como fiscalizar tais concursos e processos;


IV - realizar diretamente concursos públicos e processos seletivos a critério da Administração.


Artigo 15 - Os concursos públicos e processos seletivos serão realizados, em todas as fases, pelos órgãos setoriais, de acordo com a orientação e as normas emanadas do órgão central, ressalvado o disposto do inciso IV do artigo anterior.


Parágrafo único - Os órgãos setoriais poderão delegar a execução dos concursos e processos seletivos aos órgãos subsetoriais, quando for o caso.

TÍTULO III

Do Provimento de Cargos e do Preenchimento de Funções-Atividades
CAPÍTULO I

Dos Cargos Públicos e das Funções-Atividades

Artigo 16 - Os cargos públicos poderão ser providos:


I - em comissão;


II - em caráter efetivo;


III - em caráter temporário, nos termos do inciso III do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2).


Artigo 17 - As funções-atividades poderão ser preenchidas:


I - para o desempenho de funções de serviço público de natureza permanente, em atendimento a necessidade inadiável, vedadas as admissões em número superior a 1/3 (um terço) da lotação global das Secretarias de Estado;


II - para o desempenho de função reconhecidamente especializada, de natureza técnica, mediante contrato bilateral, por prazo certo e determinado;


III - para a execução de determinada obra, serviços de campo ou trabalhos rurais, todos de natureza transitória.


Parágrafo Único - Não ficam sujeitas ao limite fixado no inciso I as admissões destinadas às atividades docentes, médicas e paramédicas, bem como para as atividades de campo na área da agricultura.

CAPÍTULO II

Das Formas de provimento de cargos e preenchimento de Funções-Atividades

Artigo 18 - São formas de provimento de cargos públicos:


I - a nomeação;


II - a transposição;


III - o acesso;


IV - a reintegração;


V - a reversão;


VI - o aproveitamento;


VII - a readmissão.


Parágrafo único - O provimento dos cargos nas formas indicadas neste artigo far-se-á sempre em caráter efetivo, exceto quando da nomeação nas hipóteses mencionadas nos incisos I e III do artigo 16 desta lei complementar.


Artigo 19 - São formas de preenchimento de funções-atividades:


I - a admissão;


II - a transposição;


III - o acesso;


IV - a reversão.

SEÇÃO I

Da Nomeação

Artigo 20 - As nomeações serão feitas:


I - em comissão, quando se tratar de cargo que em virtude de lei assim deva ser provido;


II - em caráter efetivo, quando se tratar de provimento de cargo dessa natureza;


III - em caráter temporário, na hipótese prevista no inciso III do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2).

SEÇÃO II

Da Admissão

Artigo 21 - As admissões serão feitas:


I - por prazo indeterminado, para o desempenho de funções de serviço público de natureza permanente;


II - por prazo certo e determinado, quando se tratar de funções de natureza técnica ou de funções transitórias para execução de determinada obra, serviços de campo ou trabalhos rurais, ou ainda, a critério da Administração, para a execução de serviços decorrentes de convênios.


Parágrafo único - Ficam vedadas admissões para as hipóteses previstas no artigo 6º desta lei complementar.

SEÇÃO III

Da Transposição

Artigo 22 - Transposição é o instituto que objetiva a alocação dos recursos humanos do serviço público de acordo com aptidões e formação profissional, mediante:


I - a passagem do funcionário de um para outro cargo de provimento efetivo, porém de conteúdo ocupacional diverso;


II - a passagem do servidor de uma para outra função-atividade de natureza permanente, porém de conteúdo ocupacional diverso.


Artigo 23 - A transposição efetuar-se-á mediante processo seletivo especial, respeitadas as exigências de habilitação, condições e requisitos do cargo a ser provido ou da função-atividade a ser preenchida, na forma prevista em regulamento.


Parágrafo único - VETADO.


Artigo 24 - Antes da abertura de concurso público ou de processo seletivo para provimento de cargos ou preenchimento de funções-atividades, parte das vagas de determinadas classes poderá ser reservada para transposição.


Artigo 25 - Quando o número de candidatos habilitados para provimento mediante transposição for insuficiente para preencher as vagas respectivas,  reverterão estas para os candidatos habilitados para provimento mediante nomeação.


Parágrafo único - O mesmo procedimento de reversão de vagas será adotado quando o número de candidatos habilitados para provimento mediante nomeação for insuficiente para preenchimento das vagas que lhes foram destinadas.


Artigo 26 - O disposto no artigo anterior aplica-se aos processos seletivos para preenchimento de funções-atividades, mediante admissão ou transposição.


Artigo 27 - Os cargos de chefia e encarregatura, pertencentes à Tabela II dos Subquadros de Cargos Públicos, serão providos mediante transposição, não se lhes aplicando o disposto nos artigos 24 e 25 desta lei complementar.


Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também às fuções-atividades de chefia e encarregatura, pertencentes à Tabela I dos subquadros de Fuções-Atividades das Secretarias de Estado.


(Redação dada ao art. 27 pela lei Compl. nº 318/83)


Artigo 28 - Em casos excepcionais, quando em decorrência de inspeção médica verificar-se modificações do estado físico ou mental do funcionário ou do servidor, modificação essa que venha a alterar sua capacidade para o trabalho, poderá o funcionário ou servidor ser readaptado, mediante transposição, para cargo ou função-atividade mais compatível e de igual padrão.


Parágrafo único - Na hipótese prevista neste artigo não se aplica o disposto nos artigos 23 e 24, desta lei complementar, ficando o funcionário ou servidor sujeito à prova de habilitação  que for julgada necessária.

SEÇÃO IV

Do Acesso

Artigo 29 - Acesso é o instituto pelo qual o funcionário ou servidor, mediante processo seletivo especial, passa a integrar a classe imediatamente superior àquela em que se encontrar, dentro da respectiva série de classes.


Artigo 30 - As exigências, requisitos, interstícios e demais procedimentos aplicáveis ao acesso, referentes a cada série de classes, serão propostos pelos órgãos setoriais e submetidos à aprovação do órgão central de recursos humanos.

SEÇÃO V

Da Reintegração

Artigo 31 - Reintegração é o reingresso do funcionário no serviço público, em decorrência de decisão judicial transitada em julgado, com ressarcimento dos prejuízos resultantes de sua demissão.


Artigo 32 - a reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado.


§ 1º - Se o cargo houver sido transformado, far-se-á a reintegração no que dele resultar.


§ 2º - No caso de extinção do cargo anteriormente ocupado, far-se-á a reintegração em cargo de vencimento equivalentes, respeitada a habilitação; não sendo isso possível, ficará o reintegrado em disponibilidade até o seu obrigatório aproveitamento.


§ 3º - Se o cargo anteriormente ocupado estiver provido, o seu ocupante será exonerado, ou, se ocupava outro cargo, a este será reconduzido, sem direito à indenização.


(Redação dada ao § 3º do art. 32 pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 33 - Transitada em julgado a sentença, será expedido o decreto de reintegração no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

SEÇÃO VI

Da Reversão

Artigo 34 - Reversão é o ato pelo qual o aposentado reingressa no serviço público a pedido ou "ex ofício".


§ 1º - A reversão a pedido será feita quando houver interesse para a Administração.


§ 2º - A reversão "ex ofício" será feita quando insubsistentes as razões que determinaram a aposentadoria por invalidez.


§ 3º - a reversão só poderá efetivar-se quando, em inspeção médica, ficar comprovada a capacidade para o exercício do cargo.


§ 4º - Se o laudo médico não for favorável, poderá ser feita nova inspeção de saúde, para o mesmo fim, decorridos pelo menos 90 (noventa) dias.


§ 5º - Será tornada sem efeito a reversão "ex ofício" e cassada a aposentadoria do funcionário ou servidor que não tomar posse ou não entrar em exercício dentro do prazo legal.

(Redação dada ao art. 34 pela Lei complementar nº 318/83)


Artigo 35 - A reversão far-se-á em cargo ou função-atividade de idêntica denominação à daquele ocupado por ocasião da aposentadoria.


Parágrafo único - Em casos especiais, a juízo da Administração poderá o aposentado reverter em outro cargo ou função-atividade de igual padrão, respeitados os requisitos para provimento do cargo ou preenchimento da função-atividade.

SEÇÃO VII

Do Aproveitamento

Artigo 36 - Aproveitamento é o reingresso, no serviço público, do funcionário em disponibilidade.


§ 1º - O obrigatório aproveitamento do funcionário em disponibilidade ocorrerá em vaga existente ou que se verificar nos quadros do funcionalismo.


§ 2º - O aproveitamento dar-se-á, tanto quanto possível, em cargo de natureza e padrão correspondente ao anteriormente ocupado, não podendo ser feito em cargo de padrão superior.


§ 3º - Se o aproveitamento se der em cargo padrão inferior, terá o funcionário direito à diferença.


§ 4º - Em nenhum caso poderá efetuar-se o aproveitamento sem que, mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exercício do cargo.


§ 5º - Se o laudo médico não for favorável, poderá ser feita nova inspeção de saúde, para o mesmo fim, decorridos no mínimo 90 (noventa) dias.


§ 6º - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade do funcionário que não tomar posse ou não entrar em exercício dentro do prazo legal.


§ 7º - Será aposentado no cargo que ocupava o funcionário em disponibilidade que, em inspeção médica, for julgado incapaz para o serviço público.


§ 8º - Se o aproveitamento se der em cargo de provimento em comissão, assegurar-se-á ao funcionário, neste cargo, a condição de efetividade que tinha no cargo anteriormente ocupado.

SEÇÃO VIII

Da Readmissão

Artigo 37 - Readmissão é o ato pelo qual o ex-funcionário, demitido ou exonerado, reingressa no serviço público, sem direito a ressarcimento de prejuízos, assegurada, apenas, a contagem de tempo de serviço em cargos anteriores.


§ 1º - A readmissão do ex-funcionário demitido será obrigatoriamente precedida de reexame do respectivo processo administrativo, em que fique demonstrado não haver inconveniente, para o serviço público, na decretação da medida.


§ 2º - Observado o disposto no parágrafo anterior, se a demissão tiver sido a bem do serviço público, a readmissão não poderá ser decretada antes de decorridos 5 (cinco) anos do ato demissório.


§ 3º - A readmissão será feita no cargo anteriormente exercido pelo ex-funcionário ou, se transformado, no cargo resultante da transformação.

TÍTULO IV

Dos Postos de Trabalho
CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Artigo 38 - Os postos de trabalho serão fixados, extintos ou relotados, de uma para outra Secretaria, mediante decreto, em função das necessidades de serviço, observados os limites dos recursos orçamentários.


(Redação dada ao caput do art. 38  pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 1º - A relotação de postos de trabalho no âmbito da mesma Secretaria far-se-á mediante ato do Secretário.


§ 2º - Caberá ao órgão central de recursos humanos manifestar-se previamente sobre a fixação, extinção ou relotação, de uma para outra Secretaria, dos postos de trabalho.


Artigo 39 - Ao posto de trabalho poderá corresponder tanto um cargo público quanto uma função-atividade.


Parágrafo único - Poderão ser designados para os postos de trabalho funcionários ou servidores, desde que titulares de cargos ou funções-atividades que lhes sejam compatíveis.

CAPÍTULO II

Da Correspondência entre Postos de Trabalho, Cargos e Funções-Atividades

Artigo 40 - A cada cargo provido ou função-atividade preenchida deverá corresponder um posto de trabalho.


Artigo 41 - É vedado manter funcionário ou servidor sem designação para posto de trabalho.


Artigo 42 - O total de cargos e de funções-atividades de uma unidade administrativa deverá ser, no máximo, equivalente à soma de postos de trabalho fixados para essa unidade.


Artigo 43 - O funcionário ou servidor, cujo posto de trabalho seja relotado de uma para outra unidade administrativa, terá o seu cargo ou função-atividade transferido para essa unidade.

CAPÍTULO III

Da Lotação das Secretarias de Estado

Artigo 44 - Constituirá a lotação geral de uma Secretaria de Estado a soma dos postos de trabalho fixados para as diversas unidades administrativas que a compõem.


Artigo 45 - A lotação geral a que a se refere o artigo anterior poderá conter 2 (duas) partes:


I - Parte Permanente (PPT), constituída de todos os postos de trabalho necessários ao desempenho das atividades normais e específicas das unidades administrativas;


II - Parte Suplementar (PST), constituída exclusivamente dos postos de trabalho que deixarem de ser necessários.


Parágrafo único - Se desnecessário, o posto de trabalho, ao qual corresponda uma função-atividade exercida por servidor sem estabilidade, não será integrado na PST, extinguindo-se na forma disciplinada nesta lei complementar.

CAPÍTULO IV

Da Extinção dos Postos de Trabalho

Artigo 46 - O posto de trabalho será extinto sempre que se tornar desnecessário o desempenho das atividades que lhe forem inerentes.


Artigo 47 - Na extinção de posto de trabalho serão observadas as seguintes normas:


I - quando ao posto de trabalho corresponder cargo público, proceder-se-à:


a) à extinção do posto de trabalho se o cargo correspondente estiver vago;


b) à integração do posto de trabalho na Parte Suplementar, até que o seu ocupante venha ser designado para outro posto de trabalho ou ocorra a vacância;


II - quando ao posto de trabalho corresponder uma função-atividade exercida por servidor estável, proceder-se-á à integração do posto de trabalho na Parte Suplementar, até que o seu ocupante venha a ser designado para outro posto de trabalho ou ocorra a vacância;


III - quando ao posto de trabalho corresponder função-atividade vaga ou exercida por servidor não estável, proceder-se-á à extinção do posto de trabalho e da função-atividade.


Artigo 48 - O funcionário ou servidor estável, cujo posto de trabalho tenha sido integrado na Parte Suplementar da lotação, deverá obrigatoriamente ser designado para outro posto de trabalho.


Parágrafo único - A designação de que trata este artigo deverá ser feita para posto de trabalho que se encontre vago ou preenchido por servidor não estável.


Artigo 49 - A designação prevista no artigo anterior será efetivada:


I - mediante transferência do cargo de que o funcionário é titular, se:


a) existir posto de trabalho vago correspondente ao cargo;


b) existir função-atividade preenchida por servidor não estável, hipótese em que a função será extinta;


II - mediante transferência da função-atividade de que o servidor estável é titular, se:


a) existir posto de trabalho vago, correspondente à função-atividade;


b) existir função-atividade preenchida por servidor não estável, hipótese em que a função será extinta.


Artigo 50 - Após 5 (cinco) anos de permanência do funcionário ou servidor em posto de trabalho integrado na parte Suplementar, o cargo ou função-atividade correspondente poderá ser extinto ou declarada sua desnecessidade.


Artigo 51 - Na hipótese do artigo anterior, o funcionário ou o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, nos termos do parágrafo único do artigo 100 da Constituição da República.

TÍTULO V

Da Mobilidade Funcional
CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Artigo 52 - Mobilidade funcional é a utilização plena e eficaz dos recursos humanos do serviço público por intermédio de institutos que permitam:


I - o constante aproveitamento do funcionário e do servidor em cargos ou funções-atividades mais compatíveis com suas aptidões, potencialidade e habilitação profissional;


II - o adequado dimensionamento e distribuição dos recursos humanos, consoantes as reais necessidades das unidades administrativas.


Artigo 53 - Os institutos básicos da mobilidade funcional são:


I - a transposição;


II - o acesso;


III - a transferência;


IV - a remoção.


Parágrafo único - Os institutos referidos nos incisos I e II regem-se pelas disposições contidas nos artigos 22 a 30 desta lei complementar e pelas normas legais e regulamentares pertinentes.

CAPÍTULO II

Da Transferência

Artigo 54 - Transferência é a passagem de cargo ou função-atividade de uma para outra unidade do mesmo Quadro ou de Quadros diversos, respeitada a lotação a que se refere o artigo 44 desta lei complementar.


Artigo 55 - A transferência poderá ser feita a pedido ou "ex ofício", atendida sempre a conveniência do serviço.


Parágrafo único - VETADO.

CAPÍTULO III

Da Remoção

Artigo 56 - A remoção que se processará a pedido do funcionário ou "ex ofício", só poderá ser feita de uma para outra unidade administrativa da mesma Secretaria, respeitada a lotação.


Parágrafo único - A remoção "ex ofício" somente será procedida em caso de comprovada necessidade de serviço.


Artigo 57 - A remoção por permuta será processada a requerimento dos interessados, com anuência dos respectivos chefes.

TÍTULO VI

Da Vacância de Cargos e de Funções-Atividades

Artigo 58 - A vacância do cargo decorrerá de:


I - exoneração;


II - demissão;


III - transposição;


IV - acesso;


V - aposentadoria;


VI - falecimento.


§ 1º - Dar-se-á a exoneração:


1. a pedido do funcionário;


2. a critério da Administração, quando se tratar de ocupante de cargo em comissão ou de titular de cargo provido nos termos do inciso III do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2);


3. quando o funcionário não entrar em exercício dentro do prazo legal.


§ 2º - A demissão será aplicada com penalidade, nos casos previstos em lei.


Artigo 59 - A vacância da função-atividade decorrerá de:


I - dispensa;


II - transposição;


III - acesso;


IV - aposentadoria;


V - falecimento.


§ 1º - Dar-se-á a dispensa:


1. a pedido do servidor;


2. a critério da Administração;


3. quando o servidor incorrer em responsabilidade disciplinar.


§ 2º - Aplicar-se-á ao servidor a dispensa a bem do serviço público nos mesmos casos em que, ao funcionário, seja aplicada a demissão agravada.


§ 3º - A dispensa de caráter disciplinar será sempre motivada.


Artigo 59-A - Nas hipóteses previstas nos artigos 58, § 1º, item 1 e 59, § 1º item 1, o funcionário ou servidor deverá aguardar em exercício a concessão da exoneração ou dispensa, até o máximo de 15 dias a contar da apresentação do requerimento.


(Acrescentado o art. 59-A pela Lei Complementar nº 236/80)


Parágrafo único - não havendo prejuízo para o serviço público, a permanência em exercício  a que se refere este artigo poderá ser dispensada pela chefia do órgão em que estiver lotado o funcionário ou servidor.

TÍTULO VII

Da Escala de Vencimentos  
CAPÍTULO I

Dos Conceitos de Vencimento, Remuneração e Salário

Artigo 60 - Vencimento é a retribuição paga mensalmente ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao valor do padrão fixado em lei.


Artigo 61 - Remuneração é a retribuição paga mensalmente ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao valor do padrão e ao valor das quotas que, por lei, lhe tenham sido atribuídas a título de prêmio de produtividade.


Artigo 62 - Salário é a retribuição paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício da função-atividade, correspondente ao valor do padrão fixado em lei.

CAPÍTULO II

Da Composição da Escala de Vencimentos
(Vide Lei Complementar nº 247/81)


Artigo 63 - A Escala de Vencimentos dos cargos e funções-atividades da Administração Centralizada e Autárquica do Estado é constituída de 77 (setenta e sete) referências numéricas representadas por números arábicos, contendo cada uma 5 (cinco) graus indicados por letras maiúsculas, em ordem alfabética, de "A" a "E".


Parágrafo único - Na composição da escala observar-se-á, sempre, a razão de 5% (cinco por cento) entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subseqüente.


Artigo 64 - Os valores dos graus de cada referência numérica da Escala de Vencimentos são fixados em 3 (três) Tabelas constantes do Anexo I, aplicáveis aos cargos e funções-atividades, de acordo com a jornada ou regime de trabalho a que estejam sujeitos os seus titulares, na seguinte conformidade:


(Vide art. 1º das Leis Complementares nºs. 192/78 e 229/80)


I - Tabela I - para os sujeitos à Jornada Completa de Trabalho de que trata o artigo 71 desta lei complementar;


II - Tabela II - para os sujeitos à Jornada Comum de Trabalho de que trata o "caput" do artigo 74 desta lei complementar;


III - Tabela III - aplicável:


a) aos funcionários e servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial, instituído pela Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, e ao regime de que trata o artigo 1º da Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962;


b) aos ocupantes de cargos docentes do Quadro do Magistério; e


c) aos ocupantes de cargos ou funções-atividades sujeitos a jornada inferior a 30 (trinta) horas semanais de trabalho.


Parágrafo único - Para os funcionários sujeitos ao regime de remuneração aplicar-se-ão os valores fixados na Tabela I.


Artigo 65 - A escala de que trata o artigo 63, obedecido o disposto em seu parágrafo único, bem como os valores dos padrões a ela correspondentes, somente poderão ser alterados por lei.


Parágrafo único - VETADO.

CAPÍTULO III

Da Amplitude de Vencimentos

Artigo 66 - A cada classe corresponderá determinada amplitude de vencimentos.


Parágrafo único - Constitui a amplitude de vencimentos da classe o número de referências em que o cargo ou a função-atividade poderá evoluir.


Artigo 67 - Na fixação da amplitude de vencimentos serão considerados os seguintes fatores:


I - complexidade das atribuições próprias do cargo ou da função-atividade;


II - perspectiva de mobilidade funcional;


III - bases e condições salariais vigentes no mercado de trabalho;


IV - efeito da experiência na elevação dos padrões de desempenho do funcionário ou servidor.


Artigo 68 - Em decorrência da aplicação dos fatores a que se refere o artigo anterior as classes ficam assim determinadas.


I - classe de amplitude I, com 16 (dezesseis) referências inclusive a inicial e a final;


II - classe de amplitude II com 18 (dezoito) referências, inclusive a inicial e a final;


III - classe de amplitude III com 20 (vinte) referências, inclusive a inicial e a final;


IV - classe de amplitude IV com 22 (vinte e duas) referências, inclusive a inicial e a final;


V - classe de amplitude V com 24 (vinte e quatro) referências, inclusive a inicial e a final;


Parágrafo único - Na vacância os cargos e funções-atividades retornarão à referência inicial da amplitude fixada para a classe.

CAPÍTULO IV

Do Enquadramento das Classes
(Vide Lei Complementar nº 247/81)


Artigo 69 - O enquadramento das classes na Escala de Vencimentos, bem como a amplitude e a velocidade evolutiva correspondentes, ficam estabelecidas na conformidade do Anexo II, que faz parte integrante desta lei complementar.

TÍTULO VIII

Das Jornadas de Trabalho

Artigo 70 - Ficam instituídas as seguintes jornadas de trabalho para os funcionários e servidores:


I - Jornada Completa de Trabalho;


II - Jornada Comum de Trabalho.


Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos funcionários e servidores cujos cargos ou funções-atividades sejam exercidos em Regime Especial de Trabalho Policial.


Artigo 71 - A Jornada Completa de Trabalho instituída pelo inciso I do artigo anterior caracteriza-se pela exigência da prestação pelos funcionários e servidores, de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, independentemente de restrições referentes ao exercício profissional, em qualquer modalidade própria da profissão ou de atividades particulares remuneradas.


Parágrafo único - O desempenho do exercício profissional ou de atividades particulares remuneradas não exclui a observância dos artigos 242 e 243 da lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e não deverá em qualquer hipótese interferir no desempenho das atribuições do funcionário ou servidor, nem acarretar prejuízo ao cumprimento de horário e período de trabalho na forma que vier a ser fixada pela Administração.


Artigo 72 - De acordo com a natureza de determinados cargos ou funções-atividades, poderá ser exigido que o funcionário ou servidor desempenhe suas atribuições com proibição do exercício profissional respectivo e/ou do desempenho de atividades particulares remuneradas, sem que em decorrência desta proibição venham os funcionários ou servidores a auferir qualquer acréscimo de vencimentos ou salários.


Parágrafo único - Não se incluem na proibição de que trata este artigo as atividades de ensino e de difusão cultural.


Artigo 73 - Os cargos ou funções-atividades cujos ocupantes devam ficar sujeitos às restrições previstas no artigo anterior serão fixados em decreto.


Artigo 74 - Os funcionários e servidores sujeitos à Jornada Comum de Trabalho deverão cumprir 30 (trinta) horas semanais de trabalho.


§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica aos funcionários e servidores para os quais disposição legal tenha fixado jornada inferior a 30 (trinta) horas semanais de trabalho.


§ 2º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos cargos ou funções-atividades de Médico e Cirurgião-Dentista, cujo exercício poderá ser feito na Jornada Comum de Trabalho fixada no "caput" deste artigo.


Artigo 75 -  Ficam sujeitos à Jornada Completa de Trabalho os funcionários e servidores, cujos cargos e funções-atividades tenham sido abrangidos pelo Regime de Dedicação Exclusiva de que trata o artigo 33 da lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968.


Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários e servidores cujos cargos ou funções-atividades:


1. tenham suas denominações alteradas por esta lei complementar e que anteriormente hajam sido abrangidos pelo Regime de Dedicação Exclusiva;


2. tenham sido abrangidos pelo Regime de Dedicação Exclusiva em virtude de inclusões, extensões e aplicações determinadas por leis posteriores.


Artigo 76 - O funcionário ou servidor em jornada Completa de Trabalho não poderá retornar à Jornada de Trabalho.


Artigo 77 - O funcionário ou servidor, que vier a prover cargo ou preencher função-atividade que, em virtude de dispositivo legal, esteja incluído em Jornada Completa de Trabalho, fica obrigado a essa jornada a partir da data do exercício, independentemente de convocação.


Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos cargos e funções-atividades de médico e Cirurgião-Dentista, bem como aos cargos e funções-atividades de chefia e de encarregatura a eles correspondentes, cujo exercício poderá ser feito em Jornada Comum de Trabalho.


Artigo 78 - Os funcionários ou servidores em Jornada Completa de Trabalho, ao passarem à inatividade, somente terão seus proventos calculados com base nos valores dos padrões de vencimentos constantes da Tabela I se, na data da aposentadoria, houverem prestado serviço contínuo nessa jornada pelo menos nos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores.


§ 1º - Na hipótese, de aposentadoria por invalidez não se aplica a condição prevista neste artigo.


§ 2º - Os funcionários e servidores que vierem a se aposentar voluntariamente ou por implemento de idade, sem que hajam completado 60 (sessenta) meses em Jornada Completa de Trabalho, terão seus proventos calculados em razão da jornada de trabalho a que estiverem sujeitos no período correspondente aos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores à aposentadoria, na seguinte conformidade:


1. 1/60 (um sessenta avos) do valor do padrão fixado na Tabela I para cada mês em que, no período mencionado neste parágrafo, estiverem sujeitos à Jornada Completa de Trabalho;


2. 1/60 (um sessenta avos) do valor do padrão fixado na Tabela II ou III, conforme o caso, para cada mês em que, no período mencionado neste parágrafo, estiverem sujeitos à Jornada Completa de Trabalho.


§ 3º - Para o cálculo de provento de que trata este artigo adotar-se-á a Escala de Vencimentos que for aplicável ao funcionário ou servidor por ocasião da aposentadoria.


§ 4º - Se o funcionário ou servidor, ao qual seja aplicável por ocasião da aposentadoria a Escala de Vencimentos 1, 2, 3 ou 4, tiver exercido no período correspondente aos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores à aposentadoria cargo ou função-atividade ao qual tenha sido aplicada a Tabela III da Escala de Vencimentos 5, 6 ou 7, computar-se-á, como se em Jornada Comum de Trabalho fosse, o tempo em que esteve sujeito à jornada inferior a 30 (trinta) horas semanais de trabalho.


§ 5º - Será considerado como de Jornada Completa de Trabalho o tempo em que o funcionário ou servidor tenha prestado serviço no Regime de Dedicação Exclusiva.


(Redação dada ao art. 78 pela Lei Complementar nº 247/81)


Artigo 79 - Aos ocupantes de cargos e funções abrangidos por esta lei complementar não será devido qualquer acréscimo percentual, vantagem pecuniária ou gratificação de qualquer natureza, pela prestação de serviço em Jornada Completa de Trabalho.

TÍTULO IX

Das Substituições

Artigo 80 - Haverá substituição no impedimento legal e temporário de ocupante de cargo ou de função-atividade a que correspondam atribuições de comando de unidade administrativa, assim caracterizadas aquelas referentes a direção, chefia e encarregatura.


Parágrafo único - O titular de cargo de direção, chefia e encarregatura correspondente a funções de serviço público privativas de funcionário público, nos termos do artigo 6º desta lei complementar somente poderá ser substituído por outro titular de cargo.


Artigo 81 - Ocorrendo vacância de cargo ou função-atividade, o substituído passará a responder pelo expediente da unidade ou órgão correspondente até o provimento do cargo ou o preenchimento da função-atividade.


Artigo 82 - A substituição, quando não for automática, dependerá de ato de autoridade competente.


Parágrafo único - O substituto exercerá o cargo ou função-atividade enquanto perdurar o impedimento do respectivo titular.


Artigo 83 - Exclusivamente para atender às necessidades de serviço, os funcionários ou servidores que tenham valores sob sua guarda, em caso de impedimento, serão substituídos por funcionários ou servidores de sua confiança, que indicarem, respondendo a sua fiança pela gestão do substituto.

TÍTULO X

Da Promoção

Artigo 84 - Promoção é a passagem do funcionário ou servidor, ocupante de função-atividade de natureza permanente, de um grau a outro da mesma referência e processar-se-á obedecidos, alternadamente, os critérios de merecimento e de antiguidade.


Parágrafo único - O mérito do funcionário ou servidor a que se refere o "caput", que se encontrar exercendo cargo de provimento em comissão, respondendo pelas atribuições de cargo vago de direção, chefia ou encarregatura ou no exercício de um destes cargos na qualidade de substituto, ou, ainda, no exercício de função dessa natureza retribuída mediante "pro-labore" nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, será avaliado em face das condições de merecimento próprias desses cargos ou funções e aproveitado tanto no cargo ou função em que se encontrar, quanto no cargo ou função-atividade de natureza permanente do qual for titular ou ocupante.


(Redação dada ao art. 84 pela Lei Complementar nº 260/81)


Artigo 85 - Anualmente serão promovidos até 20% (vinte por cento) dos funcionários e servidores da mesma classe.


Artigo 86 - Os procedimentos, interstícios e demais condições referentes à promoção constarão de regulamento, a ser proposto pelo órgão central de recursos humanos.

TÍTULO XI

Do Sistema de Pontos
CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares 

Artigo 87 - Fica instituído o sistema de pontos, aplicável à elevação dos cargos e funções-atividades ao longo das referências numéricas que compõem a Escala de Vencimentos.


Artigo 88 - Para os fins previstos no artigo anterior, a Administração com fundamento em disposições legais específicas, atribuirá pontos a seus funcionários e servidores.


Artigo 89 - Os pontos atribuídos têm por finalidade propiciar a passagem do funcionário ou do servidor a nível de retribuição mais elevado, pelo enquadramento de seu cargo ou de sua função-atividade em referência numérica superior da Escala de Vencimentos e no mesmo grau em que se encontre.


Artigo 90 - A aplicação do sistema de pontos determinará, partindo-se da referência inicial da classe correspondente, a referência numérica em que deve ser enquadrado o cargo ou função-atividade.

CAPÍTULO II

Dos Princípios Fundamentais do Sistema de Pontos

Artigo 91 - Para os fins do sistema ora instituído, a cada 5 (cinco) pontos inteiros o funcionário ou servidor terá seu cargo ou função-atividade enquadrado na referência numérica imediatamente superior.


Artigo 92 - o cargo do funcionário, ou a função-atividade do servidor, enquadrar-se-á em referência numérica situada tantas referências acima da inicial de sua classe quanto for a parte inteira da divisão, por 5 (cinco), do total de pontos obtidos.


Parágrafo único - VETADO.


Artigo 93 - O funcionário ou servidor, em razão dos pontos que lhe sejam atribuídos, excetuada a hipótese prevista no artigo 112 desta lei complementar, poderá ter seu cargo ou função-atividade elevado a referências superiores da Escala de Vencimentos, ainda que ultrapasse a referência numérica final da classe a que pertença.

CAPÍTULO III

Da Aplicação do Sistema de Pontos no Adicional por Tempo de Serviço

Artigo 94 - para os funcionários e servidores abrangidos por esta lei complementar, o adicional por tempo de serviço de que trata o inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2) passará a ser concedido exclusivamente mediante atribuição de pontos na forma disciplinada neste capítulo.


Artigo 95 - Para efeito do artigo anterior, serão atribuídos ao funcionário ou servidor 5 (cinco) pontos na data em que completar cada período de 5 (cinco) anos de serviço contínuos ou não, observado o disposto no artigo 91 desta lei complementar.


Artigo 96 - Em conseqüência da concessão do adicional por tempo de serviço com base no sistema de pontos, ficam cessadas, para os funcionários e servidores abrangidos por esta lei complementar, os efeitos do artigo 13 e seus parágrafos da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961, do artigo 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e do artigo 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970.

CAPÍTULO IV

Da Aplicação do Sistema de Pontos na Evolução Funcional
SEÇÃO I

Das Disposições Preliminares

Artigo 97 - Evolução funcional é a passagem do cargo ou função-atividade a nível de retribuição mais elevado, na classe a que pertence, em conseqüência de avaliação anual do desempenho do funcionário ou servidor.


Artigo 98 - Para fins de evolução funcional, em cada processo avaliatório serão atribuídos pontos a funcionários e servidores, com o efeito previsto no artigo 91 desta lei complementar.

SEÇÃO II 

Dos Conceitos de Avaliação

Artigo 99 - O funcionário ou servidor terá seu desempenho avaliado na unidade em que esteja prestando serviço, comparativamente com o desempenho de outros funcionários ou servidores integrantes do mesmo grupo objeto da avaliação.


Artigo 100 - A avaliação será o resultado do exclusivo julgamento do superior imediato.


Artigo 101 - Em conseqüência da avaliação, o funcionário ou servidor terá seu desempenho qualificado segundo um dos seguintes conceitos:


I - muito bom - (MB);


II - bom - (B);


III - regular - (R).

SEÇÃO III

Da Velocidade Evolutiva

Artigo 102 - Para fins de evolução funcional, cada classe terá fixada sua velocidade evolutiva em uma das seguintes categorias:


I - classe de velocidade evolutiva - VE-1;


II - classe de velocidade evolutiva - VE-2;


III - classe de velocidade evolutiva - VE-3;


IV - classe de velocidade evolutiva - VE-4;


V - classe de velocidade evolutiva - VE-5.


Artigo 103 - A velocidade evolutiva será definida em função dos seguintes fatores:


I - amplitude de vencimentos;


II - exigência de maior aperfeiçoamento e especialização profissional e/ou funcional;


III - perspectiva de oferta e demanda no mercado de trabalho.


Artigo 104 - A velocidade evolutiva determina o número de pontos que poderão ser atribuídos aos funcionários ou servidores da mesma classe, observada a seguinte escala de pontos:


I - classe de velocidade evolutiva VE-5:


a) 2 (dois) pontos para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "muito bom";


b) 1 (um) ponto para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "bom";


c) 0 (zero) ponto para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "regular";


II - classe de velocidade evolutiva VE-2:


a) 3 (três) pontos para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "muito bom";


b) 1,5 (um e meio) ponto para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "bom";


c) 0 (zero) ponto para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "regular";


III - classe de velocidade evolutiva VE-3:


a) 4 (quatro) pontos para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "muito bom";


b) 2 (dois) pontos para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "bom";


c) 0 (zero) ponto para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "regular";


IV - classe de velocidade evolutiva VE-4:


a) 5 (cinco) pontos para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "muito bom";


b) 2,5 (dois e meio) pontos para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "bom";


c) 0 (zero) ponto para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "regular";


V - classe de velocidade evolutiva VE-5:


a) 6 (seis) pontos para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "muito bom";


b) 3 (três) pontos para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "bom";


c) 0 (zero) ponto para os funcionários e servidores cujo desempenho seja avaliado como "regular".

SEÇÃO IV

Dos Procedimentos para a Evolução Funcional
SUBSEÇÃO I

Da Constituição dos Grupos

Artigo 105 - Para fins de evolução funcional, serão constituídos, em cada Secretaria de Estado, grupos compostos por diferentes classes, na forma a ser disciplinada em decreto.


Parágrafo único - Os grupos de que trata este artigo deverão ser formados de classes cuja escolaridade, especialização, grau de responsabilidade, nível de complexidade das atribuições e outros fatores sejam comparáveis ou guardem homogeneidade.


Artigo 106 - Para cada grupo haverá um processo avaliatório específico, que poderá ocorrer em períodos distintos, observada a periodicidade de uma avaliação por ano, contado a partir da data da publicação desta lei complementar.


Artigo 107 - Cada grupo deverá reunir o total de funcionários titulares de cargos e de servidores ocupantes de funções-atividades, das diversas classes que o compõem, assim considerados todos os funcionários e servidores dessas classes que se encontrem em efetivo exercício na Secretaria, integrantes, ou não, de seu Quadro.


Parágrafo único - Para os fins de que trata este artigo serão considerados inclusive os funcionários e servidores extranumerários que se encontrem em uma das situações previstas nos artigos 78 e 191, da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como os servidores admitidos em caráter temporário, nos termos do artigo 1º da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, que se encontrem afastados com fundamento nos artigos 16 e 25 da mesma lei.

SUBSEÇÃO II

Da Aplicação dos Conceitos Avaliatórios

Artigo 108 - na avaliação do desempenho dos funcionários e servidores integrantes do mesmo grupo e com exercício na mesma Secretaria, os conceitos avaliatórios serão compulsoriamente atribuídos de acordo com os seguintes percentuais:


I - a 20% (vinte por cento) do total de funcionários e servidores o conceito de desempenho "muito bom";


II - a 60% (sessenta por cento) do total de funcionários e servidores o conceito de desempenho "bom";


III - a 20% (vinte por cento) do total de funcionários e servidores o conceito de desempenho "regular".


Parágrafo único - quando em decorrência do cálculo efetuado na forma deste artigo resultar número fracionário, proceder-se-á ao arredondamento para a unidade imediatamente superior ou inferior, mantido o total do grupo.


Artigo 109 - Com base nos números obtidos de conformidade com o disposto no artigo anterior, o Secretário de Estado, em conjunto com os dirigentes das unidades a ele diretamente subordinadas, passará a fixar, para cada uma dessas unidades, o número de funcionários e servidores que poderão receber o conceito "muito bom", "bom" e "regular", dentre os que compõem o grupo sob avaliação.


§ 1º - Caberá aos dirigentes das unidades administrativas dar continuidade ao processo de distribuição quantitativa dos conceitos avaliatórios para as unidades que lhe são subordinadas e, assim, sucessivamente, até que os conceitos tenham sido atribuídos a cada integrante do grupo sob avaliação, seja ele funcionário ou servidor.


§ 2º - No decorrer do processo de que trata este artigo poderão os dirigentes, em virtude do desempenho dos elementos que integram algumas unidades administrativas, destinar-lhes maior incidência de aplicação dos conceitos "muito bom", "bom" ou "regular", reduzindo, na mesma proporção, a incidência desses conceitos em outras unidades, de forma a manter inalteradas, na Secretaria, as proporções estabelecidas no artigo anterior.

(Obs.: A Lei Complementar nº 221/79, que revogou os artigos 108 e 109, foi declarada inconstitucional, conforme Comunicado da Assessoria Técnico-Legislativa, de 09.11.85)

SUBSEÇÃO III

Do Superior Imediato na Avaliação de Desempenho

Artigo 110 - Caberá ao superior imediato proceder, anualmente, à avaliação do desempenho dos funcionários e servidores que lhe estejam subordinados, aplicando os conceitos previstos no artigo 101 desta lei complementar.


§ 1º - Aplicados os conceitos, atribuir-se-ão automaticamente ao funcionário e ao servidor os pontos que lhes correspondam, de acordo com a velocidade evolutiva da classe e em conformidade com a escala de pontos estabelecida no artigo 104 desta lei complementar.


§ 2º - O superior imediato deverá apresentar relatório, justificando o critério utilizado na avaliação.

SEÇÃO V

Das Demais Disposições


Artigo 111 - O funcionário ou servidor não terá seu desempenho avaliado enquanto estiver:


I - afastado para prestar serviços junto a empresas, fundações, órgãos da União, de outros Estados e Municípios;


II - licenciado para tratamento de saúde, por prazo superior a 6 (seis) meses, nas hipóteses previstas nos artigos 191 e 199 da lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e nos incisos I, II, III e IV do artigo 25 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974.


(Redação dada ao inciso II do art. 111 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 1º - O funcionário ou servidor, quando afastado para o exercício de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, não integrará o respectivo grupo sob avaliação, atribuindo-se-lhe os pontos correspondentes ao conceito "muito bom" da classe a que pertence.


§ 2º - aplica-se o disposto no parágrafo anterior ao funcionário ou servidor, quando nomeado para o cargo de Prefeito.


§ 3º - O funcionário ou servidor afastado com fundamento na Lei federal nº 4.737, de 15 de julho de 1965, não integrará o respectivo grupo sob avaliação, atribuindo-se-lhe os pontos correspondentes ao conceito "bom" da classe a que pertence.


§ 4º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se ao funcionário ou servidor, quando licenciado nos termos do artigo 194 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.


(Acrescentado o § 4º  ao art. 111  pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 112 - O funcionário ou servidor deixará de ser avaliado quando o seu cargo ou função-atividade atingir a referência final da classe a que pertença.


Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos casos previstos nos §§ 1º e 2º do artigo anterior.

Artigo 113 - Os funcionários e servidores alcançados pelos artigos 111 e 112 poderão continuar a se beneficiar do sistema de pontos, em decorrência de pontos que lhes venham a ser atribuídos com base nas demais hipóteses previstas nesta lei complementar.


Artigo 114 - Dos provimentos relativos à evolução funcional só caberá recurso ao superior mediato.


§ 1º - Acolhido o recurso, serão revistas as avaliações relativas à respectiva unidade administrativa para observância do disposto nos artigos 108 e 109 desta lei complementar.


§ 2º - VETADO.


Artigo 115 - Sem prejuízo da apuração de responsabilidade, será declarada sem efeito a evolução funcional indevida.

CAPÍTULO V

Da Aplicação do Sistema de Pontos nas Formas de Provimento de Cargos e de Preenchimento de Funções-Atividades
SEÇÃO I

Na Nomeação e Admissão

Artigo 116 - O funcionário ou servidor, ao ingressar no serviço público, terá seu cargo ou função-atividade enquadrado na referência numérica inicial da respectiva classe, sem que lhe sejam consignados quaisquer pontos.


Artigo 117 - O enquadramento do cargo para o qual o funcionário venha a ser nomeado em caráter efetivo ou da função-atividade de natureza permanente para a qual o servidor venha a ser admitido far-se-á mediante observância das seguintes normas:


I - se a velocidade evolutiva do novo cargo ou função-atividade for igual ou inferior à do anteriormente ocupado pelo funcionário ou servidor:


a) apurar-se-á o número de pontos consignados em seu prontuário até a data do exercício no novo cargo ou função-atividade, atribuídos a título de:


1. adicionais por tempo de serviço;


2. artigo 24 ou 25 das Disposições Transitórias desta lei complementar;


3. evolução funcional-avaliação de desempenho e evolução funcional;


b) o cargo ou função-atividade será enquadrado em referência numérica situada tantas referências acima da inicial da nova classe, quanto for a parte inteira da divisão por 5 (cinco), do total de pontos apurados na forma da alínea anterior;


II - se a velocidade evolutiva do novo cargo ou função-atividade for superior à do anteriormente ocupado pelo funcionário ou servidor:


a) apurar-se-á o número de pontos consignados em seu prontuário até a data do exercício no novo cargo ou função-atividade, atribuídos a título de:


1. adicionais por tempo de serviço;


2. artigo 24 ou 25 das Disposições Transitórias desta lei complementar;


3. evolução funcional-avaliação de desempenho e evolução funcional, divididos pelo número de pontos correspondentes ao conceito "bom (B)" previsto para a classe a que pertence o cargo ou função-atividade anteriormente ocupado e multiplicados pelo número de pontos correspondentes ao conceito "bom (B)"  previsto para a nova classe;


b) o cargo ou função-atividade será enquadrado em referência numérica situada tantas referências acima da inicial da nova classe, quanto for a parte inteira da divisão por 5 (cinco), do total de pontos apurados na forma da alínea anterior;


III - ficarão consignados no prontuário, sob os títulos que lhes são próprios, os pontos apurados na forma da alínea "a" do inciso I ou do inciso II, conforme o caso.


§ 1º - O disposto nos incisos I e II aplica-se, também, aos casos em que, sem ser funcionário ou servidor quando da nomeação para cargo em caráter efetivo ou da admissão para função-atividade de natureza permanente, o nomeado ou admitido tenha tempo de serviço público prestado anteriormente ao Estado.


§ 2º - O disposto no inciso II aplica-se, também, aos casos em que o nomeado para cargo de provimento em comissão tenha tempo de serviço público prestado anteriormente ao Estado, sem estar revestido, quando da nomeação, da qualidade de funcionário titular de cargo efetivo ou de servidor ocupante de função-atividade de natureza permanente.


§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que o nomeado para cargo de provimento em comissão tenha a qualidade de aposentado no serviço público, hipótese em que observar-se-á a disposição do artigo anterior.


(Redação dada ao art. 117 pela Lei Complementar nº 318/83)


(Vide Lei Complementar nº 589/88)


Artigo 118 - Nos casos de nomeação de funcionário, titular de cargo efetivo, ou servidor, ocupante de função-atividade de natureza permanente, para cargo de provimento em comissão, observar-se-ão, para fins de ajustamento dos pontos acumulados e enquadramento do cargo, as disposições do artigo 119 desta lei complementar.


§ 1º - Ocorrendo a exoneração do cargo em comissão e o retorno do funcionário ou servidor ao exercício do cargo de que é titular ou da função de que é ocupante, proceder-se-á ao ajustamento do número de pontos acumulados até a data da exoneração, devendo ficar consignados no prontuário do funcionário ou servidor:


1. os pontos que lhe tenham sido atribuídos em virtude da concessão de adicionais por tempo de serviço;


2. os pontos que lhe tenham sido atribuídos com fundamento no artigo 24 ou no artigo 25 das Disposições Transitórias desta lei complementar;


3. o resultado da soma dos pontos ajustados na forma do inciso III do artigo 119 e dos pontos que lhe tenham sido atribuídos em decorrência da avaliação de desempenho pelo exercício do cargo em comissão, multiplicado pelo número de pontos correspondentes ao conceito "bom (B)" previsto para a classe a que pertence o cargo em comissão, multiplicado pelo número de pontos correspondentes ao conceito "bom (B)" previsto para a classe a que pertence o cargo efetivo de que é titular ou a função-atividade de que é ocupante.


§ 2º - Ajustados os pontos na forma estabelecida no parágrafo anterior, o respectivo cargo efetivo ou função-atividade de natureza permanente será enquadrado em referência numérica situada tantas referências acima da inicial da classe a que pertence quanto for a parte inteira da divisão, por 5 (cinco), o total de pontos decorrentes do ajustamento.


§ 3º - Ocorrendo a aposentadoria do funcionário, no cargo do qual é titular efetivo, ou do servidor, na função-atividade de natureza permanente da qual é ocupante, sem que tenha sido exonerado do cargo em comissão do qual seja titular, observar-se-á o seguinte:


1. para cálculo dos proventos correspondendo ao cargo do qual é titular efetivo, ou à função-atividade de natureza permanente do qual é ocupante, quando não aplicada a disposição do artigo 26 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, com a redação dada pelo Decreto-lei Complementar nº 13, de 25 de março de 1970, proceder-se-á ao ajustamento do número de pontos acumulados até a data da aposentadoria, na forma do disposto nos itens 1, 2 e 3 do § 1º;


2. o cargo em comissão do qual é titular deverá retornar ao padrão inicial fixado para a classe a que pertence.


(Acrescentado o § 3º ao art. 118 pela Lei Complementar nº 260/81)

SEÇÃO II

No Acesso


Artigo 119 - No provimento de cargos e no preenchimento de funções-atividades, mediante acesso, proceder-se-á ao ajustamento do número de pontos acumulados até a data do acesso, devendo ficar consignados no prontuário do funcionário ou servidor:


I - os pontos que lhe tenham sido atribuídos em virtude da concessão de adicionais por tempo de serviço;


II - os pontos que lhe tenham sido atribuídos com fundamentos no artigo 24 ou no artigo 25 das Disposições Transitórias desta lei complementar;


III - os pontos que lhe tenham sido atribuídos a título de evolução funcional-avaliação de desempenho e evolução funcional, divididos pelo número de pontos correspondentes ao conceito "bom (B)" previsto para a classe a que pertence o cargo ou função-atividade anteriormente ocupado e multiplicados pelo número de pontos correspondentes ao conceito "bom (B)" previsto para a nova classe.


(Redação dada ao inciso III do art. 119 pela Lei Complementar nº 318/83)


Parágrafo único - Ajustados os pontos na forma estabelecida neste artigo, o respectivo cargo ou função-atividade será enquadrado em referência numérica situada tantas referências acima da inicial da nova classe, quanto for a parte inteira da divisão, por 5 (cinco), do total de pontos decorrentes do ajustamento.

SEÇÃO III

Na Transposição

Artigo 120 - No provimento de cargos e no preenchimento de funções-atividades mediante transposição, para fins de ajustamentos dos pontos acumulados e enquadramento do cargo ou função-atividade, observar-se-ão:


I - nos casos de transposição para cargos ou funções-atividades de direção, chefia e encarregatura, as normas do artigo 119 desta lei complementar;


II - nos demais casos de transposição, as normas do artigo 117 desta lei complementar.

SEÇÃO IV

Na Reintegração, na Reversão, no Aproveitamento e na Readmissão

Artigo 121 - Nos casos de reintegração, de reversão, de aproveitamento e de readmissão, o funcionário readquirirá o total de pontos obtidos e será enquadrado na mesma referência em que se encontrava no cargo anteriormente ocupado.

TÍTULO XII

Da Gratificação de Natal


Artigos 122 a 131 - REVOGADOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 644/89

Título XIII
Do Sistema Previdenciário e Assistência Médica
CAPÍTULO I

Da Pensão Mensal
SEÇÃO I

Das Disposições Preliminares


Artigo 132 - O regime de pensão mensal, instituído pela Lei nº 4.832, de 4 de setembro de 1958, com alterações posteriores, passará a obedecer às disposições deste Capítulo.

SEÇÃO II

Dos Contribuintes

Artigo 133 - São contribuintes obrigatórios todos os funcionários públicos e servidores civis do Estado, inclusive os inativos, sob qualquer regime jurídico de trabalho, que recebam dos cofres públicos estipêndios de qualquer natureza, compreendendo:


I - os funcionários públicos e servidores civis da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado;


II - os funcionários e servidores da Assembléia Legislativa do Estado;


III - os membros da Magistratura, do Ministério Público e os funcionários e servidores do Poder Judiciário;


IV - os conselheiros, funcionários e servidores do Tribunal de Contas do Estado;


V - os inativos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e do Tribunal de Contas do Estado.

Artigo 134 - As inscrições de contribuintes far-se-ão de acordo com as normas estabelecidas em regulamento.


Artigo 135 - Ao contribuinte obrigatório que tenha, perdido essa qualidade, por qualquer motivo, é facultado revalidar sua inscrição, desde que o requeira no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data em que perdeu essa qualidade, sujeitando-se ao pagamento das contribuições previstas nos artigos 137, 140 e 141, conforme o caso.


§ 1º - As contribuições facultativas de que trata este artigo serão reajustadas sempre que houver revalorização do vencimento, remuneração ou salário do funcionário ou servidor de igual categoria e padrão, inclusive das demais vantagens computadas na retribuição-base vigente na data em que o interessado tenha perdido qualidade de contribuinte obrigatório.


§ 2º - O não recolhimento das contribuições, decorridos 6 (seis) meses da última contribuição vencida, importará no cancelamento da inscrição, cessada para o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo toda e qualquer responsabilidade, inclusive não assistindo ao contribuinte o direito à devolução das contribuições efetuadas.


§ 3º - As condições para regularizar e revalidar inscrição, prazo e forma de recolhimento das contribuições serão estabelecidas em regulamento.

(Redação dada ao § 3º do art. 135 pela Lei Compl. nº 940/03)


Artigo 136 - Na hipótese de o contribuinte facultativo voltar à condição de contribuinte obrigatório nos termos do artigo 133, a inscrição facultativa será automaticamente cancelada, sem devolução das contribuições efetuadas.

SEÇÃO III

Das Contribuições

Artigo 137 - As contribuições dos funcionários, servidores e demais contribuintes previstos no artigo 133, devidas à razão de 6% (seis por cento) e calculadas sobre a retribuição-base percebida mensalmente, serão consignadas nas respectivas folhas de pagamento, não se considerando as deduções efetuadas.


§ 1º - A retribuição-base será constituída de vencimentos, remuneração, salários, gratificações "pro labore", gratificação relativa a regime especial de trabalho e outras vantagens pecuniárias, excetuadas as parcelas relativas a salário-família, salário-esposa, diárias de viagens, ajuda de custo, auxílio-funeral, representação de qualquer natureza e equivalentes.


§ 2º - A retribuição-base do inativo será constituída dos proventos totais percebidos, excluídas as parcelas relativas a salário-família e salário-esposa.


§ 3º - O valor percebido pelo funcionário ou servidor, a título de aulas excedentes, será computado para efeito de retribuição-base.


§ 4º - A retribuição-base do funcionário sujeito ao regime de remuneração será constituída do valor do padrão do cargo, do valor das quotas percebidas a título de prêmio de produtividade e do valor de outras vantagens incorporadas à remuneração.


§ 5º - Na hipótese do parágrafo anterior, observar-se-à o seguinte:


1. a retribuição-base será apurada trimestralmente, devendo vigorar, em cada trimestre, o valor médio da percebida no trimestre anterior;


2. o funcionário poderá, a qualquer tempo, requerer que sua contribuição seja calculada sempre sobre a maior das retribuições-base que resultarem das sucessivas apurações feitas na forma do item anterior;


3. a eventual desistência do pedido formulado nos termos do item anterior não acarretará devolução das contribuições efetuadas.


§ 6º - Se o contribuinte obrigatório vier a exercer cargo em comissão, a contribuição passará a ser calculada sobre a retribuição-base percebida no exercício desse cargo.


§ 7º - Se o contribuinte obrigatório vier a exercer cargo em substituição ou responder pelas atribuições de cargo vago, a contribuição passará a ser calculada sobre a retribuição-base correspondente a esse cargo, enquanto no exercício do mesmo cargo.


§ 8º - Na hipótese de acumulação permitida em lei, a contribuição passara a ser calculada sobre as retribuições-base correspondentes aos cargos ou funções acumulados.


§ 9º - No caso de contribuinte inativo que venha a exercer cargo ou função em comissão com percepção comulativa de proventos e vencimentos ou salários, a contribuição passará a ser calculada sobre as respectivas retribuições-base.


§ 10 - O contribuinte que, por qualquer motivo, deixar de perceber retribuição-base temporariamente, deverá recolher diretamente ao IPESP as contribuições previstas neste e nos artigos 140 e 141, conforme o caso.


§ 11 - A contribuição será devida sobre a Gratificação de Natal.


Artigo 138 - Durante doze meses, a partir daquele em que se verificar a inscrição do contribuinte, será devida, além da contribuição de que trata o artigo anterior, jóia calculada à razão de 1% (um por cento) sobre a retribuição-base, devendo consignar-se o seu valor em folha de pagamento.


Artigo 139 - As contribuições devidas na forma do artigo 137 e não recolhidas pelo contribuinte no prazo regulamentar ficarão sujeitas ao juro de 1% (um por cento) ao mês.


Artigo 140 - Os Poderes do Estado e as entidades referidas no artigo 133 contribuirão com parcela de valor igual a 6% (seis por cento) sobre a retribuição-base de seus membros, funcionários ou servidores, recolhida na forma e no prazo previstos no artigo 142.

Artigo 141 - As entidades vinculadas ao regime previdenciário do Estado, mediante convênio com o IPESP ou outra forma de filiação, contribuirão com parcela de valor igual a 6% (seis por cento) sobre a retribuição-base de seus funcionários ou servidores, recolhida na forma e no prazo previstos no artigo 142.


Artigo  142 - As contribuições consignadas em folha de pagamento e descontadas dos contribuintes na forma do artigo 137, bem como as devidas na forma dos artigos 140 e 141, deverão ser depositadas em conta própria do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, no Banco do Estado de São Paulo S.A. ou na Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., na mesma data em que forem pagas aos contribuintes quaisquer importâncias constitutivas de suas retribuições-base.


Parágrafo único - As contribuições não depositadas no prazo previsto neste artigo ficarão sujeitas ao juro de 1% (um por cento) ao mês.


Artigo 143 - Compete ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo fiscalizar a arrecadação e o recolhimento de qualquer importância que lhe seja devida e verificar as folhas de pagamento dos funcionários ou servidores do Estado e das entidades vinculadas ao regime previdenciário, ficando os responsáveis obrigados a prestar os esclarecimentos e as informações que lhes forem solicitados.

SEÇÃO IV
Dos Benefícios e dos Beneficiários


Artigo 144 - a pensão mensal dos beneficiários será de 75% (setenta e cinco por cento) da retribuição-base vigente na data do falecimento do contribuinte, sobre a qual estiver sendo calculada a contribuição nos termos do artigo 137.


Parágrafo único - Na hipótese prevista no § 3º do artigo 137, para cálculo da pensão mensal tomar-se-á por base, no que respeita às aulas excedentes, a média das aulas ministradas nos 12 (doze) meses anteriores ao do óbito, adotado o valor unitário vigente na data desse evento.


Artigo 145 - os beneficiários farão jus à pensão mensal a partir da data do falecimento do contribuinte, cessando, na mesma data, a obrigação de contribuir.


Parágrafo único - O pagamento da pensão mensal terá início dentro de, no máximo, 60 (sessenta) dias da data em que o beneficiário completar a documentação exigida para a sua habilitação.


Artigo 146 - a pensão prevista no artigo 144, devida no mês de dezembro de cada ano, será sempre acrescida de gratificação de Natal de igual valor, exceto se o pagamento desta se processar com fundamento no artigo 127.


Artigo 147 - São beneficiários obrigatórios do contribuinte:


I - o cônjuge sobrevivente;


II - os filhos incapazes e os inválidos, de qualquer condição ou sexo.


(Redação dada ao inciso II do art. 147 pela Lei Complementar nº 698/92)


III - os pais do contribuinte solteiro, viúvo, separado judicialmente ou divorciado, desde que vivam sob sua dependência econômica, mesmo quando não exclusiva, e não existam outros beneficiários obrigatórios ou instituídos nos termos do artigo 152.


IV - a companheira que, à data do falecimento do contribuinte solteiro, viúvo, separado judicialmente ou divorciado, mantivesse com ele, no mínimo 5 (cinco) anos de vida em comum, dispensado o requisito de tempo completo se dessa união houver filho. Havendo cônjuge sobrevivente com direito à pensão, à companheira beneficiária nos termos deste inciso competirá a metade do respectivo valor.


(Acrescentado o inciso IV ao art.147 pela Lei Complementar nº 507/87)


§ 1º - Os filhos legitimados, os naturais e os reconhecidos equiparam-se aos legítimos.


§ 2º - Atingindo o filho beneficiário a idade de 21 (vinte e um) anos, ou a de 25 (vinte e cinco) anos se estiver freqüentando curso de nível superior, cessa o seu direito à pensão.


§ 3º - A pensão atribuída ao incapaz ou inválido será devida enquanto durar a incapacidade ou invalidez.


(Redação dada ao § 3º do art. 147  pela Lei Complementar nº 698/92)


§ 4º - Mediante declaração escrita do contribuinte, os dependentes enumerados no inciso III, deste artigo poderão concorrer com o cônjuge e com as pessoas designadas na forma do artigo 152, salvo se existirem filhos beneficiários.


§ 5º - Fica assegurado o direito adquirido às filhas solteiras que já estejam percebendo a pensão.


(Acrescentado  o § 5º ao art. 147  pela Lei Complementar nº 698/92)


Artigo 148 - Por morte do contribuinte, adquirem direito à pensão mensal, na razão da metade, o cônjuge sobrevivente, e, pela outra metade, em partes iguais, os filhos, observado o disposto no artigo anterior.


§ 1º - Se não houver filhos, a pensão será deferida, por inteiro, ao cônjuge supérstite.


§ 2º - Cessando o direito à pensão dos filhos do contribuinte, na forma dos §§ 2º e 3º do artigo anterior, o respectivo benefício reverterá ao cônjuge sobrevivente, ressalvada a hipótese do artigo 149, e à companheira beneficiária de acordo com os artigos 147 e 152.


(Redação dada ao § 2º do art. 148  pela Lei Complementar nº 507/87)


§ 3º - Se viúvo contribuinte, ou se o cônjuge sobrevivente, nos termos do artigo 149, não tiver direito à pensão, será o benefício pago integralmente, em partes iguais, aos filhos do falecido, observado o disposto no artigo anterior.


§ 4º - O cônjuge sobrevivente que contrais novas núpcias perderá o direito à pensão em benefício dos filhos do contribuinte falecido, na forma do parágrafo anterior.


§ 5º - Na hipótese do parágrafo anterior, a viuvez subseqüente não restabelece o direito à pensão do cônjuge do contribuinte.


Artigo 149 - Não terá direito à pensão o cônjuge que na data do falecimento do contribuinte, estiver dele separado judicialmente, divorciado ou houver abandonado o lar há mais de seis meses, devendo nesta hipótese, a exclusão do benefício ser promovida pelos interessados, ou pelo Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, mediante ação judicial.


§ 1º - Não perderá, porém, o cônjuge sobrevivente, o direito à pensão:


1. se, na separação judicial, tiver sido declarado inocente;


2. se, em virtude de separação consensual, prestava-lhe o contribuinte pensão alimentícia;


3. se foi justo o abandono do lar.


§ 2º - Para os efeitos deste artigo, caduca em 1 (um) ano, contado da morte do contribuinte, o direito de os interessados pleitearem a exclusão do cônjuge supérstite, por abandono do lar.


(Redação dada ao § 2º do art. 149 pela Lei Complementar nº 527/87)


§ 3º - Não perderá também direito à pensão o cônjuge divorciado, quando o contribuinte houver feito declaração de última vontade nesse sentido; no caso de o contribuinte haver contraído novas núpcias, o cônjuge divorciado concorrerá em igualdade de condições com o cônjuge supérstite.


(Acrescentado o § 3º do art. 149 pela Lei Complementar nº 331/83)


Artigo 150 - Fica facultado ao contribuinte instituir como beneficiário os enteados e os adotivos.


§ 1º - Os enteados e os adotivos concorrerão em igualdade de condições com os filhos do contribuinte, salvo se este dispuser que se lhes atribua menor parte.


§ 2º - Aplica-se aos enteados e aos adotivos o disposto para os filhos do contribuinte.


§ 3º - A instituição de beneficiários prevista no "caput", bem como a atribuição de benefícios em menor parte, nos termos do § 1º, será feita mediante testamento ou simples declaração de vontade de próprio punho do contribuinte, devidamente testemunhado e registrada.


Artigo 151 - Inexistindo filhos de leitos anteriores, o contribuinte poderá destinar ao seu cônjuge a totalidade da pensão, observada a forma prevista no § 3º do artigo anterior.


Artigo 152 - O contribuinte solteiro, viúvo, separado judicialmente ou divorciado, poderá designar beneficiária companheira ou pessoas que vivam sob sua dependência econômica, ressalvado o direito que competir a seus filhos e preenchidas as seguintes condições:


I - na hipótese de companheira, desde que na data do falecimento do contribuinte com ele mantivesse vida em comum durante, no mínimo, 5 (cinco) anos;


II - nos demais casos, desde que se trate de menor de 21 (vinte e um) anos ou maior de 60 (sessenta) anos de idade ou inválido.


§ 1º - Ao contribuinte separado judicialmente admitir-se-á instituir beneficiário, nos termos deste artigo, somente se não configurada as hipóteses previstas nos itens 1 e 2 do § 1º do artigo 149.


§ 2º - No caso do item 2 do § 1º do artigo 149, poderá o contribuinte instituir beneficiário na forma deste artigo, com a metade da pensão que competir ao cônjuge separado judicialmente, observado o disposto no "caput" deste artigo, última parte.


§ 3º - Será automaticamente cancelada a inscrição dos beneficiários, se o contribuinte vier contrair núpcias ou, se separado judicialmente, restabelecer a sociedade conjugal.


§ 4º - São provas de vida em comum o mesmo domicílio, conta bancária em conjunto, encargos domésticos evidentes, a indicação, como dependente, em registro de associação de qualquer natureza e na declaração de rendimentos para efeito do imposto de renda, ou ainda, quaisquer outras que possam formar elemento de convicção, a critério do IPESP.


§ 5º - A existência de filho em comum com a companheira supre as condições estabelecidas no inciso I deste artigo, desde que, na data do falecimento do contribuinte, comprovadamente mantivessem vida em comum.


§ 6º - A designação de beneficiários, nos termos deste artigo, é ato de vontade do contribuinte, e, ressalvado o disposto no parágrafo anterior, não pode ser suprida.


§ 7º - Fica facultado ao contribuinte, a todo o tempo, revogar a designação de beneficiários.


Artigo 153 - Poderá o contribuinte sem filhos com direito à pensão instituir beneficiários parentes até o 2º (segundo) grau, se forem incapazes ou inválidos, ressalvado, na razão da metade, o direito que competir ao seu cônjuge.


Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, aplicar-se-á o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 147, § 3º do artigo 150 e § 7º do artigo anterior.


Artigo 154 - Sobrevindo o falecimento de qualquer dos beneficiários, observar-se-á o seguinte:


I - se o falecido for o cônjuge ou a companheira, sua pensão acrescerá, em parte iguais, à dos filhos legítimos, legitimados, naturais e reconhecidos, enteados ou adotivos do contribuinte;


II - se o falecido for filho legítimo, legitimado, natural e reconhecido, enteado ou adotivo do contribuinte, a respectiva pensão reverterá ao cônjuge supérstite e à companheira beneficiária nos termos do artigo 152.


(Redação dada ao inciso II do art. 154 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 1º - Na hipótese do inciso I, observar-se-á o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 147.


§ 2º - Na hipótese do inciso II, dar-se-á a reversão somente se o cônjuge sobrevivente não estiver impedido de receber o benefício, nos termos do artigo 149, ou se não houver contraído novas núpcias.


Artigo 155 - Nenhum beneficiário poderá receber mais de uma pensão mensal prevista neste Capítulo, salvo os descendentes de casal contribuinte.


Artigo 156 - As pensões devidas aos beneficiários do contribuinte serão reajustadas, automaticamente, quando ocorrer:


I - aumento geral da retribuição dos funcionários públicos e servidores civis estaduais;


II -revalorização retributória de categoria igual à do contribuinte falecido;


III - alteração do valor das vantagens percebidas pelo contribuinte na data do óbito.


Parágrafo único - O reajuste operar-se-á a partir da vigência dos novos valores.


Artigo 157 - A pensão é mensal e extingue-se com a morte, casamento, cessação da incapacidade ou invalidez do beneficiário, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 147, nos §§ 2º e 4º do artigo 148 e no § 2º do artigo 150.


Artigo 158 - a incapacidade e a invalidez, para os fins dos artigos 147, § 3º, 152 E 153 desta lei complementar, será verificada mediante inspeção por junta de médicos do IPESP ou por ele credenciados.


Artigo 159 - As pensões concedidas, salvo quanto às importâncias devidas ao próprio IPESP, não são passíveis de penhora ou arresto, nem estão sujeitas a inventário ou partilhas judiciais ou extrajudiciais, sendo nula de pleno direito toda alienação, cessão ou constituição de ônus de que sejam objeto, defesa a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa própria para seu recebimento.

SEÇÃO V

Da Decadência e da Prescrição


Artigo 160 - O direito à pensão mensal não está sujeito a decadência ou prescrição.


Artigo 161 - Prescreverão no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que forem devidas, as prestações mensais referentes ao benefício.

SEÇÃO VI

Das Demais Disposições


Artigo 162 - A pensão devida no mês de dezembro de 1978 será acrescida da gratificação de Natal, de que trata o artigo 146, em importância correspondente a 5/12 (cinco doze avos) do valor da pensão.


Artigo 163 - O Poder Executivo expedirá decreto regulamentando este Capítulo, no qual serão consolidadas as normas em vigor relativas ao regime de pensão mensal.

CAPÍTULO II

Da Assistência Médica e Hospitalar

Artigo 164 - Assistência médica e hospitalar, prestada pelo Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE a seus contribuintes e beneficiários, continuará a reger-se pelas disposições do Decreto-Lei nº 257, de 29 de maio de 1970, e da legislação posterior.


Artigo 165 - Os incisos I e II e o § 1º do artigo 2º da Lei nº 71, de 11 de dezembro de 1972, alterados pelo artigo 2º da Lei nº 106, de 11 de junho de 1973, passam a vigorar com a seguinte redação:


"Artigo 2º - ............................................................................................


I - contribuição obrigatória de 2% (dois por cento), calculada sobre a retribuição total do funcionário ou servidor, apurada mensalmente e constituída, para esse efeito, de vencimento, salários, gratificações "pro labore", gratificação relativa a regimes especiais de trabalho e outras vantagens pecuniárias, excetuadas as parcelas relativas a salário-família, salário-esposa, diárias de viagens, ajuda de custo, auxílio-funeral, representação de qualquer natureza e equivalentes;


II - contribuição de 2% (dois por cento), calculada sobre os proventos totais do inativo, apurada mensalmente, excetuadas as parcelas relativas a salário-família e o salário-esposa.

...................................................................................................................................


§ 1º - A contribuição a que se refere o inciso I deste artigo incindirá sobre o valor total da remuneração dos funcionários sujeitos a esse regime retribuitório."

TÍTULO XIV

Das Disposições Gerais e Finais


Artigo 166 - Sempre que se verificar majoração do salário mínimo, será assegurada ao funcionário e ao servidor da Administração Centralizada e Autárquica, que perceba retribuição inferior ao seu valor, abono correspondente à diferença.


§ 1º - Para efeito do disposto neste artigo, serão consideradas todas as vantagens pecuniárias percebidas pelo funcionário ou pelo servidor, exceto o salário-família e o salário-esposa.


§ 2º - Cessará o pagamento do abono sempre que, em virtude de elevação de vencimentos ou salários, promoção, evolução funcional, ou qualquer outra causa, a retribuição do funcionário ou servidor atinja importância igual ou superior ao valor do salário mínimo.


§ 3º - O abono de que trata este artigo não se incorporará aos vencimentos ou salários, nem será considerado para efeito d cálculo de quaisquer vantagens e das contribuições ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual.


Artigo 167 - A denominação dos cargos ou funções-atividades poderá mediante decreto, ser acrescida de expressão que identifique a área de especialização dos respectivos titulares.


Parágrafo único - Da aplicação do disposto neste artigo não decorrerá qualquer alteração na situação retribuitória do cargo ou função-atividade.


Artigo 168 - Os cargos e as funções de Chefe de Seção Técnica, Supervisor de Equipe Técnica e Encarregado de Setor Técnico, serão enquadrados, de acordo com a habilitação profissional dos respectivos titulares, na conformidade do Anexo VIII, que faz parte integrante desta lei complementar.


(Redação dada ao caput do art. 168 pela Lei Complementar nº 209/79)


Parágrafo único - Os titulares de cargos não abrangidos por este artigo serão enquadrados na forma prevista no Anexo II.


Artigo 169 - As alterações de denominação, enquadramento, reenquadramento, classificação e integração em Tabelas dos Subquadros dos cargos e funções-atividades, operadas por esta lei complementar e demais normas dela decorrentes, não modificam, salvo disposição em contrário, a situação jurídica do respectivo ocupante.


Artigo 170 - Quando, em decorrência de provimento de cargo ou preenchimento de função-atividade, de evolução funcional ou de concessão de adicional por tempo de serviço, o funcionário ou servidor tiver seu cargo ou função enquadrado em referência superior da Escala de Vencimentos, conservará na nova referência o mesmo grau em que se encontrava classificado na referência anterior.


Artigo 171 - O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa Projeto-de-lei dispondo sobre a constituição de séries de classes às quais correspondam encargos de direção, assessoramento e assistência que passarão a constituir carreiras executivas e de assessoramento.


Artigo 172 - Os órgãos setoriais de recursos humanos proporão ao órgão central a constituição, em suas respectivas Secretarias, das séries de classes a que se refere o artigo anterior.


Parágrafo único - Na elaboração das propostas serão considerados:


1. natureza técnica ou administrativa das atividades;


2. a estrutura organizacional;


3. as exigências mínimas de escolaridade ou habilitação profissional;


4. os requisitos para ingresso na classe inicial e as condições e critérios para acesso às classes superiores;


5. a composição quantitativa das séries de classes.


Artigo 173 - Para fins de ingresso na classe inicial e de acesso às classes superiores serão exigidos, como requisito, cursos específicos, com a finalidade de selecionar e qualificar os funcionários e servidores para o exercício das atribuições pertinentes aos integrantes da carreira executiva e de assessoramento.


Parágrafo único - A critério da Administração, poderão ser realizados processos seletivos específicos para o provimento de cargos das séries de classes, aos quais concorrerão funcionários e servidores aprovados nos cursos mencionados neste artigo.


Artigo 174 - Caberá à Fundação do Desenvolvimento Administrativo a realização dos cursos referidos no artigo anterior, podendo desenvolvê-los e ministrá-los diretamente ou mediante convênios com outras instituições de ensino de notória qualificação.


Artigo 175 - A lei que dispuser sobre a constituição das séries de classes a que se refere o artigo 171 deverá prever a integração nas mesmas, dos cargos de Agente do Serviço Civil de que trata o artigo 14 das Disposições Transitórias, desta lei complementar, de acordo com a área de especialização, qualificação profissional e nível hierárquico de seus ocupantes.


Artigo 176 - Os titulares de cargos de Agente do Serviço Civil, que vierem a integrar as séries de classes na forma prevista no artigo anterior, ficam dispensados da exigência a que alude o artigo 173, sujeitando-se, porém, a programas especiais de atualização e aperfeiçoamento, promovidos pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo.


Artigo 177 - Os integrantes das séries de classes a serem criadas na forma do artigo 171 exercerão atividades de direção, assessoramento ou assistência, na respectiva área de especialização.


Artigo 178 - A vantagem relativa à sexta-parte dos vencimentos integrais, prevista no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2) e de que trata o artigo 130 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, corresponderá a 1/6 (um sexto):


I - do valor do padrão em que estiver enquadrado o cargo do funcionário;


II - do valor do "pro-labore" apurado na forma do artigo 196;


III - do valor das horas prestadas pelo docente a título de carga suplementar de trabalho;


IV - do valor da gratificação "pro-labore" de que trata a Lei nº 443, de 24 de outubro de 1974;


V - do valor do prêmio de produtividade atribuído com fundamento na Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, e legislação posterior;


VI - do valor de vantagens pecuniárias, incorporadas, não abrangidas pelos incisos II a V, desde que não computadas no valor do padrão.


VIII - do valor do adicional de insalubridade


§ 1º - O adicional por tempo de serviço previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2) e de que tratam o artigo 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e o artigo 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, está compreendido, para todos os efeitos, no valor da sexta-parte, calculado nos termos deste artigo, em decorrência da aplicação dos artigos 94 a 96 desta lei complementar.


§ 2º - Sobre os valores da sexta-parte, apurados na forma do "caput" deste artigo, não incidirão adicionais ou quaisquer outras vantagens pecuniárias.


§ 3º - a vantagem de que cuida este artigo corresponderá a 1/6 (um sexto):


1. do valor dos proventos proporcionais ao tempo de serviço, na hipótese prevista no inciso II do artigo 226 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;


2. do valor dos proventos decorrentes da aplicação do artigo 78 desta lei complementar e do artigo 30 da Lei Complementar nº 201, de 9 de novembro de 1978, nas hipóteses ali previstas."


(Redação dada ao art. 178 pela Lei Complementar nº 209/79)


(O inciso VII do art. 178 foi acrescentado pela Lei Complementar nº 432/85)


(O § 3º do art. 178 foi acrescentado pela Lei Complementar nº 260/81)


Artigo 179 - VETADO


Artigo 180 - REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 201/78


Artigo 181 - REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 201/78


Artigo 182 - A gratificação percebida pelo funcionário ou servidor, ocupante de cargo ou função policial civil, com fundamento na Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, ou na Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962, fica mantida em 120% (cento e vinte por cento) do valor do padrão em que estiver enquadrado o respectivo cargo ou função.


Artigo 183 - O Regime Especial de Trabalho Policial de que trata a Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, com suas alterações posteriores, passa a aplicar-se, nas mesmas bases e condições, aos cargos de Encarregado de Disciplina e Encarregado de Setor (Presídio) do Quadro da Secretaria da Justiça.


§ 1º - Os cargos de que trata este artigo ficam excluídos do Regime de Dedicação Exclusiva.


§ 2º - A  gratificação que venha sendo percebida pela sujeição ao Regime de Dedicação Exclusiva, ainda que incorporada, fica substituída pela gratificação correspondente ao Regime Especial de Trabalho Policial, vedado, em qualquer hipótese, o percebimento cumulativo.


§ 3º - Para os fins do parágrafo anterior, os servidores que tiverem incorporada a gratificação relativa ao Regime de Dedicação Exclusiva deverão renunciar expressamente, no prazo de 30 (trinta) dias, às vantagens pecuniárias decorrentes dessa incorporação.


§ 4º - Os cargos abrangidos por este artigo, após a aplicação do Regime Especial de Trabalho Policial nele prevista, serão enquadrados na forma disciplinada no artigo 7º das Disposições Transitórias desta lei complementar.


Artigo 184 - O disposto no artigo anterior aplica-se aos aposentados em cargos ou funções de mesma denominação, que tenham incorporada aos seus proventos parcela correspondente a regime especial de trabalho, observada a legislação pertinente.


Artigo 185 - Os cargos de Mestre de Ofício, de Recreacionista e de Técnico de Planejamento ficam incluídos na Jornada Completa de Trabalho instituída pelo inciso I do artigo 70 desta lei complementar.


Artigo 186 - A gratificação de que trata o artigo 2º do Decreto-lei nº 162, de 18 de novembro de 1969, passa a ser calculada sobre o valor fixado para o padrão "21-A" da Tabela I da Escala de Vencimentos.


Artigo 187 - O valor unitário da quota dos funcionários sujeitos ao regime de remuneração é a importância correspondente a 0,2395% (dois mil trezentos e noventa e cinco décimos milésimos por cento) do valor fixado para o padrão "37-A" da Tabela I da Escala de Vencimentos.


Artigo 188 - Os limites para atribuição de prêmio de produtividade ao Agente Fiscal de Rendas, previstos nos §§ 2º e 4º do artigo 8º da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, ficam fixados, respectivamente, em 1.100 (mil e cem) quotas e 1.400 (mil e quatrocentas) quotas.


Artigo 189 - O artigo 21 da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, mantidos os seus parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação:


Artigo 21 - Nos municípios onde não houver classificação de Agente Fiscal de Rendas, os serviços de expediente interno do Posto Fiscal poderão ser executados por funcionário ou servidor classificado na unidade fiscal ou na coletoria, o qual perceberá "pro labore" mensal de até 25% (vinte e cinco por cento) do grau "A" da referência 4 da Tabela I da Escala de Vencimentos 2.


(Redação dada posteriormente pela Lei Complementar nº 247/81)


Artigo 190 - Ficam atribuídas ao Agente Fiscal de Rendas que tenha se aposentado anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, 300 (trezentas) quotas a título de prêmio de produtividade, calculadas nos termos do artigo 187 desta lei complementar.


§ 1º - A aplicação do disposto neste artigo condiciona-se à expressa renúncia à vantagem pecuniária fixada em número de quotas incorporadas à remuneração, integradas no patrimônio ou, ainda, calculada nos proventos do Agente Fiscal de Rendas, decorrente das extintas função gratificada e gratificação "pro labore" ou do prêmio de produtividade.


§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos cálculos de pensões dos beneficiários de Agentes Fiscais de Rendas.

Artigo 191 - Passam a vigorar com a seguinte redação os artigos 1º, 2º, 12 e 15 da Lei nº 443, de 24 de setembro de 1974:


Artigo 1º - As gratificações "pro labore" de Coletor e de Inspetor de Arrecadação, a que se refere o artigo 2º da Lei nº 1.553, de 29 de dezembro de 1951 e o artigo 60 da Lei nº 3.684, de 31 de dezembro de 1956, alterados, respectivamente, pelos artigos 1º e 2º da Lei nº 10.392, de 14 de dezembro de 1970, serão atribuídas na seguinte conformidade:


I - Exator com função de Inspector de Arrecadação - gratificação de valor igual a 120% (cento e vinte por cento) do padrão do cargo ou da função-atividade em que se encontrar enquadrado o funcionário ou servidor;


II - Exator com função de Coletor em:


a) Coletoria de Categoria I - gratificação de valor igual a 70% (setenta por cento) do padrão do cargo ou da função-atividade em que se encontrar enquadrado o funcionário ou servidor;


b) Coletoria de Categoria II - gratificação de valor igual a 60% (sessenta por cento) do padrão do cargo ou da função-atividade em que se encontrar enquadrado o funcionário ou servidor;


c) Coletoria de Categoria III - gratificação de valor igual a 30% (trinta por cento) do padrão do cargo ou da função-atividade em que se encontrar enquadrado o funcionário ou servidor.;


Artigo 2º - Ao Exator designado para função de Arrecadador de Receita será atribuída gratificação "pro labore" de valor igual a 25% (vinte e cinco por cento) do padrão do cargo da função-atividade em que se encontrar enquadrado o funcionário ou servidor.


Parágrafo único - A designação de Exator para a função de que trata este artigo somente será feita se comprovada a necessidade da Coletoria de manter o seu exercício como atividade principal e permanente.;


Artigo 12 - O valor das vantagens pecuniárias incorporadas ao vencimento ou salário do Exator, a título de gratificação "pro labore", será reajustado sempre que ocorrer elevação de vencimentos dos funcionários públicos civis do Estado.


Artigo 15 - O valor da gratificação "pro labore" já incorporado aos proventos do Exator será reajustado sempre e somente quando ocorrer elevação de vencimentos dos funcionários públicos civis do Estado, mediante a aplicação do percentual de aumento previsto para o padrão 4-A da Tabela I da Escala de Vencimentos 2.

(Redação dada posteriormente pela Lei Complementar nº 247/81)


Artigo 192 - REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 260/81


Artigo 193 - REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 260/81


Artigo 194 - REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 260/81


Artigo 195 - Durante o tempo em que exercer a substituição, de que tratam os artigos 80 a 83, o substituto terá seus vencimentos ou salários calculados na seguinte conformidade:


I - proceder-se-á, inicialmente, ao ajustamento dos pontos acumulados no cargo ou função-atividade de que é titular efetivo, apurando-se:


a) os pontos que lhe tenham sido atribuídos em virtude da concessão de adicionais por tempo de serviço;


b) os pontos que lhe tenham sido atribuídos com fundamento no artigo 24 ou no artigo 25 das Disposições Transitórias desta lei complementar;


c) os pontos que lhe tenham sido atribuídos a título de evolução funcional-avaliação de desempenho e evolução funcional, divididos pelo número de pontos correspondentes ao conceito "bom (B) "previsto para a classe a que pertence o cargo de que é titular e multiplicados pelo número de pontos correspondentes ao mesmo conceito fixado para a classe a que pertence o cargo do substituído.


(Redação dada ao art. 195 pela Lei Complmentar nº 318/83)


II - ajustados os pontos na forma estabelecida no inciso anterior, os vencimentos ou salários do substituto serão calculados com base na referência numérica situada tantas referências acima da referência inicial da classe a que pertença o cargo do substituído, quanto for a parte inteira da divisão, por 5 (cinco), do total de pontos decorrentes do ajustamento.


Parágrafo único - O ajustamento de pontos a que alude este artigo far-se-á, exclusivamente, para fins de percepção de vencimentos ou salários, durante o tempo em que o funcionário ou servidor exercer a substituição.


Artigo 196 - Para os funcionários e servidores abrangidos por esta lei complementar, o valor do "pro labore" de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, corresponderá à diferença entre o valor do padrão de seu cargo ou de sua função-atividade e o do padrão do cargo de encarregatura, chefia ou direção cabível na unidade administrativa, observado o disposto no artigo anterior.


Artigo 197 - REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 247/81


Artigo 198 - Ficam majoradas em 40% (quarenta por cento) as gratificações mensais pagas pelas folhas de laborterapia aos egressos que prestam serviços aos órgãos da Secretaria da Saúde, bem como as que são pagas pelas folhas de laborterapia aos internados nos Hospitais de Dermatologia Sanitária.


Artigo 199 - A escala de referências e graus de vencimentos dos cargos da carreira de Procurador do Estado, a que se refere o artigo 54 da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, fica fixada de conformidade com o Anexo II, que faz parte integrante desta lei complementar.


§ 1º - Os cargos da carreira de Procurador do Estado, padrões "20-A", "20-B", "20-C", "20-D" e "20-E", ficam distribuídos na série de classes de Procurador do Estado, prevista no Anexo II desta lei complementar, na seguinte conformidade:


1. os dos padrões "20-A" e "20-B", bem como os que se encontrarem vagos na data da publicação desta lei complementar, na classe de Procurador do Estado - Nível I;


2. os dos padrões "20-C" e "20-D", na classe de Procurador do Estado - Nível II;


3. os do padrão "20-E" na classe de Procurador do Estado-Nível III.


§ 2º - O enquadramento dos cargos de Procurador do Estado nas referências numéricas da Escala de Vencimentos far-se-á com observância dos artigos 4º e 5º das Disposições Transitórias desta lei complementar.


§ 3º - Lei específica fixará o número de cargos de cada uma das classes de Procurador do Estado.


Artigo 200 - Ficam mantidas as competências do Conselho de Polícia Civil e do Conselho da Procuradoria Geral do Estado para a realização dos concursos e processos seletivos de ingresso e de acesso, bem como para o processamento das promoções das classes policiais civis e de Procurador do Estado, respectivamente.


Parágrafo único - Aos cargos iniciais da série de classe de Procurador do Estado não se aplica o instituto da transposição, de que tratam os artigos 22 a 28, bem como o inciso I do artigo 53 desta lei complementar.


Artigo 201 - Aos cargos do Quadro do Magistério não se aplicam os institutos previstos nos artigos 22 a 30, bem como nos incisos I e II do artigo 53 desta lei complementar, mantida a legislação específica que tenha disciplinado as formas de provimento de tais cargos.


*Artigo 202 - Os exames médicos, para fins de ingresso no serviço público ou de licença para tratamento de saúde, previstos na legislação vigente, serão realizados pelos órgãos ou entidades oficiais ou, ainda, por instituições médicas que mantenham convênios com a Administração Centralizada ou Descentralizada do Estado, na forma estabelecida em decreto.


Artigo 203 - Passam a vigorar com a seguinte redação os artigos 1º, 3º, 5º, 6º, 11 e 27 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974:


"Artigo 1º - Além dos funcionários públicos poderá haver na Administração estadual servidores admitidos em caráter temporário:


I - para o exercício de função-atividade correspondente a função de serviço público de natureza permanente;


II - para o desempenho de função-atividade de natureza técnica, mediante contrato bilateral, por prazo certo e determinado;


III - para a execução de determinada obra, serviços de campo ou trabalhos rurais, todos de natureza transitória, ou ainda, a critério da Administração, para execução de serviços decorrentes de convênios.


Parágrafo único - Em casos excepcionais, decorrentes de calamidade pública, epidemias ou grave comoção interna, poderão ser admitidos servidores em caráter temporário, na forma do inciso III, para o exercício das funções-atividades de que trata o inciso I deste artigo, com o fim de dar atendimento à emergência e pelo prazo em que esta perdurar.

...................................................................................................................................


Artigo 3º - Os servidores de que tratam os incisos I e II do artigo 1º reger-se-ão pelas normas desta lei, aplicando-se aos de que trata o inciso III as normas da legislação trabalhista.


§ 1º - Poderá, também, a critério da Administração, ser admitido pessoal no regime trabalhista, para o desempenho das funções a que se referem os incisos I e II do artigo 1º, na forma a ser disciplinada em decreto.


§ 2º - As disposições desta lei relativas aos servidores admitidos em caráter temporário não se aplicam ao pessoal admitido nos termos do parágrafo anterior, exceto as dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º.


§ 3º - As autoridades que admitirem servidores nos termos da legislação trabalhista, além da observância das normas previstas nesta mesma legislação, deverão providenciar, sob pena de responsabilidade funcional, sua inscrição para fins previdenciários e o recolhimento das respectivas contribuições.

...................................................................................................................................


Artigo 5º - É vedada a admissão nos termos do artigo 1º, sob quaisquer denominações:


I - para atribuições correspondentes às funções de serviço público, na área da Administração Centralizada, referentes às atividades de representação judicial e extrajudicial, de consultoria jurídica do Executivo e da Administração em geral, de assistência jurídica e de assessoramento técnico-legislativo, de assistência judiciária aos necessitados, de arrecadação e fiscalização de tributos, de manutenção da ordem e segurança pública internas, bem como de direção;


II - quando houver, na mesma Secretaria, cargo vago correspondente à função e candidatos aprovados em concurso público com prazo de validade não extinto.

...................................................................................................................................


Artigo 6º - As admissões serão sempre precedidas de processo iniciado por proposta devidamente justificada, e serão feitas:


I - as relativas às funções de que tratam os incisos I e II do artigo 1º, pelo Secretário de Estado, com autorização do Chefe do Executivo, sujeitas as do inciso I à seleção, nos termos da legislação em vigor;


II - as relativas às funções de que trata o inciso III do artigo 1º, mediante portaria da autoridade competente, com autorização do Secretário de Estado.


Parágrafo único - Constarão obrigatoriamente das propostas de admissão a função a ser desempenhada, o salário, a dotação orçamentária própria e a demonstração da existência de recursos.

...................................................................................................................................


Artigo 11 - Respeitado o disposto no inciso II do artigo 5º, terão preferência, para serem admitidos nos termos desta lei, os candidatos habilitados em concurso público realizado pelos órgãos centrais, setoriais ou subsetorias de recursos humanos, para cargos correspondentes às funções a que se refere o inciso I do artigo 1º, sem prejuízo do direito à nomeação, obedecida, em qualquer caso, a ordem de classificação.

...................................................................................................................................


Artigo 27 - O servidor será aposentado:


I - por invalidez;


II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade;


III - voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço.


Parágrafo único - No caso do inciso III, o prazo é reduzido a 30 (trinta) anos para as mulheres."


Artigo 204 - Fica acrescentado ao artigo 44 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, o seguinte parágrafo único:


Parágrafo único - O disposto neste artigo, a critério da Administração, poderá ser aplicado ao pessoal que vier a ser admitido no regime trabalhista na forma prevista no artigo 3º.


Artigo 205 - Para os fins desta lei complementar, passam a ser considerados servidores:


I - os admitidos em caráter temporário nos termos do artigo 1º da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974;


II - os atuais extranumerários;


III - os atuais funcionários interinos;


IV - os servidores admitidos nos termos da legislação trabalhista.


§ 1º - Os servidores referidos nos incisos II e III passam a expressar funções-atividades correspondentes a funções de serviço público de natureza permanente.


§ 2º - Os interinos a que alude o inciso III ficam, a partir de 28 de fevereiro de 1978, sujeitos ao regime instituído pela Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, e suas alterações posteriores, e exonerados dos respectivos cargos.


(Redação dadaao § 2º do art. 205 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 3º - Aos servidores de que trata o inciso IV deste artigo não se aplicam os benefícios desta lei complementar que já lhes estejam assegurados pela legislação federal.


Artigo 206 - Ao servidor extranumerário aplica-se o disposto no inciso III do artigo 222 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.


Artigo 207 - Os ocupantes dos cargos de Assessor Chefe, Chefe de Gabinete, Comandante Geral, Coordenador, Coordenador de Polícia, Delegado Geral, Diretor-Geral referência "CD-14", Procurador Geral do Estado, Secretário Particular, constantes do Anexo II, com vencimentos iniciais fixados na referência "60", não terão o seu desempenho avaliado enquanto neles permanecerem, atribuindo-se-lhes, anualmente, para fins de evolução funcional, pontos em número correspondente ao conceito "muito bom", previsto para a classe a que pertence o cargo em comissão.


§ 1º - O funcionário ou servidor, cuja situação se enquadre na disposição deste artigo, não será computado para efeito da distribuição percentual prevista nos incisos I a III do artigo 108.


§ 2º - Ao funcionário ou servidor investido em cargo de Secretário de Estado ou de Secretário Extraordinário serão atribuídos, anualmente, para fins de evolução do cargo efetivo de que seja titular ou da função-atividade de que seja ocupante, pontos em número correspondente ao conceito "muito bom" previsto para a classe a que pertence, observado, ainda, o disposto no parágrafo anterior.


§ 3º - O disposto no caput aplica-se, também, ao ocupante do cargo de Assessor Jurídico Chefe (Procurador do Estado)


(Acrescentado o § 3º do art. 207  pela Lei Complementar nº 318/83)


Artigo 208 - Passam a integrar o Quadro do Magistério os cargos de Secretário de Delegacia de Ensino, com a denominação que lhes é dada no Anexo II.


Parágrafo único - Os ocupantes dos cargos de que trata este artigo desempenharão, entre outras, atividades de assistência junto às Delegacias de Ensino ou a Divisões Regionais.


Artigo 209 - Serão extintos, na vacância, os cargos anteriormente integrados na Parte Suplementar dos respectivos Quadros.


Artigo 210 - Ficam extintas as Comissões de Fiscalização de Regime de Dedicação Exclusiva, a Comissão de Regimes Especiais de Trabalho (CRET) e a Comissão Especial de Progressão.


Parágrafo único - Os acervos da Comissão de Regimes Especiais de Trabalho (CRET) e da Comissão Especial de Progressão ficam transferidos para o órgão central de recursos humanos, integrante do Sistema de Administração de Pessoal.


Artigo 211 - Fica extinta, a partir do 60º (sexagésimo) dia contado da data da publicação desta lei complementar, a Comissão Especial de Paridade de que trata o artigo 33 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, alterado pelo Decreto-lei Complementar nº 13, de 25 de março de 1970.


Parágrafo único - O acervo, as atribuições e competências da Comissão aludida neste artigo ficam transferidos para o órgão central de recursos humanos, integrante do Sistema de Administração de Pessoal.


Artigo 212 - Os títulos dos funcionários e dos servidores abrangidos por esta lei complementar serão apostilados pelas autoridades competentes.


Artigo 213 - Os cargos de Assistente Jurídico e de Assessor Técnico Legislativo resultantes da transformação de cargos da carreira de Procurador do Estado, operada nos termos do artigo 12 das Disposições Transitórias, continuarão a ela vinculados, aplicando-se-lhes as disposições específicas da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974.


Parágrafo único - Os cargos de Procurador do Estado, transformados nos termos do artigo 14 das citadas Disposições Transitórias, continuarão vinculados àquela carreira, não fazendo jus seus ocupantes ao benefício de que trata o artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974.


(Acrescentado o par. Único do art. 213  pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 214 - Esta lei complementar e suas Disposições Transitórias serão aplicadas, nas mesmas bases e condições, aos funcionários e servidores das Autarquias, da Universidade de São Paulo, da Universidade Estadual de Campinas e da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", mediante decreto, de acordo com propostas das respectivas Autarquias.


Parágrafo único - O decreto a que alude este artigo será expedido dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei complementar.


Artigo 215 - As disposições desta lei complementar aplicar-se-ão, mediante decreto, aos servidores integrantes:


I - do Quadro Especial instituído pelo artigo 7º da Lei nº 119, de 29 de, de junho de 1973, com a alteração introduzida pela Lei nº 388, de 13 de agosto de 1974, composto de cargos e funções pertencentes à Superintendência de Águas e Esgotos da Capital - SAEC e ao Fomento Estadual de Saneamento Básico - FESB, sob a responsabilidade da Secretaria de Obras e do Meio Ambiente;


II - do Quadro Especial instituído pelo artigo 7º da Lei nº 10.430, de 16 de dezembro de 1971, integrado na Secretaria da Fazenda, composto dos cargos e funções pertencentes à ex-autarquia Caixa Econômica do Estado de São Paulo;


III - da Parte Especial do Quadro da ex-autarquia Instituto de Pesquisas Tecnológicas, sob a responsabilidade da Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnologia.


§ 1º - Os funcionários dos Quadros Especiais, de que trata este artigo, que tenham sido nomeados em decorrência de aprovação em concurso público, de provas ou de provas e títulos, poderão concorrer, mediante transposição, ao provimento de cargos pertencentes à Administração Centralizada.


§ 2º - Os funcionários e servidores dos referidos Quadros que não atendam à condição prevista no parágrafo anterior poderão concorrer ao preenchimento de funções-atividades da Administração Centralizada.


§ 3º O decreto a que alude o "caput" deste artigo será expedido dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei complementar.


Artigo 216 - Aplicam-se aos contribuintes referidos no artigo 133 as normas previstas no Título XIII, ainda que não abrangidos pelas demais disposições desta lei complementar.


Artigo 217 - VETADO.


Artigo 218 - VETADO.


Parágrafo único - VETADO.


Artigo 219 - VETADO.


I - VETADO.


II - VETADO.


Artigo 220 - O artigo 3º da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, fica acrescido do seguinte parágrafo:


§ 3º - Entendem-se por atividades referentes à difusão cultural aquelas que se destinam a difundir idéias, conhecimentos e informações, inclusive por meio de obras da arte e do jornalismo.


Artigo 221 - VETADO.


Artigo 222 - Aos funcionários e servidores sujeitos ao Regime de Tempo Integral, não pertencentes à carreira de Pesquisador Científico, criada pela Lei Complementar nº 125, de 18 de novembro de 1975, aplicam-se as disposições desta lei complementar, enquadrando-se os respectivos cargos ou funções na forma prevista no artigo 4º das Disposições Transitórias, de acordo com a classe de origem, excluído o qualificativo Pesquisador Científico.


§ 1º - Para os funcionários e servidores abrangidos por este artigo, computar-se-á, para fins do item 2 da alínea "a" do inciso I e do item 2 da alínea "a" do inciso II do artigo 4º das Disposições Transitórias, a vantagem correspondente ao Regime de Tempo Integral.


§ 2º - Os funcionários e servidores abrangidos por este artigo ficam excluídos do Regime de Tempo Integral, passando automaticamente à Jornada Completa de Trabalho.


Artigo 223 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar, no presente exercício, serão atendidas mediante:


I - créditos suplementares que o Poder Executivo está autorizado a abrir, de acordo com as disposições constantes do Orçamento-Programa;


II - créditos suplementares que o Poder Executivo fica autorizado a abrir durante o exercício, às diversas Secretarias até o limite de Cr$ 10.800.000.000,00 (dez bilhões e oitocentos milhões de cruzeiros), de conformidade com os artigos 7º, inciso I, e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.


Artigo 224 - Esta lei complementar e suas Disposições Transitórias entrarão em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1º de março de 1978, revogadas as disposições gerais ou especiais que disponham sobre a matéria disciplinada nesta mesma lei complementar, e expressamente:


I - a Lei nº 8.291, de 4 de setembro de 1964;


II - a Lei Complementar nº 102, de 12 de agosto de 1974;


III - o artigo 5º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974;


IV - os artigos 3º e 9º da Lei nº 443, de 24 de setembro de 1974, bem como os artigos 3º a 7º das Disposições Transitórias da mesma lei;


V - A Lei nº 1.000, de 8 de junho de 1976.

TÍTULO XV

Das Disposições Transitórias

Artigo 1º - Os atuais funcionários ou servidores, que estejam no Regime de Dedicação Exclusiva a que alude o artigo 75 desta lei complementar, ficam incluídos em Jornada Completa de Trabalho.


Artigo 2º - Os atuais funcionários ou servidores ocupantes de cargos ou funções abrangidos pelo Regime de Dedicação Exclusiva a que alude o artigo 75 desta lei complementar, que ainda estejam em Jornada Comum de Trabalho, somente poderão ser incluídos em Jornada Completa de Trabalho mediante convocação pela autoridade competente.


§ 1º - A admissão de servidores para o desempenho de funções de serviço público de natureza permanente condiciona-se à prévia convocação, quando cabível, dos atuais funcionários ou servidores da respectiva unidade administrativa em Jornada Completa de Trabalho.


§ 2º - VETADO.


Artigo 3º - Os atuais cargos ou funções serão enquadrados nas referências numéricas da Escala de Vencimentos, de acordo com a Tabela que, nos termos do artigo 64 desta lei complementar, seja aplicável ao funcionário ou ao servidor.


Artigo 4º - Para efeito do disposto no artigo anterior, observar-se-ão, quando aplicável a Tabela I prevista no inciso I do artigo 64 desta lei complementar, as seguintes regras de enquadramento:


I - se o funcionário ou servidor não fizer jus à sexta-parte dos vencimentos:


a) apurar-se-á o valor correspondente à soma das parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. padrão do cargo ou função;


2. gratificação pela sujeição ao Regime de Dedicação Exclusiva, de que trata o artigo 33 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968;


3. adicional por tempo de serviço, previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


4. gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, com as alterações da Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974;


5. outras vantagens pecuniárias incorporadas e sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 3;


b) o resultado da soma apurada na forma da alínea anterior será multiplicado pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo ou função, constante do Anexo II;


c) ao resultado da multiplicação prevista na alínea anterior somar-se-ão as parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, alterado pelo artigo 1º do Decreto-lei Complementar nº 13, de 25 de março de 1970;


2. qualquer outra vantagem pessoal de valor inalterável sobre a qual não haja incidência de adicional por tempo de serviço aludido no item 3 da alínea "a";


d) o cargo ou função do funcionário ou servidor será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista na alínea anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificada na referência atual;


II - se o funcionário ou servidor fizer jus à sexta-parte dos vencimentos:


a) apurar-se-à o valor correspondente à soma das parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. padrão do cargo ou função;


2. gratificação pela sujeição ao Regime de Dedicação Exclusiva, de que trata o artigo 33 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968;


3. adicional por tempo de serviço, previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


4. gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, com as alterações da Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974;


5. sexta-parte dos vencimentos prevista no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que trata o artigo 130 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;


6. outras vantagens pecuniárias incorporadas e sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 3 ou da sexta-parte referida no item anterior;


b) o resultado da soma apurada na forma da alínea anterior será multiplicado pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo ou função, constante do Anexo II;


c) ao resultado da multiplicação prevista na alínea anterior somar-se-ão parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


2. qualquer outra vantagem pessoal de valor inalterável sobre a qual não haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 3 ou da sexta-parte referida no item 5, ambos da alínea "a";


d) apurar-se-à o valor correspondente a 6/7 (seis sétimos) do resultado da soma prevista na alínea anterior;


e) o cargo ou função do funcionário ou servidor será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista na alínea anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual.


§ 1º - Para os titulares de cargos de direção administrativa, aos quais não tenham sido aplicadas as disposições da Lei Complementar nº 102, de 12 de agosto de 1974, será computado, para o fim previsto neste artigo, nas operações de que cuidam a alínea "a" do inciso I e a alínea "a" do inciso II, o valor correspondente à vantagem referida nos itens 4 das mesmas alíneas.


§ 2º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos titulares de cargo de especialista de educação do Quadro do Magistério.


§ 3º - Não se compreendem nas vantagens a que aludem o item 5 da alínea "a" do inciso I e o item 6 da alínea "a" do inciso II as gratificações "pro labore" atribuídas a Exatores.

Artigo 5º - Para efeito do disposto no artigo 3º destas Disposições Transitórias, observar-se-ão, quando aplicável a Tabela II prevista no inciso II do artigo 64 desta lei complementar, as seguintes regras de enquadramento:


I - se o funcionário ou servidor não fizer jus à sexta-parte dos vencimentos:


a) apurar-se-á o valor correspondente à soma das parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. padrão do cargo ou função;


2. adicional por tempo de serviço, previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


3. gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, no valor determinado com fundamento no artigo 11 da mesma lei, com a redação que lhe foi dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974, observadas as demais alterações por ela efetuadas;


4. outras vantagens pecuniárias incorporadas e sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 2;


b) o resultado da soma apurada na forma da alínea anterior será multiplicado pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo ou função, constante do Anexo II;


c) na hipótese de o Regime de Dedicação Exclusiva ser, nos termos da legislação pertinente, aplicável ao cargo ou função, o resultado da operação prevista na alínea anterior será multiplicado por um dos seguintes coeficientes de ajustamento à jornada de trabalho, fixados segundo a gratificação que, na forma estabelecida no artigo 15 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, seria atribuível ao funcionário ou servidor em decorrência de sua colocação no mencionado regime:


1. coeficiente de 1,125 (um inteiro e cento e vinte e cinco milésimos), se atribuível gratificação de 50% (cinquenta por cento);


2. coeficiente de 1,5 (um inteiro e cinco décimos), se atribuível gratificação de 100% (cem por cento);


d) ao resultado da multiplicação prevista na alínea "b" ou na alínea anterior, conforme o caso, somar-se-ão as parcelas percebidas, com base na legislação vigente, a título de:


1. vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, alterado pelo artigo 1º do Decreto-lei Complementar nº 13, de 25 de março de 1970;


2. qualquer outra vantagem pessoal de valor inalterável sobre a qual não haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 2 da alínea "a".


e) o cargo ou função do funcionário ou servidor será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista na alínea anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual;


II - se o funcionário ou servidor fizer jus à sexta-parte dos vencimentos:


a) apurar-se-á o valor correspondente à soma das parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. padrão do cargo ou função;


2. adicional por tempo de serviço previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


3. gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, no valor determinado com fundamento no artigo 11 da mesma lei, com a redação que lhe foi dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974, observadas as demais alterações por ela efetuadas;


4. sexta-parte dos vencimentos, prevista no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que trata o artigo 130 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;


5. outras vantagens pecuniárias incorporadas e sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 2 ou da sexta-parte referida no item anterior;


b) o resultado da soma apurada na forma da alínea anterior será multiplicado pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo ou função, constante do Anexo II;


c) na hipótese de o Regime de Dedicação Exclusiva ser, nos termos da legislação pertinente, aplicável ao cargo ou função, o resultado da operação prevista na alínea anterior será multiplicado por um dos seguintes coeficientes de ajustamento à jornada de trabalho, fixados segundo a gratificação que, na forma estabelecida no artigo 15 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, seria atribuível ao funcionário ou servidor em decorrência de sua colocação no mencionado regime:


1. coeficiente de 1,125 (um inteiro e cento e vinte e cinco milésimos), se atribuível gratificação de 50% (cinquenta por cento);


2. coeficiente de 1,5 (um inteiro e cinco décimos), se atribuível gratificação de 100% (cem por cento);


d) ao resultado da multiplicação prevista na alínea "b" ou na alínea anterior, conforme o caso, somar-se-ão as parcelas percebidas, com base na legislação vigente em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, alterado pelo artigo 1º do Decreto-lei Complementar nº 13, de 25 de março de 1970;


2. qualquer outra vantagem  pessoal de valor inalterável sobre a qual não haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 2 ou da sexta-parte referida no item 4, ambos da alínea "a";


e) apurar-se-á o valor correspondente a 6/7 (seis sétimos) do resultado da soma prevista na alínea anterior;


f) o cargo ou função do funcionário ou servidor será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista na alínea anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual.


§ 1º - Para os titulares de cargos de direção administrativa, aos quais não tenham sido aplicadas as disposições da Lei Complementar nº 102, de 12 de agosto de 1974, será computado para o fim previsto neste artigo, nas operações de que cuidam a alínea "a" do inciso I e a alínea "a" do inciso II, o valor correspondente à vantagem referida nos itens 3 das mesmas alíneas.


§ 2º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos titulares de cargos de especialista de educação do Quadro do Magistério.


§ 3º - Não se compreendem nas vantagens a que aludem o item 4 da alínea "a" do inciso I e o item 5 da alínea "a" do inciso II as gratificações "pro labore" atribuídas a Exatores.


Artigo 6º - Para efeito do disposto no artigo 3º destas Disposições Transitórias, tratando-se de ocupantes de cargos docentes do Quadro do Magistério, bem como de ocupantes de cargos ou funções-atividades sujeitos à jornada inferior a 30 (trinta) horas semanais de trabalho, observar-se-ão, aplicada a Tabela III prevista no inciso III do artigo 64 desta lei complementar, as seguintes regras de enquadramento:


I - se o funcionário ou servidor não fizer jus à sexta-parte dos vencimentos:


a) apurar-se-á o valor correspondente à soma das parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978 a título de:


1. padrão do cargo ou função;


2. adicional por tempo de serviço, previsto no inciso VIII do artigos 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


3. gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, no valor determinado com fundamento no artigo 11 da mesma lei, com a redação que lhe foi  dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974, observadas as demais alterações por ela efetuadas;


4. outras vantagens pecuniárias incorporadas e sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 2;


b) o resultado da soma apurada na forma da alínea anterior será multiplicado pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo ou função, constante do Anexo II;


c) ao resultado da multiplicação prevista na alínea anterior somar-se-á a parcela percebida, com base na legislação vigente, a título de vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, alterado pelo artigo 1º do Decreto-lei nº 13, de 25 de março de 1970;


d) o cargo ou função do funcionário ou servidor será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista na alínea anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual;


II - se o funcionário ou servidor fizer jus à sexta-parte dos vencimentos:


a) apurar-se-á o valor correspondente à soma das parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978 a título de:


1. padrão do cargo ou função;


2. adicional por tempo de serviço, previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


3. gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, no valor determinado com fundamento no artigo 11 da mesma lei, com a redação que lhe foi dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974, observadas as demais alterações por ela efetuadas;


4. sexta-parte dos vencimentos, prevista no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que trata o artigo 130 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;


5. outras vantagens pecuniárias incorporadas e sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 2 ou da sexta-parte referida no item anterior;


b) o resultado da soma apurada na forma da alínea anterior será multiplicada pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo ou função, constante do Anexo II;


c) ao resultado da multiplicação prevista na alínea anterior somar-se-á a parcela percebida, com base na legislação vigente, a título de vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, alterado pelo artigo 1º do Decreto-lei Complementar nº 13, de 25 de março de 1970;


d) apurar-se-á o valor correspondente a 6/7 (seis sétimos) do resultado da soma prevista na alínea anterior;


e) o cargo ou função do funcionário ou servidor será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista na alínea anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual.


Artigo 7º - Para efeito do disposto no artigo 3º destas Disposições Transitórias, tratando-se de funcionários ou servidores ocupantes de cargos ou funções policiais civis, sujeitos a Regime Especial de Trabalho Policial, ou ao regime de que trata o artigo 1º da Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962, observar-se-ão, aplicada a Tabela III prevista no inciso III do artigo 64 desta lei complementar, as seguintes regras de enquadramento:


I - se o funcionário ou servidor não fizer jus à sexta-parte dos vencimentos:


a) apurar-se-á o valor correspondente à soma das parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. padrão do cargo ou função;


2. gratificação pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial de que trata a Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, com suas alterações posteriores, ou ao regime de que trata o artigo 1º da Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962;


3. adicional por tempo de serviço previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


4. gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, com as alterações da Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974;


5. outras vantagens pecuniárias incorporadas e sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 3;


b) o resultado da soma apurada na forma da alínea anterior será multiplicado pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo ou função, constante do Anexo II;


c) o resultado da operação referida na alínea anterior será dividido pelo coeficiente 2,2 (dois inteiros e dois décimos);


d) ao resultado da divisão prevista na alínea anterior somar-se-á a parcela percebida, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, alterado pelo artigo 1º do Decreto-lei Complementar nº 13, de 25 de março de 1970;


e) o cargo ou função do funcionário ou servidor será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista na alínea anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual;


II - se o funcionário ou servidor fizer jus à sexta-parte dos vencimentos:


a) apurar-se-á o valor correspondente à soma das parcelas percebidas, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


1. padrão do cargo ou função;


2. gratificação pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial de que trata a Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, com suas alterações posteriores; ou ao regime de que trata o artigo 1º da Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962;


3. adicional por tempo de serviço, previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


4. gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, com as alterações da Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974;


5. sexta-parte dos vencimentos prevista no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que trata o artigo 130 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;


6. outras vantagens pecuniárias incorporadas e sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido no item 3 ou da sexta-parte referida no item anterior;


b) o resultado da soma apurada na forma da alínea anterior será multiplicado pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo ou função, constante do Anexo II;


c) o resultado da operação referida na alínea anterior será dividido pelo coeficiente 2,2 (dois inteiros e dois décimos);


d) ao resultado da divisão prevista na alínea anterior somar-se-á a parcela percebida, com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, alterado pelo artigo 1º do Decreto-lei Complementar nº 13, de 25 de março de 1970;


e) apurar-se-á o valor correspondente a 6/7 (seis sétimos) do resultado da soma prevista na alínea anterior;


f) o cargo ou função do funcionário ou servidor será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista na alínea anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual.

Artigo 8º - Para efeito do disposto no artigo 3º destas Disposições Transitórias, tratando-se de ocupantes de cargos de Agente Fiscal de Rendas, observar-se-ão, aplicada a Tabela I prevista no inciso I do artigo 64 desta lei complementar, as seguintes regras de enquadramento:


I - apurar-se-á o valor correspondente à soma das parcelas percebidas pelo funcionário com base na legislação vigente, em 28 de fevereiro de 1978, a título de:


a) 2/3 (dois terços) do padrão do cargo;


b) quotas atribuídas ao cargo na forma do § 2º, do artigo 5º da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974;


c) adicional por tempo de serviço, previsto no inciso VIII do artigo 92 da Constituição do Estado (Emenda nº 2), de que tratam os artigos 13 da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961; 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; e 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


d) outras vantagens pecuniárias, exceto a sexta-parte da remuneração, sobre as quais haja incidência do adicional por tempo de serviço aludido na alínea anterior, desde que não fixadas em número de quotas atribuídas em decorrência das extintas função gratificada e gratificação "pro labore" ou do prêmio de produtividade;


II - o resultado da soma apurada na forma do inciso anterior será multiplicado pelo coeficiente de enquadramento referente à classe a que pertença o cargo, constante do Anexo II;


III - o cargo do funcionário será enquadrado na referência numérica cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista no inciso anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual.


Artigo 9º - Obtido o resultado final decorrente da aplicação das regras previstas nos artigos 4º a 8º destas Disposições Transitórias, e respeitado o grau em que se encontrar classificado o funcionário ou servidor, far-se-á o enquadramento mediante observância das seguintes disposições:


I - se o resultado obtido não for igual ao valor exato de uma referência, o cargo ou função-atividade será enquadrado na referência à qual corresponda o valor mais próximo;


II - se o resultado obtido for inferior ao valor fixado para a referência inicial da classe, o enquadramento do cargo ou da função-atividade far-se-á nessa referência inicial;


III - se o resultado obtido for superior ao valor fixado para referência final da classe, o enquadramento far-se-á na referência à qual corresponda o valor mais próximo do referido resultado, independentemente da amplitude de vencimentos fixada para a classe.


Artigo 10 - Quando, em decorrência do disposto no inciso I do artigo anterior, o cargo ou função-atividade for enquadrado em padrão cujo valor, acrescido de gratificação, relativa ao Regime Especial de Trabalho Policial de que trata o artigo 182, se cabível, bem como da sexta-parte dos vencimentos, calculada na forma do artigo 178, se for o caso, seja inferior ao que resultar da multiplicação, do coeficiente 1,38 (um inteiro e trinta e oito centésimos), pelo resultado da soma apurada na forma da alínea "a" do inciso I do artigo 4º; da alínea "a" do inciso II do artigo 4º ; da alínea "a" do inciso I do artigo 5º; da alínea "a" do inciso II do artigo 5º; da alínea "a" do inciso I do artigo 6º; da alínea "a" do inciso II do artigo 6º; da alínea "a" do inciso I do artigo 7º; da alínea "a" do inciso II do artigo 7º, destas Disposições Transitórias, conforme o caso, observar-se-ão as seguintes disposições:


I - o funcionário ou servidor terá assegurada, como vantagem pessoal, a importância correspondente à diferença entre o valor que resultar da multiplicação prevista no "caput" e o valor do padrão em que o cargo ou função-atividade foi enquadrado, acrescido este de gratificação relativa a Regime Especial de Trabalho Policial se cabível, bem como da sexta-parte dos vencimentos, se for o caso;


II - cessará a percepção da vantagem pessoal de que trata o inciso anterior no mês em que o funcionário ou servidor vier a ter o seu cargo ou função-atividade reenquadrado ou elevado para o padrão imediatamente superior, salvo se a elevação tiver decorrido do disposto no artigo 95 desta lei complementar.


Parágrafo único - Na hipótese de que cuida este artigo, se o funcionário ou servidor perceber uma ou ambas as vantagens a que se referem os itens 1 e 2 da alínea "c" do inciso I do artigo 4º; os itens 1 e 2 da alínea "c" do inciso II do artigo 4º; os itens 1 e 2 da alínea "d" do inciso I do artigo 5º; os itens 1 e 2 da alínea "d" do inciso II do artigo 5º; a alínea "c" do inciso I do artigo 6º; a alínea "c" do inciso II do artigo 6º; a alínea "d" do inciso I do artigo 7º; a alínea "d" do inciso II do artigo 7º; determinar-se-á o valor da vantagem pessoal de que trata o inciso I deste artigo, na seguinte conformidade:


1. ao resultado da multiplicação prevista no "caput" soma-se o valor das vantagens mencionadas neste parágrafo;


2. o valor da vantagem pessoal referida no inciso I corresponderá à diferença entre o valor que resultar da soma a que se refere o item anterior e o valor do padrão em que o cargo ou função-atividade foi enquadrado, acrescido este de gratificação relativa ao Regime Especial de Trabalho Policial, se cabível, bem como da sexta-parte dos vencimentos, se for o caso.


Artigo 11 - O funcionário ou servidor que, em 28 de fevereiro de 1978, se encontrasse respondendo pelas atribuições de cargo vago de chefia ou encarregatura, inclusive de Secretário de Escola, nos termos do parágrafo único do artigo 23 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, ou no exercício de função dessa natureza, retribuída mediante "pro labore", nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, terá o cargo do qual seja titular efetivo ou a função-atividade de que seja ocupante transformado em cargo ou função-atividade correspondente àqueles, desde que, na data da publicação desta lei complementar, conte pelo menos 2 (dois) anos contínuos ou não, de exercício nas mencionadas atribuições ou função e, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público. 


§ 1º - A transformação prevista neste artigo dependerá de requerimento a ser formulado dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar.


§ 2º - O órgão central de recursos humanos fará publicar relação nominal dos funcionários e servidores abrangidos por este artigo, indicando a denominação do cargo ou da função-atividade transformados e a do cargo ou da função-atividade resultantes da transformação.


§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo, nas mesmas bases e condições ao funcionário que, preenchido o requisito de tempo previsto no "caput", estivesse, a 28 de fevereiro de 1978, exercendo em caráter de substituição contínua há, pelo menos, 1 (um) ano, cargo de chefia ou de encarregatura, inclusive de Secretário de Escola, nas seguintes hipóteses:


1. se o mencionado cargo do respectivo titular for transformado nos termos dos artigos 12 ou 14 destas Disposições Transitórias;


2. se, mesmo não se operando a transformação a que alude o item anterior, houver, ou vier a haver dentro do prazo de 1 (um) ano, contado da data da publicação desta lei complementar, na área da respectiva Secretaria de Estado, cargo vago de chefia ou de encarregatura, de mesma natureza e atribuições, caso em que recairá a preferência sobre o funcionário mais antigo no exercício da substituição.


§ 4º - O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, ao servidor que, preenchido o requisito de tempo previsto no "caput", estivesse, a 28 de fevereiro de 1978, exercendo em caráter de substituição contínua há, pelos menos, 1 (um) ano, cargo de chefia ou de encarregatura inclusive de Secretário de Escola, se o mencionado cargo do respectivo titular for transformado nos termos deste artigo ou, ainda dos artigos 12 ou 14 destas Disposições Transitórias, caso em que a função-atividade de que seja ocupante o servidor será transformada em função-atividade correspondente às atribuições do cargo que estiver exercendo na data da publicação desta lei complementar.


(Redação dada ao § 4º do art. 11 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 5º - Os cargos e funções-atividades de chefia e encarregatura, inclusive de Secretário de Escola, decorrentes de transformação prevista neste artigo ficam integrados na Tabela II do Subquadro de Cargos Públicos (SQC - II) e na Tabela I do Subquadro de funções-atividades (SQF - I) das respectivas Secretarias de Estado às quais pertençam os cargos de chefia e encarregatura exercidos e as funções-atividades retribuídos mediante "pro labore", nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968.


§ 6º - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, computar-se-á, também, o período em que o funcionário ou servidor exerceu cargo ou função de direção, ou cargo de provimento em comissão na área da Administração Pública Estadual.


(Acrescentado o § 6º do art. 11 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 7º - VETADO. 


§ 8º - A transformação prevista no § 3º deste artigo dependerá de requerimento a ser formulado dentro de 30 (trinta) dias, contados da data em que ocorrer a vacância do cargo.


(Acrescentado o § 8º ao art. 11 pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 12 - O funcionário que, em 28 de fevereiro de 1978, estivesse ocupando ou se encontrasse no exercício de cargo em comissão constante do Anexo III, terá o cargo do qual seja titular efetivo transformado em cargo correspondente àquele, desde que conte, na data da publicação desta lei complementar, pelo menos 2 (dois) anos, contínuos ou não, de exercício como titular ou substituto em cargos de provimento em comissão na área da Administração Pública Estadual, e 5 (cinco) anos, de efetivo exercício no serviço público.


(Redação dada ao caput do art. 12 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 1º - A transformação prevista neste artigo dependerá de requerimento a ser formulado dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar.


§ 2º - O órgão central de recursos humanos fará publicar a relação nominal de funcionários abrangidos por este artigo indicando a denominação do cargo transformado e a do cargo resultante da transformação.


§ 3º - Os cargos decorrentes da transformação prevista neste artigo ficam integrados na Tabela III (SQC-III) das respectivas Secretarias de Estado a que pertençam os cargos em comissão.


§ 4º - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, computar-se-á, também, o período em que o funcionário exerceu, na área da Administração Pública Estadual:


1. cargo ou função de direção, chefia ou encarregatura;


2. cargos de denominações idênticas às dos cargos constantes do Anexo III e anteriormente integrados na Tabela II da Parte Permanente dos respectivos Quadros das Secretarias de Estado.


(Redação dada ao § 4º do art. 12 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 5º - O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que se encontrem na situação nele prevista, os quais, observadas as mesmas condições e prazos, terão as funções de que são titulares transformadas em função-atividade de denominação idêntica àquela do cargo exercido.


§ 6º - As funções-atividades de que trata o parágrafo anterior ficam integradas na Tabela II (SQF-II) do Quadro das respectivas Secretarias às quais pertençam os cargos em comissão.


Artigo 13 - VETADO.


I - VETADO.


II - VETADO.


§ 1º - VETADO.


§ 2º - VETADO.


§ 3º - VETADO.


§ 4º - VETADO.


§ 5º - VETADO.


§ 6º - VETADO.


*Artigo 14 - Serão transformados em cargos de Agente do Serviço Civil, identificados por algarismos romanos de I a VIII, na forma estabelecida no Anexo IV:


I - o cargo efetivo do funcionário que, em 28 de fevereiro de 1978, por ato nomeatório ou designatório, estivesse ocupando ou se encontrasse no exercício de cargo em comissão ou de função, indicado no Anexo IV, e conte, na data da publicação desta lei complementar, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público;


II - o cargo efetivo do funcionário que, em 28 de fevereiro de 1978, se encontrasse por ato designatório no exercício de função de direção indicada no Anexo IV, retribuída mediante "pro labore", nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, e conte, na data da publicação desta lei complementar, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público;


III - o cargo efetivo do funcionário que, em 28 de fevereiro de 1978, estivesse respondendo pelas atribuições de cargo vago de direção, nos termos do parágrafo único do artigo 23 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, ou, em caráter de substituição contínua, se encontrasse no exercício de cargo de direção, num e noutro caso indicados no Anexo IV, desde que conte, na data da publicação desta lei complementar, pelo menos, 1 (um) ano contínuo de exercício nas mencionadas atribuições ou substituição e, no mínimo, 5 anos de efetivo exercício no serviço público.


§ 1º - A aplicação do disposto neste artigo condiciona-se à comprovação de que na data da publicação desta lei complementar, conte o funcionário, pelos menos, 2 (dois) anos, contínuos ou não, de exercício em cargos ou funções de direção, chefia, encarregatura, assessoramento ou assistência, bem como em cargos de provimento em comissão, na área da Administração Pública Estadual.


(Redação dada ao § 1º do art. 14 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 2º - A transformação prevista neste artigo dependerá de requerimento a ser formulado dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar.


§ 3º - O funcionário efetivo, em qualquer dos cargos indicados no Anexo IV, poderá ter o seu cargo transformado no de Agente do Serviço Civil, na forma prevista neste artigo, desde que, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar, expresse, por escrito, sua vontade.


§ 4º - Os vencimentos mensais dos cargos de Agente do Serviço Civil ficam fixados em referências numéricas, constantes da Escala de Vencimentos prevista no artigo 63, observado o disposto no artigo 64, ambos desta lei complementar.


§ 5º - A referência inicial, a amplitude e a velocidade evolutiva dos cargos de Agente do Serviço Civil são as indicadas no Anexo IV.


§ 6º - Os cargos de Agente do Serviço Civil, decorrentes da transformação prevista neste artigo, ficam integrados na Tabela III (SQC-III) das respectivas Secretarias de Estado, às quais pertençam os cargos em comissão e as funções retribuías mediante "pro labore", nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968.


§ 7º - Dentro de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta lei complementar, o órgão central de recursos humanos fará publicar relação nominal dos funcionários abrangidos por este artigo, indicando a denominação do cargo transformado e a do cargo resultante da transformação.


§ 8º - Até que ocorra a integração prevista no artigo 176, os funcionários que tiverem seus cargos efetivos transformados no de Agente do Serviço Civil permanecerão:


1. nas hipótese dos incisos I e II, no exercício dos cargos em comissão ou das funções diretivas de que sejam titulares, assegurada à Administração a faculdade de exonerá-los ou dispensá-los a qualquer tempo e designá-los para outras funções diretivas, de assessoramento ou de assistência;


2. na hipótese do inciso III, no exercício das funções que estejam desempenhando na respectiva unidade administrativa, assegurada à Administração a faculdade de designá-los para outras funções diretivas, de assessoramento ou de assistência.


§ 9º - 0 disposto neste artigo aplica-se aos servidores que se encontrem na situação nele prevista, os quais, observadas as mesmas condições e prazos, terão as funções-atividades de que são titulares transformadas em funções-atividades de Agente do Serviço Civil, na forma estabelecida no Anexo IV.


§ 10 - As funções-atividades de que trata o parágrafo anterior ficam integradas na Tabela II (SQF-II) das respectivas Secretarias de Estado às quais pertençam os cargos em comissão e as funções retribuídas mediante "pro labore", nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968.


§ 11 - Para os fins do disposto neste artigo, consideram-se como de coordenador as funções de subchefe da Casa Civil.


§ 12 - Aplica-se o disposto neste artigo, nas mesmas bases e condições ao funcionário que, em 28 de fevereiro de 1978, estivesse ocupando e se encontrasse no exercício do cargo em comissão de Secretário de Estado, adotando-se para fins de transformação e enquadramento do cargo, as mesmas disposições, previstas para o ocupante de cargo de Chefe de Gabinete.


(Acrescentados os §§ 11 e 12 ao art. 14 pela Lei Complementar 209/79)


Artigo 15 - Os funcionários abrangidos pelos artigos 11 e 12 destas Disposições Transitórias, que fizerem uso da opção neles prevista, terão o enquadramento efetuado no cargo resultante da transformação, aplicando-se ao mesmo o coeficiente de enquadramento fixado para este cargo.


Parágrafo único - Na transformação prevista no artigo 11 aludido no "caput", relativamente ao funcionário ou servidor que se encontrasse no exercício de função de chefia ou encarregatura, retribuída mediante "pro-labore" nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 20 de julho de 1968, o enquadramento no cargo ou função-atividade resultante da transformação far-se-à, observadas as regras dos artigos 4º, 5º e 7º destas Disposições Transitórias com base nos valores das parcelas que seriam devidas ao funcionário ou servidor, se titular fosse, em 28 de fevereiro de 1978, de cargo de chefia ou encarregatura, conforme o caso.


(Acrescentado o par. único ao art. 15 pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 16 - O enquadramento dos cargos de Agentes do Serviço Civil far-se-à pela aplicação do mesmo coeficiente fixado para o cargo em comissão ou de direção no qual estava o funcionário em exercício em 28 de fevereiro de 1978, nas condições previstas no artigo 14 destas Disposições Transitórias.


Parágrafo único - Na transformação prevista no inciso I do artigo 14 aludido no "caput", relativamente ao funcionário ou servidor que se encontrasse no exercício de função, indicada no Anexo IV, bem como na transformação prevista no inciso II do mesmo artigo, relativamente ao funcionário ou servidor que se encontrasse no exercício de função de direção, também indicada no Anexo IV, retribuída mediante "pro-labore" nos termos do artigo 28 da Lei 10.168, de 10 de julho de 1968, o enquadramento no cargo ou função-atividade resultante da transformação far-se-à, observadas as regras dos artigos 4º, 5º e 7º, destas D.T., com base nos valores das parcelas que seriam devidas ao funcionário ou servidor, se titular fosse, em 28 de fevereiro de 1978, de cargo equivalente àquelas funções, conforme o caso indicado no anexo IV.


(Acrescentado o par. único ao art. 16  pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 17 - As funções exercidas por servidores extranumerários, admitidos em caráter temporário, nos termos do inciso I do artigo 1º da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, ou por servidores admitidos nos termos da legislação trabalhista, cujas denominações não coincidam com as de cargos constantes do Anexo II, serão enquadradas mediante decreto, observado o disposto nos artigos 3º a 7º destas Disposições Transitórias.


Artigo 18 - Os servidores admitidos, a título precário, abrangidos pelos §§ 1º e 2º do artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, ficam sujeitos ao regime instituído pela referida lei.


Parágrafo único - O enquadramento dos servidores de que trata este artigo far-se-à mediante decreto, de acordo com proposta dos órgãos setoriais, ouvido o órgão central de recursos humanos.


Artigo 19 - Os proventos dos inativos serão revistos de acordo com os enquadramentos determinados por esta lei complementar, aplicando-se-lhes, quando for o caso:


I - a alínea "c" do inciso II do artigo 5º destas Disposições Transitórias;


II - os §§ 1º dos artigos 4º e 5º destas Disposições Transitórias aos inativos que, ao passarem à inatividade, eram titulares dos cargos de que tratam aquelas disposições.


§ 1º - A revisão de proventos dos funcionários e servidores que, ao passarem à inatividade, incorporaram parcialmente a gratificação correspondente ao Regime de Dedicação Exclusiva, far-se-à na seguinte conformidade:


1. somar-se-ão as parcelas percebidas com base na legislação vigente em 28 de fevereiro de 1978, mencionadas nas alíneas "a" dos incisos I e II dos artigos 5º ou 6º destas Disposições Transitórias, conforme o caso, devendo ser-lhes acrescido o valor percebido a título de gratificação pela sujeição ao Regime de Dedicação Exclusiva de que trata o artigo 33 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968;


2. proceder-se-à, conforme o caso, aos cálculos de que tratam as alíneas "b", "c" e "d" do inciso I do artigo 5º; "b", "c", "d" e "c" do inciso II do artigo 5º; "b" e "c" do inciso I do artigo 6º; "b", "c" e "d" do inciso II do artigo 6º, ambos destas Disposições Transitórias;


3. o resultado do cálculo de que cuida o item anterior será multiplicado pelo valor do padrão e dividido pela soma dos valores desse padrão e da gratificação percebida pela sujeição ao Regime de Dedicação Exclusiva;


4. com base na Tabela II ou III, conforme a que nos termos dos artigos 5º e 6º destas Disposições Transitórias, seria aplicável ao funcionário ou servidor em atividade e ocupante de cargo ou função de denominação idêntica à do inativo, determinar-se-à a referência cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista no item anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual;


5. determinado o padrão na forma do item anterior, os proventos do inativo serão calculados, em função do regime de trabalho a que esteve sujeito no período correspondente aos últimos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores à aposentadoria, mediante observância das seguintes disposições:


a) 1/5 (um quinto) do valor do padrão, fixado na Tabela I, para cada ano em que, no período referido neste item, esteve sujeito ao Regime de Dedicação Exclusiva;


b) 1/5 (um quinto) do valor do padrão, fixado na Tabela II ou III, conforme a que, nos termos dos artigos 5º e 6º destas Disposições Transitórias, seria aplicável ao funcionário ou servidor em atividade e ocupante de cargo ou função de denominação idêntica à do inativo, para cada ano em que, no período referido neste item, não esteve sujeito ao Regime de Dedicação Exclusiva.


§ 2º - A revisão de proventos dos funcionários e servidores que, ao passarem à inatividade, incorporaram parcialmente a gratificação correspondente ao Regime Especial de Trabalho Policial, ou ao regime de que trata o artigo 1º da Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962, far-se-à na seguinte conformidade:


1. somar-se-ão parcelas percebidas com base na legislação vigente em 28 de fevereiro de 1978, mencionadas na alínea "a" dos incisos I e II do artigo 6º destas Disposições Transitórias, devendo ser-lhes acrescido o valor percebido a título da gratificação pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial de que trata a Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, ou ao regime de que trata o artigo 1º da Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962;


2. proceder-se-à aos cálculos de que tratam as alíneas "b" e "c" do inciso I ou "b", "c" e "d" do inciso II, ambos do artigo 6º destas Disposições Transitórias;


3. o resultado do cálculo de que trata o item anterior será multiplicado pelo valor do padrão e dividido pela soma dos valores desse padrão e da gratificação percebida pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial de que trata a Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, ou ao regime de que trata o artigo 1º da Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962;


4. os proventos do inativo serão calculados com base na referência numérica constante da Tabela III, cujo valor seja igual ao valor obtido na operação prevista no item anterior, respeitado o grau em que se encontrar classificado na referência atual;


5. feito o enquadramento do inativo na forma do item anterior, calcular-se-à a parcela da gratificação correspondente ao Regime Especial de  Trabalho Policial ou ao regime de que trata o artigo 1º da Lei nº 7.626, de 6 de dezembro de 1962, na proporção de 24% (vinte e quatro por cento) do valor do padrão em que for enquadrado, por ano em que o funcionário ou servidor esteve sujeito a esse regime nos últimos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores à aposentadoria.


§ 3º - Os proventos dos aposentados em cargos ou função cujas denominações não coincidam com as estabelecidas nos Anexos desta lei complementar serão fixados por decreto, observado o disposto nos artigos 3º e 7º destas Disposições Transitórias.


Artigo 20 - Para efeito de implantação do sistema de pontos, e tendo em vista o disposto no artigo 92, ficam atribuídos ao funcionário ou servidor, na data da vigência desta lei complementar, tantas vezes 5 (cinco) pontos quanto for a diferença entre o número indicativo da referência inicial da classe a que pertença o funcionário ou servidor e o daquela em que tiver sido enquadrado o respectivo cargo ou função-atividade.


§ 1º - Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo resultar número de pontos inferior ao número de anos de serviço público contados para efeito de adicional por tempo de serviço até 28 de fevereiro de 1978, serão atribuídos ao funcionário ou servidor tantos pontos quantos forem os aludidos anos de serviço público.


§ 2º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos servidores admitidos em caráter temporário.


Artigo 21 - Na hipótese de que trata o § 1º do artigo anterior, o cargo ou função-atividade será reenquadrado, em referência situada tantas referências acima da inicial da mesma classe, quanto for a parte inteira da divisão por 5 (cinco), do número de pontos atribuídos com fundamento no referido dispositivo.


Parágrafo único - O reenquadramento de que cuida este artigo vigorará a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da vigência desta lei complementar.


Artigo 22 - Quando, em decorrência da aplicação do disposto no artigo 9º destas Disposições Transitórias, resultar enquadramento do cargo ou da função-atividade do funcionário ou do servidor em referência cujo valor seja inferior àquele a que se referem as alíneas "d" do inciso I do artigo 4º, "e" do inciso II do artigo 4º, "e" do inciso I do artigo 5º, "f" do inciso II do artigo 5º, "d" do inciso I do artigo 6º, "e" do inciso II do artigo 6º, "e" do inciso I do artigo 7º, "f" do inciso II do artigo 7º e o inciso III do artigo 8º, adotar-se-ão os seguintes procedimentos:


I - multiplica-se por 100 (cem) o valor correspondente à diferença entre o valor obtido mencionado no "caput" e o valor do padrão em que o cargo ou função foram enquadrados;


II - divide-se o resultado da operação prevista no inciso anterior pelo valor do padrão em que o cargo ou função foram enquadrados;


III - o quociente da divisão prevista no inciso anterior corresponderá ao número de pontos atribuídos ao funcionário ou servidor e que serão adicionados àqueles de que trata o artigo anterior.


Artigo 23 - Os pontos atribuídos na forma estabelecida nos artigos 20 e 22 destas Disposições Transitórias ficam consignados no prontuário do funcionário ou servidor:


I - sob o título de adicional por tempo de serviço, tantas vezes 5 (cinco) pontos quantos forem os quinquênios completos até 28 de fevereiro de 1978;


II - sob o título de evolução funcional, os restantes.


Parágrafo único - A consignação dos pontos no prontuário objetiva, para efeito de observância do disposto no artigo 92, determinar quantas referências acima da inicial de sua classe se situa o cargo do funcionário ou a função-atividade do servidor em decorrência da aplicação das regras de enquadramento previstas nesta lei complementar.


Artigo 24 - Aos funcionários que, na data da publicação desta lei complementar, já tenham completado 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício e façam jus à sexta-parte dos vencimentos de que trata o artigo 178, enquanto permanecerem em atividade, serão atribuídos, anualmente, 5 (cinco) pontos pelo prazo máximo de 4 (quatro) anos, contados a partir da vigência desta lei complementar.


(Redação dada ao art. 24  pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 1º - A atribuição de pontos prevista neste artigo far-se-à também aos servidores que, na data da publicação desta lei complementar, já tenham completado 25 (vinte e cinco) anos de serviço público.


§ 2º - A atribuição de pontos prevista neste artigo cessará automaticamente:


1. quando o beneficiário alcançar a referência final de sua classe, ainda que esta hipótese venha a se realizar antes de decorridos os 4 (quatro) anos;


2. ao término do quarto ano de sua concessão, ainda que o beneficiário não tenha alcançado a referência final de sua classe.


(Redação dada aos aitens 1 e 2 do § 2º do art. 24 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 3º - Não terá aplicação o disposto neste artigo se, em decorrência do enquadramento determinado no artigo 3º destas Disposições Transitórias, o funcionário ou servidor houver atingido a referência final da respectiva classe.


Artigo 25 - Aos atuais funcionários, quando completarem 25 (vinte e cinco) anos de serviço público e adquirirem direito à percepção da sexta-parte dos vencimentos de que trata o artigo 178, serão atribuídos 2 (dois) pontos por ano de efetivo exercício que já tenham prestado até a data da publicação desta lei complementar, observado o limite máximo de 20 (vinte) pontos.


Parágrafo único - Aos atuais servidores, quando completarem 25 (vinte e cinco) anos de serviço público, serão atribuídos 2 (dois) pontos por ano de efetivo exercício que já tenham prestado até a data da publicação desta lei complementar, observado o limite máximo de 20 (vinte) pontos.


Artigo 26 - Aos aposentados e aos atuais funcionários e servidores quando passarem à inatividade, desde que não tenham atingido a referência final o prazo máximo de 4 (quatro) anos, contados a partir da vigência desta lei complementar.


(Redação dada ao art. 25 e ao caput do 26 pela Lei Complementar nº 209/79)


Parágrafo único - A atribuição dos pontos prevista neste artigo cessará automaticamente:


1. quando o beneficiário alcançar a referência final para a classe a que pertença, ainda que esta hipótese venha a ser realizar antes de decorridos os 4 (quatro) anos;


2. ao término do quarto ano do início da vigência desta lei complementar, ainda que o beneficiário não tenha recebido o benefício de que trata este artigo por 4 (quatro) anos, ou que não tenha alcançado a referência final de sua classe.


(Redação dada aos itens 1 e 2 do par. único do art. 26 pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 27 - No primeiro processo avaliatório, caso não venha a ser concluído o cadastramento dos funcionários e servidores nas unidades em que prestam serviços, fica facultado, excepcionalmente, à Administração, para fins de dimensionamento dos grupos sob avaliação, atribuir, a todos os funcionários e servidores os pontos correspondentes ao conceito avaliatório "bom" da respectiva classe, na forma prevista no artigo 104 desta lei complementar.


Artigo 28 - Será revisto o enquadramento dos funcionários cuja promoção por graus, relativa a período anterior à data da vigência desta lei complementar, vier a ser concedida após essa data.


Parágrafo único - Até que seja baixado o regulamento a que se refere o artigo 86, as promoções continuarão a ser processadas com base nas normas legais e regulamentares em vigor.


Artigo 29 - Os cargos de Professor, referência 16, Professor Primário, referência 16, Professor, referência 20, da Tabela II da Parte Permanente dos Quadros de Ensino das Secretarias da Justiça e da Promoção Social, de Diretor de Escola Primária, referência "CD-3", de idênticas Tabela e Parte do Quadro da Secretaria da Promoção Social, e de Orientador de Cursos, referência "CD-3", da Tabela I da Parte Permanente do Quadro da Secretaria da Promoção Social, passam a integrar o Quadro do Magistério, instituído pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 114, de 13 de novembro de 1974, aplicando-se aos seus titulares, nas mesmas bases e condições, o disposto na referida lei complementar.


(Redação dada ao art. 29 pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 30 - Os cargos a que se refere o artigo anterior ficam com sua denominação e referência alteradas na conformidade ao Anexo V, que faz parte integrante desta lei complementar.


Artigo 31 - Os cargos do Quadro de Ensino das Secretarias da Segurança Pública, Esportes e Turismo, Cultura, Ciência e Tecnologia, Agricultura e Saúde, passam a integrar os Quadros das respectivas Secretarias, ficando os indicados no Anexo V, com suas denominações, referências, Parte e Tabela alteradas na forma nela indicada.


Artigo 32 - Os cargos do Quadro de Ensino não abrangidos pelos artigos 29 e 31 destas Disposições Transitórias passam a integrar os Quadros das Secretarias a que pertençam.


Artigo 33 - Ficam extintos os cargos vagos no Quadro de Ensino das Secretarias da Saúde e da Agricultura.


Artigo 34 - O disposto nos artigos 29, 30 e 31 destas Disposições Transitórias aplica-se nas mesmas bases e condições aos inativos, aos extranumerários e aos servidores admitidos nos termos do inciso I do artigo 1º da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, cujas funções tenham denominações idênticas às constantes do Anexo V.


Artigo 35 - Fica extinto o Quadro de Ensino criado pela alínea "c" do artigo 1º do Decreto-lei nº 14.138, de 18 de agosto de 1944.


Artigo 36 - Fica vedada a admissão de servidores, exceto na Secretaria da Educação, para o exercício de funções com denominações idênticas às de cargos do Quadro do Magistério.


Artigo 37 - Dentro de 90 (noventa) dias da vigência desta lei complementar as Secretarias farão publicar a relação dos cargos e funções e dos respectivos titulares, abrangidos pelos artigos 29, 30 e 31 destas Disposições Transitórias.


Artigo 38 - O enquadramento previsto nos artigos 29, 30, 31 e 34 destas Disposições Transitórias retroagirá a 14 de novembro de 1974.


Artigo 39 - Observadas as normas dos artigos 29, 30, 31 e 34, serão os cargos e funções constantes da situação nova do Anexo V enquadrados de acordo com os artigos 3º a 6º destas Disposições Transitórias, conforme o caso.


Artigo 40 - Os funcionários e servidores, que tenham seus cargos ou funções enquadrados nos termos dos artigos 3º a 8º destas Disposições Transitórias, não mais farão jus, por haverem sido absorvidos nos padrões das respectivas Tabelas I, II e III da Escala de Vencimentos, às seguintes gratificações ou vantagens pecuniárias, inclusive suas extensões e aplicações:


I - o percentual correspondente ao adicional por tempo de serviço, fixado pelo artigo 13 e seus parágrafos da Lei nº 6.043, de 20 de janeiro de 1961, mencionado no artigo 127 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e uniformizado pelo artigo 28 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


II - a gratificação pela sujeição ao Regime de Dedicação Exclusiva de que tratam:


a) os artigos 1º, 2º e 100 da Lei nº 9.717, de 30 de janeiro de 1967;


b) o artigo 26 da Lei nº 6.786, de 6 de abril de 1962, restabelecido pelos artigos 13 a 15 da Lei nº 8.478, de 11 de dezembro de 1964;


c) o artigo 53 da Lei nº 9.717, de 30 de janeiro de 1967, com a redação alterada pelo artigo 1º da Lei nº 9.993, de 20 de dezembro de 1967;


d) o artigo 30 da Lei nº 9.717, de 30 de janeiro de 1967;


e) o artigo 1º da Lei nº 9.860, de 9 de outubro de 1967;


f) o artigo 1º da Lei nº 10.059, de 8 de fevereiro de 1968;


III - a vantagem assegurada pelo § 1º do artigo 9º do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970;


IV - a vantagem a que se refere o artigo 3º do Decreto-lei nº 171, de 22 de dezembro de 1969;


V - a gratificação de nível instituída pela Lei Complementar nº 75, de 14 de dezembro de 1972, com as alterações efetuadas pela Lei Complementar nº 89, de 13 de maio de 1974;


VI - as vantagens pecuniárias que tenham sido computadas para efeito de enquadramento, na forma dos seguintes artigos destas Disposições Transitórias:


a) item 5 da alínea "a" do inciso I do artigo 4º;


b) item 2 da alínea "c" do inciso I do artigo 4º;


c) item 6 da alínea "a" do inciso II do artigo 4º;


d) item 2 da alínea "c" do inciso II do artigo 4º;


e) item 4 da alínea "a" do inciso I do artigo 5º;


f) item 2 da alínea "d" do inciso I do artigo 5º;


g) item 5 da alínea "a" do inciso II do artigo 5º;


h) item 2 da alínea "d" do inciso II do artigo 5º;


i) item 4 da alínea "a" do inciso I do artigo 6º;


j) item 5 da alínea "a" do inciso II do artigo 6º;


l) item 5 da alínea "a" do inciso I do artigo 7º;


m) item 6 da alínea "a" do inciso II do artigo 7º;


n) alínea "d" do inciso I do artigo 8º;


VII - as quotas atribuídas aos ocupantes de cargos de Agente Fiscal de Rendas, com fundamento no § 2º do artigo 5º da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974.


Artigo 41 - O disposto no artigo 6º desta lei complementar não se aplica aos servidores que estejam atualmente no exercício das funções ali referidas.


Artigo 42 - O disposto no § 2º do artigo 78 não se aplica ao funcionário ou servidor que, à data da vigência desta lei complementar, já tenha incorporado integralmente a gratificação correspondente ao Regime de Dedicação Exclusiva.


Artigo 43 - VETADO.


Parágrafo único - VETADO.


Artigo 44 - Para todos os efeitos legais, ficam incorporadas à remuneração do Agente Fiscal de Rendas, a título de prêmio de produtividade, quotas em número determinado com base na média mensal das que lhe houverem sido atribuídas nos exercícios de 1973 a 1977, na seguinte conformidade:


I - 1/5 (um quinto) da média mensal relativa ao exercício de 1975;


II - 1/5 (um quinto) da média mensal relativa ao exercício de 1976;


III - 1/5 (um quinto) da média mensal relativa ao exercício de 1977.


§ 1º - Nos casos em que o Agente Fiscal de Rendas, nos exercícios de 1975, 1976 e 1977, esteve afastado para o exercício de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, ou, ainda, para o exercício de cargo em comissão pertencente aos Poderes do Estado ou à administração autárquica estadual, serão atribuídas, a título de prêmio de produtividade para o único efeito da incorporação prevista neste artigo, quotas em número equivalente ao limite máximo previsto no § 2º do artigo 8º da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, em sua redação original, por mês de afastamento.


§ 2º - A incorporação de que trata este artigo deverá ser requerida dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar e condiciona-se à expressa renúncia às quotas incorporadas com fundamento em qualquer disposição legal, decorrentes das extintas função-gratificada e gratificação "pro labore" ou do prêmio de produtividade.


§ 3º - A incorporação a que se refere este artigo far-se-à uma só vez e produzirá seus efeitos a partir de 1º de abril de 1978.


§ 4º - Serão desprezadas as frações que resultarem dos cálculos necessários à aplicação do disposto neste artigo.


§ 5º - A incorporação processada nos termos deste artigo exclui a de que trata o artigo 9º da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, correspondente ao exercício de 1978 e relativa ao ano-base de 1977.


§ 6º - Fica assegurado ao Agente Fiscal de Rendas abrangido pelo § 1º do artigo 5º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, que, na data da publicação desta lei complementar, esteja no exercício de qualquer das funções aludidas no § 3º do artigo 8º da citada Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, o direito de valer-se do disposto no mencionado artigo 5º, na redação dada pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 141, de 8 de junho de 1976, em substituição à incorporação de que trata este artigo, desde que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar, protocole pedido no qual fique expressamente manifestada a opção.


Artigo 45 - O § 2º do artigo 6º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 112, de 15 de outubro de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação:


"§ 2º - O exercício da opção facultada neste fica condicionado à expressa renúncia às quotas incorporadas, a titulo de prêmio de produtividade, com fundamento em qualquer disposição legal, bem como a qualquer outra vantagem incorporada à remuneração ou integrada no patrimônio do optante, decorrente de função gratificada ou gratificação "pro labore", extintas por esta ou por leis anteriores."


Artigo 46 - REVOGADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 260/81


Artigo 47 - O valor das vantagens pecuniárias incorporadas aos vencimentos do exator, a título de gratificação "pro labore" prevista na Lei nº 443, de 24 de setembro de 1974, fica, nos termos do artigo 12 da mesma lei, alterado pelo artigo 191 desta lei complementar, reajustado em 39,08% (trinta e nove inteiros e oito centésimos por cento), para o exercício de 1978 e a partir da vigência desta lei complementar.


Artigo 48 - O valor das vantagens pecuniárias incorporadas aos proventos do exator, até 28 de fevereiro de 1978, a título de gratificação "pro labore" prevista na Lei nº 443, de 24 de setembro de 1974, fica, nos termos do artigo 15 da mesma lei, alterado pelo artigo 191 desta lei complementar, reajustado em 39,08% (trinta e nove inteiros e oito centésimos por cento), para o exercício de 1978 e a partir da vigência desta lei complementar.


Artigo 49 - O funcionário do Quadro do Magistério que se encontrasse, em 28 de fevereiro de 1978, respondendo pelas atribuições de cargo vago ou de funções de Diretor de Escola, na área da Secretaria da Educação, terá o cargo do qual seja titular transformado em cargo de Assistente de Ensino II, desde que, na data da publicação desta lei complementar, conte, pelo menos, 2 (dois) anos, contínuos ou não, de exercício naquelas atribuições ou funções.


§ 1º - A transformação prevista neste artigo dependerá de requerimento a ser formulado dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar.


§ 2º - O órgão central de recursos humanos fará publicar relação nominal dos funcionários abrangidos por este artigo, indicando a denominação do cargo transformado e a do cargo resultante da transformação.


§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo, nas mesmas bases e condições, ao funcionário que, em 28 de fevereiro de 1978, estivesse exercendo, em caráter de substituição, cargo de Diretor de Escola e preencha um dos seguintes requisitos:


1. que a substituição, atendido o requisito de tempo previsto no "caput", venha sendo exercida há, pelo menos, 1 (um) ano contínuo, contado até a data da publicação desta lei complementar;


2. que tenha exercido cargo de Diretor de Escola, na qualidade de responsável pelas atribuições de cargo vago ou de substituto, durante 5 (cinco) anos contínuos.


(Item 2 - parte vetada pelo Governador e mantida pela A.L.)


§ 4º - As referências inicial e final do cargo de Assistente de Ensino II correspondem, respectivamente, às referências 44 e 65, fixados a Amplitude da classe em A-IV e a Velocidade Evolutiva em VE-4, e o Coeficiente de Enquadramento em 1,5054.


(Redação dadaao § 4º do art. 49 pela Lei Complementar nº 209/79)


§ 5º - Os cargos decorrentes da transformação prevista neste artigo ficam integrados na Tabela III (SQC-III) do Quadro do Magistério.


§ 6º - Os ocupantes dos cargos de que trata este artigo desempenharão, entre outras, atividades de Assistência junto às escolas, Delegacias de Ensino, ou Divisões Regionais, ou outros órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação, bem como exercerão as funções de Diretor de Escola em suas faltas ou impedimentos.


Artigo 50 - Nos casos em que o titular de função retribuída mediante "pro labore" nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, tenha sido ou não abrangido pelo artigo 11 destas Disposições Transitórias, sem que entre a denominação da função e a dos cargos indicados no Anexo II desta lei complementar haja correspondência, será esta determinada, para fins de enquadramento, em decreto a ser expedido dentro de 150 (cento e cinquenta) dias contados da data da publicação desta lei complementar.


Artigo 51 - Será integrado na classe de Agente do Serviço Civil, de que trata o artigo 14 destas Disposições Transitórias, mantido o respectivo grau, quando for o caso, bem como a situação de efetividade, o funcionário do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa dos Quadros das Secretarias dos Tribunais, das Autarquias e de Municípios do Estado que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:


I - seja, na Assembléia Legislativa, nos Tribunais, nas Autarquias ou nos Municípios, do Estado, titular de cargo efetivo, com mais de 15 (quinze) anos de serviço público ou nele tenha sido investido em virtude de concurso público;


(Redação dada ao § 6º do art. 49, ao art. 50 e ao caput e inciso I do art. 51 pela Lei Complementar nº 209/79)


II - esteja ocupando ou exercendo, em 28 de fevereiro de 1978, cargo em comissão do Quadro da Administração direta;


III - conte, na data da publicação desta lei complementar, pelo menos, 2 (dois) anos contínuos ou não de exercício em cargos de provimento em comissão ou de função de assessoramento, dos Quadros da Administração direta.


§ 1º - Far-se-à a integração na forma estabelecida no Anexo IV para o cargo em comissão que o funcionário estiver exercendo na data da publicação desta lei complementar.


§ 2º - A integração prevista neste artigo dependerá de requerimento a ser formulado, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar.


§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo, inversamente, ao funcionário da Administração direta que esteja ocupando, em 28 de fevereiro de 1978, cargo de provimento em comissão de autarquia do Estado.


§ 4º - O disposto neste artigo aplica-se, também, ao funcionário público da União que preencha as condições nele previstas.

(Acrescentado o § 4º ao art. 51 pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 52 - Quando, em decorrência da aplicação dos artigos 11, 12 e 14 das Disposições Transitórias desta lei complementar, operar-se a transformação de cargos integrados nas Tabelas I e II da Parte Permanente do Quadro da Secretaria de Estado, sem que o funcionário ou servidor, na qualidade de substituto, tenha sido beneficiário pelas disposições do artigo 11 e 14 das Disposições Transitórias, ficam criados, no SQC I e II do Quadro das mesmas Secretarias, cargos correspondentes àqueles transformados.


(Redação dada ao art. 52 pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 53 - Serão consideradas, exclusivamente para fins de enquadramento, nos termos dos artigos 4º e 5º destas Disposições Transitórias, as alterações de cargos ocorridos em virtude de leis promulgadas após 28 de fevereiro de 1978 até a data da vigência desta lei complementar.


Parágrafo único - As alterações de cargos referidas no "caput" serão considerada também, para efeito de aplicação do que dispõem os artigos 14 e 16 destas Disposições Transitórias.


(Acrescentado o par.único ao art. 53  pela Lei Complementar nº 209/79)


Artigo 54 - Os funcionários e servidores que tenham feito uso da opção prevista no artigo 12 das Disposições Transitórias do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970, poderão optar no prazo de 30 (trinta) dias, perante a autoridade competente, por sua inclusão no Sistema de Administração de Pessoal instituído por esta lei complementar.


§ 1º - A faculdade prevista neste artigo estende-se nas mesmas condições, aos inativos que tenham feito uso da opção prevista no § 2º do artigo 32 do Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970.


§ 2º - O enquadramento do pessoal abrangido por este artigo far-se-à mediante decreto, adotando-se para esse fim critérios específicos, em consonância com os princípios estabelecidos nesta lei complementar e de acordo com as vantagens pecuniárias a que faça jus, nos termos da legislação que lhe é aplicável, garantida, pelo menos, a referência inicial da classe a que corresponder.


Artigo 55 - Os funcionários e servidores abrangidos por esta lei complementar que desejarem permanecer na situação retribuitória anterior, poderão optar no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data da publicação desta lei complementar, perante a autoridade competente, pela permanência nessa situação, ficando os respectivos vencimentos, remuneração, vantagens e salários calculados nos termos, formas e bases da legislação anterior, sem auferir, em conseqüência, revalorização de referência ou de padrão de vencimentos e vantagens de qualquer natureza, decorrentes do Sistema de Administração de Pessoal ora instituído, aplicando-se-lhes exclusivamente as disposições dos artigos 38 a 51, 197 e 215, bem como, no que couber, do Título XII desta lei complementar e do artigo 58 destas Disposições Transitórias.


Artigo 56 - O inativo que optar pela permanência na situação retribuitória anterior deverá manifestar sua opção no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação desta lei complementar, ficando os respectivos proventos calculados na forma, base e condições da legislação anterior, sem auferir, em conseqüência, revalorização de referência ou de padrão de vencimentos e vantagens de qualquer natureza, decorrentes do Sistema de Administração de Pessoal ora instituído, aplicando-se-lhe exclusivamente as disposições dos artigos 197 e 215, bem como, no que couber, do Título XII desta lei complementar e do artigo 58 destas Disposições Transitórias.


Artigo 57 - Fica dispensada da inscrição de que trata o artigo 134 a funcionária ou servidora cujo marido seja contribuinte obrigatório, desde que, em decorrência de legislação anterior, tenha optado por essa situação.


(() Artigo 58 - Para os funcionários, servidores e inativos que, com fundamento nos artigos 55 e 56 destas Disposições Transitórias, optarem pela permanência na situação retribuitória anterior à presente lei complementar, os valores das escalas de padrões de vencimentos dos cargos de provimento efetivo e dos cargos de direção e de provimento em comissão fixados na conformidade dos Anexos I e II da Lei Complementar nº 152, de 31 de março de 1977, ficam alterados de acordo com os Anexos VI e VII que integram esta lei complementar.


(*) Artigo 59 - Passam a ser os seguintes os valores das referências de vencimentos e salários aplicáveis aos funcionários, servidores e inativos que optaram pela permanência na situação retribuitória anterior ao Decreto-lei Complementar nº 11, de 2 de março de 1970:


I - escala de referência de vencimentos e salários de que trata o inciso I do artigo 5º da Lei Complementar nº 152, de 31 de março de 1977:


Ref.
Ref.
Ref.
Ref.


1
       661,00
25
882,00
49
1.631,00
73
2.524,00


2

664,00
26
897,00
50
1.668,00
74
2.539,00


3

665,00
27
914,00
51
1.711,00
75
2.576,00


4

669,00
28
952,00
52
1.760,00
76
2.607,00


5

672,00
29
973,00
53
1.797,00
77
2.637,00


6

676,00
30
985,00
54
1.835,00
78
2.703,00


7

689,00
31
1.009,00
55
1.849,00
79
2.710,00


8

693,00
32
1.035,00
56
1.893,00
80
2.734,00


9

700,00
33
1.041,00
57
1.918,00
81
2.783,00


10

705,00
34
1.071,00
58
1.961,00
82
2.876,00

11

718,00
35
1.086,00
59
2.004,00
83
2.901,00


12

719,00
36
1.123,00
60
2.045,00
84
3.043,00


13

725,00
37
1.152,00
61
2.073,00
85
3.053,00


14

726,00
38
1.181,00
62
2.080,00
86
3.115,00


15

751,00
39
1.242,00
63
2.145,00
87
3.229,00


16

762,00
40
1.261,00
64
2.169,00
88
3.347,00


17

773,00
41
1.293,00
65
2.196,00
89
3.887,00


18

792,00
42
1.328,00
66
2.238,00
90
4.002,00


19

799,00
43
1.354,00
67
2.284,00
91
4.250,00


20

813,00
44
1.376,00
68
2.335,00
92
4.416,00


21

831,00
45
1.417,00
69
2.346,00
93
4.656,00


22

845,00
46
1.486,00
70
2.389,00
94
4.711,00


23

863,00
47
1.519,00
71
2.451,00


24

871,00
48
1.551,00
72
2.484,00

II - escala de referência de vencimentos e salários de que trata o inciso II do artigo 5º da Lei Complementar nº 152, de 31 de março de 1977:


I
  2.519,00

  IX 3.879,00


II  
2.670,00
 
 X 4.232,00


III
  2.818,00
  
XI 4.384,00


IV  2.974,00  

XII 4.685,00


V
  3.126,00
  
XIII 4.935,00


VI
  3.273,00
 
 XIV 5.141,00


VII
  3.425,00
 
 XV 5.541,00


VIII  3.625,00  

XVI 6.144,00

Palácio dos Bandeirantes, aos 12 de maio de 1978. 

PAULO EGYDIO MARTINS

_____

NOTA:

Vide Leis Complementares nº 182, de 18.05.78; nº 187, de 11.07.78; nº 188, de 21.07.78; nº 189, de 15.08.78; nº 190, de 15.08.78; nº 192, de 12.09.78; nº 193, de 15.09.78; nº 196, de 19.09.78; nº 197, de 16.09.78; nº 199, de 18.10.78; nº 200, de 26.10.78; nº 201, de 10.11.78; nº 207, de 05.11.78; nº 209, de 17.01.79; nº 216, de 02.07.79; nº 217, de 02.07.79; nº 221, de 19.09.79; nº 230, de 28.03.80; nº 236, de 29.05.80; nº 243, de 10.12.80; nº 247, de 06.04.81; nº 260, de 30.06.81; nº 292, de 26.07.82; nº 308, de 07.02.83; nº 315, de 17.02.83; nº 318, de 10.03.83; nº 320, de 11.03.83; nº 331, de 09.11.83; nº 339, de 28.12.83; nº 341, de 06.01.84; nº 342, de 06.01.84; nº 352, de 26.06.84; nº 353, de 27.06.84; nº 378, de 19.12.84; nº 379, de 20.12.84; nº 432, de 18.12.85; nº 457, de 19.05.86; nº 505, de 19.01.87; nº 507, de 24.04.87; nº 527, de 14.12.87; nº 544, de 24.06.88; nº 556, de 15.07.88; nº 559, de 15.07.88; nº 560, de 15.07.88; nº 561, de 15.07.88; nº 562, de 20.07.88; nº 563, de 20.07.88; nº 565, de 20.07.88; nº 628, de 05.09.89; nº 644, de 26.12.89; nº 653, de 09.01.91;  nº 698, de 04.12.92; nº 940, de 03.04.03; nº 943, de 23.06.03; nº 954, de 31.12.03;

_______________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 444, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985

Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista e dá providên​cias correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

SEÇÃO I

Do Estatuto do Magistério e seus Objetivos

Artigo 1º - Esta lei complementar estrutura e organiza o Magistério Público de 1º e 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, nos termos da Lei federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, e denominar-se-á Estatuto do Magistério.

(A Lei federal nº 5.692/71, que fixa as diretrizes e bases do ensino de 1º e 2º graus, foi revogada pela Lei federal nº 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.)

Artigo 2º - Para os efeitos deste Estatuto, estão abrangidos os docentes e os especialistas de educação que desenvolvem atividades de ministrar, planejar, executar, ava​liar, dirigir, orientar, coordenar e supervisionar o ensino.

(Vide artigo 2º da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO II

Dos Conceitos Básicos

Artigo 3º - Para os fins desta lei complemen​tar, considera-se:

I - Classe: conjunto de cargos e/ou de funções-atividades de igual denominação;

II - Série de Classes: conjunto de classes da mesma natureza, escalonadas de acordo com o grau de titulação mínimo exigido;

III - Carreira do Magistério: conjunto de car​gos de provimento efetivo do Quadro do Magistério, caracteriza​dos pelo exercício de atividades do Magistério, no ensino de 1º e 2º graus e na pré-escola;

IV - Quadro do Magistério: conjunto de cargos e de funções-atividades de docentes e de cargos de especialistas de educação, privativos da Secretaria de Estado da Educação.

(Vide artigo 3º da Lei Complementar nº 836/97.)

CAPÍTULO II

Do Quadro do Magistério

SEÇÃO I

Da Composição

Artigo 4º - O Quadro do Magistério é composto de 2 (dois) subquadros, a saber:

I - Subquadro de Cargos Públicos (SQC);

II - Subquadro de Funções-Atividades (SQF).

§ 1º - O Subquadro de Cargos Públicos (SQC) compreende as seguintes Tabelas:

1. Tabela I (SQC-I), constituída de cargos de provimento em comissão;

2. Tabela II (SQC-II), constituída de cargos de provimento efetivo que comportam substituição.

§ 2º - O Subquadro de Funções-Atividades é constituído da Tabela I (SQF-I) que integra as funções-ativida​des que comportam substituição.

Artigo 5º - O Quadro do Magistério é consti​tuído de série de classes de docentes e classes de especialis​tas de educação, integradas nos Subquadros do Quadro do Magis​tério, na seguinte conformidade:

I - série de classes de docentes:

a) Professor I - SQC-II e SQF-I;

b) Professor II - SQC-II e SQF-I;

c) Professor III - SQC-II e SQF-I.

II - classes de especialistas de educação:

a) Orientador Educacional - SQC-II;

b) Coordenador Pedagógico - SQC-II;

c) Assistente de Diretor de Escola - SQC-I;

d) Diretor de Escola - SQC-II;

e) Supervisor de Ensino - SQC-II;

f) Delegado de Ensino - SQC-I;

Artigo 6º - Além dos cargos e das funções-ati​vidades do Quadro do Magistério a que alude o artigo anterior, poderá haver, na unidade escolar, posto de trabalho destinado às funções de coordenação e às de Vice-Diretor de Escola, na forma a ser regulamentada.

(O artigo 6º está com a redação dada pela Lei Complementar nº 725/93, que foi revogada pela Lei Complementar nº 836/97. Vide artigos 4º, 5º e 38 da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO II

Do Campo de Atuação

Artigo 7º - Os ocupantes de cargo e de função-atividade da série de classes de docentes atuarão:

I - Professor I: no ensino de 1º grau, da série inicial até a 4ª série, e na pré-escola;

II - Professor II: no ensino de 1º grau;

III - Professor III:

a) no ensino de 1º grau e no ensino de 2º grau;

b) como professor de educação especial, no en​sino de 1º e 2º graus e na pré-escola.

Artigo 8º - Os ocupantes de cargos das classes de especialistas de educação atuarão, conforme suas respectivas especialidades, em todo o ensino de 1º e 2º graus e na pré-es​cola.



(Vide artigos 6º e 7º da Lei Complementar nº 836/97.)
CAPÍTULO III

Do Provimento

SEÇÃO I

Dos Requisitos

Artigo 9º - Os requisitos para o provimento dos cargos da série de classes de docentes e das classes de espe​cialistas de educação do Quadro do Magistério ficam estabeleci​dos em conformidade com o Anexo I, que faz parte integrante desta lei complementar.

(Vide artigo 8º da Lei Complementar nº 836/97 e seu Anexo III.)

Parágrafo único - As habilitações específicas a que se refere o Anexo I serão definidas pelo Conselho Estadual de Educação.

SEÇÃO II

Das Formas de Provimento

Artigo 10 - São formas de provimento dos cargos da série de classes de docentes e das classes de especialistas de educação:

I - nomeação;

II - acesso.

(Vide artigo 9º da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 11 - A nomeação prevista no inciso I do artigo anterior, será feita:

I - em comissão, quando se tratar de cargos, fixados no Anexo I, desta lei complementar, que assim devam ser providos;

II - em caráter efetivo, para os cargos da sé​rie de classes de docentes e das classes de especialistas de educação da carreira do Magistério, conforme Anexo I, desta lei complementar.

Artigo 12 - O acesso, previsto no inciso II do artigo 10, desta lei complementar, para o provimento dos cargos da série de classes de docentes e das classes de especialistas de educação, fixados no Anexo I, desta mesma lei, processar-se-á mediante concurso de provas e títulos, na forma que for esta​belecida em regulamento.

(Vide Anexo III da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO III

Dos Concursos Públicos

Artigo 13 - O provimento dos cargos da série de classes de docentes e das classes de especialistas de educação da carreira do Magistério far-se-á através de concurso público de provas e títulos.

Artigo 14 - O prazo máximo de validade do con​curso público será de 4 (quatro) anos, a contar da data de sua homologação.

Artigo 15 - Os concursos públicos, de que trata o artigo 13, desta lei complementar, serão realizados pela Se​cretaria de Estado da Educação.

Artigo 16 - Os concursos públicos reger-se-ão por instruções especiais que estabelecerão:

I - a modalidade do concurso;

II - as condições para o provimento do cargo;

III - o tipo e conteúdo das provas e a natureza dos títulos;

IV - os critérios de aprovação e classificação;

V - o prazo de validade do concurso;

VI - a porcentagem de cargos a serem oferecidos para provimento mediante acesso, se for o caso.

Parágrafo único - As instruções especiais po​derão determinar que a execução do concurso público bem como a classificação dos candidatos sejam feitas a nível estadual.

(O parágrafo único do artigo 16 foi vetado pelo Governador e mantido pela Assembléia Legislativa.)

CAPÍTULO IV

Das Funções-Atividades e das Designações

SEÇÃO I

Do Preenchimento de Funções-Atividades

Artigo 17 - O preenchimento de funções-ativida​des da série de classes de docentes será efetuado mediante ad​missão:

§ 1º - A admissão, de que trata este artigo, processar-se-á nas seguintes hipóteses:

1. para reger classes e/ou ministrar aula cujo número reduzido, especificidade ou transitoriedade não justifi​quem o provimento de cargo;

2. para reger classes e/ou ministrar aulas atribuídas a ocupantes de cargos ou de funções-atividades, afastados a qualquer título;

3. para reger classes e/ou ministrar aulas de​correntes de cargos vagos ou que ainda não tenham sido criados.

§ 2º - A admissão, de que trata este artigo, far-se-á após observada a ordem de preferência prevista no ar​tigo 45 desta lei complementar.

(Vide artigo 28 da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO II

Dos Requisitos

Artigo 18 - Os requisitos para o preenchimento das funções-atividades da série de classes de docentes serão os mesmos fixados no Anexo I, desta lei complementar, para provi​mento dos cargos de Professor I, Professor II e Professor III.

(Vide artigo 29 da Lei Complementar nº 836/97 e seu Anexo III.)

SEÇÃO III

Do Processo Seletivo

Artigo 19 - O preenchimento de funções-ativida​des da série de classes de docentes do Quadro do Magistério far-se-á mediante admissão, precedida de processo seletivo de tempo de serviço e títulos.

Artigo 20 - Os processos seletivos, de que trata o artigo anterior, serão realizados pela Secretaria de Estado da Educação, na forma a ser estabelecida em regulamento.



(Vide artigo 30 da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO IV

Da Designação para Posto de Trabalho

Artigo 21 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97.

Artigo 21-A - A designação e a dispensa do Vice-Diretor de Escola são de competência do Diretor de Escola, que deverá submetê-las à prévia aprovação do Conselho de Escola quando se tratar de servidor de outra unidade escolar.

Artigo 21-B - Para ser designado Vice-Diretor de Escola, o interessado deverá atender aos seguintes requisi​tos:

I - ser docente ou Assistente de Diretor de Es​cola que tenha assegurada a efetividade nesse cargo;

II - ter licenciatura plena em Pedagogia, com habilitação específica em Administração Escolar;

III - ter, no mínimo, 3 (três) anos de exercí​cio no Magistério Oficial de 1º e/ou 2º Graus do Estado; e

IV - pertencer, de preferência, à unidade esco​lar.

Parágrafo único - O Assistente de Diretor de Escola de que trata o inciso I deste artigo só poderá ser de​signado para exercer as funções de Vice-Diretor de Escola sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo.

Artigo 21-C - As funções de Vice-Diretor de Es​cola caracterizam-se como de especialista de educação, para to​dos os efeitos, e serão exercidas em jornada completa de traba​lho prevista no artigo 38 desta lei complementar.

Artigo 21-D - Pelo desempenho das funções de Vice-Diretor de Escola, o docente fará jus a “pro labore” cor​respondente à diferença entre o valor do padrão em que se en​contra enquadrado o cargo ou a função-atividade que ocupa, acrescido dos adicionais e da sexta-parte, e o valor do padrão resultante do enquadramento como Vice-Diretor de Escola, efe​tuado nos termos do artigo 58 desta lei complementar, acrescido dos adicionais e da sexta-parte, mantido o grau em que se en​contra.

§ 1º - Para fins de cálculo do “pro labore” de que trata este artigo, o Vice-Diretor de Escola terá referên​cias inicial e final equivalentes às de Diretor de Escola, de​duzidas 4 (quatro) referências.

§ 2º - O docente, em Jornada Completa de Traba​lho Docente ou em Jornada Parcial de Trabalho Docente, que vier a ser designado para as funções de Vice-Diretor de Escola, terá seus vencimentos ou salários calculados com base na Tabela I, da Escala de Vencimentos do Quadro do Magistério, enquanto per​durar a designação.

Artigo 21-E - O docente designado para as funções de Vice-Diretor de Escola não perderá o direito ao “pro labore” quando se afastar em virtude de faltas abonadas, fé​rias, licença-prêmio, licença para tratamento de saúde, licença à gestante, li​cença-adoção, gala, nojo e júri.

Parágrafo único - Na hipótese de afastamento do Vice-Diretor de Escola por período igual ou superior a 15 (quinze) dias, incluída a de substituição do Diretor de Escola, poderá haver designação de outro docente, para desempenhar a referida função, observado o disposto no artigo 21-D desta lei complementar.

Artigo 21-F - O docente que ocupar cargo em co​missão de Assistente de Diretor de Escola, ao ser designado para exercer as funções de Vice-Diretor de Escola, deverá soli​citar, na data da designação, a exoneração daquele cargo.

Artigo 21-G - O Vice-Diretor de Escola perce​berá Gratificação de Função, nos termos da Lei Complementar nº 670, de 20 de dezembro de 1991, com a redação dada pela Lei Complementar nº 702, de 4 de janeiro de 1993, calculada sobre o valor do padrão resultante do enquadramento como Vice-Diretor de Escola.

§ 1º - O Vice-Diretor de Escola deixará de per​ceber a gratificação de que trata este artigo quando:

1. responder pelas atribuições de cargo vago de Diretor de Escola ou pelas atribuições de função de mesma deno​minação, retribuída mediante “pro labore”; e

2. substituir o Diretor de Escola.

§ 2º - O servidor designado para substituir o Vice-Diretor de Escola fará jus à gratificação a que se refere este artigo.

(Vide artigos 5º e 47 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 21-H - Durante o tempo em que o Vice-Di​retor de Escola exercer a substituição do Diretor de Escola, nos termos dos artigos 80 a 83 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, terá direito à diferença entre o valor do padrão do cargo ou da função-atividade que ocupa e o valor do padrão do cargo de Diretor de Escola, acrescido das vantagens pecuniárias.
(Vide artigo 38 da Lei Complementar nº 836/97.)

(Os artigos 21-A até 21-H foram acrescentados pela Lei Complementar nº 725/93, que foi revogada pela Lei Complementar nº 836/97. O art. 21-E está com a redação dada pela Lei Complementar nº 766/94.)

CAPÍTULO V

Das Substituições

Artigo 22 - Observados os requisitos legais, haverá substituição durante o impedimento legal e temporário dos docentes e especialistas de educação do Quadro do Magisté​rio.

§ 1º - A substituição poderá ser exercida, in​clusive por ocupante de cargo da mesma classe, classificado em área de jurisdição de qualquer Delegacia de Ensino.

§ 2º - O ocupante de cargo do Quadro do Magis​tério poderá, também, exercer cargo vago da mesma classe, nas mesmas condições do parágrafo anterior.

§ 3º - O exercício de cargos nas condições pre​vistas nos parágrafos anteriores será disciplinado em regula​mento.

(Vide artigo 36 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 23 - Para o cargo de Delegado de Ensino, haverá substituição nas situações previstas nos artigos 80 a 83 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.

(O artigo 23 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 725/93, que foi revogada pela Lei Complementar nº 836/97. Vide artigo 36 da Lei Complementar nº 836/97.)

CAPÍTULO VI

Da Remoção

Artigo 24 - A remoção dos integrantes da car​reira do Magistério processar-se-á por permuta, por concurso de títulos ou por união de cônjuges, na forma que dispuser o regu​lamento.

§ 1º - VETADO

§ 2º - O concurso de remoção sempre deverá pre​ceder o de ingresso e de acesso para o provimento dos cargos da carreira do Magistério e somente poderão ser oferecidas em con​curso de ingresso e acesso as vagas remanescentes do concurso de remoção.

§ 3º - VETADO.

CAPÍTULO VII

Da Vacância de Cargos e de Funções-Atividades

Artigo 25 - A vacância de cargos e de funções-atividades do Quadro do Magistério ocorrerá nas hipóteses pre​vistas, respectivamente, nos artigos 58 e 59 da Lei Complemen​tar nº 180, de 12 de maio de 1978.

Artigo 26 - Sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 59 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, dar-se-á a dispensa do servidor:

I - quando for provido o cargo correspondente e não houver possibilidade de designação do servidor para outro posto de trabalho de natureza docente;

II - quando da reassunção do titular do cargo.

CAPÍTULO VII A

Da Escala de Vencimentos

Artigo 26-A - Os valores dos vencimentos e salá​rios dos funcionários e servidores abrangidos por esta lei com​plementar, ficam fixados de acordo com a Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, constituída de 35 (trinta e cinco) re​ferências, correspondendo a cada uma 5 (cinco) graus, e Tabe​las, de acordo com a Jornada de Trabalho, na conformidade do Anexo II, que faz parte integrante desta lei complementar.

(Vide artigo 32 da Lei Complementar nº 836/97 e seus Anexos V, VI e VIII.)

Artigo 26-B - A retribuição pecuniária dos fun​cionários e servidores abrangidos por esta lei complementar compreende vencimento ou salário e vantagens pecuniárias.

(Vide artigo 31 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 26-C - As vantagens pecuniárias a que se refere o artigo anterior são as seguintes:

I - adicional por tempo de serviço de que trata o artigo 129 da Constituição Estadual;

II - sexta-parte dos vencimentos integrais de que trata o artigo 129 da Constituição Estadual calculada sobre a importância resultante da soma do vencimento ou salário, de que trata o artigo 26-A desta lei complementar, e do adicional por tempo de serviço, de que trata o inciso anterior.

§ 1º - O adicional por tempo de serviço será calculado, na base de 5% (cinco por cento) por quinquênio de serviço, sobre o valor do vencimento ou salário do cargo ou função-atividade, não podendo ser computado nem acumulado para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

§ 2º - O adicional por tempo de serviço e a sexta-parte incidirão sobre o valor correspondente à Carga Su​plementar de Trabalho Docente, prevista nos artigos 40 e 41 desta lei complementar.

(Vide artigo 33 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 26-D - Além das vantagens pecuniárias previstas no artigo anterior, os funcionários e servidores abrangidos por esta lei complementar fazem jus a:

I - décimo terceiro salário;

II - salário-família e salário-esposa;

III - ajuda de custo;

IV - diárias;

V - gratificação pela prestação de serviços extraordinários;

VI - gratificação de trabalho noturno;

VII - gratificações e outras vantagens pecuniá​rias previstas em lei.

(O Capítulo VII A foi acrescentado pela Lei Complementar nº 645/89. Vide artigos 34, 47 e 50  da Lei Complementar nº 836/97.)

CAPÍTULO VIII

Das Jornadas de Trabalho

SEÇÃO I

Das Jornadas Integral, Completa e Parcial de Trabalho Docente

Artigo 27 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97
Artigo 28 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97

Artigo 29 - A jornada semanal de trabalho do pessoal docente é constituída de horas-aula e horas-atividade.

§ 1º - O tempo destinado a horas-atividade cor​responderá, no mínimo, a 20% (vinte por cento) e, no máximo, a 33% (trinta e três por cento) da jornada semanal de trabalho docente, na forma a ser regulamentada.

1 - o mínimo de 20% (vinte por cento) de horas-atividade estabelecido neste parágrafo é um tempo remune​rado de que disporá o docente, em horário e local de sua livre escolha, (vetado).

(A expressão “o mínimo de” foi vetada pelo Governador e mantida pela Assembléia Legislativa.)

2. vetado.

§ 2º - Das frações que resultarem dos cálculos necessários à obtenção do número de horas-atividade, arredon​dar-se-ão para 1,0 (um) inteiro as iguais ou superiores a 5 (cinco) décimos, desprezando-se as demais.

(Vide artigos 10 a 15 da Lei Complementar nº 836/97 e seu Anexo IV.)

Artigo 30 - Aplicar-se-ão aos docentes as tabelas de vencimentos da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, enquanto estiverem incluídos:

I - em Jornada Integral de Trabalho Docente: Tabela I;

II - em Jornada Completa de Trabalho Docente: Tabela II;

III - em Jornada Parcial de Trabalho Docente: Tabela III.
(O artigo 30 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 645/89. Vide artigo 3º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836/97 e seus Anexos V, VI e VIII.)

Artigo 31 - Os docentes, sujeitos a Jornada Parcial de Trabalho Docente, poderão exercer o seu cargo em Jornada Completa de Trabalho Docente ou em Jornada Integral de Trabalho Docente, nas seguintes hipóteses:

I - tratando-se de professor de componente cur​ricular que atua no ensino de 1º grau, de 5ª a 8ª série, e no ensino de 2º grau quando o número de aulas de sua própria dis​ciplina, área de estudo ou atividade, ministradas na mesma ou em mais de uma unidade escolar, atingir, observada a composição a que se refere o artigo 29, a carga horária correspondente àquelas jornadas de trabalho.

II - tratando-se de Professor I que atua na pré-escola, no ensino de 1º grau, da série inicial até a 4ª sé​rie, e de Professor III que atua na educação especial:

a) quando houver possibilidade de regência de 2 (duas) classes, seja na mesma, seja em unidades escolares dis​tintas;

b) quando houver conveniência e condições para ampliação do período de permanência dos alunos na unidade esco​lar, tendo em vista projetos educacionais específicos da Secre​taria da Educação;

c) quando for necessário o desempenho de atri​buições de caráter permanente, diretamente relacionadas com o processo educativo, e em outras situações que tornem indispen​sável a ampliação da jornada de trabalho.

§ 1º - O Professor III de Educação Especial po​derá ampliar sua Jornada de Trabalho Docente, mediante a atri​buição de outra classe de educação especial.

§ 2º - A aplicação do disposto neste artigo far-se-á de acordo com critérios específicos a serem fixados em regulamento.

§ 3º - O disposto neste artigo aplica-se nas mesmas bases e condições ao docente que desempenha suas ativi​dades na zona rural.

Artigo 32 - O funcionário que, acumulando dois cargos docentes do Quadro do Magistério, por um deles vier a ser incluído em Jornada Integral de Trabalho Docente ou em Jor​nada Completa de Trabalho Docente, deverá optar por qualquer daqueles cargos, exonerando-se do outro.

§ 1º - Para enquadramento do cargo pelo qual tiver optado o funcionário, prevalecerá o mais elevado dos pa​drões em que se encontrarem enquadrados ambos os cargos.

§ 2º - VETADO.

Artigo 33 - Ocorrendo redução da carga horária de determinada disciplina, área de estudo ou atividade, em uma unidade escolar, em virtude de alteração da organização curri​cular ou de diminuição do número de classes, o docente ocupante de cargo ou de função-atividade deverá completar, na mesma ou em outras unidades escolares do Município, a jornada a que es​tiver sujeito, mediante exercício da docência da disciplina, área de estudo ou atividade que lhe é própria ou, ainda, de disciplinas afins para as quais estiver legalmente habilitado, observadas as seguintes regras de preferência:

I - quanto à unidade escolar, em primeiro lugar aquela em que se encontre;

II - quanto à disciplina, em primeiro lugar a que lhe é própria.

§ 1º - Verificada a impossibilidade de se com​pletar a Jornada nos termos deste artigo, o docente ministrará aulas de outras disciplinas para as quais estiver habilitado.

§ 2º - O docente que se encontrar em Jornada Integral de Trabalho Docente ou em Jornada Completa de Trabalho Docente poderá, em substituição ao cumprimento do disposto no “caput” e no parágrafo anterior, pleitear sua inclusão:

1. em Jornada Completa de Trabalho Docente ou em Jornada Parcial de Trabalho Docente, se funcionário;

2. em carga reduzida de trabalho, referida no artigo 42, se servidor incluído em Jornada Parcial de Trabalho Docente.

Artigo 34 - O docente incluído em qualquer das Jornadas de Trabalho previstas nos incisos I e II do artigo 27, anualmente, no momento da inscrição para atribuição de classes e/ou aulas, poderá optar pela ampliação ou redução de sua Jor​nada de Trabalho Docente.

(O artigo 27 referido foi revogado pela Lei complementar nº 836/97.)

Artigo 35 - Nos casos de remoção de que trata o artigo 24 desta lei complementar, o docente, titular de cargo, poderá remover-se:

I - pela Jornada de Trabalho Docente na qual estiver incluído;

II - por outra Jornada de Trabalho Docente (vetado) de menor duração.

SEÇÃO II

Da Incorporação da Jornada de Trabalho Docente, para fins de Aposentadoria

Artigo 36 - O docente, titular de cargo, em Jornada Integral de Trabalho Docente ou em Jornada Completa de Trabalho Docente, ao passar à inatividade, terá seus proventos calculados com base nos valores dos padrões de vencimentos constantes da Tabela I ou II, conforme o caso, da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, se, na data da aposentadoria, houver prestado serviço contínuo, conforme a respectiva jornada, pelo menos nos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores à refe​rida data.

§ 1º - Na hipótese de aposentadoria por inva​lidez, qualquer que seja o tempo de serviço, será com vencimen​tos integrais.

§ 2º - O docente, titular do cargo, que vier a se aposentar voluntariamente ou por implemento de idade, sem que haja completado 60 (sessenta) meses de Jornada Integral de Trabalho Docente ou de Jornada Completa de Trabalho Docente, terá seus proventos calculados em razão da Jornada de Trabalho a que esteve sujeito no período correspondente aos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores à aposentadoria, na seguinte conformidade:

1. 1/60 (um sessenta avos) do valor do padrão fixado na Tabela I da Escala de Vencimentos - Quadro do Magis​tério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, para cada mês em que, no período mencionado neste parágrafo, esteve sujeito à Jornada Integral de Trabalho Docente;

2. 1/60 (um sessenta avos) do valor do padrão fixado na Tabela II da Escala de Vencimentos - Quadro do Magis​tério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, para cada mês em que, no período mencionado neste parágrafo, esteve sujeito à Jornada Completa de Trabalho Docente;

3. 1/60 (um sessenta avos) do valor do padrão fixado na Tabela III da Escala de Vencimentos - Quadro do Ma​gistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, para cada mês em que, no período mencionado neste parágrafo, esteve sujeito à Jornada Parcial de Trabalho Docente.

§ 3º - Para os fins do parágrafo anterior, se o docente tiver exercido, no período correspondente aos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores à aposentadoria, cargo ou função-atividade de especialista de educação, ou cargo ou função-atividade a que tenham sido aplicadas as Tabelas I, II e III das Escalas de Vencimentos Nível Superior e Cargos em Comissão, instituídas pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 556, de 15 de julho de 1988, e das Escalas de Vencimentos Área Saúde Nível Básico e Área Saúde Nível Médio, instituídas pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 585, de 21 de dezembro de 1988, bem como as Tabelas I e II das Escalas de Vencimentos Ní​vel Básico e Nível Médio, instituídas pelo artigo 1º desta úl​tima lei complementar, computar-se-á:

1. como se em Jornada Integral de Trabalho Do​cente fosse, o tempo em que, no período, esteve no exercício de cargo ou de função-atividade em Jornada Completa de Trabalho, ao qual tenha sido aplicada a Tabela I;

2. como se em Jornada Completa de Trabalho Do​cente fosse, o tempo em que, no período, esteve no exercício de cargo ou de função-atividade em Jornada Comum de Trabalho, ao qual tenha sido aplicada a Tabela II;

3. como se em Jornada Parcial de Trabalho Do​cente fosse, o tempo em que, no período, esteve no exercício de cargo ou função-atividade em jornada inferior a 30 (trinta) ho​ras semanais de trabalho, ao qual tenha sido aplicada a Tabela III.

§ 4º - Aplicam-se as disposições deste artigo, no que couber, ao docente ocupante de função-atividade em Jor​nada Parcial de Trabalho Docente.

(O artigo 36 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 645/89. Vide artigos 39 e 17 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 37 - É assegurado ao docente, titular de cargo, incluído em Jornada Integral de Trabalho Docente ou em Jornada Completa de Trabalho Docente e ao docente, ocupante de função-atividade, incluído em Jornada Parcial de Trabalho Do​cente, o direito de, por ocasião da aposentadoria e em substi​tuição à aplicação do disposto no artigo anterior, optar pela incorporação da jornada de trabalho nas seguintes condições:

I - quando o docente, titular de cargo, em Jor​nada Integral ou Completa de Trabalho Docente, ou o docente, ocupante de função-atividade incluído em Jornada Parcial de Trabalho Docente, prestaram serviços contínuos sujeitos à mesma Jornada de Trabalho, durante quaisquer 84 (oitenta e quatro) meses ininterruptos, terão seus proventos calculados com base nos valores dos padrões de vencimentos constantes da Tabela I, II ou III, conforme o caso, da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar.

II - quando o docente, titular de cargo, em Jornada Integral ou Completa de Trabalho Docente, ou o docente, ocupante de função-atividade incluído em Jornada Parcial de Trabalho Docente, prestaram serviços sujeitos à mesma Jornada de Trabalho Docente, durante quaisquer 120 (cento e vinte) me​ses intercalados e de sua opção, terão seus proventos calculados com base nos valores dos padrões de vencimentos constantes da Tabela I, II ou III, conforme o caso, da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar.

Parágrafo único - Para os fins do disposto nos incisos I e II deste artigo, se o docente tiver exercido, no período correspondente aos 84 (oitenta e quatro) meses ininter​ruptos ou 120 (cento e vinte) meses intercalados, conforme o caso, cargo ou função-atividade a que tenham sido aplicadas as Tabelas I, II e III das Escalas de Vencimentos Nível Superior e Cargos em Comissão, instituídas pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 556, de 15 de julho de 1988, das Escalas de Vencimentos Área Saúde Nível Básico e Área Saúde Nível Médio, instituídas pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 585, de 21 de dezembro de 1988, bem como as Tabelas I e II das Escalas de Vencimentos Ní​vel Básico e Nível Médio instituídas pelo artigo 1º desta última lei complementar, computar-se-á:

1. como se em Jornada Integral de Trabalho Docente fosse, o tempo em que, no período, esteve no exercício de cargo ou função-atividade em Jornada Completa de Trabalho, ao qual tenha sido aplicada a Tabela I;

2. como se em Jornada Completa de Trabalho Do​cente fosse, o tempo em que, no período, esteve no exercício de cargo ou função-atividade em Jornada Comum de Trabalho, ao qual tenha sido aplicada a Tabela II;

3. como se em Jornada Parcial de Trabalho Do​cente fosse, o tempo em que, no período, esteve no exercício de cargo ou função-atividade em jornada inferior a 30 (trinta) ho​ras semanais de trabalho , ao qual tenha sido aplicada a Tabela III.
(O artigo 37 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 645/89. Vide Anexos IV, V e VIII da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO III

Da Jornada de Trabalho do Especialista de Educação e a Incorpo​ração para Fins de Aposentadoria

Artigo 38 - Os cargos de especialista de edu​cação serão exercidos em Jornada Completa de Trabalho, prevista no inciso I do artigo 70 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.

Parágrafo único - Para os fins do artigo 78 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, alterado pelo artigo 4º da Lei Complementar nº 247, de 6 de abril de 1981, se o especialista de educação tiver exercido, no período corres​pondente aos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores à aposentadoria, cargo ou função-atividade docente do Quadro do Magistério, computar-se-á:

1. como se em Jornada Completa de Trabalho fosse, o tempo em que, no período, como docente, esteve sujeito à Jornada Integral de Trabalho Docente; ou, à Jornada Parcial de Trabalho Docente e mais 20 (vinte) horas-aula de carga su​plementar de trabalho docente; ou à Jornada Completa de Traba​lho Docente e mais 10 (dez) horas-aula de carga suplementar de trabalho docente; ou, a 2(duas) Jornadas Parciais de Trabalho Docente, em regime de acumulação legal.

2. como se em Jornada Comum de Trabalho fosse, o tempo em que, no período, como docente, esteve em Jornada Completa de Trabalho Docente e/ou Jornada Parcial de Trabalho Docente.

(Vide artigo 17 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 39 - É assegurado ao especialista de educação o direito de optar, por ocasião da aposentadoria, a pedido, ou por implemento de idade, em substituição à aplicação do disposto no artigo anterior, por uma das seguintes hipóte​ses:

I - quando o especialista de educação prestou serviços sujeito à mesma jornada de trabalho ou à Jornada Inte​gral de Trabalho Docente, durante quaisquer 84 (oitenta e qua​tro) meses ininterruptos em cargo ao qual tenha sido aplicada a Tabela I da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, ins​tituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, terá seus pro​ventos calculados de acordo com a Tabela da mesma Escala de Vencimentos.

II - quando o especialista de educação prestou serviços sujeito à mesma jornada de trabalho ou à Jornada Inte​gral de Trabalho Docente, durante quaisquer 120 (cento e vinte) meses intercalados e de sua opção, terá seus proventos calcula​dos com base no valor do padrão constante da Tabela I da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério.

Parágrafo único - Na hipótese de aposentadoria por invalidez, qualquer que seja o tempo de serviço, será com vencimentos integrais.
(O item 1 do parágrafo único do artigo 38 está com a redação dada pela Lei Com​plementar nº 665/91. O artigo 39 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 645/89. Vide Anexos VI e VIII da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO IV

Da Carga Suplementar de Trabalho e da Carga Reduzida de Trabalho

Artigo 40 - Os docentes, sujeitos às jornadas de trabalho previstas no artigo 27, poderão exercer carga su​plementar de trabalho.

(O artigo 27 referido foi revogado pela Lei Complementar nº 836/97.)

 Artigo 41 - Entende-se por carga suplementar de trabalho o número de horas prestadas pelo docente, além daque​las fixadas para a jornada de trabalho a que estiver sujeito.

§ 1º - As horas-prestadas a título de carga su​plementar são constituídas de horas-aula e horas-atividade.

§ 2º - O número de horas semanais corresponden​tes à carga suplementar de trabalho não excederá à diferença entre 45 (quarenta e cinco) e o número de horas previstas para a jornada de trabalho a que estiver sujeito o docente, exceto nos casos de docentes que atuam em escolas localizadas em zonas ru​rais, cujo número poderá chegar a 50 (cinquenta) na forma que dispuser o regulamento.

(Vide artigo 16 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 42 - Nos casos em que o conjunto de ho​ras-aula e de horas-atividade, cumpridas pelo servidor admitido nos termos do § 1º do artigo 17 desta lei complementar, for in​ferior ao fixado para a Jornada Parcial de Trabalho Docente, configurar-se-á carga reduzida de trabalho.

Artigo 43 - O tempo destinado a horas-atividade para a carga suplementar ou reduzida de trabalho corresponderá, no mínimo, a 20% (vinte por cento) e, no máximo, a 33% (trinta e três por cento) do número de aulas semanais, prestadas a esse título, na forma que for estabelecida em regulamento.

Parágrafo único - para o cálculo de que trata este artigo, observar-se-á o disposto no artigo 29 desta lei complementar.

SEÇÃO V

Da Hora-Atividade

Artigo 44 - A hora-atividade é um tempo remune​rado de que disporá o docente, prioritariamente, para partici​par de reuniões pedagógicas e, ainda, para a preparação de au​las, correção de trabalhos e provas, pesquisa, atendimento a pais e alunos (vetado).

CAPÍTULO IX

Da Classificação para Atribuição de Classes e/ou Aulas

Artigo 45 - Para fins de atribuição de classes ou aulas, os docentes do mesmo campo de atuação das classes ou das aulas a serem atribuídas serão classificados, observada a se​guinte ordem de preferência:

I - quanto à situação funcional:

Faixa 1:

a) os titulares de cargos, providos mediante concurso de provas e títulos, correspondentes aos componentes curriculares das aulas ou classes a serem atribuídas;

b) os titulares de cargos destinados, na forma da legislação específica, correspondentes aos componentes cur​riculares das aulas a serem atribuídas, desde que os cargos das disciplinas suprimidas tenham sido providos mediante concurso de provas e títulos;

c) os demais titulares de cargos corresponden​tes aos componentes curriculares das aulas ou classes a serem atribuídas.

Faixa 2:

a) os docentes declarados estáveis nos termos do § 2º do artigo 177 da Constituição Federal de 1967  e do ar​tigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, ocupantes de função-atividade correspondente à disciplina das aulas a serem atribuídas ou à regência de classe;

(A alínea a da Faixa 2 do inciso I está com a redação dada pela Lei Complementar nº 706/93. Vide arts. 1º, 2º e 3º das DT dessa Lei.)

b) Os servidores que, por sentença judicial, transitada em julgado, foram declarados estáveis nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, ocupantes de função-ativi​dade correspondente à disciplina das aulas a serem atribuídas ou à regência de classe.

(A Faixa 2 foi vetada pelo Governador e mantida pela Assembléia Legislativa.)

Faixa 3:

Os servidores a que se refere o artigo 205 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, ocupantes de função-atividade, correspondente ao componente curricular das aulas ou classes a serem atribuídas, em conformidade com crité​rios a serem fixados em regulamento.

II - quanto à habilitação:

a) a específica do cargo ou função-atividade;

b) a não específica.

III - quanto ao tempo de serviço:

a) os que contarem maior tempo de serviço na unidade escolar como docentes no campo de atuação referente a aulas e/ou classes a serem atribuídas;

b) os que contarem maior tempo de serviço no cargo ou função-atividade como docentes no campo de atuação re​ferente a aulas e/ou classes a serem atribuídas;

c) os que contarem maior tempo de serviço no Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, em função docente, no campo de atuação referente às aulas e/ou classes a serem atribuídas.

IV - quanto aos títulos:

a) certificado de aprovação em concurso público de provas e títulos, específico dos componentes curriculares correspondentes às aulas e/ou classes a serem atribuídas;

b) diplomas de Mestre e Doutor, correspondentes ao campo de atuação relativo às aulas e/ou classes a serem atribuídas.

§ 1º - Revogado pela Lei Complementar nº 836/97 

§ 2º - Revogado pela Lei Complementar nº 836/97

§ 3º - Somente após esgotada a possibilidade de atribuição das aulas para as quais estiver prioritariamente classificado, poderá o docente pleitear aulas de outros compo​nentes curriculares, observada sempre a habilitação exigida.

§ 4º - A Secretaria de Estado da Educação expe​dirá normas complementares necessárias ao cumprimento deste ar​tigo, estabelecendo, inclusive, as ponderações quanto ao tempo de serviço e valores dos títulos.

CAPÍTULO X

Da Aplicação do Sistema de Pontos

SEÇÃO I

Da Promoção

Artigo 46 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97

Artigo 47 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97
Artigo 48 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97

SEÇÃO II

Da Progressão Funcional

Artigo 49 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97

Artigo 50 – Revogado pela Lei Complementar nº 83697
Artigo 51 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97
Artigo 52 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97
SEÇÃO III

Do Adicional de Magistério

Artigo 53 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97

Artigo 54 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97 

Artigo 55 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97

Artigo 56 – Revogado pela Lei Complementar nº 836/97 

Artigo 57 – Revogado pela Lei Complementar nº 645/89

(Vide artigos 18 a 26 e 49 da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO IV

Das Formas de Provimento de Cargo ou de Preenchimento de Função-Atividade

Artigo 58 - Para fins de enquadramento do cargo ou função-atividade do funcionário ou servidor do Quadro do Ma​gistério que venha a ocupar novo cargo ou função-atividade do mesmo Quadro, serão consideradas as referências concedidas em virtude de:

I - aplicação dos artigos 24 e 25 das Dispo​sições Transitórias da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, alterados pelos incisos IV e V do artigo 1º das Dispo​sições Transitórias da Lei Complementar nº 209, de 17 de ja​neiro de 1979;

II - promoção por merecimento, na forma do ar​tigo 48 desta lei complementar;

III - progressão funcional, na forma do artigo 49 desta lei complementar;

IV - adicional de Magistério na forma do artigo 54 desta lei complementar.

(Os artigos 48, 49 e 54 referidos foram revogados pela Lei Complementar nº 836/97.)

V - suplementação de enquadramento, com funda​mento no parágrafo único do artigo 2º das Disposições Transitó​rias da Lei Complementar nº 645, de 27 de dezembro de 1989.

Parágrafo único - O novo cargo ou função-ativi​dade será enquadrado em referência numérica situada tantas re​ferências acima da inicial da respectiva classe quantas forem as referências atribuídas nos termos do caput.

(Vide artigo 27 da Lei Complementar nº 836/97 e o 6º de suas Disposições Transitórias.)

Artigo 59 - As referências decorrentes de pro​moção por merecimento, progressão funcional, adicional de ma​gistério e suplementação de enquadramento, não serão considera​das para efeito de enquadramento, quando o funcionário ou ser​vidor do Quadro do Magistério forem prover cargo ou forem admi​tidos para função-atividade não pertencente ao Quadro do Magis​tério.

Artigo 60 - Nos casos de substituição, de que tratam os artigos 80 a 83 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, e nos casos de retribuição mediante pro labore, de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, de cargos dos órgãos centrais e regionais da Secretaria de Estado da Educação e do Conselho Estadual de Educação, apli​car-se-á:

I - para cargos e funções pertencentes ao Qua​dro do Magistério o  disposto no artigo 58 desta lei complemen​tar;

II - para cargos e funções não pertencentes ao Quadro do Magistério, o funcionário ou servidor fará jus:

a) à diferença entre o valor do padrão de seu cargo ou função-atividade, acrescido das vantagens pecuniárias, e o da faixa do cargo em comissão, acrescido das mesmas vanta​gens;

b) à diferença entre o valor do padrão de seu cargo ou função-atividade, acrescido das vantagens pecuniárias, e o da faixa do cargo de comando do substituído, no nível ini​cial, acrescido das mesmas vantagens.
(Os artigos 58 e 60 estão com a redação dada pela Lei Complementar nº 645/89. O inciso V foi acrescentado ao artigo 58 pela Lei Complementar nº 665/91. O artigo 59 teve sua redação alte​rada pela Lei Complementar nº 645/89 e, posteriormente, pela Lei Complementar nº 665/91.)

CAPÍTULO XI

Dos Direitos e dos Deveres

SEÇÃO I

Dos Direitos

Artigo 61 - Além dos previstos em outras nor​mas, são direitos do integrante do Quadro do Magistério:

I - ter a seu alcance informações educacionais, bibliografia, material didático e outros instrumentos bem como contar com assistência técnica que auxilie e estimule a melho​ria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhe​cimentos;

II - ter assegurada a oportunidade de freqüen​tar cursos de formação, atualização e especialização profissio​nal;

III - dispor, no ambiente de trabalho, de ins​talações e material técnico-pedagógico suficientes e adequados para que possa exercer com eficiência e eficácia suas funções;

IV - ter liberdade de escolha e de utilização de materiais, de procedimentos didáticos e de instrumento de avaliação do processo ensino-aprendizagem, dentro dos princí​pios psicopedagógicos, objetivando alicerçar o respeito à pes​soa humana e, à construção do bem comum;

V - receber remuneração de acordo com a classe, nível de habilitação, tempo de serviço e regime de trabalho, conforme o estabelecido por esta lei complementar;

VI - receber remuneração por serviço extraordi​nário, desde que devidamente convocado para tal fim, indepen​dentemente da classe a que pertencer;

VII - receber auxílio para a publicação de tra​balhos e livros didáticos ou técnico-científicos, quando soli​citado e aprovado pela Administração;

VIII - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano técnico-pedagógico, independentemente do regime jurí​dico a que estiver sujeito;

IX - receber, através dos serviços especializa​dos de educação, assistência ao exercício profissional;

X - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que afetam o processo educa​cional;

XI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares;

XII - reunir-se na unidade escolar, para tratar de assuntos de interesse da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;

XIII - VETADO.

Artigo 62 - Os docentes em exercício nas unida​des escolares gozarão férias de acordo com o Calendário Esco​lar.

Parágrafo único - Aplicar-se-ão as disposições do “caput” ao docente readaptado com exercício nas unidades es​colares.

SEÇÃO II

Dos Deveres

Artigo 63 - O integrante do Quadro do Magisté​rio tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições mantendo conduta moral e funcional adequada à dignidade profissional, em razão da qual, além das obrigações previstas em outras normas, deverá:

I - conhecer e respeitar as leis;

II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, através de seu desempenho profissional;

III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que acompanhem o progresso cientí​fico da educação;

IV - participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções;

V - comparecer ao local de trabalho com assi​duidade e pontualidade, executando suas tarefas com eficiência, zelo, e presteza;

VI - manter espírito de cooperação e solidarie​dade com a equipe escolar e a comunidade em geral;

VII -  incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade democrática;

VIII - assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando;

IX - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de seu aprendizado;

X - comunicar à autoridade imediata as irregu​laridades de que tiver conhecimento, na sua área de atuação, ou, às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da primeira;

XI - zelar pela defesa dos direitos profissio​nais e pela reputação da categoria profissional;

XII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos, junto aos órgãos da Adminis​tração;

XIII - considerar os princípios psicopedagógi​cos, a realidade sócio-econômica da clientela escolar e as di​retrizes da Política Educacional na escolha e utilização de ma​teriais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem;

XIV - participar do Conselho de Escola;

XV - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares;

Parágrafo único - Constitui falta grave do in​tegrante do Quadro do Magistério impedir que o aluno participe das atividades escolares em razão de qualquer carência mate​rial.

CAPÍTULO XII

Dos Afastamentos

Artigo 64 - O docente e/ou especialista de edu​cação poderão ser afastados do exercício de seu cargo, respeitado o interesse da Administração Estadual, para os seguintes fins:

I - prover cargo em comissão;

II - exercer atividades inerentes ou correlatas às de Magistério, em cargos ou funções previstos nas unidades e/ou órgãos da Secretaria de Estado da Educação e no Conselho Estadual de Educação;

III - exercer a docência em outras modalidades de ensino de 1º e 2º graus, por tempo determinado, a ser fixado em regulamento, com ou sem prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo;

IV - exercer, por tempo determinado, atividades em órgãos ou entidades da União, de outros Estados, de Municí​pios, em outras Secretarias de Estado de São Paulo, em autar​quias e em outros Poderes Públicos, com ou sem prejuízo de ven​cimentos e das demais vantagens do cargo, mediante sua anuên​cia, não podendo ultrapassar o limite de um funcionário para cada Estado da União e para cada Município do Estado de São Paulo;

V - exercer, junto a entidades conveniadas com a Secretaria de Estado da Educação, sem prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo, atividades inerentes às do Ma​gistério;

VI - freqüentar curso de pós-graduação, de aperfeiçoamento, especialização ou de atualização, no país ou no exterior, com ou sem prejuízo de vencimentos mas sem o das demais vantagens do cargo;

VII - desenvolver atividades junto às Entidades de Classe do Magistério Oficial de 1º e 2º Graus do Estado de São Paulo, até o limite máximo de 10 (dez) dirigentes por Enti​dade, na forma a ser regulamentada;

VIII - exercer, por tempo determinado, a ativi​dade docente ou correlata às de Magistério, no Sistema Carcerá​rio do Estado, subordinado à Secretaria de Estado da Justiça, sem prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo;

IX - exercer cargo ou substituir ocupante de cargo, quando este estiver afastado, desde que da mesma classe, classificado em área de jurisdição de qualquer Delegacia de En​sino.

X – exercer atividades docentes, ou de suporte pedagógico, junto a Municípios conveniados com o Estado para municipalização do ensino, sem prejuízo de vencimentos e sem prejuízo das demais vantagens do cargo, ou com prejuízo de vencimentos com expressa opção do servidor. Na hipótese de o afastamento ocorrer sem prejuízo de vencimentos o Município ressarcirá ao Estado os valores referentes aos respectivos contra-cheques, bem como aos encargos sociais correspondentes, com recursos provenientes do repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental.

(O inciso X foi acrescentado pela Lei Complementar nº 836/97. Foi vetado pelo Senhor Governador e mantido pela Assembléia Legislativa.)

§ 1º - Os afastamentos referidos no inciso II serão concedidos sem prejuízo de vencimentos e das demais van​tagens do cargo, devendo o especialista ou docente cumprir re​gime de trabalho semanal de 40 (quarenta) horas.

§ 2º - Consideram-se atribuições inerentes às do Magistério aquelas que são próprias do cargo e da função-atividade do Quadro do Magistério.

§ 3º - Consideram-se atividades correlatas às do Magistério aquelas relacionadas com a docência em outras mo​dalidades de ensino, bem como as de natureza técnica, relativas ao desenvolvimento de estudos, planejamento, pesquisas, super​visão e orientação em currículos, administração escolar, orien​tação educacional, capacitação de docentes, especialistas de educação, direção, assessoramento e assistência técnica, exer​cidas em unidades e/ou órgãos da Secretaria de Estado da Edu​cação e do Conselho Estadual de Educação.

Artigo 65 - Ao titular de cargo do Quadro do Magistério, quando o cônjuge estiver no exercício de cargo de Prefeito de Município do Estado de São Paulo, poderá ser conce​dido afastamento, sem prejuízo de vencimentos e das demais van​tagens do cargo, junto à Prefeitura respectiva, enquanto durar o mandato.

Artigo 66 - Aplicar-se-ão ao pessoal do Quadro do Magistério, no que couber, as disposições relativas a outros afastamentos previstos na legislação respectiva.

CAPÍTULO XIII

Do Sistema Retribuitório

SEÇÃO I

Do Enquadramento das Classes

Artigo 67 – Revogado pela Lei Complementar nº 645/89

Artigo 68 – Revogado pela Lei Complementar nº 645/89

(Vide Anexos I, II e VII da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO II

Das Vantagens Pecuniárias pela Carga Suplementar de Trabalho Docente

SUBSEÇÃO I

Da Carga Suplementar de Trabalho Docente

Artigo 69 - A retribuição pecuniária por hora prestada a título de carga suplementar de trabalho de que trata o artigo 41 desta lei complementar corresponderá a 1% (um por cento) do valor fixado na Tabela III da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, para o padrão do cargo ou função-atividade em que se encontrarem enquadrados o funcionário ou servidor.

Parágrafo único - O docente titular de cargo de Professor I, que vier a ministrar aulas nos termos do disposto no artigo 41 desta lei complementar, terá a retribuição pecu​niária, de que trata este artigo, calculada sobre o valor do padrão inicial da classe de Professor II ou Professor III, con​forme o caso, se o padrão em que se encontrar for inferior àquele.

(O artigo 69 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 645/89. Vide artigos 35 e 37 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 70 - Para efeito de cálculo de retri​buição, correspondente à carga suplementar mensal do docente, o mês será considerado como tendo 5 (cinco) semanas.

Artigo 71 - Para todos os efeitos legais, será incorporada aos vencimentos ou salários do docente, titular de cargo ou ocupante de função-atividade, por ocasião da aposenta​doria, a quantidade de horas, prestadas a título de carga su​plementar de trabalho, que resultar das somas das que, no tér​mino de cada ano, forem apuradas mediante aplicação da fração 1/30 (um trinta avos) sobre a média mensal das horas efetiva​mente prestadas àquele título, do mesmo ano.

§ 1º - Far-se-ão, até a casa dos centésimos, as apurações anuais relativas à média mensal e à fração de 1/30 (um trinta avos), devendo-se arredondar para um inteiro a fração que verificar na soma final;

§ 2º - Os órgãos de pessoal procederão, anual​mente, ao registro das apurações feitas na forma deste artigo.

Artigo 72 - É assegurado ao docente, titular de cargo ou ocupante de função-atividade, o direito de, por oca​sião da aposentadoria e em substituição à aplicação do disposto no artigo anterior, optar pela incorporação aos seus vencimen​tos e salários da quantidade de horas prestadas a título de carga suplementar de trabalho, correspondente à média mensal das horas efetivamente prestadas àquele título:

I - nos 60 (sessenta) meses anteriores àquele em que houver sido protocolado o pedido de aposentadoria;

II - durante quaisquer 84 (oitenta e quatro) meses ininterruptos, anteriores àquele em que houver sido pro​tocolado o pedido de aposentadoria;

III - em quaisquer 120 (cento e vinte) meses intercalados, anteriores àquele em que houver sido protocolado o pedido de aposentadoria.

§ 1º - Nos casos de aposentadoria por imple​mento de idade, aplicar-se-ão os incisos I, II e III deste ar​tigo.

§ 2º - Será arredondada para um inteiro a fração que resultar de cálculo previsto neste artigo.

(Vide artigo 5º das DT da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 73 - Para determinação do limite máximo de horas, prestadas à título de carga suplementar e suscetíveis de incorporação, nos termos do artigo 71 desta lei complementar ou do artigo anterior, observar-se-ão as seguintes disposições:

I - tomar-se-á, alternativamente:

a) o valor do padrão do cargo ou da função-ati​vidade, na data da aposentadoria, se o funcionário ou o servi​dor tiverem estado sujeitos à mesma jornada de trabalho, du​rante os 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores àquele evento;

b) o valor do padrão do cargo ou da função-ati​vidade, na data da aposentadoria, apurado em conformidade com o disposto no § 2º do artigo 36, desta lei complementar, se o funcionário ou o servidor tiverem estado sujeitos a mais de uma jornada de trabalho, durante os 60 (sessenta) meses imediata​mente anteriores àquele evento.

II - dividir-se-á um dos valores a que alude o inciso anterior, conforme o caso, pelo valor unitário da hora prestada a título de carga suplementar de trabalho, apurado na forma do artigo 69 desta lei complementar;

III - deduzir-se-á de 225 (duzentos e vinte e cinco) ou de até 250 (duzentos e cinqüenta), se for o caso, o número de horas que for determinado pela operação a que se re​fere o inciso anterior;

IV - constituir-se-á em limite máximo de horas suscetíveis de incorporação a título de carga suplementar de trabalho, o número que resultar do cálculo previsto no inciso anterior.

Artigo 74 - O professor efetivo, que, acumu​lando dois cargos docentes, exonerar-se de um deles, poderá, para os fins previstos nos artigos 71, 72 e 73, todos desta lei complementar, manifestar opção no sentido de que sejam conside​radas como carga suplementar de trabalho, relativa ao cargo no qual permanecer como titular, as horas-aula e horas-atividade prestadas no cargo do qual se tiver exonerado.

Artigo 75 - O valor da hora incorporada nos termos dos artigos 71 e 72, ambos desta lei complementar, cor​responderá a 1% (um por cento) do valor fixado na Tabela III da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, para o padrão do cargo ou função-atividade em que se encontrar o funcionário ou servidor na data da aposentadoria.
(Vide Anexos V e VIII da Lei Complementar nº 836/97)

SUBSEÇÃO II

Da Carga Reduzida de Trabalho

Artigo 76 - A retribuição pecuniária por hora prestada a título de carga reduzida de trabalho, a que se re​fere o artigo 42 desta lei complementar, corresponderá a 1% (um por cento) do valor  fixado na Tabela III da Escala de Venci​mentos - Quadro  do  Magistério, instituída  pelo artigo 26-A desta lei complementar, para o padrão inicial da classe de Pro​fessor I, II e III, conforme a licenciatura curta ou plena.

Parágrafo único - Para o cálculo de que trata este artigo, observar-se-á o disposto no artigo 70 desta lei complementar.

Artigo 77 - A retribuição pecuniária por hora prestada pelo docente admitido para ministrar aulas a título de carga reduzida de trabalho, nos termos do artigo 42 desta lei complementar, que anteriormente, quando em Jornada Parcial de Trabalho Docente, teve atribuídas referências a título de pro​moção por merecimento, progressão funcional, adicional de ma​gistério e suplementação de enquadramento, será apurada me​diante observância dos seguintes procedimentos:

I - verificar-se-á o número de referências atribuídas a título de promoção por merecimento, progressão funcional, adicional de magistério e suplementação de enquadra​mento, até a data de admissão para ministrar aulas em carga re​duzida de trabalho;

II - a retribuição pecuniária por hora prestada corresponderá a 1% (um por cento) do valor fixado na Tabela III da Escala de Vencimentos - Quadro do Magistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, para a referência nu​mérica que se situar tantas referências acima da inicial da classe de Professor II ou Professor III, conforme o caso, quan​tas forem as referências atribuídas na forma prevista no inciso anterior, respeitado o grau em que se encontrava o docente na situação anterior.

Parágrafo único - As vantagens pecuniárias de que trata o artigo 26-C desta lei complementar, concedidas ao docente que se encontrar na situação prevista no “caput”, serão calculadas sobre o valor correspondente à carga reduzida de trabalho.

(Os artigos 75 e 76 estão com a redação dada pela Lei Complementar nº 645/89. O artigo 77 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 665/91.)

Artigo 78 - O docente que, ao se aposentar, es​tiver exercendo carga reduzida de trabalho, terá os proventos calculados com base na média mensal do número de horas presta​das, a esse título, que resultar da soma das que, no término de cada ano, forem apuradas mediante aplicação da fração 1/30 (um trinta avos) sobre a média mensal das horas efetivamente pres​tadas àquele título, no mesmo ano.

Parágrafo único - Far-se-ão, até a casa dos centésimos, as apurações anuais relativas à média mensal e à fração 1/30 (um trinta avos), devendo arredondar-se para um in​teiro a fração que se obtiver na soma final.

Artigo 79 - É assegurado ao docente, de que trata o artigo anterior, o direito de, por ocasião da aposenta​doria e em substituição à aplicação do disposto no mesmo ar​tigo, optar pelo cálculo dos proventos, com base na média men​sal das horas prestadas a título de carga reduzida, a saber:

I - nos 60 (sessenta) meses anteriores àquele em que houver sido protocolado o pedido de aposentadoria;

II - durante quaisquer 84 (oitenta e quatro) meses ininterruptos, anteriores àquele em que houver sido pro​tocolado o pedido de aposentadoria;

III - em quaisquer 120 (cento e vinte) meses intercalados anteriores àquele em que houver sido protocolado o pedido de aposentadoria.

§ 1º - Nos casos de aposentadoria por imple​mento de idade, aplicar-se-ão os incisos I, II e III deste ar​tigo.

§ 2º - Será arredondada para um inteiro a fração que resultar do cálculo previsto neste artigo.

§ 3º - Na hipótese de aposentadoria por invali​dez, qualquer que seja o tempo de serviço, será com vencimentos integrais.

Artigo 80 - Será incluído para apuração da mé​dia mensal de que tratam os artigos 78 e 79, ambos desta lei complementar, o número de horas prestadas pelo docente a título de carga suplementar de trabalho, nos períodos ali previstos, em qualquer das Jornadas de Trabalho Docente.

Artigo 81 - Para cálculo dos proventos nas hi​póteses previstas nos artigos 78 e 79, ambos desta lei comple​mentar, o valor de cada hora corresponderá a 1% (um por cento):

I - do valor fixado na Tabela III da Escala de Vencimentos-Quadro do Magistério, instituída pelo artigo 26-A desta lei complementar, para o padrão inicial da classe de Pro​fessor II ou Professor III, conforme a licenciatura curta ou plena.

II - do valor do padrão, determinado nos termos do artigo 78 desta lei complementar, na hipótese ali prevista.
(O artigo 81 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 645/89. Vide Anexos V e VIII da Lei Complementar nº 836/97.)

SEÇÃO III

Do Pagamento Proporcional de Férias

Artigo 82 - Na hipótese da dispensa prevista nos incisos I e II do artigo 26 desta lei complementar, o do​cente, ocupante de função-atividade, fará jus ao pagamento re​lativo ao período de férias, na base de 1/12 (um doze avos) do valor percebido por mês de serviço prestado.

Parágrafo único - A Secretaria da Educação bai​xará normas regulamentares para a operacionalização deste ar​tigo.

CAPÍTULO XIV

Da Gratificação pelo Trabalho Noturno 

Artigo 83 - Os funcionários e servidores, integrantes da série de classes de docentes e das classes de especialistas de educação, do Quadro do Magistério, enquanto atuarem no ensino de 1º e 2º graus das unidades escolares da Secretaria da Educação, no período noturno, farão jus à Gratificação por Trabalho no Curso Noturno - GTCN.

(O art. 83 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 774/94)

Artigo 84 - Para os efeitos desta lei comple​mentar, considerar-se-á trabalho noturno aquele que for reali​zado no período das 19 (dezenove) horas às 23 (vinte e três) horas.

Artigo 85 - A Gratificação por Trabalho no Curso Noturno será calculada mediante aplicação dos percentuais adiante especificados sobre o valor percebido em decorrência da carga horária relativa ao trabalho no curso noturno:

I - 20% (vinte por cento), quando o docente atuar em unidades escolares da rede estadual de ensino; ou
II - 30% (trinta por cento), quando o docente atuar em unidades escolares da rede estadual de ensino, identificadas como Escolas-Padrão.

§ 1º - Na determinação do valor das horas-aula, para fins do disposto neste artigo, considerar-se-á a retribuição global mensal percebida pelo servidor.

§ 2º - Tratando-se de especialista de educação, a gratificação será calculada sobre o valor que corresponder às horas de serviço prestadas no período de trabalho no curso noturno.

§ 3º - Para o fim previsto no parágrafo anterior, o valor da hora será o resultado da divisão por 240 (duzentas e quarenta) horas do valor da retribuição global mensal.

§ 4º - Para fins do disposto neste artigo, considera-se retribuição global mensal a somatória de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como o vencimento, a remuneração, o salário, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, as gratificações incorporadas ou não e as demais vantagens pecuniárias, não eventuais, asseguradas pela legislação, excetuados apenas o salário-família, o salário-esposa, o adicional de insalubridade, o auxílio-transporte, o adicional de transporte e o serviço extraordinário.

Artigo 86 - Os funcionários e servidores integrantes do Quadro do Magistério perderão o direito à Gratificação por Trabalho no Curso Noturno quando ocorrer afastamento, licença ou ausência de qualquer natureza, salvo nas hipóteses de falta abonada, férias, licença-prêmio, licença à gestante, licença - adoção, gala, nojo, júri, afastamento para participar de treinamento, orientação técnica ou curso, promovidos pela Secretaria da Educação e de licença para tratamento de saúde, neste último  caso até o limite de 45 (quarenta e cinco) dias.

Artigo 87 - O valor da Gratificação por Trabalho no Curso Noturno será computado no cálculo do décimo-terceiro salário e férias.

Artigo 88 - A Gratificação por Trabalho no Curso Noturno não se incorporará aos vencimentos ou salários para nenhum efeito.

(Os artigos 85, 86, 87 e 88 estão com a redação dada pela Lei Complementar nº 774/94.)

CAPÍTULO XV

Das Disposições Gerais e Finais

Artigo 89 - As escolas agrupadas serão dirigi​das pelo Vice-Diretor de Escola.

(O artigo 89 está com a redação dada pela Lei Complementar nº 725/93, que foi revogada pela Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 90 - As funções de Diretor de Escola e de Delegado de Ensino, enquanto não criados os cargos corres​pondentes, serão retribuídas mediante “pro labore”, na forma e condições previstas no artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de ju​lho de 1968.

(O artigo 90 está com a redação dada pelo artigo 5º da Lei Complementar nº 806/95)

Artigo 91 - Consideram-se efetivamente exerci​das as horas-aula e/ou horas-atividade que o docente deixar de prestar por motivo de férias escolares, suspensão de aulas por determinação superior, recesso escolar, e de outras ausências que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

Parágrafo único - As horas-aula e horas-ativi​dade que o docente deixar de prestar, em virtude de licença concedida para tratamento de saúde, considerar-se-ão exercidas para fins de pagamento e para os efeitos de incorporação aos cálculos dos proventos.

Artigo 92 - O tempo de serviço dos docentes servidores será contado em dias corridos para todos os fins e efeitos legais.

Artigo 93 - Os critérios, para fins de desconto da retribuição pecuniária pelo não comparecimento do docente à hora-aula ou à hora-atividade, serão estabelecidos em regula​mento.

Artigo 94 - Além das férias regulamentares, os especialistas de educação, com exercício na unidade escolar, serão dispensados do ponto por 10 (dez) dias, durante o período de recesso escolar de julho, conforme calendário homologado pelo Delegado de Ensino.

Artigo 95 - O Conselho de Escola, de natureza deliberativa, eleito anualmente durante o primeiro mês letivo, presidido pelo Diretor da Escola, terá um total mínimo de 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) componentes, fixado sempre proporcionalmente ao número de classes do estabelecimento de ensino.

§ 1º - A composição a que se refere o “caput” obedecerá à seguinte proporcionalidade:

I - 40% (quarenta por cento) de docentes;

II - 5% (cinco por cento) de especialistas de educação, excetuando-se o Diretor de Escola;

III - 5% (cinco por cento) dos demais funcioná​rios;

IV - 25% (vinte e cinco por cento) de pais de alunos;

V - 25% (vinte e cinco por cento) de alunos;

§ 2º - Os componentes do Conselho de Escola serão escolhidos entre os seus pares, mediante processo ele​tivo.

§ 3º - Cada segmento representado no Conselho de Escola elegerá também 2 (dois) suplentes, que substituirão os membros efetivos em suas ausências e impedimentos.

§ 4º - Os representantes dos alunos terão sem​pre direito a voz e voto, salvo nos assuntos que, por força le​gal, sejam restritos aos que estiverem no gozo da capacidade civil.

§ 5º - São atribuições do Conselho de Escola:

I - Deliberar sobre:

a) diretrizes e metas da unidade escolar;

b) alternativas de solução para os problemas de natureza administrativa e pedagógica;

c) projetos de atendimento psico-pedagógico e material ao aluno;

d) programas especiais visando à integração es​cola-família-comunidade;

e) criação e regulamentação das instituições auxiliares da escola;

f) prioridades para aplicação de recursos da Escola e das instituições auxiliares;

g) a designação ou a dispensa do Vice-Diretor de Escola;
(A alínea “g” do inciso I do § 5º está com a redação  dada pela Lei Complementar nº 725/93, que foi revogada pela Lei Complementar nº 836/97. Vide Comunicado SE de 31.3.86 sobre Conselho de Escola.)

h) as penalidades disciplinares a que estiverem sujeitos os funcionários, servidores e alunos da unidade esco​lar;

II - Elaborar o calendário e o regimento esco​lar, observadas as normas do Conselho Estadual de Educação e a legislação pertinente;

III - Apreciar os relatórios anuais da escola, analisando seu desempenho em face das diretrizes e metas esta​belecidas.

§ 6º - Nenhum dos membros do Conselho de Escola poderá acumular votos, não sendo também permitidos os votos por procuração.

§ 7º - O Conselho de Escola deverá reunir-se, ordinariamente, 2 (duas) vezes por semestre e, extraordinaria​mente, por convocação do Diretor da Escola ou por proposta de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.

§ 8º - As deliberações do Conselho constarão de ata, serão sempre tornadas públicas e adotadas por maioria sim​ples, presente a maioria absoluta de seus membros.

Artigo 96 - Aplicam-se aos integrantes do Qua​dro do Magistério, subsidiariamente, as disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado e as normas relativas ao Sistema de Administração de Pessoal, instituído pela Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, no que couber.

Parágrafo único - Aos integrantes do Quadro do Magistério até o limite de 2 (dois) em cada caso, deixar-se-á de aplicar a vedação a que se refere o artigo 244 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.

(Vide artigo 45 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 97 - No caso de alteração do currículo escolar que implique supressão de determinada disciplina, área de estudo ou atividade, o ocupante de cargo de professor deverá exercer a docência de outra disciplina, área de estudo ou atividade, para a qual estiver legalmente habilitado, ficando o cargo de que é titular destinado à disciplina, área de estudo ou atividade que vier a assumir, observado o disposto no artigo 33 desta lei complementar.

§ 1º - O professor que, nos termos deste artigo, não puder exercer a docência de outra disciplina, área de estudo ou atividade, por não estar legalmente habilitado, ficará em disponibilidade remunerada, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, nos termos do parágrafo único do ar​tigo 100 da Constituição Federal (Emenda nº 1).

(Vide § 3º do artigo 41 da Constituição Federal.)

§ 2º - O aproveitamento do funcionário em dis​ponibilidade nos termos do artigo 36 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, far-se-á, desde que venha a obter habilitação para a docência da disciplina, área de estudo ou atividade, constante do currículo escolar.

Artigo 98 - O docente readaptado, que perma​necer prestando serviços em unidades escolares, ficará sujeito à Jornada de Trabalho Docente na qual estiver incluído, fazendo jus, ainda, à carga suplementar de trabalho docente que pres​tava no momento da readaptação, podendo, também, optar pela mé​dia da carga horária dos últimos 60 (sessenta) meses imediata​mente anteriores a sua readaptação.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não exclui a aplicação do que estabelece o artigo 28 da Lei Comple​mentar nº 180, de 12 de maio de 1978.

Artigo 99 - O docente readaptado, desde que de​vidamente habilitado, poderá exercer em Jornada Completa de Trabalho, a que se refere o artigo 38 desta lei complementar, o cargo de Diretor de Escola, de Orientador Educacional e de Co​ordenador Pedagógico, bem como as funções de coordenação e as de Vice-Diretor de Escola.

(O caput do artigo 99 está com a redação dada pela Lei Complementar  nº 725/93, que foi revogada pela Lei Complementar nº 836/97.)

Parágrafo único - A nomeação ou designação de que trata o “caput” deste artigo condiciona-se a parecer prévio do órgão próprio de readaptação, quanto à capacidade do funcio​nário ou servidor para o exercício das novas funções.

(Vide artigo 40 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 100 - O docente readaptado exercerá (vetado) funções na mesma unidade onde se achava lotado por ocasião da readaptação, podendo indicar, a cada ano, nova sede de exercício.

Parágrafo único - A mudança de sede de exercí​cio do professor readaptado condiciona-se à existência de vaga na unidade indicada.

Artigo 101 - A Jornada de Trabalho Docente e, quando for o caso, a carga suplementar a que estiver sujeito o professor readaptado serão cumpridas em horas-aula.

Artigo 102 - Dentro de 90 (noventa) dias, con​tados da publicação desta lei complementar, o órgão próprio da Secretaria de Estado da Educação baixará normas regulamentado​ras da situação funcional do docente readaptado.

Artigo 103 - O Poder Executivo fica autorizado, na forma que for estabelecida em regulamento, a admitir, nas unidades escolares oficiais do Estado, estagiários devidamente habilitados, aos quais será proporcionada experiência profissional em atividade do Magistério.

Parágrafo único - Poderão ser admitidos como estagiários os alunos das últimas séries dos cursos de formação correspondente.

Artigo 104 - Os docentes admitidos em carga re​duzida de trabalho são contribuintes obrigatórios do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP e do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE.

Artigo 105 - As atribuições dos cargos, das funções-atividade e dos postos de trabalho dos integrantes do Quadro do Magistério serão fixadas em regulamento.

Artigo 106 - Ficam criados, no Quadro do Magis​tério, os seguintes cargos:

I - no SQC-I:

3 (três) de Delegado de Ensino.

II - no SQC-II:

a)600 (seiscentos) de Supervisor de Ensino;

b)250 (duzentos e cinqüenta) de Diretor de Es​cola;

c)8.500 (oito mil e quinhentos) de Professor III.

(Vide artigos 41 e 48 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 107 - Vetado.

Artigo 108 - A Secretaria de Estado da Educação assegurará a realização anual dos cursos a que se refere o in​ciso III do artigo 49 desta lei complementar, a serem ofereci​dos a todos os integrantes do Quadro do Magistério.

(O artigo 49 referido foi revogado pela Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 109 - (O artigo 109 foi revogado pelo artigo 126, § 7º da Constituição Estadual, conforme Parecer 475/89-CJ.)

(Vide artigo 126 da Constituição Estadual.)

Artigo 110 - O titular de cargo ou o ocupante de função-atividade, da série de classes de docentes, poderão optar pelos vencimentos de seu cargo ou pelo salário de sua função-atividade, incluída, em ambos os casos, a respectiva carga suplementar, quando vierem prover cargo em comissão.

Artigo 111 - Ao servidor docente estável em exercício, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, conforme decisão proferida pela Justiça do Trabalho, transitada em julgado, será assegurado, para concretização da respectiva decisão, na falta de aulas, esgotadas as fases de atribuição, o cumprimento de sua carga horária em funções correlatas às do Magistério, para as quais esteja devidamente habilitado.

Parágrafo Único - O cumprimento da carga horá​ria a que se refere o “caput” deste artigo será realizado na escola sede de controle.
(O artigo 111 foi vetado pelo Governador e mantido pela Assembléia Legislativa.)

Artigo 112 - Os cargos de Professor II serão extintos na vacância.

(Vide artigo 52 da Lei Complementar nº 836/97 e o 2º de suas Disposições Transitórias.)

Artigo 113 - Vetado.

Artigo 114 - As despesas resultantes da apli​cação desta lei complementar correrão à conta das dotações pró​prias consignadas no Orçamento Programa para 1986.

Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo auto​rizado a promover, se necessário, o remanejamento de dotações específicas ao atendimento de despesas com pessoal e reflexos.

(Vide artigo 53 da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 115 - Esta lei complementar e suas Dis​posições Transitórias entrarão em vigor a partir de 1º de ja​neiro de 1986, ficando revogadas as disposições em contrário, e, em especial, a Lei Complementar nº 201, de 9 de novembro de 1978, Lei Complementar nº 217, de 02 de julho de 1979, artigo 1º da Lei Complementar nº 245, de 8 de janeiro de 1981, artigo 5º da Lei Complementar nº 247, de 6 de abril de 1981, artigos 3º e 4º da Lei Complementar nº 260, de 30 de junho de 1981, Lei Complementar nº 361, de 23 de novembro de 1984, Lei Complemen​tar nº 375, de 19 de dezembro de 1984, e Lei Complementar nº 407, de 19 de julho de 1985.
CAPÍTULO XVI

Das Disposições Transitórias

Artigo 1º - Para efeitos do Sistema de Pontos de que cuida o Título XI da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, os pontos consignados no prontuário do funcioná​rio ou servidor do Quadro do Magistério, até 31 de dezembro de 1985, passarão a ser consignados, a partir de 1º de janeiro de 1986, na seguinte conformidade:

I - sob o título de adicional por tempo de serviço, os pontos atribuídos a esse tí​tulo;

II - sob os títulos que lhes são próprios, os pontos atribuídos com fundamento nos arti​gos 24 e 25 das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, alterados pelos incisos IV e V do artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 209, de 17 de janeiro de 1979;

III - sob o título de progressão funcional, os pontos atribuídos a esse título com funda​mento no artigo 47 da Lei Complementar nº 201, de 9 de novembro de 1978, observados os limites previstos no item 5 do § 1º do artigo 3º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 247, de 6 de abril de 1981;

IV - sob o título de adicional de Magistério, a que se refere o artigo 53 desta lei com​plementar, os pontos atribuídos a título de:

a) evolução funcional, avaliação de desempenho, correspondentes aos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º processos avaliatórios, relativos aos exercícios de 1978, 1979, 1980, 1981, 1982, 1983, 1984 e 1985, desde que homologados;

b) evolução funcional;

c) evolução funcional, nos termos do artigo 7º da Lei Complementar nº 247, de 6 de abril de 1981.

(Vide artigo 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 2º - Observado o Anexo II a que se re​fere o artigo 67 desta lei complementar, o cargo ou função-ati​vidade de funcionário ou servidor do Quadro do Magistério será enquadrado em referência numérica situada tantas referências acima da inicial da classe a que pertencer, quanto for a parte inteira da divisão por 5 (cinco), do total de pontos consigna​dos na forma estabelecida no artigo anterior.

(O artigo 67 referido foi revogado pela Lei Complementar nº 645/89.)

§ 1º - Em 1º de janeiro de 1987, proceder-se-á a novo enquadramento do cargo ou função-atividade, nos termos do Anexo III de que cuida o dispositivo mencionado no “caput”.

§ 2º - Caberá à autoridade competente a lavra da respectiva apostila e a publicação do ato.

(Vide artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 3º - A contar de 1º de janeiro de 1986, considerado o tempo de serviço até 31 de dezembro de 1985, nos termos do disposto no artigo 47 desta lei complementar, proce​der-se-á ao enquadramento de todos os funcionários e servidores no respectivo grau.

Parágrafo único - Na hipótese de o funcionário ou o servidor já estarem enquadrados em grau superior aos pre​vistos nos incisos I, II e III do artigo 47 desta lei comple​mentar, fica mantido o referido grau.

(O artigo 47 referido foi revogado pela Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 4º - Ficam os atuais cargos de Assis​tente de Planejamento e Controle Educacional, SQC-I - referên​cia inicial 16 e final 31, do Quadro do Magistério, extintos na vacância.

Artigo 5º - Fica assegurado ao titular de cargo docente, cuja disciplina foi extinta do currículo e que, conseqüentemente, foi declarado adido até 30 de setembro de 1985, o direito de, por ocasião da aposentadoria, se requerida até 30 junho de 1988, e em substituição às regras estabelecidas nos artigos 71 e 72, ambos desta lei complementar, optar pela in​corporação aos seus vencimentos da quantidade de horas presta​das a título de aulas excedentes ou carga suplementar de traba​lho docente correspondente à média mensal das horas efetiva​mente prestadas àquele título em quaisquer 60 (sessenta) meses intercalados anteriores àquele em que houver sido protocolado o pedido.

Parágrafo único - Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, se o docente tiver exercido, no período correspondente aos 60 (sessenta) meses intercalados ou não an​teriores àquele em que houver sido protocolado o pedido, cargo ou função de especialista de educação, computar-se-á como se em Jornada Integral de Trabalho Docente fosse, o tempo em que exerceu o respectivo cargo ou a respectiva função.

Artigo 6º - Os proventos dos inativos serão re​vistos na conformidade dos Anexos II e III que fazem parte in​tegrante desta lei complementar.

(Vide artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836/97 e seus Anexos V, VI e VIII.)

§ 1º - O valor da aula excedente ou da carga suplementar de trabalho docente, incorporado aos proventos do inativo será apurado na forma do artigo 69 desta lei complemen​tar.

§ 2º - Para os inativos, aos quais tenha sido concedida a gratificação a título de progressão funcional, nos termos do artigo 47 da Lei Complementar nº 201, de 9 de novem​bro de 1978, ficam atribuídos, em substituição à referida gra​tificação, os pontos a que se referem os itens 1 e 2 do § 1º do artigo 49 desta lei complementar.

(Vide artigo 51 da Lei Complementar nº 836/97 e o 8º de suas Disposições Transitórias. O artigo 49 referido foi revogado pela Lei Complementar nº 836/97.)

Artigo 7º - Para os fins deste Estatuto, equi​para-se a hora prestada a título de carga suplementar de traba​lho docente, de que trata o artigo 41, à aula excedente minis​trada, ou a esse título percebida, anteriormente à vigência desta lei complementar.

Artigo 8º - Caberá ao órgão setorial de recur​sos humanos da Secretaria da Educação elaborar as propostas de regulamentação das disposições deste Estatuto dentro de 90 (noventa) dias, devendo permanecer vigendo, enquanto não forem regulamentadas as referidas disposições, a legislação especí​fica que disciplina a Lei Complementar nº 201, de 9 de novembro de 1978, naquilo que não colidir com o disposto nesta lei com​plementar.

Artigo 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento retroativo de férias proporcionais aos servidores do Quadro do Magistério admitidos em caráter tempo​rário, correspondente ao ano de 1985.

Artigo 10 - Fica facultado o retorno ao mesmo cargo do Quadro do Magistério, ao funcionário oriundo desse Quadro, que teve seu cargo transformado com base em legislação ante​rior, mediante opção, através de requerimento formulado dentro de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei complementar.

§ 1º - O deferimento da opção de que trata este artigo implica a extinção do cargo atualmente ocupado e a criação de cargo correspondente à situação anterior do funcio​nário.

§ 2º - para efeito de enquadramento do cargo, aplicar-se-ão as mesmas regras previstas no artigo 1º das Dis​posições Transitórias desta lei complementar.

§ 3º - O funcionário que se valer da opção pre​vista neste artigo deverá assumir o efetivo exercício das funções de seu cargo, não podendo dele afastar-se pelo menos durante 1 (um) ano, na forma a ser regulamentada.

§ 4º - Serão consideradas atividades correlatas às de Magistério as funções exercidas com outras denominações pelo docente ou especialista de educação que se valeram da opção prevista neste artigo.

§ 5º - O funcionário que retornar ao cargo de origem, nos termos deste artigo, será incluído em Jornada de Trabalho Docente correspondente à que estiver sujeito, por oca​sião da opção referida no “caput”.

§ 6º - O órgão central de recursos humanos fará publicar relação nominal dos funcionários abrangidos por este artigo, indicando a denominação do cargo extinto e a do cargo resultante do retorno.

§ 7º - Aplicam-se aos inativos as disposições deste artigo, exceto as normas previstas nos §§ 1º, 3º e 4º deste mesmo artigo.

Artigo 11 - Fica assegurada, para todos os efeitos legais, a contagem do tempo de serviço prestado na re​gência de classes dos cursos de Alfabetização de Adultos ou Su​pletivos, previstos na Lei nº 76, de 23 de fevereiro de 1948, na seguinte conformidade:

I - Dias corridos, inclusive férias, para os períodos não-concomitantes e não-remunerados;

II - Dias corridos, inclusive férias, para os períodos concomitantes não-remunerados, na base de 2/3 (dois terços).

Artigo 12 - Vetado.

Palácio dos Bandeirantes, aos 27 de dezembro de 1985.

FRANCO MONTORO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de dezembro de 1985.

ANEXO I

	Denominação

Série de Classe de Docentes

Professor I

Professor III

Classe de Especialista de Educação

Orientador Educacional

Coordenador Pedagógico

Diretor de Escola

Supervisor de Ensino

Delegado de Ensino


	Formas de Provimento

Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação

Concurso Público de Provas e Títulos - Nomeação e Acesso

Concurso Público de Provas e Títulos - Nomeação e Acesso

Concurso Público de Provas e Títulos - Nomeação e Acesso

Concurso Público de Provas e Títulos - Nomeação e Acesso

Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação

Em comissão, mediante nomeação precedida de escolha por parte do Secretário de Estado da Educação


	Requisitos para o provimento de cargo

-
Habilitação específica de 2º grau

-
Habilitação específica de grau superior, correspondente à licenciatura plena.

-
Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação Específica em Orientação Educacional e ter, no mínimo, 3 (três) anos de docência e/ou de especialista de educação de 1º e/ou 2º graus, no caso de ingresso, e ter 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo de docente e/ou especialista do Magistério Público Oficial de 1º e 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, no caso de acesso.

-
Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação em Supervisão Escolar, ter, no mínimo, 3 (três) anos de docência e/ou de especialista de educação de 1º e/ou 2º graus, no caso de ingresso, e ter 3 (três) anos de efetivo exercício, no cargo de docente e/ou especialista de educação, do Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus, da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, no caso de acesso.

-
Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação Específica em Administração Escolar, ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de exercício em função docente e/ou de especialista de educação de 1º e/ou 2º graus, no caso de ingresso, e ter 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo de docente e/ou especialista do Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, no caso de acesso.

-
Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação Específica em Inspeção ou Supervisão Escolar, ter, no mínimo, 6 (seis) anos de exercício no Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, dos quais, pelo menos, 3 (três) anos no exercício de cargo ou de função de especialista de educação no Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo.

-
Ser titular de cargo de Supervisor de Ensino ou de Diretor de Escola, com 6 (seis) anos de exercício no Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo. Para os demais Especialistas de Educação e Docentes titulares de cargo, com Licenciatura Plena e 8 (oito) anos de efetivo exercício no cargo.


(Vide ANEXO III da Lei Complementar nº 836/97.)


ANEXO II

Anexo de Enquadramento das Classes

Quadro do Magistério a que se refere o artigo 1º da

Lei Complementar nº 798, de 07 de novembro de 1995

	Situação Atual
	Situação Nova

	Denominação
	Tabela
	Referência
	Denominação
	Tabela
	Referência

	
	SQC
	Inicial
	Final
	
	SQC
	Inicial
	Final

	Assistente de Diretor de Escola
	I
	63
	73
	Assistente de Diretor de Escola
	I
	66
	76

	Coordenador Pedagógico
	II
	62
	72
	Coordenador Pedagógico
	II
	65
	75

	Delegado de Ensino
	I
	71
	81
	Delegado de Ensino
	I
	74
	84

	Diretor de Escola
	II
	67
	77
	Diretor de Escola
	II
	70
	80

	Orientador Educacional
	II
	62
	72
	Orientador Educacional
	II
	65
	75

	Professor I
	II
	56
	66
	Professor I
	II
	59
	69

	Professor II
	II
	58
	68
	Professor II
	II
	61
	71

	Professor III
	II
	60
	70
	Professor III
	II
	63
	73

	Supervisor de Ensino
	II
	69
	79
	Supervisor de Ensino
	II
	72
	82


NOTAS:

O ANEXO II está com a redação atualizada pela Lei Complementar nº 798, de 07 de novembro de 1995. Vide ANEXOS I e II da Lei Complementar nº 836/97.

A Lei Complementar 444/85 está com a redação dada pelas Leis Complementares nºs 645/89; 665/91; 706/93; 725/93; 766/94; 774/94; 806/95; 836/97.

__________________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 836, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997

Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituído Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, conforme Anexos I e II desta lei complementar.

Artigo 2º - Esta lei complementar aplica-se aos profissionais que exercem atividades de docência e aos que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, aos quais cabem as atribuições de ministrar, planejar, inspecionar, supervisionar, orientar e administrar a educação básica.

Artigo 3º - Para os efeitos desta lei complementar, considera-se:

I - Cargo do Magistério: o conjunto de atribuições e responsabilidades conferidas ao profissional do magistério;

II - Classe: o conjunto de cargos e de funções-atividades de mesma natureza e igual denominação;

III - Carreira do Magistério: o conjunto de cargos de provimento efetivo do Quadro do Magistério, caracterizados pelo desempenho das atividades a que se refere o artigo anterior;

IV - Quadro do Magistério: o conjunto de cargos e de funções-atividades de docentes e de profissionais que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, privativos da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - O Quadro do Magistério é constituído das seguintes classes:

I - classes de docentes:

a) Professor Educação Básica I - SQC-II e SQF-I;

b) Professor Educação Básica II - SQC-II e SQF-I;

II - classes de suporte pedagógico:

a) Diretor de Escola - SQC-II;

b) Supervisor de Ensino - SQC-II;

c) Dirigente Regional de Ensino - SQC-I.

Artigo 5º - Além das classes previstas no artigo anterior, haverá na unidade escolar postos de trabalho destinados às funções de Professor Coordenador e às funções de Vice-Diretor de Escola, na forma a ser estabelecida em regulamento.

§ 1º - Pelo exercício da função de Vice-Diretor de Escola, o docente receberá, além do vencimento ou salário do seu cargo ou da sua função-atividade, a retribuição correspondente à diferença entre a carga horária semanal desse mesmo cargo ou função-atividade e 40 (quarenta) horas semanais, na forma a ser estabelecida em regulamento.

§ 2º - Pelo exercício da função de Professor Coordenador, o docente receberá, além do vencimento ou salário do seu cargo ou da sua função-atividade, a retribuição correspondente à diferença entre a carga horária semanal desse mesmo cargo ou função-atividade e até 40 (quarenta) horas, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Artigo 6º - Os integrantes das classes de docentes exercerão suas atividades na seguinte conformidade:

I - Professor Educação Básica I, nas 1ª à 4ª séries do ensino fundamental;

II - Professor Educação Básica II, no ensino fundamental e médio.

Parágrafo único - O Professor Educação Básica I poderá, desde que habilitado, ministrar aulas nas 5ª à 8ª séries do ensino fundamental, observado o disposto no artigo 37 desta lei complementar.

Artigo 7º - Os integrantes das classes de suporte pedagógico exercerão suas atividades nos diferentes níveis e modalidades de ensino da educação básica.

Artigo 8º - Os requisitos para o provimento dos cargos das classes de docentes e das classes de suporte pedagógico ficam estabelecidos em conformidade com o Anexo III desta lei complementar.

Artigo 9º - O provimento dos cargos e o preenchimento das funções-atividades do Quadro do Magistério serão feitos mediante, respectivamente, nomeação e admissão.

Artigo 10 - A jornada semanal de trabalho do docente é constituída de horas em atividades com alunos, de horas de trabalho pedagógico na escola e de horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente, a saber:

I - Jornada Básica de Trabalho Docente, composta por:

a) 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos;

b) 5 (cinco) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, em atividades coletivas, e 3 (três) em local de livre escolha pelo docente;

II - Jornada Inicial de Trabalho Docente, composta por:

a) 20 (vinte) horas em atividades com alunos;

b) 4 (quatro) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, em atividades coletivas e 2 (duas) em local de livre escolha pelo docente.

§ 1º - A hora de trabalho terá a duração de 60 (sessenta) minutos, dentre os quais 50 (cinqüenta) minutos serão dedicados à tarefa de ministrar aula.

§ 2º - Fica assegurado ao docente, no mínimo, 15 (quinze) minutos consecutivos de descanso, por período letivo.

Artigo 11 - As jornadas de trabalho previstas nesta lei complementar não se aplicam aos ocupantes de função-atividade, que deverão ser retribuídos conforme a carga horária que efetivamente vierem a cumprir.

Artigo 12 - Entende-se por carga horária o conjunto de horas em atividades com alunos, horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente.

§ 1º - Quando o conjunto de horas em atividades com alunos for diferente do previsto no artigo 10 desta lei complementar, a esse conjunto corresponderão horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente, na forma indicada no Anexo IV desta lei complementar.

§ 2º - Na hipótese de acumulação de dois cargos docentes ou de um cargo de suporte pedagógico com um cargo docente, a carga total não poderá ultrapassar o limite de 64 (sessenta e quatro) horas semanais.

§ 3º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos ocupantes de função-atividade.

Artigo 13 - As horas de trabalho pedagógico na escola deverão ser utilizadas para reuniões e outras atividades pedagógicas e de estudo, de caráter coletivo, organizadas pelo estabelecimento de ensino, bem como para atendimento a pais de alunos.

Parágrafo único - As horas de trabalho peda​gógico em local de livre escolha pelo docente destinam-se à preparação de aulas e à avaliação de trabalhos dos alunos.

Artigo 14 - Os docentes titulares de cargo sujeitos à Jornada Inicial de Trabalho Docente poderão exercer suas funções em Jornada Básica de Trabalho Docente, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Artigo 15 - Os docentes sujeitos às jornadas previstas no artigo 10 desta lei complementar poderão exercer carga suplementar de trabalho.

Artigo 16 - Entende-se por carga suplementar de trabalho o número de horas prestadas pelo docente, além daquelas fixadas para a jornada de trabalho a que estiver sujeito.

§ 1º - As horas prestadas a título de carga suplementar de trabalho são constituídas de horas em atividades com alunos, horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente.

§ 2º - O número de horas semanais da carga suplementar de trabalho corresponderá à diferença entre o limite de 40 (quarenta) horas e o número de horas previsto nas jornadas de trabalho a que se refere o artigo 10 desta lei complementar.

Artigo 17 - Os cargos de suporte pedagógico serão exercidos na Jornada Completa de Trabalho prevista na legislação aplicável à espécie.

Parágrafo único - Por ocasião da passagem para a inatividade e para os fins do artigo 78 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, alterado pelo artigo 4º da Lei Complementar nº 247, de 6 de abril de 1981, se o profissional do magistério tiver exercido, no período correspondente aos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores ao pedido da aposentadoria, cargo ou função do Quadro do Magistério, computar-se-á:

1 - como se em Jornada Completa de Trabalho fosse, o tempo em que, no período correspondente, esteve, como docente, sujeito à carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo, se exercidos em regime de acumulação legal, ser considerado o somatório de até dois cargos docentes do Magistério Público Oficial do Estado de São Paulo;

2 - como se em Jornada Comum de Trabalho fosse, o tempo em que, no período correspondente, como docente, não atingiu a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Artigo 18 - Evolução Funcional é a passagem do integrante do Quadro do Magistério para nível retribuitório superior da respectiva classe, mediante a avaliação de indicadores de crescimento da capacidade potencial de trabalho do profissional do magistério.

Artigo 19 - O integrante da carreira do magistério e o ocupante de função-atividade devidamente habilitado poderão passar para nível superior da respectiva classe através das seguintes modalidades:

I - pela via acadêmica, considerado o fator habilitações acadêmicas obtidas em grau superior de ensino; ou

II - pela via não-acadêmica, considerados os fatores relacionados à atualização, aperfeiçoamento profissional e produção de trabalhos na respectiva área de atuação.

Parágrafo único - O profissional do magistério evoluirá, nos termos deste artigo, em diferentes momentos da carreira, de acordo com sua conveniência e a natureza de seu trabalho, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Artigo 20 - A Evolução Funcional pela via acadêmica tem por objetivo reconhecer a formação acadêmica do profissional do magistério, no respectivo campo de atuação, como um dos fatores relevantes para a melhoria da qualidade de seu trabalho.

Parágrafo único - Fica assegurada a Evolução Funcional pela via acadêmica por enquadramento automático em níveis retribuitórios superiores da respectiva classe, dispensados quaisquer interstícios, na seguinte conformidade:

1 - Professor Educação Básica I: mediante a apresentação de diploma ou certificado de curso de grau superior de ensino, de graduação correspondente à licenciatura plena, será enquadrado no Nível IV; e, mediante apresentação de certificado de conclusão de curso de mestrado ou doutorado, no Nível V;

2 - Professor Educação Básica II: mediante a apresentação de certificado de conclusão de curso de pós-graduação, em nível de mestrado ou de doutorado, será enquadrado, respectivamente, nos Níveis IV ou V;

(
) 3 - Diretor de Escola e Supervisor de Ensino: mediante a apresentação de certificado de conclusão de curso de pós-graduação de mestrado ou de doutorado, serão enquadrados, respectivamente, nos Níveis IV ou V. 

Artigo 21 - A Evolução Funcional pela via não-acadêmica ocorrerá através do Fator Atualização, do Fator Aperfeiçoamento e do Fator Produção Profissional, que são considerados, para efeitos desta lei complementar, indicadores do crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho do profissional do magistério.

§ 1º - Aos fatores de que trata o “caput” deste artigo serão atribuídos pesos, calculados a partir de itens componentes de cada fator, aos quais serão conferidos pontos, segundo critérios a serem estabelecidos em regulamento, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publicação desta lei complementar.

§ 2º - Nos níveis iniciais das classes dos profissionais do magistério, o Fator Aperfeiçoamento e o Fator Atualização terão maior ponderação do que o Fator Produção Profissional, invertendo-se a relação nos níveis finais.

§ 3º - Consideram-se componentes do Fator Atualização e do Fator Aperfeiçoamento todos os estágios e cursos de formação complementar, no respectivo campo de atuação, de duração igual ou superior a 30 (trinta) horas, realizados pela Secretaria da Educação, através de seus órgãos competentes, ou por outras instituições reconhecidas, aos quais serão atribuídos pontos, conforme sua especificidade.

§ 4º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional as produções individuais e coletivas realizadas pelo profissional do magistério, em seu campo de atuação, às quais serão atribuídos pontos, conforme suas características e especificidades.

§ 5º - Os cursos previstos neste artigo, bem como os itens da produção profissional, serão considerados uma única vez, vedada sua acumulação.

Artigo 22 - Para fins da Evolução Funcional prevista no artigo anterior, deverão ser cumpridos interstícios mínimos, computado sempre o tempo de efetivo exercício do profissional do magistério no Nível em que estiver enquadrado, na seguinte conformidade:

I - para as classes de Professor Educação Básica I e Professor Educação Básica II:

a) do Nível I para o Nível II - 4 (quatro) anos;

b) do Nível II para o Nível III - 4 (quatro) anos;

c) do Nível III para o Nível IV - 5 (cinco) anos;

d) do Nível IV para o Nível V - 5 (cinco) anos;

II - para as classes de suporte pedagógico:

a) do Nível I para o Nível II - 4 (quatro) anos;

b) do Nível II para o Nível III - 5 (cinco) anos;

c) do Nível III para o Nível IV - 6 (seis) anos.

(
) d) do Nível IV para a Nível V - 6 (seis) anos.

Artigo 23 - Interromper-se-á o interstício a que se refere o artigo anterior quando o servidor estiver:

I - afastado para prestar serviços junto a empresa, fundação ou autarquia, bem como junto a órgão da União, de outro Estado ou de Município, salvo na hipótese indicada no inciso X do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, acrescentado por esta lei complementar;

II - afastado para prestar serviços junto a órgão de outro Poder do Estado;

III - afastado para prestar serviços junto a outra Secretaria de Estado;

IV - licenciado para tratamento de saúde, por prazo superior a 6 (seis) meses, nas hipóteses previstas nos artigos 191 e 199 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e nos incisos I, II e III do artigo 25 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974;

V - afastado junto aos órgãos que compõem a estrutura básica da Secretaria da Educação, para desempenho de atividades não correlatas às do Magistério;

VI - afastado para freqüentar cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento, especialização ou atualização, no País ou no exterior.

Artigo 24 - Os pontos acumulados e não utilizados para fins de Evolução Funcional serão considerados, para os mesmos fins, em relação ao integrante do Quadro do Magistério que vier a ser investido em cargo desse mesmo Quadro.

Artigo 25 - Fica instituída, na Secretaria da Educação, Comissão de Gestão da Carreira, com a atribuição de propor critérios para a Evolução Funcional e demais providências relativas ao assunto, na forma a ser estabelecida em regulamento.

(
) Parágrafo único – A Comissão de Gestão da Carreira referida no “caput” deste artigo será composta de forma paritária com representantes indicados pela Secretara da Educação e das entidades representativas dos integrantes do magistério, a ser regulamentada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias

Artigo 26 – A Evolução Funcional prevista nesta lei complementar aplica-se ao Professor II, titular de cargo ou ocupante de função-atividade estável, que preencher o requisito de habilitação, ao titular de cargo de Coordenador Pedagógico, bem como, ainda, ao titular de cargo de provimento efetivo de Assistente de Diretor de Escola.

(
) Artigo 27 - O integrante do Quadro do Magistério, quando nomeado para cargo de outra classe da mesma carreira, será enquadrado, na data do exercício, de acordo com o nível do seu cargo de origem ou no último nível da nova classe, se não houver a devida correspondência. 
§ 1º - Na aplicação do disposto no "caput" deste artigo, não serão considerados os níveis decorrentes da aplicação da Evolução Funcional de que tratam os artigos 18 a 26 desta lei complementar.

§ 2º - Nos casos de designação para cargo ou função de outra classe, o integrante da carreira do magistério perceberá os vencimentos correspondentes ao nível retribuitório inicial da nova classe.

§ 3º - O integrante das classes de docentes, ocupante de função-atividade, que for nomeado para cargo de mesma denominação, será enquadrado no mesmo nível e faixa da função-atividade de origem.

Artigo 28 – Os portadores de curso de nível superior com licenciatura curta serão admitidos como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível IV, da Faixa 1, da Escala de Vencimentos – Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar.

Artigo 29 – Os portadores de curso de nível superior com licenciatura plena, que atuarem em componente curricular diverso do de sua habilitação, e os portadores de diploma de Bacharel, serão admitidos como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível IV, da Faixa 1, da Escala de Vencimentos – Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar.

Artigo 30 – Os não portadores de curso de nível superior, que atuarem no ensino fundamental de 5ª a 8ª séries ou no ensino médio, poderão ser admitidos como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível I, da Faixa 1, da Escala de Vencimentos – Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar.

Artigo 31 – A retribuição pecuniária dos servidores abrangidos por esta lei complementar compreende vencimentos ou salários e vantagens pecuniárias, na forma da legislação vigente.

Artigo 32 – Os valores dos vencimentos e salários dos servidores abrangidos por esta lei complementar são os fixados na Escala de Vencimentos – Classes Docentes EV-CD e na Escala de Vencimentos – Classes Suporte Pedagógico EV-CSP, constantes dos Anexos V e VI, desta lei complementar, na seguinte conformidade:

I – Anexo V – Escala de Vencimentos – Classes Docentes EV-CD, aplicável às classes de Professor Educação Básica I e Professor Educação Básica II;

II – Anexo VI – Escala de Vencimentos – Classes Suporte Pedagógico EV-CSP, aplicável às classes de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino.

(
) Parágrafo único - Cada classe de docente e de suporte pedagógico é composta de 5 (cinco) níveis de vencimentos, correspondendo o primeiro nível ao vencimento inicial das classes e os demais à progressão horizontal decorrente da Evolução Funcional prevista nesta lei complementar. 

Artigo 33 – As vantagens pecuniárias a que se refere o artigo 31 são as seguintes:

I – adicional por tempo de serviço de que trata o artigo 129 da Constituição Estadual;

II – Sexta-parte dos vencimentos integrais a que se refere o artigo 129 da Constituição Estadual, calculada sobre a importância resultante da soma do vencimento ou salário, de que trata o artigo 32 [N1] desta lei complementar e do adicional por tempo de serviço previsto no inciso anterior.

§ 1º - O adicional por tempo de serviço será calculado na base de 5% (cinco por cento) por qüinqüênio de serviço, sobre o valor do vencimento ou salário do cargo ou função-atividade, não podendo ser computado nem acumulado para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

§ 2º - O adicional por tempo de serviço e a Sexta-parte incidirão sobre o valor correspondente à carga suplementar de trabalho docente.

Artigo 34 – Além das vantagens pecuniárias previstas no artigo anterior, os funcionários e servidores abrangidos por esta lei complementar fazem jus a:

I -
décimo terceiro salário;

II -
salário-família e salário-esposa;

III -
ajuda de custo;

IV -
diárias;

V -
gratificação pela prestação de serviços extraordinários;

VI -
gratificação de trabalho noturno;

VII -
gratificações e outras vantagens pecuniárias previstas em lei.

Artigo 35 – A retribuição pecuniária do titular de cargo, por hora prestada a título de carga suplementar de trabalho docente, ou do ocupante de função-atividade, por hora da carga horária, corresponderá a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor fixado para a Jornada Inicial de Trabalho Docente da Escala de Vencimentos – Classes Docentes, de acordo com o Nível em que estiver enquadrado o servidor.

Parágrafo único – Para efeito do cálculo da retribuição mensal, o mês será considerado como de 5 (cinco) semanas.

Artigo 36 – O integrante do Quadro do Magistério, quando for designado, no mesmo Quadro, para substituição ou para responder pelas atribuições de cargo vago, poderá optar pelos vencimentos do cargo efetivo ou pelos salários da função-atividade, incluída, se for o caso, a retribuição referente à carga suplementar de trabalho.

Artigo 37 – O Professor Educação Básica I que ministrar aulas nas 5ª a 8ª séries do ensino fundamental, na forma prevista no parágrafo único do artigo 6º desta lei complementar, terá a retribuição referente a essas aulas calculada com base no Nível I, Faixa 2, da Escala de Vencimentos – Classes Docentes.

Artigo 38 – Para efeito da aplicação do disposto no artigo 133 da Constituição do Estado ao ocupante da função de Vice-Diretor de Escola, será tomado como paradigma o nível retribuitório inicial do cargo de Assistente de Diretor de Escola.

Artigo 39 – Os docentes, ao passarem à inatividade, terão seus proventos calculados com base nos valores previstos nas Escalas de Vencimentos de que tratam o artigo 32 e o inciso I do artigo 2º das Disposições Transitórias desta lei complementar, observado o respectivo Nível, sendo esses proventos apurados sobre o número de horas que resultar da média da carga horária cumprida nos últimos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores ao pedido de aposentadoria.

§ 1º - A carga horária apurada compreenderá as horas estabelecidas para as jornadas a que se refere o artigo 10 desta lei complementar, sendo o restante das horas considerado como carga suplementar de trabalho.

§ 2º - As horas-aula cumpridas pelo docente, anteriormente à vigência desta lei complementar, serão transformadas em hora, para a aplicação do disposto no “caput” deste artigo.

§ 3º - Na hipótese de aposentadoria por invalidez, a incorporação independerá do tempo de serviço, nos termos da legislação pertinente.

(
) § 4º - Fica assegurado ao docente titular de cargo o direito de optar, por ocasião da aposentadoria, em substituição ao cálculo no período determinado no "caput" deste artigo, pela média obtida em período anterior à vigência desta lei complementar, correspondente:

I - durante qualquer período de 84 (oitenta e quatro) meses ininterruptos em que prestou serviços contínuos, sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula;

II - durante qualquer período de 120 (cento e vinte) meses intercalados e de sua opção, em que prestou serviços sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula.

Artigo 40 – Aplica-se ao docente readaptado o disposto no artigo 6º das Disposições Transitórias desta lei complementar.

Artigo 41 – Ficam criados, no Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I) do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, 140 (cento e quarenta) cargos de Dirigente Regional de Ensino, de provimento em comissão, com o vencimento mensal de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais).

Artigo 42 – O artigo 2º da Lei Complementar nº 669, de 20 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - O adicional de local de exercício corresponderá a 20% (vinte por cento) do valor da Faixa e Nível em que se encontrar enquadrado o servidor, observada a jornada de trabalho a que estiver sujeito.”

Artigo 43 – O artigo 3º da Lei Complementar nº 679, de 22 de julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 3º - O adicional de transporte corresponderá:

I – para o Supervisor de Ensino, a 20% (vinte por cento) do valor do Nível I da Faixa 2 da Escala de Vencimentos – Suporte Pedagógico;

II – para o Diretor de Escola, 10% (dez por cento) do valor do Nível I da Faixa l da Escala de Vencimentos – Suporte Pedagógico.”

Artigo 44 – O “caput” do artigo 3º da Lei Complementar nº 744, de 28 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 3º - Fica instituída, para os integrantes da Classe de Supervisor de Ensino, do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, Gratificação Especial, correspondente a 10% (dez por cento) do valor da Faixa e Nível em que estiver enquadrado o cargo do servidor.”

Artigo 45 – Aplicam-se aos integrantes do Quadro do Magistério as disposições da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, naquilo que não colidirem com os dispositivos desta lei complementar, e, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e a Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.

(
) Artigo 46 – Inclua-se no artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, o inciso X, com a seguinte redação:

X – exercer atividades docentes, ou de suporte pedagógico, junto a Municípios conveniados com o Estado para municipalização do ensino, sem prejuízo de vencimentos e sem prejuízo das demais vantagens do cargo, ou com prejuízo de vencimentos com expressa opção do servidor. 
Artigo 47 – Ficam extintas, para os servidores abrangidos por esta lei complementar, a Gratificação Extra, a Gratificação de Magistério, a Complementação de Piso e a Gratificação de Função, por estarem absorvidas nos valores decorrentes dos enquadramentos previstos no artigo 1º das Disposições Transitórias desta mesma lei complementar.

Artigo 48 – Ficam extintos, na data da vigência desta lei complementar, no Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I) do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, 140 (cento e quarenta) cargos de Delegado de Ensino.

Artigo 49 – A documentação apresentada para fins da Progressão Funcional tratada no artigo 49 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, não poderá ser considerada para efeito da Evolução Funcional de que trata esta lei complementar.

Artigo 50 – O ocupante de cargo de Supervisor de Ensino não poderá perceber, cumulativamente, a Gratificação Especial instituída pela Lei Complementar nº 744, de 28 de dezembro de 1993, com a Gratificação por Trabalho no Curso Noturno, de que tratam os artigos 83, 84 e 85 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985.

Parágrafo único – O servidor poderá optar pelo percebimento de uma das gratificações de que trata o “caput” deste artigo.

Artigo 51 – Aplica-se aos inativos e aos pensionistas o disposto nos artigos 4º, 10, 16, 31, 32, 33 e 34 desta lei complementar.

Artigo 52 – Os títulos dos ocupantes de cargo ou de função-atividade que tiverem denominação alterada por esta lei complementar serão apostilados pelas autoridades competentes.

Artigo 53 – As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta dos recursos de que trata a Lei federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, se necessário, créditos suplementares até o limite de R$ 170.000.000,00 (cento e setenta milhões de reais), mediante utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 54 – Esta lei complementar entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 1998 e ficando expressamente revogadas as disposições em contrário e em especial os artigos 21, 27, 28, e 46 a 56 e os §§ 1º e 2º do artigo 45 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, a Lei Complementar nº 725, de 16 de julho de 1993, a Lei Complementar nº 737, de 21 de dezembro de 1993, os artigos 1º e 2º da Lei Complementar nº 744, de 28 de dezembro de 1993, o inciso X e o § 2º do artigo 3º, bem como o artigo 4º da Lei Complementar nº 788, de 27 de dezembro de 1994, a Lei Complementar nº 796, de 25 de outubro de 1995, os artigos 1º, 2º e 3º da Lei Complementar nº 798, de 7 de novembro de 1995, a Lei Complementar nº 799, de 7 de novembro de 1995, e a Lei Complementar nº 820, de 18 de novembro de 1996.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - Os atuais integrantes do Quadro do Magistério terão o cargo ou a função-atividade enquadrados de conformidade com o Anexo VII desta lei complementar.

§ 1º - O integrante do Quadro do Magistério que, em 31 de janeiro de 1998, estiver enquadrado em padrão superior aos indicados no Anexo a que se refere este artigo, ficará enquadrado no último Nível da Faixa correspondente à sua classe.

(
) § 2º - Se, em decorrência do disposto neste artigo, resultar enquadramento do cargo ou da função-atividade em nível cujo valor seja inferior à quantia resultante da soma do vencimento ou salário-base, da Gratificação Extra, da Gratificação de Magistério, da Complementação do Piso e da Gratificação da função, efetivamente percebidos pelo servidor, no cargo do qual é titular, este fará jus ao recebimento da diferença, a título de vantagem pessoal. 

§ 3º - O valor da vantagem a que se refere o § 2º deste artigo será atualizado na mesma proporção que corresponder à Escala de Vencimentos aplicável à respectiva classe.

Artigo 2º - Aplicar-se-ão aos atuais integrantes das classes de Professor II, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Orientador Educacional e Delegado de Ensino, em extinção, as Escalas de Vencimentos constantes dos Subanexos 1, 2 e 3 do Anexo VIII desta lei complementar, na seguinte conformidade:

I – Subanexo l – Escala de Vencimentos – Classe Docente em Extinção EV-CDE, aplicável à classe de Professor II;

II – Subanexo 2 – Escala de Vencimentos – Classes Suporte Pedagógico em Extinção EV-CSPE, aplicável às classes de Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Orientador Educacional; e

III – Subanexo 3 – Escala de Vencimentos – Classe Suporte Pedagógico em Extinção, aplicável à classe de Delegado de Ensino.

Artigo 3º - Os atuais professores incluídos na Jornada Parcial de Trabalho Docente e na Jornada Completa de Trabalho Docente ficam enquadrados na Jornada Inicial de Trabalho Docente e os atuais professores incluídos em Jornada Integral de Trabalho Docente ficam enquadrados na Jornada Básica de Trabalho Docente.

Artigo 4º - Os servidores abrangidos pelo disposto nos artigos 46 a 48 e nos artigos 53 a 57 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, bem como no artigo 25 das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 180, de 12 maio de 1978, terão assegurados os benefícios que, até a data da vigência desta lei complementar, tiverem adquirido com base nesses dispositivos legais, para fins do disposto no artigo 1º das Disposições Transitórias desta mesma lei complementar.

Artigo 5º - Fica assegurado, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da vigência desta lei complementar, ao atual docente titular de cargo, o direito de optar, por ocasião da aposentadoria, pelo cálculo das horas de carga suplementar de trabalho no período anterior à vigência desta lei complementar, correspondente a:

I – durante os últimos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores ao pedido da aposentadoria, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula;

II – durante qualquer período de 84 (oitenta quatro) meses ininterruptos em que prestou serviços contínuos, sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula; e

III – durante qualquer período de 120 (cento e vinte) meses intercalados e de sua opção, em que prestou serviços, sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula.

Parágrafo único – A opção de que trata este artigo se refere, exclusivamente, ao cálculo das horas de carga suplementar de trabalho que compõem a carga horária prevista no artigo 39 desta lei complementar.

Artigo 6º - Fica assegurado ao docente que, admitido em caráter temporário, tenha sido dispensado de sua função por desnecessidade de serviço, no momento de sua nova admissão, o automático enquadramento de sua função no nível que ocupava quando de seu desligamento do serviço público.

Artigo 7º - Os proventos dos inativos serão revistos na conformidade dos Anexos V, VI e VIII desta lei complementar.

Parágrafo único – A carga horária do inativo, compreendendo jornada e carga suplementar de trabalho docente, será apurada do seguinte modo:

1 – a duração da aula-hora, de 50 (cinqüenta) minutos, passa a ser considerada como de 60 (sessenta) minutos;

2 – o número de horas-aula que compõe a carga horária com a qual o inativo se aposentou deverá ser multiplicado por 50 (cinqüenta) e dividido por 60 (sessenta);

3 – o resultado obtido na forma do item anterior corresponderá ao número de horas que compõe a nova carga horária do inativo;

4 – a nova carga horária apurada corresponderá às horas estabelecidas para as jornadas a que se refere o artigo 10 desta lei complementar, sendo o restante das horas considerado como carga suplementar de trabalho.

Artigo 8º - O inativo ou pensionista, cujos enquadramentos processados conforme o disposto no artigo 1º das Disposições Transitórias resultarem em prejuízo aos seus vencimentos e benefícios em decorrência da aplicação de leis que precederam esta lei complementar, poderão requerer administrativamente a revisão dos mesmos, a fim de terem regularizada sua situação funcional.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1997.

MÁRIO COVAS

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 1997.

ANEXO I

a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 836,

de 30 de dezembro de 1997

SUBANEXO 1

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES DOCENTES

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REFERÊNCIA
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	FAIXA

	
	
	INICIAL
	FINAL
	
	
	

	PROFESSOR I
	SQC-II
	59
	69
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
	SQC-II
	1

	PROFESSOR III
	SQC-II
	63
	73
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
	SQC-II
	2


SUBANEXO 2

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO
	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REFERÊNCIA
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	FAIXA

	
	
	INICIAL
	FINAL
	
	
	

	DIRETOR DE ESCOLA
	SQC-II
	70
	80
	DIRETOR DE ESCOLA
	SQC-II
	1

	SUPERVISOR DE ENSINO
	SQC-II
	72
	82
	SUPERVISOR DE ENSINO
	SQC-II
	2


ANEXO II

a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 836,

de 30 de dezembro de 1997

SUBANEXO 1

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DA CLASSE DOCENTE EM EXTINÇÃO

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REFERÊNCIA
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	FAIXA

	
	
	INICIAL
	FINAL
	
	
	

	PROFESSOR II
	SQC-II
	61
	71
	PROFESSOR II
	SQC-II
	1


SUBANEXO 2

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO EM EXTINÇÃO

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REFERÊNCIA
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	FAIXA

	
	
	INICIAL
	FINAL
	
	
	

	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	SQC-II
	66
	76
	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	SQC-II
	1

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	SQC-II
	65
	75
	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	SQC-II
	1

	DELEGADO DE ENSINO
	SQC-I
	74
	84
	DELEGADO DE ENSINO
	SQC-I
	2

	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	SQC-II
	65
	75
	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	SQC-II
	1


ANEXO III

a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 836,

de 30 de dezembro de 1997

	Denominação
	Formas de provimento
	Requisitos para provimento de cargo

	Classe de Docentes
	
	

	Professor Educação Básica I
	Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação
	Curso superior, Licenciatura de graduação plena, ou curso normal em nível médio ou superior.

	Professor Educação Básica II
	Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação.
	Curso superior, Licenciatura de graduação plena, com habilitação específica em área própria ou formação superior em área correspondente e complementação nos Termos da legislação vigente.

	Classes de Suporte Pedagógico-Educacional
	
	

	Diretor de Escola
	Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação.
	Licenciatura plena em Pedagogia ou Pós graduação na área de Educação, e, ter no mínimo 8 (oito) anos de efetivo exercício de Magistério.

	Supervisor de Ensino
	Concurso Público de Provas e Títulos – Nomeação.
	Licenciatura plena em Pedagogia ou Pós graduação na área de Educação, e, ter no mínimo 8 (oito) anos de efetivo exercício de Magistério dos quais 2 (dois) anos no exercício de cargo ou de função de suporte pedagógico educacional ou de direção de órgãos técnicos ou, ter no mínimo, 10 (dez) anos de Magistério

	Dirigente Regional de Ensino
	Em comissão, mediante nomeação precedida de processo de escolha a critério da Secretaria de Estado da Educação
	Curso superior, Licenciatura de graduação plena, ou Pós-graduação na área de Educação, ser titular de cargo do Quadro do Magistério Estadual; e ter, no mínimo, 8 (oito) anos de efetivo exercício no Magistério, dos quais 2 (dois) anos no exercício de cargo ou de função de suporte pedagógico educacional ou de direção de órgãos técnicos, ou no mínimo 10 (dez) anos de Magistério.


ANEXO IV

a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 836,

de 30 de dezembro  de 1997

	HORAS EM ATIVIDADES COM ALUNOS
	HORAS DE TRABALHO PEDAGÓGICO NA ESCOLA
	HORA DE TRABALHO PEDAGÓGICO EM LOCAL DE LIVRE ESCOLHA PELO DOCENTE

	33
	3
	4

	28 a 32
	3
	3

	23 a 27
	2
	3

	18 a 22
	2
	2

	13 a 17
	2
	1

	10 a 12
	2
	0


(
) ANEXO V

a que se refere o artigo 32 da Lei Complementar nº 836,

de 30 de dezembro de 1997

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES DOCENTES

TABELA I - 30 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	726,19
	762,50
	800,62
	840,65
	882,68

	2
	840,65
	882,68
	926,82
	973,16
	1.021,81


TABELA II – 24 HORAS SEMANAIS
	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	580,95
	610,00
	640,50
	672,53
	706,15

	2
	672,53
	706,15
	741,45
	778,52
	817,44


(
) ANEXO VI

a que se refere o artigo 32 da Lei Complementar nº 836,

de 30 de dezembro de 1997

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.249,50 
	1.311,98
	1.377,58 
	1.446,46 
	1.518,77

	2
	1.373,40 
	1.442,07
	1.514,17 
	1.589,87
	  1.669,36


TABELA II – 30 HORAS SEMANAIS
	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	937,13 
	983,99 
	1.033,19 
	1.084,85
	 1.139,08 

	2
	1.030,05 
	1.081,55 
	1.135,63 
	1.192,41 
	1.252,03 


Anexo VII

a que se refere o artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	CARGO/FUNÇÃO-ATIVIDADE
	PADRÃO
	CARGO/FUNÇÃO-ATIVIDADE
	E.V.
	FAIXA
	NÍVEL

	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	66-A a 75-A
	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	CSPE
	1
	I

	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	75-B a 76-B
	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	CSPE
	1
	II

	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	76-C a 77-C
	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	CSPE
	1
	III

	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	77-D a 78-D
	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	CSPE
	1
	IV

	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	78-E a 79-E
	ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA
	CSPE
	1
	V

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	65-A a 75-A
	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	CSPE
	1
	I

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	75-B a 76-B
	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	CSPE
	1
	II

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	76-C a 77-C
	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	CSPE
	1
	III

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	77-D a 78-D
	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	CSPE
	1
	IV

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	78-E a 79-E
	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	CSPE
	1
	V

	DELEGADO DE ENSINO
	74-A a 83-A
	DELEGADO DE ENSINO
	CSPE
	2
	I

	DELEGADO DE ENSINO
	83-B a 84-B
	DELEGADO DE ENSINO
	CSPE
	2
	II

	DELEGADO DE ENSINO
	84-C a 85-C
	DELEGADO DE ENSINO
	CSPE
	2
	III

	DELEGADO DE ENSINO
	85-D a 86-E
	DELEGADO DE ENSINO
	CSPE
	2
	IV

	DIRETOR DE ESCOLA
	70-A a 77-B
	DIRETOR DE ESCOLA
	CSP
	1
	I

	DIRETOR DE ESCOLA
	77-C a 78-C
	DIRETOR DE ESCOLA
	CSP
	1
	II

	DIRETOR DE ESCOLA
	78-D a 79-D
	DIRETOR DE ESCOLA
	CSP
	1
	III

	DIRETOR DE ESCOLA
	79-E a 80-E
	DIRETOR DE ESCOLA
	CSP
	1
	IV

	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	65-A a 75-A
	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	CSPE
	1
	I

	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	75-B a 76-B
	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	CSPE
	1
	II

	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	76-C a 77-C
	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	CSPE
	1
	III

	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	77-D a 78-D
	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	CSPE
	1
	IV

	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	78-E a 79-E
	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	CSPE
	1
	V

	PROFESSOR I
	59-A a 60-E
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
	CD
	1
	I

	PROFESSOR I
	61-A a 63-E
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
	CD
	1
	II

	PROFESSOR I
	64-A a 66-D
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
	CD
	1
	III

	PROFESSOR I
	66-E a 69-A
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
	CD
	1
	IV

	PROFESSOR I
	69-B a 71-A
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
	CD
	1
	V

	PROFESSOR II
	61-A a 66-E
	PROFESSOR II
	CDE
	1
	I

	PROFESSOR II
	67-A a 69-E
	PROFESSOR II
	CDE
	1
	II

	PROFESSOR II
	70-A a 72-A
	PROFESSOR II
	CDE
	1
	III

	PROFESSOR II
	72-B a 73-C
	PROFESSOR II
	CDE
	1
	IV

	PROFESSOR II
	73-D a 74-D
	PROFESSOR II
	CDE
	1
	V

	PROFESSOR III
	63-A a 66-E
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
	CD
	2
	I

	PROFESSOR III
	67-A a 69-C
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
	CD
	2
	II

	PROFESSOR III
	69-D a 71-E
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
	CD
	2
	III

	PROFESSOR III
	72-A a 74-C
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
	CD
	2
	IV

	PROFESSOR III
	74-D a 75-D
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
	CD
	2
	V

	SUPERVISOR DE ENSINO
	72-A a 79-C
	SUPERVISOR DE ENSINO
	CSP
	2
	I

	SUPERVISOR DE ENSINO
	79-D a 80-D
	SUPERVISOR DE ENSINO
	CSP
	2
	II

	SUPERVISOR DE ENSINO
	80-E a 81-E
	SUPERVISOR DE ENSINO
	CSP
	2
	III

	SUPERVISOR DE ENSINO
	82-A a 83-A
	SUPERVISOR DE ENSINO
	CSP
	2
	IV


(
) ANEXO VIII

a que se refere o artigo 2º das Disposições Transitórias da

Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997

SUBANEXO 1

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSE DOCENTE EM EXTINÇÃO

TABELA I - 30 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	778,53
	817,46
	858,33
	901,25
	946,31


TABELA II – 24 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	622,82
	653,97
	686,66
	721,00
	757,05


SUBANEXO 2

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO EM EXTINÇÃO

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.012,95
	1.063,60
	1.116,78
	1.172,62
	1.231,25


TABELA II – 30 HORAS SEMANAIS
	1
	759,71
	797,70
	837,58
	879,46
	923,44


SUBANEXO 3

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSE SUPORTE PEDAGÓGICO EM EXTINÇÃO

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	2
	1.675,80
	1.759,59
	1.847,57
	1.939,95
	2.036,95


TABELA II – 30 HORAS SEMANAIS

	2
	1.256,85
	1.319,69
	1.385,68
	1.454,96
	1.527,71


_____

NOTA:

Vide ANEXO V da L.C. nº 958/04.

(*)  Vide Decreto nº 20.660/83


(*) Vide Decretos nº 20.627/83 e nº 20.671/83





(() Vide Leis complementares nºs192/78 e 229/80. 


(�)  Redação dada ao item 3 do par. único do art. 20 pela L.C. nº 958/04.


(�) A alínea "d" foi acrescentada ao inciso II do art. 22 pela L.C. nº 958/04. 


(�) O parágrafo único do artigo 25 foi vetado pelo Senhor Governador e mantido pela Assembléia Legislativa.


(�) Redação dada ao art. 27 pela L.C. nº 958/04. 


(�) Redação dada ao par. único do art. 32 pela L.C. nº 958/04. 


(�) O § 4º foi acrescentado ao art. 39 pela L.C. nº 958/04. 


(�) Artigo vetado pelo Senhor Governador e mantido pela Assembléia Legislativa. Vide Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.114-7 (1) – 24.8.2005.





(�) Redação dada ao § 2º do art. 1º das DT pela L.C. nº 958/04. 


(�)  Alterado pela L.C. nº 958/04.


(�)  Alterado pela L.C. nº 958/04.


(�) Alterado pela L.C. nº 958/04. 
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